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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso !, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 102, DE 1977 

Aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Científica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cabo Verde. 

Art. i' É aprovado o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica e Cientifica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República de Cabo Verde, assinado em Brasília, a 28 de 
abril de 1977. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 23 de novembro de !977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

ACORDO BÁSICO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
E CIENTIFJC A ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL EO GOVERNO 
DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República de Cabo Verde, 

Animados pelo desejo de fortalecer os laços de amizade 
existentes entre ambos os Estados, 

Considerando o interesse comum em acelerar o desenvolvi­
mento social e econômico de seus respectivos países e conscientes de 
que o estímulo à colaboraÇão científica e técniCa e ao intercâmbio de 
conhecimentos científicos e técnicos entre ambos contribuirão para a 
consecução desses objetivos, 

Concordam no seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes desenvolverão a cooperação científica e 
técnica entre ambos os países com· o objetivo de contribuir para a 
melhor avaliação de seus recursos naturais ·e humanos, esforçando-se 
para que os programas que surjam do presente Acordo Básico se 
ajustem às politicas e plano globais, regionais ou setoriais de 
desenvolvimento nos dois países, como apoio complementar a seus 
próprios esforços internos para atingir objetivos de desenvolvimento 
econômico e social. 

Artigo li 

A cooperação entre as Partes Contratantes poderá assumir as 
seguintes modalidades: 

a) intercâmbio de informações, contemplando-se a organização 
dos metas adequados à sua difusão; 

b} aperfeiçoamento profissional, mediante programaf> de visitas 
ou estágios de especialização e através de concessão de bolsas de 
estudo para especialização técnica; 

c) projetos de conjuntos de pesquisa em áreas científicas que 
sejam de interesse comum; 

d) intercâmbio de peritos e cientistas; 
e} organização de seminários e conferên~ias; 
f) remessa e intercâmbio de equipamentos e de material necessá­

rio à realiza~ão de projetos específicos; 
g) qualquer outra modalidade de cooperação que for acordada 

entre as Partes Contrantes. 
Artigo UI 

Os programas e projetos de cooperação científica e técnica a que 
faz referênda o presente Acordo Básico serão objeto de convênios 
complementares, que especificarão os objetivos de tais programas e 
projetos, os procedimentos de execução, bem como as obrigações., 
inclusive financeiras, de cada uma das Partes Contrantes. 

Artigo IV 

As Partes Contrantes, através das respectivas Char.cdarias, 
avaliarão. anualmente, os programas conjuntos de cooperaçÊto cicntf-
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fica e técnica, a fim de relizarem os ajustes que forem necessários. a entrada no país de equipamentos e materiais fornecidos pelas 
Excepcionalmente, essas avaliações poderão ser realizadas em prazos Nações Unidas a projetos e programas de cooperação técnica e 
diferentes, ~ua~do as. ~ircunstânci~s 9 _ex:g)rem,_ m:d}an~e. ent~n~i.~. ; ~~~ntífica. 
menta por v1a d1plomat1ca. ~ ~.1 t f •• 1. "'· ' ' í, '··• • ~.H_ I. • • 

Artigo V 

a) O financiamento das formas de cooperação cientifica e técni~ 
ca definidas no Artigo JJ será convencionado pelas Partes Contratao~ 
!es em relação a cada projeto. 

b) As Partes Contratantes poderão solicitar o financiamento e a 
participação de organi.'imos internacionais para a execução dos 
programas e projetos resultantes da aplicação do presente Acordo 
Básico. 

Artigo VI 

O intercâmbio de informações científicas e técnicas será 
efetuado por via diplomática entre os órgãos autorizados, em cada 
caso, pelas Partes Contratantes, que determinarão ainda os alcances 
e limitações do seu uso. 

Artigo VII 

As Partes Contratantes facilitarão em seus respectivos territó~ 
rios tanto a entrada quanto o cumprimento dos objetivos e funções 
dos técnicos e peritos no desempenho das atividades realizadas no 
quadro do presente Acordo Básico. 

Artigo VIII 

Aplicar-se-ào aos funcionários e peritos de cada uma das Partes 
Contratantes. designados para trabalhar no território da outra Parte, 
as normas vigentes no país sobre os privilégios e isenções dos fun­
cionários e peritos das Nações Unidas. 

Artigo IX 

Ap'Jicar-se-ão aos equipamentos e materiais eventualmente 
fornecidos, a qualquer título, por um Governo a outro no quadro 
dos projetos de cooperação técnica e científica, as normas que regem 

Artigo X 

As Partes Contratantes, de acordo com o estabelecido no Artigo 
Vl-; concordam em assegurar que as entidades vinculadas à execução 
dos programas e projetos derivados do presente Acordo Básico 
proporcionem aos peritos e técnicos visitantes o apoío logfstico e 
facilidades de transporte e informação requeridas para o cumprimen~ 
to de suas funções específicas. Da mesma forma serão proporciona~ 
das aos peritos e técnicos, quando necessário, as devidas facilidades 
de alojamento e manutenção. 

Artigo XI 

Cada uma das Partes Contratantes notificará a outra da 
conclusão das formalidades necessárias à entrada em vigor do 
presente Acordo, o qual terá vigência a partir da data da última des­
sas notificações. O presente Acordo terá duração de cinco anos, pror­
rogáveis tacitamente por iguais períodos, salvo se uma das Partes 
Contratantes comunicar à outra Parte, com antecedência mínima de 
seis meses, sua decisão em contrário. 

Artiao XIJ 

A denúncia ou expiração do Acordo não afetará os programas e 
projetos em execução, salvo quando as Partes Contratantes 
convierem diversamente. 

Artigo XIII 

O presente Acordo Básico poderá ser denunciado por qualquer 
das Partes Contratantes e seus efeitos cessarão seis meses após a data 
da denúncia. 

Feito na cidade de Brasília, aos 28 dias do mês de abril de 1977, 
em dois exemplares originais, na língua portuguesa, sendo ambos os 
textos igualmente válidos. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DE CABO VERDE: 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso lll, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 103, DE 1977 

Autoriza o Senhor Presidente da República a ausentar-se do País, no decurso da 
segunda quinzena de janeiro de 1978. 

Art. I' É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País, no decurso da segunda 
quinzena de janeiro de 1978, para visitar, oficialmente, a República Oriental do Uruguai, em atenção ao 
convite do Senhor Presidente daquele País. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44. inciso Ill, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 104, DE 1977 

Autoriza o Senhor Presidente da República· a ausentar-se do País. no decurso da se­
gunda quinzena de janeiro de 1978. 

Art. I' É o Senhor Presidente da República autorizado a ausentar-se do País, no decuno da segunda 
quinzena de janeiro de 1978, para atender a convite oficial do Senhor Presidente da República dos Estados 
Unidos Mexicanos. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 1', da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 105, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 1.574, de 19 de setembro de 1977, que "altera o Anexo 
VIl do Decreto-lei n' 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que alterou o Anexo li do Decreto­
lei"' 1.341, de 22 de agosto de 1974". 

Artigo único. E aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.574, de 19 de setembro de 1977, que "altera o 
Anexo VIl do Decreto-lei n' 1.445, de 13 de fevereiro de 1976, que alterou o Anexo 11 do Decreto-lei n' 
1.341, de 22 de agosto de 1974. 

Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente . 

.--------SENADO FEDERAL---------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI. da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 96, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco (Secretaria de Justiça) a realizar uma 
operação de crédito no valor de CrS 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros). 

Art. I' É o Governo do Estado de Pernambuco (Secretaria de Justiça), nos termos do art. 2' da Reso­
lução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma operaçiio de crédito, 
no valor de Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, com recursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), destinada ao financiamento da construção de um 
Instituto Médico Legal (Manicômio Judiciário), na Ilha de Itamaracá, naquele Estado. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 97, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros). 

Art. I' É o Governo do Estado do Pará, nos termos do art. 2' da Resolução n' 93, de li de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar uma operação de crédito, no valor de CrS 20.000.000,00 
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(vinte milhões de. cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social (FAS), destinada ao financiamento dos serviços de construção de 3 (três) centros de 
saúde na Capital do Estado, do tipo modular, nos bairros do Guamá, Telégrafo e Marco. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a elevar em CrS 14.650.575,00 ( quatroze mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta mil e quinhentos e setenta e cinco cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 1' É o Governo do Estado de Goiás autorizado, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar em Cr$ 14.650.575,00 (quatorze milhões, seiscentos e cin­
qüenta mil e quinhentos e setenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim ~e con­
tratar empréstimo, junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apmo ao Desenvolvimento 
Social - FAS, destinado ao financiamento da implantação de 9 (nove) Centros Sociais, de tipologia "C", 
nos Municípios de Goiânia (Vila Aurora, Jardim Novo Mundo e Jardim América), Piracanjuba, Anápolis, 
Jataí, Porto Nacional, Santa Helena e Ceres, todos naquele Estado. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•99, DE 1977 

Autoriza o Departamento de Água e Esgoto de Presidente Prudente, Estado de São 
Paulo, a realizar uma operação de crédito no valor de Crlli 1.306.529,00 (hum milhão, 
trezentos e seis mil e quinhentos e vinte e nove cruzeiros). 

Art. I 9 É o Departamento de Água e Esgoto de Presidente Prudente, Estado de São Paulo, nos ter­
mos do art. 2• da Resolução n• 93, de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar empréstimo no valor 
de Cr$ 1.306.529,00 (hum milhão, trezentos e seis mil e quinhentos e vinte e nove cruzeiros), junto ao Ban­
co de Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A. (BADESP), na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de cartografia urbana e traba­
lhos complementares para o futuro Cadastro Técnico Municipal. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data· de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itaporã, Estado de Mato Grosso, a realizar uma 
operação de crédito no valor de CrS 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros). 

Art. l• É a Prefeitura Municipal de ltaporã, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolu­
ção n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito, no 
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valor de Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões de cruzeiros), junto ao Banco Financiai S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada ao financiamento de obras de 
infra-estrutura em geral. a serem executadas em vias públicas daquela localidade. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42. inciso VI, da ConstitJiçào, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOUJ(ÃO N' I OI, DE 1977 

Autoriza a Prefeitura :VIunicipal de l\1aracaju, Estado de :\1ato Grosso, a real i Lar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 17.629.224,00 (dezessete milhões, seiscentos e •inte e 
nove mil e duzentos e l'inte e quatro cruzeiros). · 

Art. i' É a Prefeitura Municipal de Maracaju, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2' daRe­
solução n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de cré­
dito, no valor de Cr$ 17.629.224,00 (dezessete milhões, seiscentos e vinte e nove mil e duzentos e vinte e 
quatro cruzeiros), junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinada ao financiamento de obras de infra-estrutura em geral 
a serem executadas em vias públicas daquela localidade. 

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstitJiçào, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLt.:(ÃO No 102, DE 1977 
Autoriza o Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina da Unin·rsidade de São 

Paulo a elevar em CrS 104.754.782,00 (cento e quatro milhões, setecentos e einqüenta e qua­
tro mil e setecentos e oitenta e dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. Jo É o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo autori­
zado, nos termos do art. 2' da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, a elevar 
em Cr$ 104.754.782,00 (cento e quatro milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil e setecentos e oitenta e 
dois cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar uma operação de empréstimo. 
junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - FAS, destinado ao financiamento da conclusão das obras civis e aquisição de equipamen­
tos necessários ao "Instituto do Coração", daquele nosocômio. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 23 de no-vembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 103, DE 1977 

Autoriza o Hospital Municipal Henrique Lage - Município de Lauro Müller, Estado 
de Santa Catarina, a realizar operação de crédito no valor de CrS 1.080.ü00,011 (hum mi­
lhão e oitenta mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. Jo E o Hospital Municipal Henrique Lage, autarquia vinculada ao Município de Lauro Müller, 
Estado de Santa Catarina, autorizado a elevar para CrS 1.080.000,00 (hum milhão e oiten·:a mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de contratar uma operação de empréstimo, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), destinado ao finan­
ciamento dos serviços de restauração e expansão da capacidade de atendimento do Hospital com a elevação 
do número de leitos para 65 (sessenta e cinco). 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 23 de novembro de 1977.- Senador Petrônio Portella, Presidente, 
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SUMÁRIO 

I- ATA DA 210' SESSÃO, E\1 23 DE NOVEMBRO DE 
1977 

Li-ABERTURA 

1.2- ~.XPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes à seguinte matéria: 

- Projeto de Decreto Legislativo n\' 29/77 (n9 111-B, de 
1977, na Câmara dm Deputados), que aprova os textos do Trata­
do de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos Natu­
rais e o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (Tratado da 
Bacia Mírim) e do Protocolo para o Aproveitamento dos 
Recursos Hídricos do trecho limítrofe do Rio Jaguarão, anexo 
ao Tratado da Bacia da Lagoa Mirim (Protocolo do Rio 
Jaguarão). concluídos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em Brasília, a 7 de julho de 1977. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 

- Recebimento do Ofício n9 S/24/77 (n9 274/77, na ori­
gem), do Sr. Governador do Estado da Bahia, solicitando autori­
zação do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa 
contrair empréstimo externo no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte mllhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente em 
outras moedas estrangeiras. 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Convocação de sessão especial do Senado a realizar-se 
amanhã, às 15 horas, destinada a homenagear Edson Arantes do 
Na~cimento. 

1.2.3- leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~" 289/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao§ 29 do art. 
224 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto deLe\ do Senado nQ 290f77, de autoria do Sr. 
Senador ltalívio Coelho, que altera o caput do artigo 28 do De­
creto-lei n~" 898. de 29 de setembro de 1969, que define os crimes 
contra a segurança n.tcional, a ordem politica e social, estabelece 
seu processo e julgamento, e dá outras providências. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SE/I.'ADOR DANTO,\' JOBIM- Redemocratizaçào do 
País. 

SEAADOR OTA/R BECKER - Realizações e projetos 
desenvolvidos, pelo Estado de Santa Catarina e pela iniciativa 
privada catarinense, no sentido de contribuir para o êxito do 
PROÁLCOOL. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA -Trabalho sobre a 
consciência cósmica do índio. 

SENADOR ARNON DE MELLO- Impressões colhidas 
por S. Ex• em recente viagem ao Continente africano. 

1.2.5- Comunicação 

-Do Sr. Senador Osires Teixeira, que se ausentará do País. 

U- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 470j71, do Sr. Senador Heitor Dias, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da carta 
enviada pelo ex-Senador João Cleofas ao Jornal do Brasil, em 9 
de novembro de 1977. Aprovado. 

- Requerimento n9 472J77, do Sr. Senador Murilo 
Paraiso, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 

do artigo sob o título Carta de Olinda, de autoria do Professor 
Barreto Guimarães. Aprovado. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 47/73, do Sr. Senador Fran­
co Montoro. que dispõe sobre o salário mínimo profissional do 
Contador e do Técnico em Contabilidade. Rejeitado, após usa­
rem da palavra no encaminhamento de sua votação os Srs. 
Senadores Franco Montara, Dirceu Cardoso, Helvídio Nunes e 
Jarbas Passarinho. Ao Arquivo. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nQ 25J77 (n~> 106-8/77, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Convênio de Assistência Recíproca para a Repressão 
do Tráfico Ilícito de Drogas que Produzem Dependência, firma­
do entre a República Federativa do Brasil e a República da 
BolíviA. em Brasília, a .17 de agosto de 1977. Aprovada. À 
promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 102/77, que 
autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar opera­
ções de crédito no valor de CrS 375.550.216,57 (trezentos e seten­
ta e cinco milhões, quinhentos e cinqüenta mil, duzentos e dezes­
seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). Aprovada. À 
promulgação 

-Redação final do Projeto de Resolução n\' 103/77, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica (MT) a elevar em 
CrS 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 104/77, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju (SE) a elevar em 
CrS 8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada. Aprovada. À promulgaçã~. 

- Redação final do Projeto de ReSolução n~" 105/77, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Fortaleza (CE) a elevar em 
Cri 1.592.106,00 {um milhão, quinhentos e noventa e dois mil e 
cento e seis cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Aprovada. À promulgação. 

- Projeto de Lei da Câmara n~> 1/77 (n9 2.320-A/74, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República. que regula a locação predial urbana, e dá outras 
providências. Discussão adiada para a sessão do dia 9 de março 
de 1978, nos termos do Requerimento n9 476/77. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 103/77 (n9 4.242-B/77, na 
Casa de origem), de iniciatiya do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Tribunal Federal 
de Recursos o crédito especial de Cri 198.000,00 (cento e noven­
ta e oito mil cruzeiros}, para o fim que especifica. Apro.,.ado. À 
s.ançào. 

- Projeto de Decreto Legislativo n"' 13/77 (n9 79/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do PresidentC' da 
República, relativas ao exercício de 1975. Diseussio adiada para 
a sessão de amanhã, em virtude do término do tempo regimental 
da sessão, após usarem da. palavra em sua discussão os Srs. 
Senadores Dirceu Cardoso, Itamar Franco, Gilvan Rocha, Virgí­
lio Távora e Franco Montara. 

-Projeto de Resolução n9 110J77, que autoriza o Governo 
do Estado da Paraíba a realizar uma operação de crédito no va­
lor de CrS 4.916.835,00 (quatro milhões, novecentos e dezesseis 
mil, oitocentos e trinta e cinco cruzeiros). Deixa de ser submetido 
ao Plenário em virtude do término regimental da sessão. 

-Projeto de Resolução n~> 112/77, que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 80.000.000,00 (oitenta mi­
lhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 
Deixa de ser submetido ao Plenário em virtude do término 
regimental da sessão. 

- Projeto de Lei do Senado n~" 22/77. do Sr. Senador .Luiz 
Viana, que suprime o artigo 93 e o parágrafo único da Lei 
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n'~ 5.9~8. de 14 de dezembro de 1973. Deixa de ser IU.bmetldo ao 
Plenário em virtude do término regimental da sessão. 

1.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 211' SESSÃO, EM 23 DE NOVEMBRO DE 
1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República 

Submetendo ao Senado a e.çcolha de nomes indicados para car· 
gos cujo provimE'nto depende de sua prb•ia aquiescência: 

- N9 292/77 (n" 497(77, na origem), referente à escolha do 
Doutor Lauro Franco Leitão, Advogado, para exercer o cargo 
de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em vaga destinada 
a advogados que satisfaçam os requisitos do parágrafo único do 
artigo 118 da Constituição. 

- NQ 293j77 (n9 498/77, na origem), referente à escolha do 
Doutor Washington Bolívar de Brito, Curador do Ministério 
Público do Distrito Federal, para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos, em vaga destinada a magistratura 
ou membros do Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal. 

- N<~ 294(77 (n" 499(77, na origem), referente à escolha do 
Doutor Antonio Torreão Braz, Procurador da República, para 
e~ercer o Cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, 
em vaga destinada a membros do Ministério Público Federal. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n9s 195 a 320/71, pelas 
quais o Senhor Presidente da República submete ao Senado 
Federal propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para 
que as Prefeituras Municipais de Aracaju (SE), Santos (SP), Rio 
Branco (AC). Contagem (MG), Araxá (MG) João Pessoa (PB), 
São Paulo (SP), Sertãozinho (SP), Bonito (MT), Belo Horizonte 
(MG), São José do Rio Preto (SP), Cubatão (SP), Reserva (PR), 
Itaporanga O' Ajud·a (SE), lndaiatuba (SP), Unhares (ES), Farta· 
leza (CE), Jaboatão (PE), Florianópolis (SC), c a Companhia de 
Construções Escolares do Estado de São Paulo, a Fundação 
Universidade t.stadual de Maringá (PR), o Hospital das Clínicas 
da Universidade de São Paulo, a Fundação de Saúde e Serviço 
Social do Estado de Alagoas e a Universidade Estadual de Mato 
Grosso, sejam autorizados a elevar, temporariamente, os parâme· 
tros fixados pelo art. 2<~ da Resolução n9 62(75, desta Casa, e 
possam realizar operações de crédito, para os fins que especifi· 
cam. 

2.2.3- Requerimentos 

- N9 496f77, de dispensa de intersticio e prévia distribuição 
de avulsos para o Projeto de Decreto Legislativo n<~ 29/77 
(n9 lli·B/77. na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
do Tratado de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos 
Naturais e o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim (Trata­
do da Bacia da Lagoa Mirim) e do Protocolo para o 
Aproveitamento dos Recursos Hídricos do trecho limítrofe do 
Rio Jaguarão, anexo ao Tratado da Bacia da Lagoa Mirim 
(Protocolo do Rio Jaguarào), concluidos entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em 
Brasília, a 17 de julho de 1977, a fim de que f1gure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

N9 497(77, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, de ur· 
gência. para o Projeto de Lei da Câmara n9 l24f71, que autoriza 
o Poder Execl!tivo a abrir a Encargos Gerais da União- Recur· 

sos sob a Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República - o crédito especial até o limite de 
Crl 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões de cru­
zeiros), para os fins que especifica. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 109(77 {n" 3.892-8(77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que autoriza a reversão, à Mitra Diocesana de lpameri, do 
terreno que menciona, situado no Estado de Goiás. Aprovado. Ã 
sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 110(77 (n"' 3.598·Bf77, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, que dispõe sobre a transferência de estabelecimento federal de 
ensino agrícola para o Governo do Estado da Paraiba, e dá ou­
tras providências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Decreto Legislativo n'~ 26,177 (n<~ 107·8(77, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Convênio de 
Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e a Repúbli,:a da Bolivia, em 
Brasília. a 17 de agosto de 1977. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n<~ 110(77, que autoriza o Governo 
do Estado da Paraíba a realizar uma opera(;;ão de crédito no 
valor de C r\ 4.916.835,00 (quatro milhões, novecentos e dezes· 
seis mil oitocentos e trinta e cinco cruzeiros). Aprovado. À Comis· 
são de Redação. 

- Projeto de Resolução n<~ 112/77, que autoriza o Governo 
do Estado do Piauí a elevar em CrS 80.000.000,00 (oito milhões 
de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 
(Aprovado. À Comissão de Redação. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n'~ 124}77, e-n regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n" 497(77, lido no Expediente. 
Aprovado, após pareceres das comissões competentes, tendo o Sr. 
Senador Itamar Franco usado da palavra na sua discussão. À 
sanção. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 110/77. cons· 
tante do quarto item da Ordem do Dia. Apronda, nos termos do 
Requerimento n9 4Q8(77. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Reso\uç~o n'~ 112(77, cons­
tante do quinto item da Ordem do Dia. Aprouda. nos termos do 
Requerimento nQ 499(71. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao Senhor 
Presidente da República e ao Sr. Ministro da Marinha, em favor 
de diligência que determine o proprietário de área situadij na 
localidade denominada Ilha das Cobras, no \-1unidpio de Parati 
-RJ. 

SEl'I/ADOR LOURIVAL BAPTISTA- Reunião do Canse· 
lho Consultivo do Programa de Crédito Educativo, a realizar-se 
no corrente mês, com a finalidade de promover uma reavaliação 
do sistema governamental de empréstimos financeiros a estudao~ 
tes de cursos superiores. 

SENADOR FRANCO MO:VTORO - Necessidade da 
união dos municípios brasileiros para o combate às causas da 
poluição, em defesa da ecologia e da preservação do meio 
ambiente. 

• 
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SENADOR OTTO LEHMANN - Posse do Dr. Mauro 
Sa\les no cargo de Vice-Presidente Executivo dos Diários e Emis­
soras Associadas. 

SENADOR JOSE SARNEY- Discursos proferidos pelos 
Presidentes Ernesto Qeisel e Carlos Andrés Pérez, por ocasião da• 
recepção oferecida a este no Palácio do ltamaraty. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Congratulando-se 
com a comunidade maronita de todo o mundo, pela canonização 
de São Charbel Makluf. · 

2.6- COMUNICAÇÃO DA PRESID~NCIA 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar~se logo 
após o término da sessão especial, que será realizada amanhã, às 
15 horas. 

• 

3- DISCURSOS PRONUC'ICIADOS EM SESSOES 
ANTERIORF.S 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
23-3-77. 

- Do Sr. Senador Virgílio Távora, proferido na sessão de 
22-11-17. 

4- CONSULTORIA-GERAL 

- Pareceres n9s 91, 92 e 93, de 1977. 

5- ATAS DE COMISSOES 

6-MESADIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 210~ SESSÃO, EM 23 DE NOVEMBRO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. PETRÚNIO PORTELLA E JOSÉ LINDOSO 

AS 14 l/ORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS SENADORES: 

Adalberto Sena - Braga Junior - Evandro Carreira - José 
Lindoso - Cattete Pinheiro- Renato Franco - Henrique de La 
Rocque - José Sarney - Petrônio Portella - Virgílio Távora -
Wilson Gonçalves - Dinarte Mariz - Milton Cabral - Cunha 
Lima ~ Murilo Paraiso- Arnon de Mello - Luiz Cavalcante­
Augusto Franco~ Lourival Baptista~ Heitor Dias- Ruy Santos 
- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon - Roberto 
Saturnino - Danton Jobim - Gustavo Capanema - Orestes 
Quêrcia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Italívio Coelho -
Mendes Canale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- Otair Becker. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental. declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t.lido o segui me 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N's 1.030 E 1.031, DE 1977 

Sobro o Projeto de Veereto Lqis1ativo n. o 
29, de 1977 (n.0 111-B, de lli71-CD), que "aprova 
"" textos do Tratado de Cooperação para o 
Aproveitamento dos Recursos Natunüs e o De­
senvolvimento da Bacia da La;g<>a Mirim (Tra­
tado da Bacia Mirim) e do Protocolo para o 
Aproveitamento dos Recursos Hídricos do tre­
cho limítrofe do Rio Jagua.rã.o, anexo ao Tra­
tado da Bacia da Lai)"Oa Mirim (Protocolo do 
Rio Jaguarão), concluíd<IS entro a República 
Federativa do BrasU e a República ·oriéntal do 
Uruguai, em Bra.sília, a 7 de julho de 1977." 

PARECER N.• Ul30, DE lll77 
Da Comissão de Relações Exteriores 

Relator: Senador Danton Jobim 
P.ara os fins previstos no artigo 44, Item I, da 

Constituição Federal, o Chefe do Poder Executivo 

enviou ao Congresso Nacional os textos do Tratado 
de Cooperação para o Aproveitamento dos Recursos 
Naturais e a Desenvolvimento da Bacia da Lagoa 
Mirim tTratado da Bacia da Lagoa Mirim) e do Pro­
tocolo para o Aproveitamento dos Recursos IDdricos 
do trecho limítrofe da Rio Jaguarão, anexa ao Tra­
tado da Bacia da Lagoa Mirim <Protocolo do Rio Ja­
guarli.o), conclu!dos entre a República Federativa da 
Bra.sll e a República Oriental. da Uruguai. em Bra.silla, 
a 7 de julho de 1977. 

A Exposição de Motlws que acompanha a maté­
ria, oriunda da Chancelaria brasileira, após escla­
recer que os textos foram firmados por ocasião da 
última v!.slta do Presidente do Uruguai ao nosso Pa!.s, 
afirma o seguln te: 

"Os ·atos de cooperação Integrada <ia Bacia 
da Lagoa Mirim criarão um arcabouço jurí­
dlco-admlrili;tra.tlvo, tendente a. permitir a am­
bos os Governos acionarem as força.s vivas de 
um e outro pais, através dos mecan!.sl,nos na­
Cionais, regionais e estaduais <este« no ca.so 
brasileiro) já e>:!.stente« na realização de obras 
comuns na ár~a. Sua formalização se arrimou 
no disposto no artigo VI do Tratado de Ami­
zade, Cooperação e Comércio, firmado a. 12. de 
junho de 1975, em Rlvera. O Tratado, a mais 
relevante doa mencionados atos, teve em mira 
ressaltar a importância do contexto novo criado 
par ambos os Governos para o desenvolvimento 
acelerado da região da Lagoa Mirim, engajan­
do-os politicamente numa série de cometimen­
tos comuns, de caráter econômico. social e co­
mercial" 

Reconhecendo que a.s característlca.s geográficas 
da região da Bacia da Lagoa Mirim propiciam a.s 
condições adequadas para a realização de projetos em 
conjunto e considerando a necessidade d"e melhorar a.s 
condições de vida das populações fronteir!ças, os dois 
Estados resolveraq~ criar um quadro institucional per­
manente datado de mecanismos operativos práticos e 
flexivels. 

As Partes contratantes declararam que as nego­
ciações que redundaram na a.sslnatura dos textos fo­
ram Inspiradas nos prlncipl<>s de boa-vizinhança e 
estreita cooperação entre os povos. 
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o Tratado da Bacia da Lagoa Mlrlm prevê, em 
seu artigo primeiro, uma estreita. colaboração para 
promover o desenvolvlment.o Integral da região que 
especifica. Na artigo seguinte e.s Partes deixam claro 
que a aplicação do ajuste: 

"a) não produzirá modificação alguma nos li­
mites entre as Partes Contratantes, estabele­
cidos nos Tratados vigentes; 

b) não afetará e.s respectivas jurisdições naclo­
ttà.úi e seu exercício plenot de acordo com os 
seu.s. correspondente& ordenamentos juridicos; 
c) não conferirá a nenhuma das Partes Con­
tratantes direito de propriedade ou outros di­
reitos reais sabre qualquer parte do território 
da outra." 

os estudos, planos, programas e projetos a serem 
elaborados terão por finalidade prover o abasteci­
mento de água com fins domésticos, urbanos e Indus­
triais, regularizar as vazões e permitir o controle das 
inundações, criar um sistema de irrigação e drenagem 
para fins agropecuários, disciplinar o usa dos recursos 
minerais, vegta;.., e animais, Incrementar oo meios de 
transporte . e comunicações, desenvolver a atividade 
Industrial e outros assuntos de Interesse mútuo. 

A execução do dispostO no presente tratada tlcará 
a cargo da Comissão Mista Brasileiro-Uruguaia para 
De.senvolvlmento da Lagoa },(!rim (CLM). A entidade 
foi criada e estruturada atravé.'l de tro<:a de notas 
entre M respectivas Chancelarias. sendo que, dora­
v"ante, passará a ser discipli.narta pelo disposto no 
presente .ato Internacional e no respectivo estatuto 
que se encontra anexo à matéria. 

O organismo é dotado de capacidade jurídica e 
terá duas sedes, uma na cidade de Porto Alegre (Rio 
Grande do Sul) e outra na cidade de Trinta e Três 
(Uruguai) . Os recursos financeiros, técnicos e admi .. 
ni.strativos serão fornecidos _pelas Partes Contratan­
tes, que deverão, outrossim, conceder as necessárias 
facilidades de circulação e trânsito nas zonas frontel­
riças. 

Na contratação dE> pe,soal técnico e na aquisição 
de materlas necessáribs· ils obras, será dada prefe­
rência aos nacionais de cada Parte. 

l: prevista a divisão, em partes iguais, dos encar­
gos financeiros referentes à construção, operação e 
manutenção de empreendimentos comuns. 

Com relação. ao prazo de vigência do ajuste, não 
prevê o artigo 19 cláusula unilateral de denúncia. O 
referido artigo determina que o ato terá plena vali­
dade enquanto as Nações não celebrarem acordo em 
contrário. A Exposição de Motivos ressalta: "Tal dis­
posição, na processualística brasileira, se encontra 
nos principais ajustes internacionais de· cooperação 
com· os países vizinhOs. No caso de nossas Relações 
com o Uruguai, vige o mesmo princípio no Tratado de 
Amizade, Cooperação e Comércio de 12 de junho de 
1975 - fonte dos atos internacionais relativos à 
Bacia da Lagoa Mirim". 

O "Protocolo do Rio Jaguarâo", segundo do­
cumento a ser objeto de apreciação parlamentar, 

· tem por finalidade criar condições favoráveis para a 
realização das obras de aproveitamento dos recursos 
hídric08 do trecho llmitrofe do referido rio. A .análise 

·do texto deverá ser feita pela douta Comissão de 
Transporte.s desta Casa, por se tratar de assunto de 
sua competência especifica. 

No que diz respeito ao terceiro documento cons­
tao te da Mensagem Pr~sldencial, esclarece a EXpo­
sição de Motivos: 

"Importa assinalar que, situado num plano ju­
ridico e administrativo diferente do Tratado e 

do ·Protocolo, o Estatuto poderá ser modificado 
mediante troca de nota:s pelas .Partes Contra­
tantes, por Iniciativa de qualquer delas ou- da 
CLM." 

Dentre as diversas funções akibuidas à CLM, 
poderemos destacar as seguintes: , 

"a) elaborar e aprovar ·seu ltegulamento; 
b) designar e remover seu p<lssoal técnico ad­
ministrativo e de serviço, podendo, porém, uti­
lizar pessoal fornecido pelas Representações 
das Partes Contratantes; 

c) atribuir as incumbências que estime perti­
nentes aos órgãos subsidiários que constitua; 
........... ' .................................. . 
g) estabelecer um plano de trabalho anual e 
elevax aos Governos o orçamento de gastos cor­
respondeu tes; 

h) estudar, especialmente, sob todos os aspec­
tos, os recursos vivos das âguas da LBacia e su­
&"erir às Partes Contratante" as medidas ade­
quadas para preservar e desenvolver tais re­
cursos; 

i) requerer dos órgãos subsidiários relatórios 
periódicos pormenorizados de suas atividades, 
nas condições que .estabeleça.." 

O organismo será Integrado por uma represen­
tação uruguaia e outra brasileira, cabendo o exercí­
cio da Presidência e Vice-Presidência, alternadamen­
te, aos Chefes de cada representac;ão. 

No âmbito da entidade funcionará uma Subco­
missão Permanente eom a Incumbência de examinar, 
preliminarmente, todas as matérias, a serem conside­
radas em plenário. É previsto ainda a criação de 
Subcomissões Coordenadoras de projetos e obras, Co­
mités Consultivos e Assessorias ~:Speclais. Todos es­
tes órgãos serão compostos de igual número de mem­
bros de cada Parte. 

Os Governos do Brasll e Urug·uai deverão prover 
a CLM com os fundos necessários para a instalação e 
q funcionamento do organismo. 

É louvável a Iniciativa dos dóis Palses em pro­
curar ampliar a cooperação com vistas à_- melhoria 
das condições de vida. das respectivas populações. 
Com o Uruguai, temos uma lonr~a tradição de bom 
entendimento, podendo-se assim esperar que o pre­
sente tratado produza '"efeitos altamente positivos. 

No tocante ao aspecto formal, os textos em exa­
me não merecem reparos. 

Ante o exposto, e tendo em vista a competênc!a 
regimental desta Comissão, opinrunos pela aprovação 
dos atos internacionais em apreço, na forma do Pro­
jeto de Decreto Legislativo oriundo da Câmara dos 
Deputados. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1977. -
1fagalhães Pinto, Presidente - Danton Jobim, Re­
~ator - Augusto Franco - Itamar Franco - Marcos 
Freire - Otto Lebmann - Nelson CMneiro - Sal­
danha Deni. 

PARECER N.0 1.031, DE 1977 

Da Comissão de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas 

Relator: Senador Lourival Baptista. 

.Nos termos do artigo 44, Inciso I, da Constltul­
~ão Federal, o Ex.""' Sr. Presidente da República sub­
mete à consideração do Congre>ISo Nacional, os textos 
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do TrataJ~ .:e Cooperação para o Aproveitamento 
dos Recursos N'ioturais e o Desenvolvimento da Bacia 
da Lagoa Mirim (Tratado da Bacia Mirim) e do 
Protocolo para o Aproveitamento dos Recursos Hidrl­
cós do trecho limítrofe do Rio Jaguarão, anexo ao 
Tratado da Bacia da Lagoa Mirim (Protocolo do Rio 
Jaguarão' concluídos entre a Repúbllca Federativa 
do Brasil é a República Oriental do Uruguai, em Bra­
sília, a 7 de julho de 1977. 

2. Na Exposição de Motivos, o Ministro d~ Re­
lações Exteriores esclarece que esses atos criarao um 
arcabouço juríalco-adminlstrativo necessário ao de­
senvolvimento da Região da Lagoa Mirim. 

Informa, ainda, o aludido docu~to: 

"O artigo 4.0 relaciona us prop6111tos principais 
que as Partes procurarão atingir, em sua atua­
ção integrada, a saber: a elevação do nível so­
cial e econômico dos habitantes da Bacia, o 
abastecimento de água com fins domésticos, 
urbanos e industriais, a regularização das va­
zões e o controle das inundações, o estabeleci­
mento de um ·S!.stema de lrrigaç~.o e drenagem 
para fins agropecuários, a defesa e utilização 
adequada dos recursos minerais, vegetais e ani­
mais, a produção, transmissão e utilização de 
energia hidrelétrica, o incremento de meios de 
transporte e comunica-ção, em especial a na· 
vegação, o progresso Industrial da região e o 
desen'l'olvlmento de projetos específicos de in­
teresse ·mútuo. O parágrafo único d!.spõe que as 
Partes fixarãn.. em cada caso, e quando se fizer 
mister, as prioridades a serem observadas com 
relação aos propósi~ estabelecidos. Trata-se 
de um d!.sposit!vo de especial lmportãncia no 
articulado do Tratado, dando-lhe os contornos 
e objetivos principais.'' 

3. A Cámara dos Deputados, examinando a pro­
posição, houve por bem aprová ... Ja sem restrições. 

4. Do ponto de vista da polit!ca nacional de 
transportes, cumpre apenas lembrar que essa é uma 
das áreas problemáticas do Pa!.s. Nesse sentido, ha 
uma programação especial da União, visando a in­
centivar seu desenvolvimento sócio-econômico. Pa­
ra tanto, foram realizados investimentos maciços na 
infra-estrutura, de modo a que Investimentos priva­
dos fossem atraídos para a região. 

Sem embargo, há muito o Governo Federal cons­
tatou a Insuficiência do caráter de permisslvldade das 
obras públicas, já que não há um automatismo entre 
a realização de investimentos públicos e a efettva­
c:ão dos privados. Destarte, o procedimento exige que, 
além de convênios com as autoridades regionais, se­
jam realizados acordos com o setor privado, objeti­
vando a implantação de atividades diretamente pro­
dutivas, bem como de indústrias complementares 
(retrospectivas) e satélites (prospectivas). Somente 
assim é possível esperar que· os efeitos decorren­
tes dos investimentos públicos se propaguem pela 
região. 

Nesse caso particular de zona de fronteira, evi­
denciou-se a ·necessidade de um ato de cooperação 
com o Uruguai, objetivando a consecução, para as 
t'artes Contratantes, da desejada reciprocidade de 
encargos e vantagens (art. 13 do Tratado), o que 
\fá ampliar a propagação dos efeitos renda e ace­
~eração de equipamentos, que fluem do transporte 
hidrovlário. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pre­
sente projeto. 

Sala das Comissões, 22 de novembro de 1977. -
Alexandre Costa, Presidente, em ex:ercicio - Louri­
val Baptista, Relator - Braga Júnior - Wilson 
Gonçalves. 

O SR. PRESIDE!\ TE (Jo~ Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência recebeu do Governador do Estado da Bahia o Qfí. 
cio n"' S/24, de 1977 (n"' 274/77. na origem), de 22 de novembro de 
1977, solicita11do autorização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa contrair empréstimo externo no valor de USS 
20,000.000.00 (vinte milhões de dólares norte-americanos} ou o cqui· 
valente em outras moedas estrangeiras. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
sessão extraordinária a realizar·se hoje, às dezoito horas e trinta 
minutoS. dc~tinada à apreciação dos Projetos de Lei da Câmara n9s 
109 e 1 10, de J 977, e do J>rojeto de Decreto Legis,ativo n9 26, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Tendo em vista a 
aprovação dos Requerimentos nQs 383 e 384, de 197"7, a Presidência 
convoca sessão especial do Senado, a realizar-se amanhã, às l 5 
horas, de.~tinada a homenagear Edson Arantes do Nascimento. 

Na oportunidade, usarão das palavras os Senhores Senadores 
Murilo Paraíso e Evelásio Vicint. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelo Sr. }9·Secretário. 

São lid()s 0.1 .feJ:Ui!ltes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 289, DE 1917 

Dá nova redacão ao § 29, do art. 224, da ComJOlldaçio das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O§ 29, do art. 224, da Consolidação das Leis -do Tra· 

balho, aprovada pelo Decreto·lei n9 5.452, de l9 de maio de 1943, 
passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 224 .... 

······ .. 
~ 29 As disposições deste artigo não se aplicam aos que 

exercem, em caráter permanente, funções de direção, gerén· 
cia, fiscalização, chefia e equivalentes, desde que o valor da 
gratificação não seja inferior a SO(":Ic {cinqUenta por cento) do 
salário do cargo efetivo··. 

Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposü;ões em contrário. 

Justificação 

Em decorrência da imprecisa redação do § 29, do art. 224, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, a jornada normal de trabalho de 
seis horas diárias dos empregados em estabelecimentos bancàrios e 
similares, vem sendo burlada pelos empregadores, através de 
comissionamentos irregulares c eventuais em funções muita vez 
exclusivamente burocráticas, classificadas com o "de confiança", 
sem quaisquer atributos de mando ou de gestão. 

Essa atitude dos empregadores, vem prejudicando sensivel· 
mente os bancários, que são compelidos a cumprir jornada de tra· 
ba!ho superior a seis horas diârias, com gratificação correspondente 
a apenas um terço do salário do cargo efetivo. 

Por outro lado, muitos bancários são colocados em funções que 
ensejem a prorrogação da jornada de trabalho apenas em caráter 
ex:cepc10nal e por alguns dias, com o único objetivo de que passem a 
cumprir horário diário de tr<lba\ho superior a seis horas. 

Por essas razões, impõe-se, a nosso ver, seja alterado o tex.to do 
reportado dispositivo, para o efeito de ficar consignado que as dis­
posições do art. 224, da Cl T, não se aplicam aos que exerçam, em 
caráter permanente, funções de direção, gerência, fiscalização, chefia 
e equivalentes, que farão jus a gratificação correspondente a 
cinqilenta por cento do ~alá no relativo ao cargo efetivo. 



,o,emhro de 197'7 [)(;\RIO BO CO'\GRESSO :'\ -\00'\.-\l.l S(',ào li 1 
-----------------------

A~~ina\e-se, pnr derradeiro, que a proposição mspirou-se em 
~ug:t:-,f<!o que n0~ foi oferecida na V{! Convenção ~acionai dos 
Bancárh)~ e Se..:url!úio.;, 

S;ll:J da:- St:'\'iÚe-.. 23 de nnvembro de !977. ;\:elson Carneiro. 

LEGISI.AÇ'iO CITA DA 

DECRETO-LEI N• 5.4)2, DE I• DE MAIO DE 1943 
A pro,· a a Consolidação das Leis do Trabalho 

Titulo lll 

Das normas especiais de tutela do trabalho 

Capítulo I 

Da.\ dispo\içries espeâais mbre duração 
e condições de trabalho 

Seção 1 
Dos bancários 

A ri. 224. A duração normal do trabalho dos empregados em 
ban..:m c casal> bancárias será de seis horas contínuas nos dias úteis, 
com exceção dm. ~ábados. perfazendo um total de trínta horas de 
tra!"la!ho por semana. 

~ I~ A duração normal do trabalho estabelecida neste artigo fi­
car<J compreendida entre sete e vinte e duas horas, assegurando-se ao 
empregado. no horário diârio, um intervalo de quinze minutos para 
alimentação. 

§ 2Y As disposiçõe~ deste artigo não se aplicam aos que exer­
cem funções de direção, gerência, fiscaliz.açào, chefia e equivalentes, 
ou que desempenhem outro" cargos de confiança, desde que o valor 
da gratiflc<iç3o não seja inferior a um terço do sàlário do cargo 
efttivo 

fÃs Conussiies de Cmwituição e Justiça e de Legislação 
Social. I 

PROJETO DE LEI DO SENADO S• 290, DE 1977 

Altera o "caput" do artigo 28 do Decreto·lei p9 898, de 29 
de setembro de 1%9, que .. define os crimes contra a segurança 
nacional, a ordem política e social, estabelece seu proce!SO e 
julgamento, e dá outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. '" O artigo 28 do Decreto-lei n9 898, de 29 de setembro de 
!969, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. ]S. Devastar, saquear, assaltar, roubar, praticar 
seqüestros de qualquer naturela. incendiar, depredar ou pra· 
ticar atentado pessoal. ato de massacre, sabotagem ou 
terrorismo: 

Pena: Reclusão. de I 2 a 30 anos. 
Parágrafo único: se, da prática do ato, resultar morte: 
Pena: Pnsào perpétua, em grau mínimo, e morte, em 

grau máximo. 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ]Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala daJ> Sessões, em 23 de novembro de 1977. 

J ustfficaçào 

Inspirou a apresentação do presente projeto de lei o respeito à 
vida humana. à sociedade à família, a dor daqueles cujos entes 
querido~ se viram entregues à sanha de criminosos, frios e insensíveis. 

As.~im, objetiva e<>ta proposição, ampliando a abrangência do 
artigo 28. do Decreto-lei nQ 898, e mantendo as penalidades previstas 
em seu parágrafo úníco, uniformizar a inteligência dessa figura 
delituosa na !egisl.ação especial. 

S<ibe·se que. pela sua repercussão em todos os órgãos de 
divulgação, nacionais e internacionais, o seqüestro, com objetivO 
pecuniário, produz sempre um profundo abalo na opinião pública, e, 
ao mesmo tempo, por es.sa repercussão, encorajar os de!inqUentes 
àquela imitação que satisfaz o seu sadismo. 

A simples ameaça da pena de morte, em tais casm,, contribuiria 
para reduzir esse animuf de!inqiJMdi, e, em cónseqilêncía, poupar a 
sociedade de tais ameaças, produtoras dos mais violentos traumas. 

Se procuramo~ enquadrar esse delito na legislação ·:special e não 
no Código Penal, foi parJ. evitar qualquer eiva de in,:onstitucíona­
!idade no projeto, que. por e<,sa forma. nào desatendt: ao estatuído 
no artigo !53.* I!. da Constituição. 

Decerto, trata-se de um problema visceralmente: ligado à segu· 
rança nacional. cuja vigilância compete a cada pessoa natural ou jurí· 
dica {art. 86 da Constituição) uma vez que esse crirre de ta! modo 
abala a confiança do povo nas autoridades, a ponto de, já, agora, 
merecer a atenção do Conselho de Segurança da Organização das 
Nações Unidas. 

Daí porque esperamos, admitido possível aperfúçoamento pe­
los órgãos técnicos. seja o presente projeto aprovado nas duas Casas 
do Congresso Nacional.- Italhio Coelho. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 898, DE 29 DE SETEMBRO DE 1969 

Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem 
política e soeial, estabelece seu processo e julgamento, e dá ou· 
tras providências, 

Art. 28. Devastar, saquear, assaltar, roubar, s~qüestrar, incen­
diar, depredar ou praticar atentado pessoal, ato de r1assacre, sabota­
gem ou terrorbmo: 

-Pena: Rec!usiio, de 12 a 30 anos. 
- Parágrafo único- Se, da prática do ato, reS'Jhar morte: 
- Pena: Prisão perpétua. em grau mínimo. t morte, em grau 

máx1mo. 

Às Comi.HÕes de Con.1·tituiciio e Justiça e de Segurança 
,"t'aáonal.! 

O SR. PRESIOENTE (Jo.~é Lindoso)- Os projetos !idos serão 
publicados e encaminhados às comissões competentes. 

Há oradore.~ inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim, por cessão 

do nobre Senador Ada\berto Sena. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presid~nt:, Srs. Senadores: 

O discurso que pretendo fazer hoje nesta C 1sa não poderia ter 
sido feitO durante a estada entre nós do Presidente da Venezuela, o 
eminente homem público Carlos Andrés Perez. Essa visita, 
sobremodo honrosa, provocou, neste velho jornalista político, 
convocado para o Senado da RepUbtica pela Oposição de seu 
Estado. um sentimento profundamente contraditório. 

De um lado, alegrou-me o histórico acontecimento, ou seja, o 
abraço fraterno de dois países vizinhos que, até há pouco, viviam de 
costas um para o outro e que anseiam. agora, juntar suas forças a fim 
de construirem juntos, sem veleidade de heg:monia. um destino 
comum de grandeza e de liberdade. 

Por outro lado, entretanto, entristeceu-ne a caprichosa cir­
cunstância de que o Brasil tivesse de ouvir, à guisa de líção, a 
exaltação da plena democracia por quem realmente a pratica, entre 
os nossos irmãos hispano-americanos. 

Houve época, recordei pesaroso, em que ér.amos a única monar­
quia das Américas, ma;., em que éramos respeitados e invejados por 
nossos irmãos do Hemisfério Sul e em que precisamente um dos 
fugazes Presidentes venezuelanos do tempo podia exclamar, ao saber 
da queda do velho·regime; "Acabou-se ontem a única república que 
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havia na América do Sul". Estas palavras, de Rojas Paul, passaram à 
História como definição eloqOente de nossa democracia coroada, e 
eu mesmo a invoquei nesta tribuna, quando tive a honra de falar 
sobre a vida e obra de Dom Pedro 11. 

A República que o Exército implantou em 1889 foi alvo de aba­
los e tentativas de subversão, mas a Constituição que ela nos deu per­
durou quase quarenta anos, sõ perdendo. nesse particular, para a do 
Império, que durou 65. 

O fato é que o Brasil se agigantava, no concerto das nações, 
como um exemplo de estabilidade política, enquanto os nossos 
vizinhos permaneceram durante largo tempo mergulhados na anar­
quia caudilhesca, ressalvados os nomes admirãveís de alguns esta­
distas que tentaram debalde ordenar ou domar o caos, mas foram 
tragados na voragem das paixões desenfreadas. 

Particularmente a Venezuela viu desfilar a cavalgata dos 
homens fortes ou dos prepostos destes, como Cipriano Castro, o 
antecessor de Gomez e, remontando a linhagem, Ignácio Andrade, 
Rojas y Andrejas, Gusmân Blanco, José A. Paz, nomes que me sal­
tam à memória, para não falar no consulado mais recente oriundo da 
endêmica intervenção militar. 

Hoje os tempos mudaram Srs. Senadores, e mudram tanto, que 
tivemos de forrar a alma de humildade evangélica ao receber as 
lições do eminente chefe de Estado legitimamente investido nas suas 
funções pelo povo da rica e próspera nação hispano-americana, rica, 
próspera e democrática, numa demonstração de que a democracia 
não é incompatível, pelo contrário, pode ser condição para a pros­
peridade e para a melhor distribuição das riquezas. 

Por ocasião da despedida do Embaixador Boldó Casanova, em 
1974, o ilustre Líder de nossa Bancada, Senador Franco Moatoro, 
resumiu o balanço do surto venezuelano de prosperidade, a partir da 
restauração democrática, salientando que o Presidente Rafael 
Caldera passara o poder ao seu sucessor, depois de cinco anos de Go­
verno, sem um único estado de sítio, apesar da existência ainda das 
guerrilhas em território venezuelano. 

"Realmente- diz o nobre Líder, repres~ntante de São 
Paulo - através de sucessivos governos escolhidos pelo 
povo, em eleições livres, a Venezuela vem alcançando notável 
desenvolvimento, no plano econômico, social, poUtico e cul­
tural. E vem superando ainda, no plano da segurança inter~ 
na, as antigas e terríveis ameaças do terrorismo e da 
subversão. Por via rigorosamente democrática, vem alçando 
notável aumento do seu produto interno, em indice superíor 
a 8% ao ano, com uma inflação anual de apenas 5%, e, o que 
é muito importante, com elevação de salários inferiores, e em 
proporção maior do que a elevação das remunerações maís 
altas." 

Acentua, depois, o eminente Líder, os êxitos marcantes dos 
governos democráticos no campo da educação. 

Quanto ao índice de alfabetização é mais ou menos idêntíco ao 
do Brasil depois do enorme esforço que se fez no sentido de melhorâ­
lo, o que não abona a asserção de que o nosso povo, pelo seu grau de 
instrução, é incapaz para o exercício da democracia. · 

Também os nossos irmãos da Venezuela fizeram sua revoluçã.o, 
mas não a desviaram de seus rumos democráticos, pelo contrãrio, 
insistiram neles e nem por isso mergulharam no caos. 

Sentíu o Presidente Andrés Perez que no Brasil há "uma tendên­
cia irreversível no sentido da democracia" e, a propósito da conduta 
da. imprensa, disse que ela reflete "o anseio da nação brasileira por 
um regime democrático". São declarações feitas na entrevista aos 
chefes das sucursais dos jornais cariocas e paulistas em Brasília, 
segundo o JB do dia li. 

De qualquer modo, se foi louvável a autenticidade e a franqueza 
do ilustre visitante, não deiKou de ser constrangedor que o Brasil, 
com IOdo um passado de lutas pela democracia e sua liberdade, que 
marcaram a tendência inalterável do nosso povo, através de 150 anos 
de vida constituôonal com raros hiatos, tenha tido seu desenvolvi· 

menta político estagnado, retrogredindo, para repetir observação do 
nosso Presidente General Ernesto Geisel. 

A Venezuela dá-nos o modelo de uma democracia que manteve 
a ordem interna e conteve ou praticamente extinguiu o terrorísmo, 
hoje reduzido a surtos espasmódicos ou episódicos. 

Só o conseguiu, entretanto, porque o Governo tem atrâs de si a 
nação, unida na perseguição do objetivo comum por um regime aber­
to e pluralista, que se preocupa com as salvaguardas do regime. mas 
não esquece e não despreza as salvaguardas ou garantias dos direitos 
do cidadão. 

As salvaguardas do Estado - de que tanto hoje se fala - se 
acham no Capítulo V, art. ISS, da nossa Constituição, mesmo depois 
de emendada pela Junta Militar. É o Capítulo do Estado de Sitio. 

Chego a ter dúvidas de que os que se aflígem com a escassez de 
meios de defesa do Estado tenham realmente lida esse capítulo que, 
aliás, não é obra nova, não é qualquer inovação, qualquer novidade~ 
vem sendo repetido nas Constituições brasileiras. 

Que é que rtào pode fazer o Presidente da República no Brasil 
sob o estado de sítio'! Ele pode estabelecer resid~ncia forçada do cida­
dão. Pode prender quem quiser, desde que em prisão não destinada a 
criminosos comuns. Pode proceder sem maiores formalidades à 
busca e apreensão em domicílio. Pode suspender a liberdade de 
reunião e de associação. Pode censurar os jornais, a correspondência 
e as telecomunicações. E outras coisas mais. 

O que o Presidente da República, entretanto, não pode é 
perpetuar o estado de sítio, prorrogável se o perigo ou a subversão 
persistirem, mas com o voto do Congresso. E estabelece o Capítulo 
V prazos a cumprir. O Chefe do Executivo terá de submeter a me­
dida de exceção dentro de cinco dias ao Congresso, e, salvo em caso 
de guerra- guerra externa, é claro- a duração do sítio serâ de 180 
dias, prorrogáveis com aprovação do Congresso. Findo o estado de 
sítio, o Governo presta contas rigorosas do que fez ao Parlamento, 
justificando as medidas adotadas. 

Assim, os que acham o sítio inoperante são os que querem 
perpetuar o arbítrio do Executivo, evitando o controle do Congresso 
e do Judiciário, situação que equivale à instituição da ditadura. 

O que deve preocupar numa reforma democré.tica para o Brasil 
jâ não são tanto as salvaguardas da ordem e da segurança nacional, 
mas as salvaguardas do direito dos indivíduos, para os quais a 
insegurança, hoje, é manifesta. 

Lembro-me bem, Sr. Presidente, de um discurso de Milton Cam· 
pos na Constituinte, em que ele justificava o fato de que a nossa nova 
Carta Magna que estava sendo elaborada sairia demasiado 
casuistica. Dizia e!e, então, que nos países em que a democrâ.cia era 
incipiente ou cercada de perigos, as garantias do cidadão deviam 
estar especificadas no texto constitucional, mesmo que não fossem 
matéria estritamente constitucional. 

Dirão que o estado de sítio não autoriza a cassar direitos. poUti­
cos e mandatos par'larnentares. Mas, meu Deus, quem t; que pode 
pensar em democracia e estado de direito, quando se permite essa 
enormidade jurídica e política, ou seja, fazer eleições - honestas, 
reconheçamos- proclamar os mandatários do povo~ de onde vem 
lodo o poder- e depois amarfanhar os titulas dos eleitos e lançã~los 
nas cestas de papéis? 

Concluímos, entretanto, Sr. Presidente, com palavras de fé, 
quando menos de esperança, que jamais abandonamos: Cremos na 
sinceridade de propósitos do Governo quando autoriza a dificil, mas 
patriótica missão do Senador Petrônio Portella, Presidente, do 
Congresso Nacional. Ante os erros que se praticaram, ainda resta 
algo no horizonte, uma luzinha tênue, hesitante, mas teimosa, que os 
vendavais do arbítrio não conseguiram apagar e que não é senão essa 
incoercível tendência do Brasil para a democracia, esse "anseio da 
Nação brasileira por um regime detf'iocrático", que impressionou o 
Presidente Andrés. Perez. 

Era o que tinha que dizer, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Otair Becker, por cessão do nobre Senador Henrique 
de La Rocque. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Pre~idente e Srs. Senadores: 

Há muito me preocupo com o problema energético e, especifica· 
mente. com a eJtecuçào rápida do PROÁLCOOL, assunto que me 
trOuJte a esta tribuna várias vezes, inclusive para demonstrar as 
possibilidades de Santa Catarina no setor. 

Em discurso publicado no Diário do Congresso Nacional do dia 
4 de dezembro de 1976, eltpressava apoio à decisão do Governo de 
instalar no litoral Sul do meu Estado uma destilaria para produzir 
cerca de quarenta milhões de litros de álcool a partir da mandioca. 
Estranhava, ainda. a demora na tomada dessa deliberação, apesar 
da preocupação do Pres1dente Geisel com o PROÁLCOOL, 
admitindo a possibilidade de entraves diversos e, sobretudo, 
desentrosamento entre órgãos governamentais de segundo e terceiro 
escalões, com conseqüente perda de tempo em questão que sempte 
considerei da máltima prioridade para o País. 

Noticiou a imprensa, recentemente, que a Comissão Nacional 
do Álcool (CNA) aprovou, em sua última reunião, o roteiro único 
para enquadramento de projeto de destilarias de álcool anexas ao 
Programa Nacional do Álcool. Essa, uma reivindicação antiga dos 
empresários que, para terem suas usinas enquadradas, eram obriga· 
dos a apresentar um projeto à CNA e outro ao agente financeiro. A 
deliberação do roteiro único é certa e auspiciosa, pois permitirá 
maior rápidez na tomada de decisões e, também, na execução de 
projetos aprovados. No meu entendimento, necessário estender o 
mesmo tratamento para os projetos de usinas autônomas. 

Na mesma reunião, foi aprovado ainda o enquadramento de 
mais sete projetos no PROÁLCOOL. aumentando para 148 (cento e 
quarenta e oito) o total dos projetos. Destes, 106 (cento e seis) já 
foram apresentados a agentes financeiros, sendo 55 (cinqilenta e 
cinco) contratados e oito aprovados. Até o momento, os recursos 
desembolsados para os projetos contratados pelos agentes 
financeiros foram da ordem de um bilhão e meio de cruzeiros. A 
produção anual dos projetos enquadrados deverá ser de cerca de 180 
(cento e oitenta) milhões de litros de álcool, aumentando para 3,4 
bilhões de litros/ano a capacidade instalada de produção. Os inves­
timentos de todo.c; os projetos enquadrados no PROÁLCOOL 
deverão elevar-seu 14, li milhões de cruzeiros. 

Sr. Presidente, verifica·se que, mesmo com embargos e demoras 
inesperadas pelo Governo a lançar o PROÁLCOOL, a execução 
deste vai·se concretizando, ainda que mais lentamente do que seria 
de desejar. 

Temos a certeza de que diversos outros problemas relacionados 
com o PROÁLCOOL- estocagem, transporte, etc.- estão sendo 
solucionados de forma rápida, a fim de que a eJtecução do 
PROÁLCOOL não sofra novos atrasos, que seriam altamente 
prejudiciais ao Brasil, que não tem tempo a perder no que diz respei· 
to à questão energética, vital para o nosso futuro imediato. 

Santa Catarina é dos Estados que, sem dúvida, têm agido mais 
rápida, eficaz e tecnicamente no sentido de contribuir para o êxito do 
PROÁLCOOL. Estudos numerosos foram logo realizados e con· 
cluíram pela instalação de duas destilarias de álcool de mandioca, 
com capacidade de 120.000 (cento e vinte mil) litrosfdia de álcool 
cada uma, na Região Litoral Sul. A primeira, já aprovada pela 
Comissão Nacional do Álcool e com projeto apresentado ao 
BADESC, será implantada pelo Governo do Estado, através da 
CODISC, na microrregião de Laguna. A segunda, de iniciativa pri. 
vada, não tem ainda localização definitiva, mas seu projeto de viabi· 
!idade está na Comissão Nacmnal do Álcool para apreciação, e espe· 
ramos venha a ter rápida aprovação. 

Essas duas refinarias do Sul, somadas à outra que se pretende 
para o Alto Vale do ltajaí, com capacidade para 60.000 (sessenta 
mil) litros/dia, darão a Santa Catarina, em 1980, 96 (noventa e seis) 

milhões litrosjano de álcool anidro para Iins carburantes, o que 
equivale a cerca de l6<?o do consumo de gasolina previsto para aquele 
ano, que será de 600.000.000 (seiscentos milhdes) de litros. 

Sr. Presidente, a instalação dessa refinar1a no Alto Vale do ltajaí 
há de ter o apoio da CNA, para enquadramt:nto no PROÁLCOOL, 
face à sua importância. O Presidente da Associação dos Municípios 
do Alto Vale do ltajai, Sr. Luiz Soldateli, muito tem feito em favor 
desse terceiro projeto, como coordenador da Comissão incumbida 
dos estudos preliminares de um projeto int·:grado de produção de 
matéria-prima e industrialização da mandioca, tendo em vista a 
implantação de uma usina de álcool na região. Dessa Comissão 
fazem parte representantes do Banco de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina (BADESC), da Associação Comercial do Rio do 
Sul, do Sindicato dos Feculeiros, da ACARESC, Escola de Adminis­
tração do Rio do Sul, Câmara Júnior e Clube de Diretores Lojistas, 
bem como as lideranças empresariais da região. Verifica·se absoluta 
soma de esforços, privados e governamentais, em torno do assunto 
de interesse da região, do Estado e do País É uma ação conjunta 
característica do catarinense. povo excepcionalmente trabalhador, 
progressista. criativo e de forte sentimento pa!riótico. 

Sr. Presidente. necessário é que, desta vez, me estenda um pouco 
mais, a fim de melhor relatar o que se tem fo!ito em Santa Catarina 
vi.s<~.ndo o alcance dos objetivos desejados pelo Presidente da Repú· 
blica ao lançar o PROÁLCOOL. 

Em 1976 - e aqui me baseio em informações oficiais - o 
Governo do Estado de Santa Catarina criou a Comissão Estadual do 
Álcool. que elaborou. a pedido da Comissão Nacional do Álcool, o 
"Estudo de Zoneamento Sócio·Econômico e Ecológico para a 
Produção de Álcool a partir da Cana·de-Açúcar e da Mandioca". 

Esse trabalho. posteriormente aprovado pela Comissão Na. 
cional, selecionou como áreas prioritárias no Estado, para implanta· 
çào de destilarias de álcool, as regiões: Litoral Sul, Alto e Médio 
Vale do Jtajaí e Litoral Norte, A principal razão da escolha das duas 
primeiras foi a potencialidade agrícola em tt~rmos de mandioca, e o 
Litoral Norte por ser um já tradicional produtor de cana-de·açócar. 

Quanto especificamente a microrregião de Rio do Sul, esta 
possui atualmente uma área cultivada com mandioca de &.pro· 
Jtimadamente 21.000 (vinte e um mil) hectares, com uma 
produtividade média de 14 t/ha. Levantamentos efetuados efetuados 
pela ACARESC mostram que existem outros 23.000 (vinte e três mil) 
hectares de terras propícias ao cultivo da mandioca e que se 
encontram totalmente improdutivos. A me;;ma Associação afirma 
que um cuidadoso programa de fomento e je introdução de novas 
técnicas de plantio poderá elevar a produtividade média da região 
para 27 tjha Essa nova produtividade, somada ao plantio em área 
potencial, elevaria a produção atual de 300.000 (trezentos mil) para 
1.300.000 (um milhão e trezentos mil) tjano de mandioca. 

Hoje, mais da metade da produção é absorvida pelas 35 
fecularias existentes na região, que evidenlemente seriam também 
beneficiadas com o Programa, tendo em vi:na as constantes oscila­
ções do preço da raiz, motivadas pelos altos e baixos da produção. 

Além disso a implantação de uma Jestilaria de álcool de 
mandioca, no Alto Vale, criará certamente outro mercado para a 
fécula ali produzida. Esta poderá ser em1:~regada como matéria· 
prima alternativa na produção de álcool no perfodo de entressafra da 
mandioca, deiJtando de depender somente d:J mercado internacional 
desse produto. 

O BADESC. tendo sido credenciado pdo BACEN para repas­
sar recursos do PROÁLCOOL no setor industrial e tendo em vista as 
potencialidades das regiões selecionadas, vem incentivando a inicia· 
tiva privada a implantar médias destilarias de álcool de mandioca. 
Por isso, no óltimo mês de setembro. ele reuniu em Rio do Sul, sob o 
p:~trocínio da Associaçilo lndustnal c Com1!rcial, a cla~se política e 
empresarial da região, a fim de pôr em prática a iniciativa. 

O encontro despertou grande interesse dos empresários da 
região, que, na oportunidade, formaram u11a Comissão, integrada 
pOr representantes da Prefeitura de Rio do Sul, Associação dos 
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Mun!dpws da Micrurregiàll do Alto Vale, Associação Industrial e 
Cornerc1al c Sind1cato da Indústria da Fécula, que ficou incumbida 
de c«.tudar a \Jahllidadc de 1m plantar, naquela região, uma destilaria 
de ákool an1dro dt: mandio\:a. 

A ComJs<;J.ll. no dJa 17 de outubro passado, esteve na Capital, 
,mdc rnantc\c cuntut~~ cnm o Secretário d.l lndústriJ e do Comércio 
c o Secrctúno da l·.l/enda. Do prime1ro recebeu o apoio técnico 
nccessáno à elaborJçào do estudo de viabilidade econômica e 
financeJra.te do '>egundo, l1<. recursos financeiros para elaboração dos 
mesmos estudos e, pn~tenorrnente, recursos do PROCAPE para a 
Implantação da unidade Jndu-.trial. 

A Comissão recebeu também o apoio da ACARESC, que 
cluborar:'t o e!'.tudo de viabilidade agrícola e, posteriormente, executa­
rú o program..t de fomento ao cultivo da mandioca. 

Presentemente, a Comissão está empenhada em obter junto 
uo M1nisténo du lndústna c do Comércio, através do Instituto Na­
CIOnal de Tecnolog1a- INT, a tecnologia industrial de produção de 
illcool de mandioca que fm desenvolvida por aquele órgão. 

Sr. Presidente, trata-se de um trabalho sério e objetivo, que con­
grega esforços do Estado e da iniciativa privada. através do qual se 
busca, simultaneamente, atender a interesses da região, do Estado e 
do País. Não tenho dúvidas de que terá, ao término, o apoio da 
Comissão Nacional do Álcool, a fim de que a destilaria do Alto Vale 
se torne auspícios~:~ realid~:~de. Necessário ê que o trabalho não venha 
a sofrer retardamento por parte dos órgãos do Governo Federal, co­
mo o Instituto Nacional de Tecnologia, que, sem dúvida, fornecerá à 
Comissão a tecnologia industrial, conforme pedido já formulado 
àquele Instituto. 

O PROÁLCOOIJ deve ser acelerado ao má:timo, tanto face às 
necessidades brasileiras de economizar divisas com a importação do 
petróleo, como por ter sofrido delongas, apesar do grande empenho 
nele posto pelo Presidente Geisel, cônscio da importância básica pa­
ra o Brasil da ínicmtiva ~:~dotada por seu Governo e por determina­
ção pessoal de Sua Execelência, da qual resultou o PROÃLCOOL. 

A tradição catarinense no cultivo da mandioca, já foi por mim 
aludida mais de uma vez desta tribuna, onde igualmente falei sobre o 
significado dessa cultura, que fornece não só alimento como cons­
titui matéria-prima para fins os mais diversos, desde o fabrico de ra­
ção para suínos e bovinos dté a utilização industrial em fábricas' de 
papelão e madeira aglomerada. 

Questão de relevância a ser ainda resolvida reside no destino a 
. ser dado ao vinhoto, assunto que, via de regra, fica esquecido, apesar 

de sua ampla imponàncw, e sobre o qual pretendo falar noutra opor­
tunidade. 

Antes de concluir, peço a Vossa Excelência, Senhor Presidente, 
seja considerada parte integrante deste pronunciamento a excelente 
reportagem "L_:_ma destilaria de Ãlcool para Santa Catarina", publi­
cada pelo O EJtado de 25 de setembro do corrente ano. E o faço por 
dupla ratão: o valor intrínseco de dados e informações contidos nes­
<;a reportagem e numa homenagem à excelente imprensa catarincnse, 
inigualável n(\ destemor e competência com que sempre defende jus­
tos intere<;ses do povo catarincnse c do Brasil! (Mui to bem! Palmas.) 

DOCl'MENTO A QL'E SE REFERE O SR. OTAIR 
BECKER EM SEl' DISCURSO: 

O ESTA DO, 25 de setembro de 1917 

UMA DESTILARIA DE 
ÁLCOOL PARA SC 

O Presidente da Associação dos Municípios do Alto Vale do 
ltajaí, Luiz Soldateli, está coordenando uma comissão que realizará 
os estudos preliminares de um projeto integrado de produÇão de ma­
téria-prima e industrialização da mandioca, tendo em vista a im­
plantação de uma usina de álcool na região. Fazem parte da 
Comissão, representantes do Banco de Desenvolvimento do Estado 
de Santa Catarina (BADESC), da Associação Comercial do Rio do 

Sul. do Sindicato dos Feculciros, da ACARESE, Escola de Admi­
nistração de Rio do Sul, Câmara Junior e Clube de Diretores 
Lojistas e as lideranças empresariais da região. Segundo o Diretor do 
Crédito Rural do BADESE, A !tino da Cunha.' o interesse da 
Comissão é de viabilizar uma destilaria com capacidade de produção 
de 60 mil litros diários de álcool anidro, representando uma pro­
dução anuul de 19 milhões, 200 mil litros. Para tanto, será necessário 
uma ampliação da área cul!ivada de mandioca em 5.800 hectares, 
que representará uma produção de 106 mil toneladas de mandioca, 
além de que já vem sendo produzida na região. Altino da Cunha 
disse ainda que o projeto carreará recursos da ordem de Cr$ 100 
milhões. oriundos do Banco Central do Brasil, através do Programa 
Nacional do Álcool, acrescentando que o investimento propiciará 
uma renda líquid·dde ·J.proximadamenteCri 20 milhões por ano. Re­
presentando o BADESE, participaram também da reunião o 
assessor de Marketing, Carlos Mussi; o gerente de Produções Rurais, 
Altam1r Vieira; e o assessor especial para o Programa Nacional do 
Álcool em Santa Catarina, José Antonassi de Carvalho. 

Capaz de produzir 60 mil litros diários 

ln.Hitucionalizaçào do Programa 

O II Plano Nacwnal de Desenvolvimento Econômico elaborado 
em 1974. já apontava o álcool como opção energética a ser imple­
mentada pelo País. 

O Programa Nacior.al do Ãlcnol foi institucionalizado em outu­
bro de 1975, através de pronuncmmento à Nação, efetuado pelo 
Presidente Ge1sel. 

Naquela oportunidade, ficou definido que os mecanismos 
legais de se implementar a produção de álcool para fins carburantes e 
melhor aproveitamento do mesmo para a indústria química estavam 
sendo objeto de redução final. Já em novembro de 75, o Decreto 
n.;. 76.593, de 14-11-75, que instituiu o Programa foi publicado, defi­
nindo-se o elenco de medidas que nos próximos 5 anos darão reper­
cussões sem precedentes no campo social e nos aspectos econômicos 
da agroindústria brasileira. 

Dentre os objetivos de política econômica que se espera alcan­
çar, destacam-se os seguintes itens: 

1- Economia de Divisas- Através da substituição de impor­
tações de combustível petrolífero, atualmente consumido por nossa 
frota rodoviilria e de matêrias-primas para a indústria química . 

11 - Redução de Disparidades regionais de Renda- Dado que 
em todo o País - inclusive as regiões de baixa renda - dispõe das 
condições minimas para a produção de matérias-primas em volume 
adequado, sobretudo da mandioca. 

111- Redução das Disparidades Individuais de Renda- Por 
ter seus maiores efeitos sobre o setor agrícola e, dentro deste, sobre 
produtos altamente mtensivos no uso da mão-de-obra. 

IV- Crescimento da Renda Interna- Pelo emprego de fato­
res de produção ora ocioso ou em desemprego disfarçado- terra e 
mão-de-obra prin .. ipa\mente -considerando que se pode orientar a 
localuação da.~ culturas para onde haja essa disponibilidade. 

V - Expansão da Produção de Bens de Capital - Através da 
crescente colocação de encomendas de equipamentos, com alto índi­
ce de nacionalização, destinados à ampliação, modernização e im­
plantação de destila nas. 

Pu.uibilidadeJ de expanJào da produção de mandioca 

As possibilidades de expansão da produção de mandioca no Es­
tado, devem ser considerados sob dois aspectos, que são: 

-emprego de áreas não utilizadas com outras culturas; 
- ilreas subutilizadas, isto é, terras onde é feito o cultivo da 

mandioca mas com baixa produtividade. 
Em recente levantamento efetuado pela ACARESC verificou-se 

que existe uma área potencial para expansão de 207.360 ha (ver 
quadro n~' 2) nas duas regiões: Litoral Sul e Alto e Mêdio Vale do 
Itajaí. 
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1'\e~-;a ãrea nàn estão incluídas aqueles que têm condições de 
receber cultura.\ tróldlcJonais, tai<; como o milho, arroz, soja e cana­

de-ólçt.kar. 
Quanto ao aumcntn d.1 produtividade, atualmente o esforço das 

ent1dades de As~i~tênóa Técnica e pesquisa, não tem tido bons resul­
tados, tendo em vista. prmc1palmente, que os agricultores dificil­
mente aceitam nov<Js th:nicas de cultivo e introdução de nova tec­
nolog.iu para um produtn com preços desestimulantes e de comercia­

liLaçilo incerta. 
Es~e quadro se revc:rterã. certamente. com a implantação de 

uma destJlólrta de :.ílcool na região onde tenderá a regular o mercado. 
A.~ expenência~ ti:m mostn.Jdo que o rendimento da cultura de 

mandio.:a pode JUmentar de 50 a 120~ por hectare, quando adubado 
convenientemente. 

A produtindade do Alto e Médio Vale do ltajaí é, atualmente, 
em torno de 1 ~ t/ha em ..:iclo de 12 meses, enquanto as estimativas 
mo~tram que dJ pode .:heg.1r d 2 I tjha.. 

Conjuntamente, a~ regiões têm um potencial de produção de 
4.500.000 t; ano. aproximadamente, o que equivale a um potencial de 
produção de álcool anidro de S06.1 !N.220 de litros por ano, para um 
rend1mento de 1 XII litro.., de álcool no r tonelada. 

O Uer,·ado para :flcool 

Embora o Programa nãn tenha quantificado de forma explícita, 
e~pera-se a instalação de uma capacidade de 5 bilhões de litrosjano 
até o início da próxima década. com os objetivos de: 

a) atender ao percentual de 20% da gasolina consumida em todo 
o Pai~. e que corrcsponde à necesSidade de 4 bilhões de litros/ano. O 
consUmo de gasolina deverá estar por volta de 20 bilhões de li­
tros/ano em 198U: atualmente o consumo já é superior a 15 bilhões 
de iitro..,/ano: 

b) atendimento do mercado de álcool para fins comerciais e pa­
ra a indústria química (neste ca~o. o álcool irá substituir o eteno co­
mo matéria-prima para a indústria de base). Neste item tem-se uma 
necessidade glohal de I bilhão de litros/ano. 

Sob o ponto de vi-.ta da utilização do álcool como substitutivo 
da gasolma. os estudos do Centro Técnico Aeroespacial da 
AeronáUlica já permitem algumas conclusões em caráter preliminar, 
que praticamente abre ao Programa Nacional do Álcool, a possibili­
dade de se produzir no~ pró\imos anos, não mais 5 bilhões de li· 
trosjano, e sim, até 30 bilhões de litros/ano, já por volta de 1985, 
quando esta deverá ser a demanda total de gasolina para fins carbu­
rantes. E:sta estimativa está haseada na taxa de crescimento do consu­
mo de gasolina, na faixa de 7 a 8"'r, ao ano, quando a taxa média de 
cresc1mento do consumo foi superior a 12% nos últimos lO anos. 

Fsta afirmação está escudada nas seguintes conclusões: 
a) qualquer motor convencional poderá ser convertido para a 

utilização total de álcool hidratado, no prazo médio de 3/4 meses; 
b) o rendimento do álcool hidratado é praticamente o mesmo 

alcançado pela gnsolma colocada no mercado brasileiro, de baixa oc­
tanngem; 

c) a utilização do álcool redu7 a poluição dos automóveis para 
IOo/r, já que o álcool hidratado possui peJa·s suas próprias característi­
cas, alto poder detonante, enquanto a gasolina obtém a octanagem, 
com a mistura da chumba tetraetila em sua composição e que é o 
agente provocador do gás carbono (poluidor); 

d) o custo de modificação no "design" dos motores utilizados 
pela frota hra..,ile1ra de '-lUto~. t: muito pequeno, não transferindo pa­
ra o consumidor final. nenhum custo adicional na composição do 
preço do auto. 

Comprovando estas informações, a "Fiat" jã declarou que o seu 
modelo 147. em fabricação em Minas Gerais, pod~rá utilizar o álcool 
hidratado. caso este seja o interesse do governo brasileiro. 

O trabalho desenvolvido pelo CTA abre ao álcool, a possibilida­
de futura de nova faixa de mercado, no que se refere a mistura do ál­
cool anidro ao óleo die-.el. até a relação de 50%. 

Considerando-se que o óle\) diesel representa 2U'!'o da demanda 
de combustível, no horiwntc de lU anos, na medida que se desenvol­
va urnil tecnologia ec,mómic:l pc~ra LlUt: o motor a diesel, possa 
ahsoner a mistura •1cim•1 e leoric:tnH:ntc pm~ível, haverá a necessida· 
de adicional de f, hdht'lt:~ de litr1J~i:mn de ãkonl de derivação fotos­
sintética 

Produção e Destino da ,..\-fandi.JCa em SC 

A cultura da mandioca esteve sempre rresente na atividade e'"o­
nômica de Santa Catarina. Já no século XV' I a colonização açoriana 
localizada. no litoral cultivava a mandioca que facilmente comerciali­
zava como farinha. 

No Vale do ftajaí o~ co/oniladores europeus no século XIX 
cultivavam a mandiocu para fabricar farinha e utilizá-la como 
alimento para animai~. 

Na segunda dCcada do sél:u\o atual instalava-se no ~unicipio 
de lndaial u primeira fáhrica de fécula: u. C ia. Lorenz, resultante de 
um fUHlrúvd mercado de fêcub. rmncipalmente no~ EC A. 

Como pode-se observar, o próprio pr.Jo;esso histórico ocupou-se 
de bem caracterizar dua~ grand..:~ rcp:i\le~ como tradicionais produto­
ras de mandio.:a: Litoral Sul.: '\ltn e :\1êdl0 Vak doltajaí 

Em 1975. a citada região que represent<l )y-;, da área total doEs­
tado produ1iu o equivalente a 5utt. da produção anual de mandioca. 

O quadro nv 1 mostra a produçà,l de mandioca das duas maio­
res regiões produtoras c d11 F<itado, indicando igualmente o destino 
dessa produção 

Alimentação Humana - A mandioc.1 em sua forma natural 
(raiz) é um hom a!imentn par.t o homem de~,-·ido ao seu alto teor de 
amido. Outra forma de alimento é como fannha. 

Alimentação Animal - A mundinca é dada especialmente para 
suínos, bovinos c vacas em lactação 

Matêria-Prima Industrial - Como rr Llléri<~-rnm:J. indu~trial a 
mandioca é empregada na pr\1du.;~u da fan1ha, fécula e raspa. 

Fécula- Esta é amplamente utilitada nJ Indústria alimentkia. 
além disso tem amplo emprego na indú.,tr1a têxtil, papel e papelão, 
de explosiv,Js. colas e ade<il\'0" c met.tlúr!!icu 

Farinha- A mandioca \Ob oJ forma de f<irinha tem a vanta,IZem 
de n~o "t:r pt:ret:i\·ct c \!.:m 'oldo 11 a!uncntu hã~ico da populaçàn de 
ha1x<.J renda da .tona lltorjnca. 

Ra!iopa - ~ti~turada com farinh.1 de trif?O serve como alimento 
humano. ]\;.1 fnrma de fareln é um óttmo alimento na cnmpo'i.içào de 
rações para •;uíno~ e ho\'inos 

lndu~trialmcnte é u~ada na fáhrica de :1.1pel e papelão e made1ra 
ag:ln'llerada 

Custo da Rroc;lução de um 
hectare (ltg) de mant/ioca 

liACARfSCat'.' ... pl'çon,nm~.o~<lam.:.a~n;-.1 ~Cic.,.~r,tt 

"'"~ 11., (oJI!.Vo ela m'<rl:hDL..I 
O ..,;,h:m~ n" I, d"'1'"8·~0 a ag,<:ull•.•C,; QuO ,..a~l Jlll ~IP ~ h• "m 

SQ!O "'rat .. ngu3 CUf~ tor.u':)tat.a e ,llana sua.<~ or-d.,I~Cia e''"'"'" 
arenosa (S$L>S utrrrram "T•plementos d'l traçao anomal c u1otru'TT a 
crt\l.lr:o rural O rend•mcnto pte.,~to para e,;s., so~t8ma a de I 8\lhl .,.,, 
cultuta de;> c•Cl(J$ O r'"'5tn P.~t.mai'O de ptOduçao de I 1\a de rnam.lrO~d 
e de Cr$(, 10~ (..0 ''I""J,,, n" J,. 

O Si,h·m~ n" 2. C'es••nl ,., a protl.,tores de r.e~.,e"h e med.a~ 
propnOOld& '"la j.~~ mupada cc-rn a Cultura va• ite 12na fs~d\ 
prooroedade~ nvrma.mr;nte po~su"TI ,mplem~ntvs •n~c~nrnJ<·~ ~~" 
preparam o ~lo e lazem os \rol >s ~ullur J•s Com a ao:.~a ~o~ te:.,, -.a 
pr.,eom.r..das n~··,!e sost~>ma a ~r•>dt•l,.·da•'P dP,era Chl>p ,r JC! ''la m 
o;·~l!vra:. ;;te 2 c•o;los O cu~ lO e~t,..,a !!e pr')(luç.,o ae I na e o., Cú 
9 415_80 l•l'"''"d.-" n" '!i .• 

Com bil.,.,. na produ!•; 1-:lade pre~·~.1a para ambo~ n~~·~ll "'a~-:;~ u• I C• 

ue oruou~a.'l por lon.,t;,r1,, e r1e C r:> 33'316 o l ri. J\5 efl 
Nocu~•o de prc,dt•çao e~!.10 ,nelu•tlo~ ruro, <1~ f, , a d V•b•- óo1",fa 

a~ahada .. m C~ 5(){)()00/h.o • ""'• l••d óe a•l~ .• n,~tq~•·> oe 10•~ 
sobre o c•JS\o de produçilo 

Produçãa elo álcool 

de canc:t-de-a,úcar 
A l.,.ou,. de can•d• .,, .. • ·' ~•· 

nea cenlro-norte. 
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• 

57 hectares ocupa.:lns •:am 1 ~ <;.: .rOl- ~o .:la cant-du-açu~r 
A proouça:l e (I e aproJ'"'a :la . .,..•'+le ~•I:Xlltone!aáas. QUI s.t.o '"~­

pre:gadas no faburo de açuçar e ·tcool. 
A moboloJao;ilo de novu li!US para o cuii!Y.:> da ur-a na rog1.1in 111 

esumada em apro~omadamanle 1 f\ 500 hectilhts.lotali:tanGo 30 000 ~·a 
e uma proOuç,<w &Jtom;,(la em 1 !.00 OCO IOU61~.i.i. com um li prodoJtl· 
vtdade de 501/ha 

Consodcrando um aumento da 50'% na produt;vld.,e j7SJha). a pro­
(luç6o de cana alcau~ana 2.250 000 roneladsa. 

S.1ton€'1adade co;~napr~Ouz COiolwsOe álcoolamOro e patcnco,: de 
pro-tuçâo df! al,ool rta reg•do e de 1:'~ 000 00') dot htro~ anuillmer.lit . 

QU/-\DRO 1 
!',10si},.!i,l.lflf•) .... 

J 1• puniu~·:,,. •k ált·ool 
t.ic "''mdiul-1. • 
rr, do.H;:iu t' ..­

de~! iH>• d.J m;mtliul·a 
em 1!.175 "" Fdad"-

~---· ·-
Produçio 
~ 

Oeuino : 
Reglio t. AI illlt'ntação !!_!l_nt.• Fécula RISpl 

Litoral '"' 461.930 " S9· 

Alto e Mfd.Y.dp I t•Jar 579.960 " " 
Sub -Total: 1.041.890 38 

,, 
Outras Regiõn 1.058.110 80 20 

To ta 1 2.100.000 -

QUAQ~02 
Possihít.K!ad~s 

de e"PJlu!. 10 d:1 
produ~o G! .nandioca 

~~~~~~~~-~"~·~=E Alto e Kidio ~iscriatnaçao LHoroal >ui Y. do Jtajaf 

1. -rea Cultivada 

Atuallnente (h.il) 

2. Produtividade 

Mf4il tt/hl) 

3. lre.a Potencial 

Plrl expansão (ha) 

1.. Produth\1hdt 

Petenctal (t/lla) 

5. ,t,,riscil•o de pr-odutt~ 

vidade na ire.il .1tu1l 

(t) 

6. Produçio Potencial na 

ire• p.ara e•pansio (t) 

7, Produção Potenchl 

Total (t) 

8. Produção Potenchl 

de llcool (1) 

74. 239 

ll, 10 u ,29 

119.580 87.780 

18,00 18,00 

534.!120 211.829 

2.152.440 1.580.040 

2.686.960 1.791.8'9 

483.652.800 

' • 
" -

11 ' 
- -
- -

Total 

131. Ja6 

12 ,55 

207.360 

18,00 

·746.349 

3.732.480 

4.478.829 

--------·-------L-----~-----

fONT(: ACARESC (Ptl.qulSi di rda) 

QUADRO 3 

DiHrlntlnl~&o 

'lrea ati 

Solo 

Lavourl 

Produtivid.ade. 

lho de Cult1.1ra 

*Custo de Produção 

Custo por Tonelada 

(·.,,lu t.l .. pru1hu;iiu 
dt: I ha Jt· maudiot:a 

o .. i .. ~······m.J\ 
!ilio ll'"-""if"cl.,, 
pel .. ~k-\IH-:sc 

,, 
Ar.ilr.ilnguí 

18 t/ha 

2 c! elos 

CrS,6.105,00 

339 ,16 

12 1"11 

Ararangui 

30 t/ha 

;! ct cl cs 

c .. s 9.475,80 

315 ,86 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A exigüidade do tempo não nos permite abordar um. outro 
tema. Ficaremos, portanto, em torno de uma noticia publicada 
ontem, no O Globo: "0 Governo dâ prazo a 150 americanos para 
deixarem o Brasil." 

A notícia se reporta, essencialmente, à presença de americanos 
do Summer lnstitute of Linguistics, que estariam fazendo estudos 
pedológicos, levantamento de solo, pesquisa de solo, e esse trabalho 
teria sido observado por funcionários credenciados do Governo. Em 
razão disso decidiram o Senhor Presidente e o Ministro do Interior 
não mais renovar um contrato, que jâ se prolonga por 8 anos, fir~ 

mado entre o Ministério do Interior e esse instituto, com a incumbên~ 
cia de elaborar uma bíblia bilíngüe. 

Sr. Presidente, raciocinemos com simplicidade: os grupos lin­
güísticos indígenas, do Brasil, são multifârios; é impossível se conse­
guir uma gramática indígena monolítica, quanto mais bilingüe, tri\in­
gUe ou polilingae, uma bíblia que pudesse ser lida por todos os indf~ 
genas do Brasil. Isto é impossível, Sr. Presidente! Será possível para 
cada ramo lingüístico existente, mas não para os vários ramos lin­
gUisticos indígenas existentes no Brasil. Logo se conclui, a priori, que 
o objetivo principal não é bem a elaboração de uma bíblia bilingüe, 
mas outras atividades que merecem ser pesquisadas. E a notícia nos 
diz que foram constatadas observações autênticas de que estariam 
esses 150 ou mais missionários, ocupados, também, em estudos edáfi­
cos, pedológicos, levantando o solo dessas regiões, fazendo pesquisas 
de solo com instrumental sofisticado. 

Sr. Presidente, faz.se mister uma posição séria do Governo. No 
entanto, já nos chega a notícia de que o Governo estaria desmentin~ 
do a notícia de ontem e retificando a sua posição. Não mais seriam 
expulsos, ou não mais seria denunciado o contrato com o Summer 
lnstitute o f Linguistics. 

Mas, a propósito disso, Sr. Presidente, e dada a exigUidadc do 
tempo, no Pequeno Expediente, proponho-me a ler um trabalho que 
me ocorrera, hâ dias, sobre a consciência cósmica do índio, aprovei­
tando o tempo que me resta: 

A Consciência Cósmica do fndlo 

Há uma verdade que sobressalta aos olhos e ao entendimento da 
mais retardada de todas as criaturas - as civilizações indfgcnas do 
planeta foram violentadas e massacradas num verdadeiro genocfdio 
pela avalancha de uma civilização Antropofágica. 
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A grande questão indígena coloca-se CXatamente na argüição 
ontológica e teleológica, isto é, na verdadeira origem e destino do 
homem. 

Quem estará certa? A grande sociedade de consumo na Sua corri­
da desenfreada e atropelante, na abertura de mercados consumidores 
e aquisição de melhores técnicos de produção, ou as civilizações 
indianistas que se conformaram com uma simples relação social de 
produção? 

Reconhecemos que a lei da sobrevivência do indivfduo, inega­
velmente, condicionou o grande salto que a humanidade dera, 
distanciando-se dos seus ancestrais simiescos; não fora o afan de 
sobreviver âs adversidades e modificando o meio mercê de utensnios 
que o tornaram homo faber, o nosso ancestral não teria atingido o 
estágio homo loquen.s. 

No entanto, exacerbar esse comportamento a ponto de desen­
volver uma Civilização Antropofágica, cujos integrantes se ocupam 
essencialmente do desenvolvimento de uma tecnologia homicida, 
quer no relacionamento entre nações, quer.no relacionamento entre 
grupos, quer no relacionamento individual; todos absortos numa 
única preocupação: possuir instrumental capaz de garantir a sua 
sobrevivência, mesmo que para tanto sejam obrigados a devorar o 
vizinho. 

Não teria sido preferível permanecer naquele estâgio tecnoló­
gico em que ficaram estagnadas as civilizações indígenaS, cujo 
evolver espiritual nos causa inveja ao investigarmos esses vaJores que 
cultuaram e ainda cultuam nos núcleos sobreviventes, principal­
menie no âmago da selva amazônica? 

Deve ter ocorrido, em determinado momento da história do 
homem, um fenômeno inusitado, pois conclui·se ao pervagar a sua 
história que, em dado instante do neolítico, algumas civilizações 
encetaram a corrida desabalada pelos caminhos da sociedade de 
consumo, oU melhor, da Sociedade Antropofágica, desprezando os 
valores espirituais que se ligam às origens e destino 
do homem, valorizando os bens materiais, na procura frenética de 
utensílios e instrumentos, capazes ~e eternizar o homem como ser 
puramente biológico; enquanto outros grupos étnicos relegaram a 
segUndo plano o aperfeiçoamento de novas técnicas que, por ven­
tura, se contrapusessem à sua preocupação de primeiro plano, que 
era o aperfeiçoamento dos valores espirituais, - as culturas 
indígenas. 

Situa-se, portanto, a grande questão indígena na questão maior 
da existência ou não de uma Força Cósmica geradorã de todos os 
Universos. 

No momento crucial da humanidade, quando ocorreu o 
primeiro grahde cisma, não teria o grupo que optou pela Sociedade 
Antropofágica perdido, por razões ainda a perquirir, o contacto 
sublime com esta grande Consciência Cósmica? E não teria o outro 
que hiperbolizou os valores espirituais, em detrimento dos materiais, 
permanecido em sintonia com a Grande Força geradora de todos os 
fenômenos? 

Sr. Presidente, esta argUição é da maior seriedade. 
Há uma outra verdade que ressalta aos olhos e ao entendimento 

da mais retardada das criaturas: o celebérrimo progresso está pertur­
bando o equilíbrio biológico do planeta e do homem, constituindo a 
desintegração atómica a nova besta apocalíptica. 

Cada vez mais o homem1interfere e se emiscui nos ecossistemas, 
cujos arranjos e tessituras foram urdidos pela mãe natureza, ao sabor 
de milhões e milhões de anos, obediente a uma Verdade Cósmica­
o equilíbrio mais fâcil e mais perene-, verdade que Pascal surpreen­
dera quando dissera, " a natureza sempre acha o caminho mais se­
guro e mais fâcil, ou, a natureza não faz por mais o que pode fazer 
por menos". 

No entanto, a sofreguidão do imediatismo monetarista se abate 
so~~ diJV)l;~djj'* •ol>l!: riO•, la!~••~· infectando­
os cÕm os dejetos industriais, sobre a atmosfera, poluindo-a com o 
vômito de anidrido carbônico do novo dragão, o novo tiranossauros 
do Século XX - o automóvel - além do cloroOuorometano 

destruindo a camada de ozônio que nos protege dos raios 
ultravioletas. 

Cada vez mais a sociedade de consumo aglutina e concentra 
populações nas megalópoles, para facilitar o processo de consumir e 
acelerar as técnicas de produção que irão por su.a vez reacelerar o 
consumo. 

A própria megalópole teve sua origem na derrubada dos altares 
da familia, da cúria ou fratria e da tribo, altares que o índio continua 
cultuando. 

Com o aparecimento da urbe ou da poli.s e sua conseqüência hi­
pertrofia. os valores místicos que ligavam o horr.em à Genetriz de 
todas as coisas ficaram seriamente comprometidos, e a humanidade 
sem projeções meta-biológicas passou a cultuar o imediatismo, o mo­
mento fugidio que se volatiliza como as drogas que consome, passou 
ao antropofagismo, muito bem sintetizado pelo aforismo de Hobbes 
"o homem é lobo do próprio homem" e hodiernanente representado 
pela prostituição, pelo terrorismo, pelo abandor.o do menor, pelo 
analfabetismo, pela fome, pela criminalidade e, essencialmente, pela 
desconfiança, prevenção e ódio coin que os seres humanos se en· 
triolham ao cruzarem nas ruas, avenidas e metrôs, cada um 
presumindo no parceiro um assaltante, um vigarista, em resumo: 
uma outra fera a espreitá-lo para o bote. 

Como resultado maior do entredevoramento, chegou o homem 
a libertar a energia contida no ãtomo e experimentou-a, matando 
centenas de milhares de semelhantes, em 1945, nas cidades de 
Hiroshima e Nagasaki. Ainda não satisfeito aperfeiçoou o novo 
totem escatológico, e hoje é capaz de estilharçar o próprio planeta, 
Porém, não era o bastante, faltava pôr a nova tf:cnica a serviço do 
imediatismo monetarista, e foram construídas usinas nucleares, cujo 
lixo é um elemento que inexistia no planeta, o plwônio, cuja periculo~ 
sídade ê tão grande que o homem não sabe onde depositá-lo com 
absoluta segurança. 

Esta é a Civilização Antropofágica, cuja realidade é inconteste e 
cujo destino ela mesma ignora, pois está à mercê do aperto de um 
botão que pode ser vermelho, branco ou azul, o fato ê que milhares 
de foguetes, com múltiplas ogivas, estão apontados para as capitais 
do mundo, aptos a pulverizâ-las e, em seguida, dispersar radioativi­
dade capaz de extinguir todas as formas vivas do planeta. 

Há uma outra verdade que cresce cada dia diante da mais retar· 
dada das criaturas: o índio é feliz, vivendo em harmonia com a natu· 
reza e é consciente da continuidade do fenômeno humano. 

O índio sabe que o ecossistema que habita foi arrumado· por 
uma força e sabedoria superiores à sua, não lhe cabendo interferir, 
além dos limites que condicionam a sua sobrevivência natural, e 
nesse entendimento reside o grande relacionamento que ele mantém 
com a Consciência Cósmica. 

O índio sabe que a grande Força quando o arrumou no planeta 
o fez em harmonia com tudo o que existe, principalmente com os 
outros animais e as plantas. Agir temerariamente, além das suas 
necessidades imperiosas de sobrevivência, perturbando o equílibrio 
vital, representa uma ofensa a si mesmo. 

O índio sabe que a evolução prossegue além dele e a criatura 
humana não foi a última coisa feita pela Consciimcia Cósmica, se·ndo 
apenas um elo da grande corrente evolutiva que tende para o encon~ 
tro com os três grandes anseios do homo .sapie11.s, a onisciênda, a 
onipresença e a onipotência. 

O índio sabe que cada árvore é um universo e, por isso, é um 
dendrófilo, e tal qual o sacerdote druida venera os espíritos da flores­
ta, incorporados em cada espécime, não permit1ndo que sejam abatí~ 
das indiscriminadamente, Quando desmata, para fazer a roça 
(plantio da mandioca),limita-se a um ou dois hectares, e sabe que em 
dois ou três .anos o processo de lixiviação carregará a tênue biomassa 
que suportava o fenômeno vital da ârea desmatada; desloca-se em se­
gt~Kla para outn>.odesm!ltamento, porém--dfstar\te:do anterior cente­
nas de metros. promovendo a descorrtinuidade da ferida ocasionada 
no tapete verde e facultando a rápida regeneração da epiderme flores­
tal. 
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O índio sabe, por ter permanecido em sintonia com a Consciên­
cia Côsmica, que a criança está mais perto dos Valores Reais do que 
o adulto, e não a maltrata e não a castiga fisicamente; a puericultura 
indígena tem mais o que ensinar aos pedagogos da Sociedade Antro­
pofágica do que todos os tratados. 

O índio sabe uma terapêutica que aprendera ao sabor dos milê­
nios, em convivia com as ptantas, promovendo curas miraculosas e 
elaborando o curare (anestésico insuperável), redozindo tamanho de 
crâneos, mercê de cozimento ervoso. 

O índio sabe que a morte é um fenômeno de passagem e convive 
tranqUilamente com o além·morte, onde tem prosseguimento a 
evolução que começou no primeiro pântano, como simples substân­
cia protéica: convive com o mundo espiritual, sem o desespero do 
moribundo da Sociedade Antropofágica e seus familiares que s6 
acreditam no bezerro de ouro. 

O índio sabe manipular a telepatia, substância encontradiça 
em uma planta que toma múltiplos nomes, conforme a região e 
possui um alucinógeno capaz de transportar o indivíduo ao futuro. 
Manipula também forças parapsicológias que lhe dão certeza de 
outras dimensões onde a energia sutil se realiza. 

O índío sabe preservar os alimentos obtidos na caça e na pesca 
através de processos que a Sociedade Antropofágica não conseguiu 
até hoJe, exemplificando: a mexira, processo de conservação 
protéica, tomando como base a gordura do próprio animal, que 
assim conservada permanece pof meses e meses. a ce1ebêrrima 
piracuf. ou farinha de peixe, é um outro processo de conservação, 
sobressaltando uma outra técnica por defumação que além de preser· 
var a carne do peixe. lhe dá um sabor agradável, podendo ser 
ingerido sem qualquer cozimento, ou outro meio culinário. Com a 
mandioca o índio elaborou um alimento que até hoje é a base de toda 
a nutrição das populações menos aquinhoadas- a farinha. Sabe~se 
que a mandioca é venenosa e o índio, por uma técnica de fermenta­
ção, a transformou em alimento básico, chegando a fabricar o 
decantado pão do índio, cuja massa de mandioca é submetida a 
infusões que só eles conhecem; e enterrado para durar dezenas e 
dezenas de anos. 

Poderíamos continuar indefinidamente, recitando tudo aquilo 
que o índio sabe e que os civilizados antropofágicos não sabem, mas 
0 espaço de uma revísta é el'í.iguo para esta pormenorização. No 
entanto, qualquer consulta, por mais superficial, poderá aduzir 
muito mais razões em favor das culturas indígenas. 

Torna-se portanto, imperioso nesta hora decisiva para o que 
resta das cutturas indígenas e pam a própria Civilização Antropofâ­
gica, uma trégua, um suspender do massacre, a fim de que o próprio 
algoz inventarie os resultados d.a sua autofagia e, ao se debruçar 
sobre si mesma, a sociedade de consumo reconheça que está se 
autodevorando e inspirada nos resquícios do que pode preservar das 
nações indígenas, possa aprender e reformular comportamentos, na 
procura de um reencontro daquele ilapso perdido no neolitico, que 
representava a garantia de sua perpetuidade no planeta. 

Condenamos eloqüentemente o comportamento piegas e 
ridículo que se pretende no relacionamento com o índio. Tem sido 
até hoje a cultura indígena tratada com piedade, como se os seus 
integrantes necessitas!>em da caridade da Sociedade Antropofágica. 

O índio não precisa da caridade e nem da piedade de uma 
civilização que se entredevora, de uma sociedade que se precipita no 
abismo do egocentrismo. 

O que o índio precisa é ser preservado no seu habitat, no seu 
caldo de cuttura. onde se realize em plenitude e possa oferecer a sua 
contribuição válida à sociedade de consumo. 

Condui-se que uma simbiose das duas culturas, retirando da 
antropofágia o seu desenvolvimento científico e da indígena o seu 
desenvolvimento espiritual, nesse edetismo teríamos talvez a socie­
dade ideal, para, preservando a vida no planeta e cultivando o 
aperfeiçoamento da pesquisa científica, prepararmos o homern para 
ocupar todo. o sistema planetário e desembarcar em outras galáxias 
na procura do Absoluto. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVAN­
DRO CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

GOVERNO DÁ PRAZO A 150 AMERICANOS 
PARA DEIXAREM O BRASIL 

S~o Paulo (O Globo)- O Presidente Geisel, em comum acordo 
com o Ministério do Interior, resolveu não renovar o convênio com 
o "Summer lnstilute of Linguütic". que, há oito anos, enviou uma 
missão à Amazônia, para estudos lingilisticos. Por isso, 150 nefrte· 
americanos membros da missão receberam prazo até 31 de dezem· 
bro, para deixar o Brasil, segundo o Ministro do Interior, Rangel 
Reis. 

A informação do Ministro foi dada durante jantar informal com.. 
a imprensa e diretores da INDECO S.A. ~em um rancho instalado 
numa ilha no rio TeHes Pires, no norte do Mato Grosso, neste último 
sábado. Durante todo o dia, o Ministro percorreu os núcleos de 
colonização que se desenvolvem nos cerrados e nas matas de Mato 
Grossb. em direção do norte do Estado, dentro da Amazônia Legal. 

Ao final do dia. chegou à Alta floresta, área que estã sendo 
colonizada pela INDECO, a vinte quilômetros da fronteira do Pará e 
ao lado do rio Telles Pires. Foi ali, enquanto se comentava o desen· 
volvimento da colonização e ocupação da Amazônia Legal, que 
Rangel Reis informou sobre a decisão que ele e o Presidente Geisel 
tornaram na semana passada, a respeito do convênio com os norte­
americanos. 

Geólogos na missão 

O Ministro explicou que os norte-americanos chegaram ao Brasil 
há oito anos com a missão de produzir uma biblia bilingiie, em por· 
tuguês .J: língua indígena. Este trabalho foÍ desenvolvido pelos 
especia1iSlas do "Summer lnstítute of Linguistic", explicou o 
Ministro. Todavia, o Governo notou a presença, entre os membros 
da missão, de técnicos estranhos aos estudos lingiifsticos, além dos 
equipamentos muito sofisticados, mais apropriados a pesquisa do 
solo do que às pesquisas da linguagem indígena. E foi este o motivo 
que levou não sô a colocar um fim ao convênio, mas também a 
estabelece,r o prazo para a saída dos norte-americanos do Brasil. 

Um membro da comitiva do Ministro deixou escapar, no 
entanto, comentários mais esclarecedores: ele se referiu à presença de 
geólogos entre os membros da missão norte-americana. A tarefa ofi­
cial dos especialistas norte~americarws, no entanto, era pesquisar os 
dialetos indígenas das inúmeras tribos espalhadas pela Amazônia 
estudar uma fórmuta de sintetizar ou agrupar termos comuns à maio· 
ria delas e, finalmente, desenvolver uma linguagem escrita para os 
indígenas brasileiros. 

Só assim seria possível, segundo eles, produzir uma biblia 
biling(Je_ Para isso, os I 50 norte-americanos se espalharam, com seus 
equipamentos, por toda a Amazônia, em busca das inúmeras tribos 
que a habitam e colocando a necessidade de estudar a fundo suas 
dezenas de dialetos como argumento para sua penetração nas 
inexploradas selvas amazônicas. Agora, de alguma forma, terão de 
se reunir, uma vet que o Governo federal já decidiu que devem se 
retirar do País. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DF. MELLO (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto hoje a esta tribuna para continuar a falar da África, 
continente geralmente considerado atrasado mas, na realidade, 
quando descoberto, já apresentava sinais de desenvolvimento. Como 
lembram Roland Oliver e J. D. Fage, os africanos eram, então, 
lavradores, dedicados à agricultura, e empregavam utensílios de 
ferro, enquanto outros povos, de outros continentes, viviam naquele 
tempo ainda na Idade Média ou moderna da Pedra. 

Demorei-rht ma.i!t de início, como d1sSe anteriormente, na Costa 
do Marfim. pais que se afirma através de espetacular desenvolvi· 
mento. 
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A surpresa levou-me a visitar o Presidente Houphouet-Boigny, 
que, graças à ~entileza e ao prestígio do Embaixador do Brasil, Dr. 
Marcos de Salvo Coimbra, me recebeu em audiência na véspera de 
sua viagem à Pérsia. 

Corrutio 

No dia anterior, lera eu que o Presidente, decidido a combater e 
impedir a corrução. mandaria ao Parlamento um projeto de lei 
cominando penas a quantos se envolvessem em negociatas ou rece­
bessem, fosse a que título fosse, qualquer importância de empresas 
com interesses no País. As penas iriam até lO anos de prisão, 
conforme os termos da lei, finalmente sancionada e que aqui trans-
crevo: 0 

"Lei n\' 77-427, de 29 de junho de 1917, referente à repressão 
da corrução. 

A Assembléia N acionai aprovou e o Presidente da República 
promulga a segumte lei: 

Artigo 1 
Corrução passiva 

Ê punido com prisão de cinco a dez anos, e multa de 200.000 a 
2.{K)().OO de francos, todo funcionârio ou agente do Estado que, para 
ele mesmo ou para terceiro, solicite qualquer coisa ou receba ofertas, 
promessas, doações ou presentes para fazer, abster.se de fazer ou 
adiar um ato ligado a suas funções. justo ou não, porêm não sujeito a 
salário. 

A prisão é de dois a cinco anos e a multa de 100.000 a 
1.500.000 francos. se o ato não se inscrevia nas atribuições da pessoa 
corrompida mas foi facilitado pela interferência do acusado valoriza­
do pela função que ele exercia. 

É. também punido com as penas estabelecidas na alínea prece· 
dente todo funcionário ou agente do Esta~o que solicite ou aceite 
presente em espécie ou em natura. para ele mesmo ou para terceiro, 
em remuneração de um ato de sua função, mesmo já praticado. 

Artigo 2 
Corrnçào ativa 

Quem para obter, quer o cumprimento, a execução ou o adia­
mento de um ato, quer um dos favores ou vantagens previstos no 
artigo primeiro, use as vías de fato ou ameaças, promessas, ofertas, 
dádivas ou presentes ou ceda a solicitações tendentes à corrução, 
ainda que não lhe tomou a iniciativa, é punido com as mesmas penas 
previstas contra a pessoa alvo de corrução, mesmo que a coação ou a 
corrução não tenha produzido seus efeitos. 

É punido com as penas previstas na alínea segunda do artigo 
precedente aquele que use de dádivas ou presentes ou ceda a solicita­
ções tendentes a remunerar um ato já executado por uma das pessoas 
referidas no Artigo primeiro. 

Artigo 3 
TráfiC"o de Influência 

É punido com prisão de dois a dez anos e com multa de 200.000 
a 2.000.000 de francos todo funcionário ou agente do Estado que, 
para ele mesmo ou para terceiro, solicite, acolha ou receba ofertas, 
promessas, dádivas ou presentes para fazer obter ou tentar fazer 
obter condecorações, medalhas, distinções, recompensas, cargos, 
funções, empregos ou decisões favoráveis de autoridade pública, nos 
ajustes comerciais e empresas, ou otJtros benefícios resultantes de tra· 
tados conduidos com a autoridade pública ou um organismo sob o 
comrole da autoridade pública. abusando, assim, da influência real 
ou suposta que lhe dá sua Slti.uçào ou seu mandato. 

Artigo 4 
Vantagens ilegítimas 

É punido com prisão de um ano a cinco anos e com uma multa 
de 200.0QO a 2.000.000 de francos, todo funcionário ou agente do 

Estado que, direta ou indiretamente. tome qualquer interesse ou rece­
ba qualquer coisa que seja: 

a) Nos atos. atribuições, ou nas repartições das quais ele tinha, 
ao tempo do ato, no todo ou em parte, a superintend·!ncia, o contro­
le ou a administração: 

b) Nas empresas privadas, sociedades de economia mista ou de 
participação financeira do E.~tado submetidas à sua s;pcrintendência 
ou a seu controle; 

c) Nos ajustes comerciais ou nos contratos, passados, em nome 
qo Estado, com uma das empresas referidas no parágrafo precedente; 

d) Em ,um negócio do qu~l ele estava encarregado de autorizar o 
pagamento ou de fazer a liquidação. 

As disposições do presente artigo são aplicheis aos antigos 
funcionários ou agentes do Estado, que. nos cinco· anos a contar da 
cess.aç-ào de suas funções, em seguida à demissão, destituição, dispen­
sa, retirada ou disponibilidade ou por qualquer outra causa, tomem 
qualquer interesse nos atos, operações ou empreendimentos acima 
referidos submetidos anteriormente à sua superintt:ndência, ao seu 
controle, e à sua administração ou dos quais eles garantiam o 
pagamen(o ou a liquidação. 

Os dirigentes das empresas, repartições ou sociedades são 
considerados cúmplices. 

ArtigoS 
Fato criminal 

No caso em que a corrução ou o tráfico de influência tenha por 
objeto um fato criminal, <I pena por este fato é aplicada aos culpados. 

Artigo 6 

Definição do funcionário 

É considerado funcionário ou agente do Estado, para aplicação 
da presente lei, todo magistrado oficial público ou ministerial, 
preposto ou empregado, seja do Estado ou de qualquer outra pessoa 
moral de direito público ou de sociedade do Estado ou de economia 
mista. seja de um oficial público ou ministerial, todo militar das 
forças armadas federais ou polícia e, de uma maneira geral, toda pes. 
soa encarregada mesmo ocasionalmente de um seniço, de missão ou 
mandato público agindo ocasionalmente ou no exercício das suas 
funções. 

Artigo 7 

Em todos os casos referidos nos artigos precedentes aplicar-se­
ão <JS disposições do artigo 462 do Código Penal. 

O culpado será igualmenl.'t declarado im:apaz de exercer 
qualquer função pública. 

Artigo 8 

Ficam revoga<fos os artigo.~ 175 e l 77, alínea primeira, 178, 179, 
! 80, alínea segunda, e 181 ~ 182 do Côdigo Penal. 

Artigo 9 

A presente lei será publicada no Jornal O(iáal da República da 
Costa do Marfim e executada como lei do Estado. 

Feito em Abdijan, 29 de julho de 1977. - Félix Houphouet­
Boigny. 

Houphouet-BoignJ 

Recebendo-me com a amabilidade qut lhe é peculiar, não 
peixou o Presidente de satisfazer à minha curios;dade a respeito da 
lei acima: 

Somos uma nação nova que precisa munir-se do instrumental 
necessário à defe.~a do seu bom nome. Não é justo que uma firma 
estrangeira, para ganhar aqui uma concorrência, tenha de dar comis· 
são a qualquer da~ nu.,o;;as autoridades. 

Ouço estas palavra.;; do Presidente Boigny, e logo me lembro do 
nosso Presidente Marechal Humberto de Alencar Castello Branco 
para quem "o regime discricionário ou ditator a!, além de acabar 
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com a liberdade humana c os direitos do cidadão, é mais adequado à 
corrução civil''. 

Demissões 

Agora, ao retornar da Âfrica, leio na revista Jeune Afrique, arti­
go de auto"ria de Siradion Dia\lo em que comenta a demissão de qua­
tro Ministros, o Sr. Henri Konan Bédié, da Econ~mia e das Finan­
ças: Arséne Ucher Assounan, do Exterior; A.bdonlaye Sawagado, da 
Agricultura, e Mohaned Dianwava, do Planejamento. Ao voltar de 
sua viagem a Pérsia, o Presidente Houphouet-Boigny, ou o velho, co-. 
mo gosta de ser chamado, reuniu, no salão de festas do Palácio Pre­
sidenci~ o Ministério, que se compõe de 36 membros, e, sem referir 
ninguém pessoalmente, pronunciou importantes discursos, cheio de 
"alusões", reprimendas e algumas "repreensões", denunciando 
"insuficiêno:;ias", a "carestia da v1da", "as lentidões do marfinismo", 
e, sobretudo, a "corrução, considerada por ete como a pior das gan­
grenas, pois que a eleva a mal do século." 

A Fera Solta 

"De repente a fera estava solta - frisa o jornalista de Jeune 
Afrique. Ninguém se lembrava mais do) outros males enunciados 
antes. Todo mundo se precipitava sobre o osso da corrução, a ponto 
de fazer-se novo monstro do Loch Nesse, evocando~se as casas sun· 
tuosas de uns. as fabulosas plantações de outros, que eram pobres 
antes de serem Ministros. Falava~se de enriquecimento rápido e de 
danças de trilhões sob a forma de pats-de-vin, de dessous-la-Jable e de 
outras práticas fraudulentas." 

Em Paris 

Acrescenta o jornalista que, durante a viagem a Paris do Pre· 
sidente Houphouet.Boigny, feita antes da viagem à Persia, disseram· 
lhe empreiteiras que altas personalidades marfinianas lhes haviam pe· 
dído comissões, em nome do Presidente ou do Partido. Furioso, o 
Presidente fez publicar de imediato anúncios na imprensa estran­
geira, declarando que negava a quem quer que fosse o direito de, em 
seu nome, solicitar comissões. E mais: transferiu ao Estado todas as 
vastas plantações de café e cacau que possuía, assim como os 
coqueirais, de que era proprietário, em Yamoussoukro, sua cidade 
natal. 

Quanto aos seus arrozais, deu-os aos mais antigós trabalhado· 
res, transferindo ainda â cidade de Yamoussoukro, para ser 
transformado em jardim público, imenso terreno de propríedade de 
sua família. 

Outro Artlgo 

No número seguinte da mesma revista Jeune Afrique, jâ encon­
tro artigo assinado por outro jornalista, Sennen Andriâmivado, no 
qua{ se informa que as "demissões, ao ver do povo, foram importan­
tes mas insuficientes". Motoristas de Ministros demitidos, segundo o 
mesmo jornalista, declaram: "O Presidente Houphouet foi pedir di~ 
nheiro ao Presidente Giscard D'Estaing, da França, para a nossa 
economia e teve como resposta o seguinte: "A Costa do Marfim nào 
tem necessidade de ajuda porque seus Ministros são os mais ricos do 
mundo". E homem de negócios libanês afirma ter em suas mãos tal 
Ministro, graças aos pot.s·de-vin que lhe dera. Ele, porém, se tornara 
''muito guloso". 

Depois de declarar guerra à corrução, o Presidente tem afir­
mado que a lei não será retroativa. A tais palavras, observa indigna­
do ao jornalista de Jeune A[rique, um homem de negócios; "Diawava 
(ex-Ministro do Planejamento) conservará suas belas vi/las; Bidié (tx· 
Ministro da Economia e Finanças) seus haveres em pastas; e 
<.; .. ,. :>rln"f\ fc'>I-Mini..,trn 0:1 J\Mic"ltnra) <>·•:l nlant1r;Õc<>, tão irnoor· 
tantes como as matores existentes no Pdís.'' 

Abldjan 

Enquanto os pobres se lamentam, Abidjan cresce e se moder­
niza- adut. Sennen Adriámivado. Nos bairros ricos multiplicam~se 

os prédios de res1dência novos e luxuosos, enquanto os bairros po­
bres permanecem com os seus prédios antigos, envelhecidos e maltra­
tados. Ao mesmo tempo. entre 1975 e 1976, aumentaram em 43,2% 
as vendas de carros, e mais 16% nos primeiros meses de 1977, em re­
lação a igual período do ano anterior. As vendas dos carros de luJto 
cresceram em 79,5% entre 1975 e 1976, e, no decorrer dos primeiros 
meses de 1977, em mais de 43, I% em relação aos meses de I 976. 

Supernlt 

"A economia da Costa do Marfim - acentua o articulista -
está em excelente saúde, como nos afirma um expert francês. Trata· 
se de um dos raros países da África, senão do Mundo, que tem 
resistido à crise internacionaL Sua balança comercial continua com 
superá~·it. apesar da alta dos preços do peuóleo c dos bens de equi~ 
pamentos. Em 1976, o excedente atingia a 80.894 bilhões de francos 
CF A, o que representa uma taxa de cobertura das importações pelas 
exportações de 125,9%. Melhor ainda: nos cinco primeiros mests de 
\977, o excedente de exportação, jâ atingiu o de todo ano de 1976. 
Para os economistas o milagre marfiniano ê, então, mais verdadeiro 
que nunca." 

A vida cara 

Há, contudo, um problema que o Presidente Houphouet~ 
Boigny ainda não conseguiu resolver: o da vida cara e, além dele, o 
da falta de alimento. O arroz, o inhame, a banana desapareceram 
do mercado. E os preços se elevam como flechas. Mesmo os produ~ 
tos africanos pularam de preço em 20% nos meses de abril e maio des~ 
te ano. E, de maio de 1976 a maio de 1977, o aumen'to foi d~ 35,4%. 
Um técnico explica ao jornalista: "esta grande alta provém dos pr0 .. 

dutos alimentares: cebola, banana, farinha de milho, inhame, além 
de outros produtos correntes como o sabão e a madeira, sem falar 
dos bens de equipamento de casa". Um funcionârio do Estado acen­
tuou: "Tudo está caro. Houphouet-Boigny compreendeu e é por isso 
que mudou o governo". 

Problema Habitacional 

Mas não são estes apenas os problemas que a Costa do Marfim 
defronta. Na minha conversa com o Presidente Boígny, depois de 
aludir às estatísticas, que falam tão bem do país, mencionei um grave 
problema, que é mundial e aqui se agrava: o habitacional. Abidjan se 
apresenta, realmente, como uma cidade encantadora, com as suas 
largas avenidas e os seus lindos imóveis. Num domingo. porém, pedi 
ao chofer da Embaixada do Brasil que me levasse aos seus bairros po­
bres, e fiquei desolado com a miséria que por lâ encontrei. Vivem os 
seus habitantes positivamente como bichos, em casinholas feitas ao 
Deus dará, entre coqueiros. 

-A situação é de fato deplorâvel - respondeu-me calmamente 
o Presidente Houphouet~Boigny. Somos vizinhos de pafses muito po­
bres e deles nos chega quantidade enorme de imigrantes. Estimamos 
recebé-los porque eles vêem ajudar o nosso desenvolvimento. Mas 
agrava-se, com isso, o problema habitacional que, como disse o se­
nhor, é terrível em Abdjan, cuja população, devendo ser, no momen­
to, normalmente. de seiscentas mil almas. Chega talvez, com os imí~ 
grantes, a mais de um TP' 1'lão. 

Hoophouet~Boigny 

Quem ê Houphouet-Boigny, que tão bem se comporta na Presi­
dência da Costa do Marfim'? Procurei também informar-me a respei· 
to dele, e em outra oportunidade dele falarei. 

Cumpre, no entanto, dizer ainda hoje, para concluir, que a Cos· 
ta do Marfim não ê exceção na África em matéria de etnias, pois são 
em número de ses5enta as existentes em seu território. Empenhado 
em integrâ-Jas, o Presidente Houphouet·Boigny, que é da etnia mais 
importante do pais, a baulé, constitui seu Governo com 36 ministros, 
sendo que só a Educação tem cinco titulares: o Ministério da Educa· 
ção Nacional, há sete anos é ocupado por Paul Akoto, que hâ cerca 
de um mês nos visitou, a convite do eminente Ministro Ney Braga; o 
da Educação Esportiva, da Juventude, da Televisão Educativa e da 
Condição da Mulher. 
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O General De G<.~ulle, de quem Houphouet foi Ministro, a ele as· 
s.im se referiu em -~ua~ "Memórias de Esperança" (VoL I, pág. 71); 
Cm cérebro político de primeira ordem. a par de todas as questões 
que concernem não somenttr ao seu país mas também à África e ao 
mundo inteiro, tendo no plano interno uma autoridade excepcional 
e, externamente, uma indiscutível influência, que emprega para ser· 
\·ir à causa da razão. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESJDE~TE (José Lindoso)- Sobre a mesa, comuni· 
cação que será lida pelo Sr. Jt:~.Secretário. 

F: lida a seguinte 

Em 22 de novembro de 1977. 

Sr. Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me ausen­

tarei do País a partir de 23 de novembro, para, devidamente 
autorizado pelo Senado, na forma do art. 36, 9 29, da Constituição e 
art. 44 do Regimento Interno, integrar, como Observador 
Parl<o~mentar, a Delegação Brasileira ao segundo período da XXXII 
Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

Atenciosas saudações.- Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDE~TE (José Undoso) - A Presidência fica 
ciente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa 
Helvídio Nunes- Agenor Maria- Jessé Freire- Domício Gon­
dím- Marcos heire- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha - Luiz 
Viana- Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamím Farah 
-Nelson Carneiro- Itamar Fr.tnco- Magalhães Pinto- Franco 
Montoro- Benedito Ferreira- Eve!ásio Vieira- Lenoir Vargas 
-Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Está finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
hem 1 

Votação. em turno único, do Requerimento nt:~ 470, de 
1917, do S"enhor Senador Heitor Dias. solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da carta enviada pelo ex­
Senador João Cleofas ao Jornal do Bra.ril, em 9 de novembro 
de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

E a seguinte a carta cr1ia tran.rcriçào ê solicitada: 

Cartas 

EMPENHO ELEJTORAL 

Na minha modesta e longa vida pUblica conheci o ultraje, a injú­
ria ou a infâmia. mas não me abatia ao enfrentá-los porque sabia que 
ele!> constituíam uma espécie de rotina, atingindo notadamente aque 
les que assumiam atitudes ostensivas e viris, como no meu caso. Jã. 
definitivamente fora da vida pública confesso, entretanto, que me 
surpreendeu o relevo dado por um jornal da categoria do Jornal do 
Brasil à publicação na sua edição de 5 do corrente, em destacada 
manchete, redigida de forma ambígua e desprimorosa, quanto ao 
suposto pedido meu de auxílio americano na campanha de 1962. em 
Pernambuco, Embora no te)(to do artigo fique completamente 
evidenciado que o auxílio se referia, exclusivamente, ·a impressos e 
filmes de propaganda anticomunista, como é a manchete o que 

-----------------------
impressiona, poderia prevalecer, assim, o intuito malévolo e infaman­
te de tratar-se de auxílio fmanceiro. 

Em todas as campanhas que enfrentei invariavehrente empe­
nhava meus rec:ursos e créditos pessoais e jamais foram 01tíngido por 
acus.ação de improbidade ou falta de escrúpulo. Vale nessa oportuni­
dade uma re~umida recapitulação. Realmente empenhei-me em 1962 
numa campanha contra a invasão comunista em Pernambuco, 
combatendo de peito aberto a candidatura do Governo do Estado do 
Sr. Arraes. então Prefeito de Recife. Arraes tinha no meio rural o 
apoio e o trabalho de agitação de Francisco Juliào à frente das Ligas 
Camponesas, então criadas. No meio político tinha o apoio· de todo 
o PTB proporcionado pelo Presidente da República João Goulart; 
tinha o apoio da absoluta maioria do PSD çom quem SI! compusera, 
oferecendo a Vice-Governança ao Sr. Paulo Guerta. Tinha o apoio 
maciço de todos os institutos de previdência social através de mítha­
res de nomeações. Dispunha, ainda mais, de auxílio financeiro 
ostensivo e imenso do grande capitão de indústrias e candidato a 
Senador Federal, José Ermirio de Moraes que, nascido ern 
Pernambuco, se radicara e desenvolvera sua capacidad•! empresarial, 
de modo preponderante, em São Paulo. A propaganda na imprensa, 
nos rádios, a publicidade ostensiva, os painéis, os our-doors eram 
imensos e distribuídos por todo o Estado nas ruas e na; estradas, nas 
vilas e povoaç-ões, da Capital ao sertão mais remoto, tudo isso 
exaltando Arraes e o candidato ao Senado. 

Diante daquela realidade, daquele ostensivo consórcio entre o 
grande capitalismo e o comunismo, a campanha en Pernambuco 
conquistara a mais ampla repercussào nacional. Assim, poderia 
lisamente aceitar e receber o suprimento de filmt:s e impressos 
anticomunistas seja de que parte fosse, como por exemplo os 
relativos ao muro de Berlim. Vale esclarecer que eles nem chegaram 
;; tempo em Pernambuco. Honra-me referir aqui que a ocupação 
comunista do rneu Estado se verificou por uma escassa maioria de 12 
mil votos. e posso dizer, como observação final, que o meu sacrifício 
proporcionou uma cooperação válida para Revolução de 1964. 
Havendo sido <;itado nominalmente em manchete com o maior desta­
que espero que me <~eja assegurado, por igual forma, o legítimo 
direito de defes~ ou de esclarecimento. Joio Clea(as - Rio de 
Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 472, de 
1977, Cio Senhor Senador Murilo Paraiso, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo sob o 
título ''Carta de O linda", de autoria do P·rofessor Barreto 
Guimarães. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (PauSa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição. 

é a seguinte a matéria !'U}a transcrição é solicitada: 

CARTA DE OUNDA 
Barreto Guírnarães 

Os brasileitos de O linda, absolu-tamente 'conscientes dos grandes 
serviços prestados à causa da formação da nossa nacionalidade e dos 
nossos valores culturais e considerando: 

1')- que o pioneirismo cultural daquela brasileiríssima cidade 
estã consubstanciado em acontecimentos marcantes como a Escola 
dos Jesuítas, o C~nvento Franciscano de Nossa Senhora das Neves, 
o Seminário do Bispo Azeredo Coutinho, "A Prosopopéia", de 
Bento Teixeir&, a primeira gráfica editora, a primeira Biblioteca 
Pública, a primeira Escola de Agronomia e os primeiros Cursos 
Jurídicos instalados no Mosteiro de São Bento: 

2t:~) - quf: Olínda foi antecipada nos Movimentos libertáríos, 
eX'pulsando o estrangeiro invasor, pra,clamando a República, no 
antigo Senado da Câmara, com a manifestação emancipacionista do 
Sargento-Mor Ber~ardo Vieira de Melo, resh;tindo à cobiça do 
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holandês nas praias, nos sitias, nas colinas, no Seminário, no Largo 
da 'Misericórdia onde moheu o C<ij)itão André Pereira Ternudo, 
como verdadeiro herói e paladino das liberdades, abotindo a escravi­
dão antes mesmo da publicação do texto legal ser tornado público: 

3'1) - que a cidade de Olinda, com a célebre Convenção de 
Beberibe, viveu a Independência onze meses antes de o Brasil 
experimentá-la: 

4~>)- que a comemoração de uma vitória com a construção de 
um templo religioso, ·definiu, de maneira inconfundíver!, o traço de 
espiritualidade que animava os nossos ascendentes nas lutas memorá­
veis em que eles se empenharam para nos legarem uma Pátria livre, 
uma Nação soberana; 

5~>)- que os nossos antepassados sempre, aceitaram, nas pelejas 
que travaram em Olinda. a liberdade como sendo inerente ao pró­
prio ser do homem, dádiva de Deus, bem inalienável e, por isto, a só 
e~ocação dessas nascentes faziam-nos cada vez mais revigorados no 
ânimo de lutar pela conquista das líberdades humanas; 

69)- que os heróis de Olinda derramaram o seu sangue genero­
so, que, até hoje, parece umedecer o solo sagrado daquela histórica 
cidade. convictos de que, acima de qualquer outro interesse, os po­
vos devem ser orientados pelo respeito à dignidade da pessoa; 

7~>) - que as gerações sucessivas que nos antecederam jamais 
ensari!haram armas nos embates em defesa das vocações cristã, 
libertá ria e cultural de O linda; 

89)- que, tendo surgido em O\ inda, o primeiro engenho de açú­
car, ali começou a nossa própria história econômica; 

9~>)- que o passado de 0\inda não é um passado morto, mas 
um passado vivo, que se rejuvenesce, que se renova, que se revitaliza. 
E um passado-presente, um passado até. com gosto de futuro, pois é 
nas belas lições cívicas, culturais e espirituais da Otinda de ontem, 
que vamos buscar incentivo e roteiro, estímulo e parâmetros para as 
nossas caminhad;1s em busca de um Brasil com o qual todos nós 
sonhamos; 

I O'>)- que, vivendo esses valores eternos e cultuando esses valo­
res culturais e cíVicos, os olindenses sabem juntar todas as Olindas, 
sem exclusão de nenhuma delas, quando estão diante dos mais eleva­
dos mteresses daquela tradicional cidade e face às superiores causas 
pernambucanas, nordestinas e nacionais; 

Resolvem, na coincidência do transcurso de uma das suas mais 
significativas datas históricas, que nos faz recordar o grande feito de 
Bernardo Vieira de Melo, proferindo o primeiro grito de República, 
no antigo Senado da Càmara de Olinda, a 10 de novembro de 1710, 
tendo em vista o compromisso dos olindenses de sempre guardarem 
fidelidade aos princípios e aos ideais pelos quais pelejaram e morre· 
ram os nossos antepassados: 

Art. 19 - Apelar para todos os brasileiros, sem discriminação 
de qualquer natureza, no sentido de arquivarem discordâncias 
momentâneas e se unirem ao Governo para que sejam criadas as 
condições indispen~áveis à conquista da normalidade democrática, 
nesta Nação-Continente, que é, nos dias atuais, uma ansiedade nacio­
nal. enquanto traduz o pensamento do Governo e~ insopitável von· 
tade do povo. 

Art. 2<?- Repelir qualquer forma totalitarista de Governo, por 
serem desprovidas de qualquer parcela de respeito à dignidade da 
pessoa e por colidirem com as vocações fundamentais do Brasil: 
Jibertária, cristã e cultura!; 

Arl. 3~ -Recomendar a permanente vigilância dos brasileiro~ 
patriotas contra a 9-ção desagregadora dos agentes da subversão, da 
anarquia e da desordem. sempre a serviço do comuoismo internacio· 
na!; 

Art. 4"- Acon~elhar aos brasileiros quê colaborem, patriótica 
e desprcndidamente, para a formação de uma democracia cabocla, li· 
vre de innuências de idéias importadas, brasileiríssima democracia 
que corresponde às ra(zes étnicas, à índole, aos hábitos, aos costumes 
da no~sa gente; 

Art. 59 - Pedir que o nosso povo não se aconselhe com o pes· 
simismo. mas seja agasalhado pela confiança e ptla esperança da 
c:on<:>truçào de uma Nação cada vez mais livre, mais humana, mais 

justa, mais forte econômica e socialmente, mais aprimorada tecno· 
lógica, científica e culturalmente. 

Parágrafo único - Recordem, sempre, o 10 de novembro de 
1710 e tantas outras datas históricas de Olinda, como exemplos 
dignificantes do passado a serem seguidos no presente e no fl.lturo. 

ArL ·6~ - Não se revogam as disposições em contrário por 
sagrado respeito ao pensamento dos outros. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 3: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' 47. de 1973, do Senhor Senador Franco !\1ontoro. 
4ue dispõe sobre o salário mínimo profbsiona! do Contador 
e do Técnico em Contabilidade. tendo 

PARECERES, sob n<~s 765 e 766. de /976, e 603, de 
/977. das Comissões: 

-de Constituição e Justiu, favorâvel: e 
-de Legislação Social- 1~ pronunciamento: (após au-

diência do Ministêrio do Trabalho), contrário, com \Oto ven- ,. 
cido. em separado. do Senhor Senador Franco Montoro: 2~ 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), ratificao· 
do seu parecer anterior. 

Antes de submeter a matéria à deliberação, cumpre à Presidên­
cia prestar os seguintes esclarecimentos ao Plenário: 

a} a discussão do presente Projeto foi adíada por du8s vezes, 
nas sessões de 18 de novembro de !976 e de 10 de março de 1977, a 
requerimento do Senhor Senador Franco Montara; 

b) sobre a proposição já se manifestou, em 2<:' pronunciamento. 
a C omissão de Legislaç~o Social, em face de ree.,w:ame solicitado, 
pelo nobre Senhor Senador Franco Montoro, através do Requeri· 
mefllo n" 73, de 1977: 

c} a discussão da matéria foi encerrada quando de sua inclusão 
na Ordem do Dia da sessão de 26 de outubro último, tendo a votação 
adi11da. a requerhnento do Senhor Senador franco Monloro. para a 
presente sessão. 

Em votação o projeto. 

O Sr. franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente. peço a 
pa);lvra. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

V. Ex.• acaba de sintetizar a série de providências tomadas para 
tentar salvar o projeto, que é de rigoroso interesse público .e de 
incontestável constitucionalidade. 

Ao contrário do que diz o parecer da Maioria, representantes da 
ARENA votaram contra o projeto. Quem sustenta que o projeto é 
constituciomll é: primeiro, a Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, por unanimidade; segundo, o Supremo Tribuna! 
Federal, em duas representações, cuja decisão foi contrária àquela 
mencionada no texto das razões que constam do parecer contrário. 

Trata-se. Sr. Presidente, de uma medida da maior justiça, qual 
seja, a fixação do salário mínimo profissional para os contadores e 
técnicos de contabilidade que trabalh<1m em empresas privadas. 

O projeto foi redigido com toda a cautela, estabelecendo uma 
medida de rigorosa justiça social. O Congresso tem agido assim; o 
Executivo tem agido contra, Um dos raros vetos rejeitados pelo 
Congresso foi em matéria semelhante, o que significa que não apenas 
o MDB mas. também, grande parcela da ARENA concordou com 
essa medida de política social vigente no Brasil e em todas as nações 
cultas e civilizadas. É a existência de salários profissionais, exatamen­
te para permitir o estímulo àqueles que vão adquirir uma cultura 
através de um estudo técnico especializado e, com isso, habilitar-se a 
uma profissão que. exatamente por exigir um título de estudo 
secundário ou superior, deve merecer tJma remuneração maior. 
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O que existe é o ponto de vista de alguns técnicos do Miníst~rio 
do Trabalho, aos quais o Congresso vai se subordinar, se rejeitar o 
projeto, mais uma vez, porque as alegações são falsas;Sr. Presidente. 
Desafio a ARENA a contestar os argumentos- primeiro, nlo exiate 
precedente. Não é verdade. Têm _salâ.rio profissional no Brasil, entre 
outras, as seguintes categorias: Engenheiros. Arquitetos, Agróno­
mos, Veterinários, Químicos, Jornalistas, R.adiaHsatas, Revisores, 
Cirurgiões-Dentistas e agora propomos para os Ti:cnicos de 
Contabilidade e para os Contadores. 'Portanto, cai por terra o 
argumento. Se quisermos o argumento da analogia, devemos 
aprovar o projeto, porque se diz que nenhuma categoria tem. Ora, 
vârias têm. Por que os Contadores e Técnicos em Contabilidade não 
poderão ter, também, o seu salârio profissional? 

Segunda alegação: a matéria é inconstitucional, porque assim 
foi reconhecido - diz o parecer - em duas representações da 
Procuradoria-Geral da República ao Supremo Tribunal Federal. Pe­
ço a atenção dos Srs. Senadores para a gravidade dessa afirmação. 
As representações existiram, foram julgadas pelo Supremo, mas 
foram julgadas a favor do projeto e não contra! ~ preciso ler essas 
representaÇões. Elas são de números 745 e 716. O que diz a conclusão 
do Supremo Tribunal Federal sobre a Representação n' 745? 

Representação. Salário dos engenheiros, arquitetos e 
agrônomos, recebida em parte a representação para julgar 
inconstitucional a lei somente em relação aos servidores 
públicos e autárquicos não sujeitos à Consolidação das Leis 
do Trabalho e constitucional aqueles a ela subordinados." 

Ora, o que diz o projeto? Exatamente, Sr. Presidente, que esse 
salário mínimo profissional serã válido para os que trabalham em 
empresas privadas. Exclui, portanto, aqueles que tiveram a sua situa­
ção considerada inconstitucional peta Supremo Tribunal Federal. 

Outra Representação, a n~'716, diz a mesma coisa: 

No caso, rejeitada a preliminar, e prejudicado, em parte, 
o pedido, quanto aos profissionais cuja situação já foi 
apreciada na RePresentação n' 745, 

para declarar a inconstitudonaldade em relação aos funcionãrios fe­
derais e. constitucional para aqueles que são regidos pela ConsoJi. 
dação das Leis do Trabalho. 

Então. Sr. Presidente. se nós respeitamos o Supremo Tribunal 
Federal, a C~missão de Constituição e Justiça do Senado, parecer do 
Sr. Senador José Sarney, aprovado por unanimidade pela Comissão, 
o projeto é constitucional. 

Um técnico do Ministério do Trabalho, ouvido, informa: "Não 
é constitucional, não há precedente e ê contra o interesse público." 

E a Maioria vai decidir- pelo que estou informado- contra a 
decisão da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade, contra as decisões do Supremo e contra o fato incontestável de 
que existem outras categorias nas mesmas condições. 

A matéria é do maior interesse público, diz respeito precisamen­
te à qualificação profissional, em cuja defesa tem se salientado o 
Senador Jarbas Passarinho. Se quero a capacitação profissional, 
devo dar uma recompensa àqueles que tenham adquirido essa 
capacitação: é estímulo ao estudo, à cultura, e de justiça, que se dê 
àquele que adquiriu essa. capacitação uma remuneração maior, o 
salário profissional. 

Por essas razões, Sr. Presidente, formulo pela última vez, após 
todas as tentativas feitas em que apresentamos razões semelhantes, 
um apelo à Maioria para que reexamine sua decisão e vote favora­
velmente essa matéria que, como vimos. além de rigorosamente 
constitucional, corresponde a uma exigência inequívoca do interesse 
social. (Muito bem!) 

O Sr. Dirceu C•rdoso (MDB - ES) - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O projeto de autoria do nàsso ílustre Líder, chancela uma situa­
ção de isonomia entre categorias profissionais de nosso Pafs por­
que, enquanto umas têm a garantia do salário profissional, outras 
não a têm. E o projeto do nobre Senador Franco Montoro, ilustre U­
der de nossa Bancada, quer sanar essa injustiça. 

Mas, como bem salientou S. Ex•, o parecer da Comissão de 
Legislação Social. Sr. Presidente- que não tem competência para 
tratar da situação de constitucionalidade do projeto, que foi, 
cumpridamente, exercida pela Comissão de Constituição e Justiça, à 
unanimidade de seus membros - quer se sobrepor em matêria de 
juridicidade e de constitucionalidade ao fulcro da Casa, ao talvegue 
jurídico do Senado, que é a Comissão de Constituição e Justiça. Esta 
Comissão, Sr. Presidente, manifestou-se, pela unanimidade dos seus 
Membros, pela constitucionalídade da matéria e do projeto. Diz, no 
seu parecer: 

Confrontado tal preceito com o constante do art. 57 da 
Constituição, onde são enumeradas taxativamente as maté­
rias cuja inicíativa compete privativamente. ao Presídente da 
República, fácil é chegar·se à conclusão de que inexiste óbice 
e aprove medidas como a aqui preconitada. 

Foi a Comissão de Constituição e Justiça. Não existem obstácu­
los, não existem óbices. não existem abatises no tranqüilo caminho 
da constitucionalidade do projeto do nobre Senador Franco Monto-

. ro. Quem disse isso? Não foi a Comissão d: Economia, não foi a 
Comissão de Finanças, não foi a Comissão fle Serviço Público, não 
foi a Comissão de Educação e Cultura; foi a Comissão que, ralione 
maleriae. tem a competência de falar sobre ajuridicidade e constitu­
cionalidade da matéria. E essa Comissão, à unanimidade, sem restri­
ções, sem votos discordantes, manifestou-se, a una voce. a favor da 
constitucionalídade da matéria: 

Entretanto, parece-nos bastante adequado, oportuno e 
justo, que uma lei específica venha es.abelecer a remuneração 
mínima permitida a contadores e técnicos em contabilidade, 
sobretudo para evitar as possíveis e não raras aberrações, em 
que algumas empresas sem muito cri~érío, ao contrário de va. 
lorizar condignamente o trabalho de seus empregados 
especializados~ pagam-lhes salários irrisórios, incompatíveis 
com essa especialização, que demanda anos de estudo e 
preparação. 

Portanto, foi a Comisslo de Constituiçlo c Juati;a que dlue que 
o projeto era constitucional, oportuno e justo. 

Da nobre Comissão de Constituição e Justiça fazem parte, co­
mo Presidente, o ilustre Senador Daniel Krieger; Re1ator, o nobre Se­
nador José Sarney, que ocupa de, quando em quando, a Vice. Lide­
rança da Casa e que foi o autor do brilhar1te, justo e CJpecioso pare­
cer. O Parecer do nobre Senador José Sarney está instruindo o avul· 
so do projeto, e ele instrui o parecer da Comi&silo de Constituição e 
Justiça. 

Sr. Presidente, ainda diz o parecer: 

"Não pode o Estado obrigar o empregador particular a 
pagar outros salários a categoriM profissionais mais elevadu 
com o fim de lhes garaq.tir níve1 de vida acima do trabalhador 
comum." 

Jsto é o que ressalta do parecer da Comissão de Legislação So­
cial, Sr. Presidente, o qual, através do voto do ilustre Senador Jar­
bas Passarinho, fulminao projeto, dizendo isto: 

"Assim, a despeito da contestação produzida em plenA.~ 
rio pelo ilustre Senador Franco Montoro, de resto pronta· 
mente replicada pelo eminente Lfder da Maioria em exercíA 
cio, Senador Osires Teixeira, não vemos razões que justifi­
quem a alteração do parecer", isto~. enfatizamos as ~feridas 
argüições de inconstitucionalidade", 

Sr. Presidente, em favor do projeto, há o parecer da Cominao 
de Constituição e Justiça, por unanimi·lade. Dela fazem parte oa no--
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mes uc maior porte jurídico da Casa: os Srs. Senadores Wilson Gon~ 
çalves, He\vídio Nunes e o nobre Senador que nos preside a sessão 
neste in"stante. O nome de V. Ex.• está enfileirado aqui, na fila índia· 
na de Senadores que fazem parte da ilustre, conspícua e egrégia Co~ 
missão de Constituição e Justiça, e que aprovaram a constituciona1i~ 
dade do projeto do nobre Senador Franco Montoro, além do Sr. Se· 
nado r Accioly Filho. Presídenle que foi daquela Comissão Têcnica e 
também, C! do eminente Senador Nelson Carneiro. 

Portanto, Sr. Presidente, chancelada está a constitucionalidade 
do projeto, e, mesmo que a Comissão de Constituição e Justiça não 
tivesse motivos para aprová-la, há duas decisões do Supremo Tribu· 
na! Federa! a nossa instância de superposição, que se manifestaram 
clara e cristalinamente favoráveis à constitucionalidade do projeto. 
As decisões que o Supremo Tribunal Federal fulminou são, as situa· 
ções referentes aos funckmádos públicos, mas, aos empregados de 
empresas privadas, a lei, absolutamente, não impede que haja esta 
melhoria. 

Sr. Presidente, em face do parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. por unanimidade, e das duas decisões do Supremo Tríbu· 
nal Federal que perfilham a mesma ordem de raciocínio e a mesma 
constitucionalidade, aprovando·a e homologando-a, encontramos, 
então, a nobre e douta Comissão de Legislação Social querendo se 
!.obrepor, em matéria jurídica, à Comissão de Constituição e Justiça, 
que é a Comissão ratione materiae, de acordo com as normas, precei· 
tos e dispositivos regimentais, competente para falar sobre a juridici· 
dade e a constitucionalidade dos projetos. 

Sr. Presidente, e nesta Comissão a tralha, como uma das figuras 
intelectuais mais imponentes, mais sobranceiras e impolutas, desta 
Casa, naturalmente a .figura de V. Ex• nobre Senador Josê Undoso, 
que preside a nossa sessão nesta hora. V. Ex• também declarou que é 
constitucional, justo e meritório a projeto do nobre Senador Franca 
Montara. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a campa· 
nhinha.) ~O tempo de V. Ex:~ já se esgotou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MOS ~ ES) - Atenderei a 
V. Ex•. Depois que citei a autoridade de V. Ex•, como membro ilus· 
tre, eminente, preeminente, da Comissão de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade do ptojeto, fico satisfeito, Sr. Presidente, e 
vou me sentar, certo de que a nobre Bancada da ARENA, dirigida 
pela Vice~Líderança do Senador Helvfdio Nunes, que também inte~ 
gra aquela Comissão e é favorável à constitucionalídade, aprovará o 
projeto que equipara os Contadores e os Técnicos em Contabilidade 
a outros trabalhildorcs que têm salário mínima profissionaL O que o 
MDB quer. Sr. Presidente, é que se dê salário mínimo, também, aos 
Contadores e aos Técnicos em Contabilidade, como acontece com os 
Mt:dico!!. O!i Engenheiros, os Arquitetos e os Agrônomos, pois não 
quer discrrminar contra ninguêm, quer a justiça social para todas as 
c;ttegorias de brasileiros. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindosa)- Concedo a -palavra ao 
nobre Líder da Maioria, Senador He!vídio Nunes, para encaminhar 
a votação. 

O SR. HEI.VIDIO NUNES (ARENA - PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Para encaminhar a votação.) - Sr. Presidente, .. 
Srs. Senadores: -

lníciou o nobre Líder Franco Montoro a defesa da sua proposi· 
çào lançando um repto à Bancada da Maioria, no sentido de que jus· 
lilique as ratões pelas quais nega aprovação à matéria em exame. 
Evidente que simples advogado de roça, não vou, absolutamente, ao 
menos pe:nsar que possa lerçar armas, no campo do Direito, com o 
nobr~ Líder do MOB. 

Ma"· na Vice~Liderança da ARENA, cabe.me, simples e mo· 
destamente, da~ as razões pelas quais o nosso Partido não acolhe a 
proP.asJção do eminente Li der do MDB. 

Na verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a discussão não diz 
respeito â constitucionalidade e juridicidade do projeto. Assim, as 
palavras proferidas pelo Uó.stre Senador Dirceu Cardoso não têm 

nn.ào de ser, não se justificam, porque a ARENA, tambCm, defende 
a constituci9nalidade e jurididdade da proposição do Senador Fran­
co Montoro. 

É certo que, na passado, o Governo vetou proposições 
aprovadas nesta Casa, ·que instituíram salários mínimos· 
profissionais. E é verdade, também, que o Governo, através da Pro· 
curadoria·Gera\ da República, encaminhou o instrumento jurídico 
competente ao Supremo Tribunal Federal, visando à declaração de 
inconstitucionalid1Jde. 

As razões, Sr. Presidente, que o Governo àquela época teve, no 
pensamento, na convicção da ARENA de hoje, não se justificam, 
absolutamente. porque até mesmo o téx!o constítucional invocado 
àquela época não é o texto que prevalece nos dias atuais. 

Assim, Sr. Pre)idente, a proposição do riobre Líder Franco 
Montoro foi examinada pela Comissão de Constituição e Justjça 
desta Casa, que lhe afirmou a constitucionalidade e a juridicidade. 
Mas, seguindo o que determina o Regimento da Casa, a proposição 
também foi examinada pela comissão especifica de mérito, a 
Coinissào de Legislação Social. e, para felicidade nossa, o projeto foi 
relatado pelo nobre e eminente Senador Jarbas Passarinho .que, com 
tanto brilho e com tanta proficiência, antes titular da Pasta da Edu­
cação e Cultura, exerceu também o cargo de Ministro do Trabalho e. 
Previctê·ncia Social, E o parecer oferecido pelo Senador ·Jarbas 
Passarinho. depois de examinar o assunto sob vários ângulos e de 
referir os precedentes, informa, baseado em ofício remetido a esta 
~asa, pelo Ministro do Trabalho: 

"A decre\ação de níveis salariais nào deixa de ser 
interferênci,a do Poder Público na vida empresari~l. mas -essa 
interferência encontra justificativa na sua !jnalidade: a de 
garantir ao trab<!lhador assalariado 0: mínimo indispensável a 
sua manutenção e de sua família, a fim de evitar qu~ o salário 
do trabalhador desça a níveis imcompatíveis com sua própria 
dignidade. Mas a previsão constitucional' não vai além do 
salário ·mínimo comum e a intervenção do Estado na 
Economia Particular não deve e não pode, pois, ir além, do 
que está previsto na Constituição; não pode o Estado obrigar 
o empregad.or particular a pagar outros salários a categÇ>rias 
profissionats mais elevadas com o fim. de lhes garantir nível 
de vida acitna da do trabalhador comum, o que, sobre não 
constituir fileta ou preocupação do Governo, iria ser fator in· 
flacionário, inteinlmente contrário à política de estàbilizaçào 
de preço e total recuperação d<i. moeda nacional." . 

Depois de transcrever no seu parecer uma informação minis. 
tcrial, vou ag.ora repetir as palavras do eminente Senado"r Jurbas Pt~s· 
~~lrinho: 

"Ta!~ dirctriles, fixudas desde os primófdíos da Revolu· 
~~n de 1964, muntém-se inalteradas até .hoje, constituindo-se. 
mesmo. num dos ponto~ estratégicos da PCllitica Salarial do 
Governo, hoje expressa na Lei n° 6.147, de 29 de novembro 
de /974.'" 

E. mais udi~tntc, diz o Senador Jarbas Passarinho: 

J{t é f"\:.tslünte prejudicJal o tumulto gerado pelas exceções 
criad<l" par:t alguma.~ profissões. Se abrírmos o caminho para 
nov:ts cat~g.orias, teremos, a curto prazo, verdadeira 
çonturbaçfto no mcrcHdo de trabalho. em que o salário 
deixará de ser uma L:omponente do contrato. livremente 
pactuada entre empr~!g:ado e empregador, para se tornar uma 
impmiçào lcg.a! que, em ültima análise, irá nivelar, dentro da 
me~ma prnfi~s~o. ~J.~ bons e os maus profissionaís." 

Por con~cg.uinte, Sr. Pre::.idente, Srs. Senadores, embora 
reconheça a ARENA, embora reconheça a Maioria, a constituciona­
lidade e~~ juridicid<.tde da proposição do Senador Franco Montoro, o 
vnto da maioria, no mérito, é no sentido da sun rejeição. (Muito 
bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Com a palavra o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para enca· 
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Praticamente, nada mais restaria dizer depois do que esclareceu 
o eminente Senador Helvídio Nunes. Apenas uma surpresa minha 
em relação à Oposição, Eu me esforçO, dentro da minha incapacida~ 
de. {não apoiado!) por entendê-la, mas há momentos em que ela me 
deixa completamente perplexo. Por exemplo. é comum se ouvir a 
Oposição tocar na tecla de que o Estado não deve interferir no jogo 
livre da competição salarial, porque essa interferência é prática 
fascista, porque essa interferência ê negativa. Mas, volta e meia, a 
Comissão de Legislação Social esbarra em projetos apresentados, 
não só esse de autoria do nobre Senador franco Montara, como 
outros, para caracterizar salários mínimos profissionais. Como as 
profíssões são múltiplas e em grande quantidade, nós chegatiamos à 
conclusão de que todas das acabariam, por via legislativa, tendo um 
piso salarial, ou o salário mínimo fix.ado. O que é evidentemente um 
despropósito. Parece-me muito mais importante, fortalecer a vida do 
sindicato e o papel do sindicato, para que ele lute com as armas de 
que dispõe. no campo do Direito Positivo brasileiro, para estabelecer 
os chamados pisos salariais e as vantagens que devem advir da pre­
sença da liderança sindícal do campo dessa luta, que é justa e de­
mocrática. 

Esta, Sr. Presidente, a minha estranheza, quando aqui. neste 
plenário, vejo a Oposição ao reverso do que ela é normalmente. Por· 
que ou ela acha que é um abuso ao fazer-se do Estado regulador 
definitivo de todos esses salários fix.ados, ou, então, há uma grande 
incoerência, que eu não consigo decifrar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Rejeitado. A matéria serâ arquivada. 
E o Jeguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 47, DE 1973 

Dbpõe sohre o salário múdmo proflalonal do Cmrtador e 
do Técnico em Contallilidade. 

Q Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 E: instituido, em todo o Território Nacional, o "salârio 

mínimo profissional" para os Contadores e Técnicos em Contabitlda­
de que, diplomados e registrados no Ministério da Educação c Cultu· 
ra e nos Conselhos Regionais de Contabilidade, prestem serviços, 
com relação de emprego e jornada normal de trabalho, a empresa1 
privadas, individuais ou coletivas, de qualquer natureza ou atividade. 

Art. 21' O "salário mínimo profissional" a que se refere o art. I' 
é fixado em quantia igual a quatro vezes o salário m(nímo vigente na 
região em que o serviço for prestado. 

Art. 311 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação como conclusão de seu Parecer 
n' L02S, de 1977), do Projeto de Decreto Legislativo nt 2S, 
de 1977 (n' l06- Bj77, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio de Assistência Reciproca para a 
Repressão do Tráfico Hicito de Drogas que Produzem Depen~ 
dência. firmado entre a República Federativa do Brasil c a 
República da Bolívia em Brasnia, a 17 de agosto de 1971. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo oradores, declarq~a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

~a seguince a redação final apro IClda 

Redação finatdo Projeto de Decreto Legislativo no:> 25, de 
1977 (no:> 106--B/17, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
.art. 44, inciso 1, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo o seguinte ... 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1977 

Aprova o texto do Convênio de Assistênda Recíproca para 
• reprePio do trinco lllclto de Dr- qoe prodtzem 
dependência entre o Go"emo da Repu"bll.ca Federatlta do Br..U 
e o Governo da. República da Bolívia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. !~' Ê aprovado o texto do Convênio de Assistênda 
Reciproca para a repressão do Tráfico llfcito d~~ Drogaa que produ· 
zem dependência, firmado entre a República Federativa do Brasil c a 
República da Bolivia, em Brasília, a 17 de agosto de 1977. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 5: 

Discussão, em turno único, da Reda~;ào Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer o'>' 1.021. de 
1977), do Projeto de Resolução n~' 102. de 1971, que autoriza 
o Governo do Estado de Pernambuco a realizar operações de 
crédito rto valor de CrJ 375.550.216,57 (trezentos e setenta e 
cinco milhões. quinhentos e cinqüenta mil, duzentos e dezes­
seis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar usar da palavra, irei de­

clarar encerrada a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos !ermos do art. 359 do Regimento lnterrto. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguince a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n"" 102, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nüs termos do art. 
42, inciso V I, da Constituição, c eu, Pre!tidente, prorn ulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• . DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado de Pernambuco a realizar 
operações de crédito no valor de CrS 375.550.216,57 (trezen~ 
tos e setenta e cinco milhões, quinhentos e dnqLienta mil, duzen­
tos e dezesseis cruzeiros e cinqüenta e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~ E o Governo do Estado de Pernambuco nos termos do 
art. 2q da Resolução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizado a contratar operações de crédito, no valor de 
CrS 375.550.216,57 (trezentos e setenta e cinco milhões, quinhentos 
e cinqflenta mil, duzentos e dezesseis cruzeiros e cirlqUenta e sete 
centavos), junto ao Banco do Estado de Pernambuc<' SjA, 'este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinadas ao financiamento dos serviços de <!laboração de 
planos, programas, projetos e execução das obras do C amplexo 
lndustria!-Portuário de SUAPE, naquele Estado. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vígor na data de sua 
publicacào. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 6; 

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n• 1.022, de 
1977), do Projeto de Resolução n• 103, de 1977, que autoriza 
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a Prêfeituru Municipal de Angélica {MT) a elevar em 
CrS I .000.000,00 (hum milhão de cruzeiros) o montante de 
sua dívída consolidada. 

Em discussão a redação final. {Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçdo_ftnol aprovado 

Redação final do Projeto de Resolucão n~ 103, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1977 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angélica, Estado de 
Mato Grosso, a elevar em CrS 1.000.000,00 (hum mllhio de 
cruzeiros) o montante de sua dh-Jda consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' :ta Prefeitura Municipal de Angêlica, Estado de Mato 

Grosso, autorizada a elevar os parâmetros estabelecidos pelo art. 29 
da Resolução n"' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de 
n"' 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de 
contratar uma operação de empréstimo no va.lor de 
Cr.J 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), junto ao Barl,co do Bra­
sil S.A .. mediante a utilização de recursos do Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor PúbHco - PASEP, destinada à 
aquisição de uma motoniveladora e de um trator de esteiras. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação como conclusão de seu Parecer 
n'~' 1.023, de 1977), do Projeto de Resolução n9 104, de 1977, 
que autoriza a Prefeitur:l. Municipal de Aracaju (SE) a elevar 
em CrS 8.000.000,00 {oito milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. 29 , E~l<! Rc..,nluçiio entra em vigor na data de sua publica-

O SR. PRf.SIIJf.:"'TE I Pt.'!rônio Portella)- Item 8: 

Dí<icu~'i'io, em turno único. da Red.:1ção Final (oferedda 
pcl.t Cnmi'>-'-~10 de Redação em seu Parecer n~ 1.024. de 1977} 
d<.) ProJClo de Rt:sn!uçào n9 105, de 1917. que autoriza a Pre­
fei!ura ~1umcipal de Fortaleza (CE) a elev.:Jr em 
CrS 1.592. 101'>,00 <hum milhão, quinhentos e noventa e dois 
mi! c .:cnto c: ~et~ au.Tciro'>) o montante de suu dívida conso­
lidada. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
N;io h;!~endo oradore .... do:claro-a encerrada, send<J a redaçUo 

final d:id~! ,;omo aprovada. nos termos do art. 359 do Regimento 
I ntc:rno 

-\ matl:rb .,.,ti ü promulgação. 
f: a wguilllt' o redação final aprOI'ada 

Redação final do Projeto de Resolu~ào n" 105, de 1911. 

Faço <tubcr que o Senado h:dcwl aprovou. nos termos do urL 
4:?. inci'>o VL da C'on ... tltuiçiio. e eu, , Presidente. 
p-romulgo a -.cg:uinte 

RESOLUÇAO ~' , DE 1971 

Autoriza a Prefeitura :\1unicipal de Fortã.leza, E.'itado do 
Ceará, a elevar em Cri 1.592.106,00 (hum milhão, quinhento., 
e no,enta" doi<; mU e cento e seis cruzeiros) o montante de sua 
dhída consolidada, 

O Scn<~do Federal re<>nhe: 
ArL 1~ É a Pr~:feitura Municipal de Fortaleza. Estado do 

(\:adJ, auloritad: •. nqs termos do arL 2Q da Resolução n~' 93, de !1 de 
outubro de 1916, do Senado Federal, a elevar em CrS 1.592.106,00 
(hum milhão, quinhentos c novent<\ e dois mil e cento e seis cru­
zeiro<>) o montante de su<J dívida con-.olidadu. ~fim de contratar em­
rréstimo. _!unto ü C.Ji:lia Econômica Federal por conta do Fundo de 
:\poin ao Desemohimcnto Social FAS, destinado à 
t:umpkmenwçào do<. rc~.:ur<tos par<.~ .a ampliação dos Centros Sociais 
l 'rh:mn.., "Pn: ... idcntt: Médici", 'Tiovernador Ce~ar Cal.s" e "Econo­
mi~!.l Ruhcns V:u da Co,\t.J", naquele municipio. 

,\rt. 2" bta Resolução entra em vigor n<J data de \>ua public~1-

Em discussão a redação final. (Pausa.) ç.:iü. 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando discuti-la, declaro-a 

encerrada. 
Encerrada a discussão, é a redação final dada como aprovada, 

nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
A matéría vai à promulgação. 

ta sl!guime a redação final aprovada 

Redação Final do Projeto de Re'ioluçào n<~ J04, de 1917. 

Faço ~abcr que o Senado Federal apro\'ou, nos termos do art. 
42. inci-.o VI. d.\ Comtituidio, e eu. , Presidcnh:, pro-
mulgo a ... eguinte 

RESOLUÇÃO ~o . DE 1977 

Autoriza a Prefeitura \1unicipaf de Aracaju, F.!.tado de 
Sergipe, a elevar em CrS 8.000.000,00 (oito milhões de cru-
7.ciro~) o montante de sua di\· ida consolidada. 

O Senado Fedcrul re!.o!ve: 
ArL l~> F <1 Prefeitura \1unicipal de Aracaju, Estado de Ser~ 

gipe, nm termo., do art. 2ll da Resolução n<~ 93, de I I de outubro de 
1976. do Senado Federal, JU!orizada a elevar em C'rS 8.000,000,00 
(oito mi!hõe ... de cruteiro<t) o montante de ~ua dívida consolidada,-a 
fim dt: t:ontratar cmpré .... timo, junto à C ..ti)(a Econômica Federal, por 
cnnta do Fundo dé: Apoio ao De-'>cnvolvimento Sodu! (F AS). 
de.;,tin~ldo ao financiamento da implantação de um sistema de 
!impo11 urhana naque!a Capitul. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' I, de 1977 (n"' 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 177, de 1917, da Comissão: 
- de Constituição t Justiça, favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n9s I a 12-CCJ, com voto venci­
do, em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann, 
dependendo da votação do Requerimento n' 476, de 1977, 
de adiamento da discussão. 

Em votação o Requerimento n"' 476, de autoria do Senador Hei­
tor Dias, lido em sessão anterior, pelo qual requer o adiamento da 
discussão do projeto, a fim de ser feita na sessão de 9 de março de 
1978. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. {Pausa.) Aprovado. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, requeiro 
Yerificação de votação. 

Q SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella)- Vai-se proceder à 
verificação de votação, que será feita pelo processo eletrônico. 

Os Srs. Líderes votarão em primeíro lugar, votando em seguida 
os Srs. Senadores. (Pausa.) 



VOTAM ··siM" OS SRS. SE.'vADORES: 

Eurico Relende, Líder da ARENA - Aroon de Mello -
Benedito Ferrem1 ~ Braga Junior - Cattete Pinheiro - Dínarte 
Mariz- Gustavo Capanema- Heitor Dias- Helvídio Nunes­
Hennque de La Rocque- ltalívio Coelho -Jarbas Passarinho­
João Calmon- José Lindoso- José Sarney- Luiz Cavalcante­
Luiz Viana - Mendes Canale- Milton Cabral - Otair Becker -
Otto lehmann- Renato Franco- Ruy Santos- Saldanha Derzi 
- Tarso Dutra - Teotônio Vilela - Virgflio Távora - Wilson 
Gonçalves. 

VOTAM ··\Ao·· OS SRS. SENADORES: 

Franco Montoro, Líder do MDB- Adalberto Sena- Agenor 
Maria- Amaral Peixoto- Cunha Uma- Danton Jobim- Dir­
çeu Cardoso- Evandro Carreira- Evelásio Vieira- Gilvan Ro­
cha- Itamar Franco- Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDE~'TE (Petrônio Portella.)- Votaram "sim" 28 
Srs. Senadores; votaram "não" 12 Srs. Senadores. 

O requerimento foi aprovado. Em conseqUência, a matéria sai 
da Ordem do Dia, para a ela voltar na sessão de 9 de março de 1978. 

O Sr. Itamar Franco ( M D 8 - MO) - Sr. Presidente, peço a 
pala.., ra como Líder. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, que falará pela Liderança da 
Minoria. 

O SR. ITAMAR FRA~CO (MDB - MG. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Acaba o Senado Federal, por decisão da maioria da Casa, de 
adiar a ~otação do Projeto de Lei da Câmara n9 I. de 1977, quere­
gula a locação predial urbana, e dá outras providências. 

Vamos recordar que se trata de matéria de iniciativa de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República, enviada ao Congresso 
~acionai há três ano ..... e que ficou na Câmara dos Deputados, 
praticamente. durante dois anos. só aprovada quando o acordo das 
Lideranças permitiu que esse projeto fosse encaminhado ao Senado 
Federal. 

É uma lei, Sr. Presidente, de alto alcance social, e não se pode en­
tender que, a poucos dias do recesso, .. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella) - Peço silêncio aos 
Srs_ Senadores para que possam ouvir o orador. 

O SR. ITAMAR FRA~CO (MDB- MG)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente. Vou tentar continuar. Ao que parece, a Lei do 
Inquilinato não interessa muito ao Senado Feaeral, mas por certo 
vai interessar a lei do divórcio, quando chegar a esta Casa antes do 
recesso. com a urgência já solicitada na Câmara dos Deputados para 
ainda <;er enviada à Câmara Alta, para nós a aprovarmos antes do 
dia cinco. Mas, lamentavelmente, antes do dia cinco esta Casa deixa 
de aprm·ar uma lei de alcance social para a Nação, que é a lei abran­
gente do inquilinato. 

Para recordar, Sr. Presidente, e apenas como lamúria, mais uma 
ver. da Oposição. ~obretudo deste Senador, no dia 19 de dezembro­
recordo-me de que V. Ex• era o Líder, nesta Casa- nós aprovamos 
o projeto que extinguia a chamada denúncia vazia. E, o que 
aconteceu com esse projeto, Sr. Presidente? Há um ano, 
praticamente, e\c se encontra na Cámara dos Deputados, que ainda 
não resolveu sequer negar votação a esse projeto. Apenas esse 
projeto foi escondido na gaveta de um elemento do Governo. 
Poderia a Mawria daquela Casa rejeitá-lo, como era de sua obriga­
ção, aprová-lo ou emendá-lo. se fosse o caso. Mas não o fez. E agora 
o Senado Federal resolve duas vezes; o plenário já havia concedido o 
primeiro adtamento por trinta dias para que esse projeto aprovado 
na Câmara dos Deputados, onde está há três anos, fosse remetido às 
comissões. Volta ele ao plenário, e mais uma vez a Maioria desta 

Casa, Sr. Presidente, insensível a esse reclamo - não apenas dos 
inquilinos, mas inclusive dos proprietários, pois esse projeto visa, 
exatamente, o equilíbrio entre o inquilino e o pr:Jprietário- a Maio­
ria, nesta Casa, repito, resolve jogá-lo- permitam-me a ex.pressão­
para março do ano que vem. 

E, neste argumento, Sr. Presidente, hâ um Decreto-lei de 
n~' 1.534, de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, baixa­
do quando do fechamento do Congresso Nacior.al- porque esse de­
creto-lei não resolveu a chamada denúncia vazia, ao contrárío; a 
medida foi tomada depois de a Câmara dos Deputados ter aprovado 
o projeto de lei que consolida e inova a legislação do inquilinatc, 
resultante de amplo debate, estudo e pesquisa, incluindo-se a audiên­
cia do~ maiores entendidos na matéria. 

Vamos destacar algumas das medidas inovadoras que se encon­
tram, afinal, nesse projeto, para tentar mostrar ao Senado o mal que 
ele causou com a transferência do mesmo. Extraímos do projeto os 
seguintes tópicos, para exemplificar o que afirmamos: 

I)- Consolidação de toda a legislação existente sobre a maté­
ria de locação de imóveis: 

2)- Eliminação da denúncia vazia ou imotivada, disciplinando 
o direito de retomada do imóvel aos casos que especifica; 

3)- Disciplina a locação comercial e industrial com menos de 
cinco anos, não regulada pelo Decreto nl' 24.150/34; 

4) - Vincula os reajustamentos dos locativos à elevação das 
ORTNs: ,. 

5)- Estabelece a obrigação do pagamento dos tributos inciden­
tes sobre o imóvel, seguro contra incêndio e taxa de administração 
para o proprietário; 

6) -Institui o Seguro de Fiança Locatícia para substituir a fian­
ça que constrange o inquilino potencial a andar pedindo essa garan­
tia a amigos. parentes e conhecidos; 

7)- Obriga o depósito do valor da caução t~m conta vinculada, 
em rede bancária, rendendo juros e correção monetária para o 
inquilino. evitando-se, dessa maneira, que as administradoras de 
imóveis girem com o capital proveniente da cauç·ão, devolvendo, ao 
término do contrato de locação, a importância caucionada des­
valorizada. 

E assim, Sr. Presidente, poderíamos mostrm quão abrangente 
co,o,;l ki_ Lamenl<J\elrnente, repito, o Senado acab.l de adiar u sua vo­
taçJn. 

1-iquc. pdtl meno~. Sr. Presidente, registrad<l o nns.~o prote~to, 
nu tHho,o de~en<.:anlt>, na esperança de que a Câmara Alta continue 
\<ltandn tl.~ projdth que lhe intere:-.sam. com a pr..::-.:.a que interessa li 
\Ltitlria. 111<1" que c<.,! <I Maioria não digtt, amanhã, em praça pública, 
tjllt' foi a favnr da l.ci do Jnquilin;J!ll, e que nàu votou e~ta lei porque 
ela continha, ainda, dispositivos que não satisfaziam, mas que esta 
Maioria tenha a coragem de dizer que não procedeu às emendas que 
pretendia fazer, neste projeto, porque não quis; porque, na realidade, 
nós teriamos tempo, nas Comissões, de analisar quaisquer emendas 
pretendidas pela nobre Maioria, nesta Casa. 

\qu1 fica, Sr. Pre..,identc, o nosso prote~to e a certeta de que o 
Scn.td11 I ederal. nC\ta l<Jrde. não ganhou. Perdeu o Brasil. ma i.., uma 
\-.:.!. pm4uc dci\<lmn-. de cumprir uma obrigação ~ue deveriamo~ ter 
p,tr.r <.."tllll c:-.t;t '.";u;;àn. (Muito bem~ Palma .... ) 

O Sr. l>irccu Cardoso ( MDB- FS)- Sr. Pn·o,idente. peço a p<l­
l:t\ f,[, rara decbr;tÇãtl de \oto. 

O SR. PRESIDE:-..ITE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
:tn rwhrc Scn<Jdor Dirceu Cardoso_ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para declaração de 
voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sm. Senadores: 

Várias vezes a Bancada do MDB ocupou a tribuna para desta­
car e enfatizar sua posição em favor de uma nova lei do inquilinato. 

Várias vezes se revezaram na tribuna da Oposição, manifes­
tando a opinião do Partido, ilustres Senadores do MDB, enquanto 
que, da Bancada da ARENA, a única mani~·estação era pelo 
adiamento. Não houve a contradita de um só argumento e não 
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houve, Sr. Presidente, nem mesmo a explicação das razões por que 
queriam esse adiamento. 

Um projeto feito pela Câmara dos Deputados, Sr. Presidente, 
com a lei e as emendas apresentadas, exige um estudo exaustivo de 
dezenas de páginas, um estudo comparativo que demonstra que to~ 
das as dúvidas, todas as excrescências, todas as protuberâncias 
foram expungidas do projeto; e nós iamos votar um projeto que 
consultava os interesses das classes menos favorecidas do Brasil. 

1:. justo que se diga que em 13 anos a Revolução teve a coragem 
de dar duas leis do inquilinato. A primeira foi o Sr. Presidente 
Castello Branco e a segunda, agora, a Mensagem do Presidente 
Geisel. 

E hoje, com o comportamento do adiamento, a ARENA impe· 
diu que se desse ao povo brasileiro um dos seus anseios na hora 
presente. 

O povo não está esperando, Sr. Presidente- a verdade que se 
diga -, que se discuta até o AI-5, mas que se discuta, e se vote e se 
legisle sobre os direitos e sobre os dispositivos da Lei do Inquilinato. 
Isto com o imediatismo da hora que se vive. 

Sr. Presidente, houve na história do mundo uma hora, na histó­
ria singular e fulgurãnte de um povo, em que um dos assessores do 
Rei Luiz XVI, o Duque de Breze, "A canalha que pede pão nós 
vamos dar capim". Conhece V. Ex• e conhece o Senado o resultado 
dessa atitude. 

Sr. Presidente, não sabemos de nenhuma lei, aqui no Senado ou 
no Congresso, que tenha agitado, convulsionado, tanto a opinião 
brasileira como a Lei do Inquilinato, porque são poucos os que têm 
casa própria, são poucos, Sr. Presidente, que podem dormir tranqüi­
lamente, com o esfuziante passar do tempo e dos dias, com o passar 
do céu e da lua, que não tenham que dar, depois, nas horas de aper· 
tura, satisfação aos seus inquilinos; poucos, dentre esses os 
Senadores da ARENA e os Senadores do MDB. 

Mas, o povo que paga aluguel, o povo que tem no fim do mês a 
figura inquisitorial do senhorio, o povo que guarda avaramente, dia 
a dia, aqueles tostõezinhos para pagar o aluguel da casa no fim do 
mês, estes tinham na Lei do Inquilinato uma esperança; Lei do 
Inquilinato na qual se expungiu a denúncia vazia, a célebre denúncia 
vazia que outros acenaram ao povo, mas com o chapéu alheio, e que 
agora é que ela poderia ser expungida do contexto da Lei do 
Inquilinato. 

Tudo isso foi feito, Sr. Presidente. E ontem nós ouvimos aqui, 
na Casa, o nobre Líder da Maioria declarar que dentre os dispositi· 
vos estapafúrdios de uma mensagem que o Senhor Presidente da 
República remeteu à Casa está o art. 28, inciso IV, um dispositivo 
que só ele justificaria o adiamento da discussão e votação da matéria. 

Mas, Sr. Presidente, tudo isso tinha sido expungido pelas Comis· 
sões Técnicas da Câmara. Tudo isso foi estudado e foi encontrado o 
denominador comum de tantos anseios e estudos de tantos Depu­
tados, de tantas autoridades que aqui vieram e se manifestaram, 
sobre a Lei do Inquilinato; tantos juristas, tantos homens de 
empresa. Finalmente, tudo isso é o repositório de contribuicões desta 
e da outra Casa do Congresso Nacional. Durante três ou quatro 
anos a lei. em passo de cágado, percorreu os corredores das duas 
Casas do Congresso, e na hora em que o Senado iria votá-la, 
chancelando dispositivo que atendia as esperanças e aspirações do 
povo, a bancada da ARENA resolve adiar a matéria para marçO, sob 
a alegação de que virâ, então, uma nova mensagem tratando do 
assunto. 

Assim, Sr. Presidente, nós que nos manifestamos na nossa 
trincheira, lutando pela Lei do Inquilinato, em nome daqueles que 
ansiavam para um dispositivo de lei em que se ancorassem e se 
arrimassem, enfrentando as duras horas das suas provações e até das 
suas privações nós, em nome do MDB, dizemos que estivemos no 
bom combate e lutamos até o fim. E é com desprazer e com certa 
perplexidade que hoje assistimos ao adiamento, para março, de uma 
lei que )á deveria ter sido votada há dois anos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE'iTE (Petrônio Portella) -Item 10: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 103, de lQ77 (n9 4.242-B/77, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Tribunal Federal de Recursos o 
crédito especial de Cr$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil 
cruzeiros), para o fim que especifica, tendo 

PARECERES. sob n9s 988 e 989, de 1977, das Comis· 
sões: 

-de Constituição e Justh;a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Finam;as, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Nào havendo quem queira discuti-lo, declaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o.reguinte o projeloaprmodo 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA !'I' 103, DE 1977 
De inicioriva do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Tribunal Federal de 
Recursos o crédito especial de CrS 198.000,00 (cento e 
nol'enta e oito mil cruzeiros), para o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lO? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Tribunal 
Federal de Recursos crêdito especial no valor de Cr\ 198.000,00 
(cento e noventa e oito mil cruzeiros), para atender despesas com 
encargos sociais. 

Art. 29 Os recursos necessários à execução desta lei decorrerão 
de anulação parcial da dotação 3900519999999.999, consignada no 
vigente Orçamento da União ao subanexo 3900. 

Art. ]9 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~ 13, de 1 ()77 (n9 7.9/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as Contas do Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1975. tendo 

PARECER, sob n9 916. de 1977, da Comissão: 
-de 1-'inanças, favorável. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente, para discuttr o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tem a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As instituições, como as pessoas, têm as suas horas de sombra e 
as suas horas de sol; têm as suas horas de crepúsculo e têm as suas ho~ 
ras solares. Há poucos instantes, o Senado teve uma hora de crepús~ 
cuia e mergulhou·se na grande noite da inquietação e da desespe~ 
rança. Agora. estamos vivendo uma das suas horas solares. 

Aqueles Senadores que ainda não viram e não sentiram que a 
Ordem do Dia é a espinha dorsal do Senado, é a raque sustentadora 
do arcabouço jurídico e legislativo desta Casà do Parlamento; os que 
ainda não sentiram isto eu os convoco para que neste instante em 
que o Senado vive uma das suas horas solares, em que se submete à 
discussão e à aprovação da Casa as contas do Senhor Presidente da 
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República, em que nós podemos tratar com o Poder Executivo de 
potência para potência. 

Sr. Presidente, devo declarar que o Senhor Presidente da 
República remeteu as suas contas exatamente no tempo que a 
Constituição estabelece, nem mais e nem menos do dispositivo cons­
titucional. E remeteu-a, Sr. Presidente, de acordo com a mani­
festação do Tribunal de Contas, exemplarmente, sem que nelas hou­
vesse qualquer divergência, qualquer discrepância dos cânones orça­
mentários. 

Apenas nós, Sr. Presidente, em nome da Oposição, temos que 
lamentar que, após o parecer do ilustrado e egrégio Tribunal de Con­
tas da União, em parecer firmado pelo seu ilustre Presidente Wagner 
Estelita Campos e cujo Relator foi o ilustre Ministro Glauco Lessa 
de Abreu e SHva, neste parecer em que, examinados e acompanhados 
todos os itens da execução orçamentária, eles proclamam que o 
Senhor Presidente da República cumpriu a letra da Constituição. 
Mas há, Sr. Presidente, no art. 2q do decreto legislativo que o Senado 
está estudando e apreciando, um dispositivo que chama a atenção da 
Oposição da Casa. Esse dispositivo, Sr. Presidente, ê uma advertên­
cia, é uma condenação a órgãos governamentais que não cumpriram 
com o seu dever. 

Percorrendo, além do Parecer do Egrégio Tribunal de Contas, 
também o parecer da Comissão desta Casa, cujo relator foi o ilustre 
Senador Virgilio Távora, encontramos, Sr. Presidente, entre os arti­
culados desse parecer, a confissão de que há órgãos omissos na 
prestação de contas. Tão omissos são estes órgãos, na palavra do 
parecer do ilustre Senador Virgnio Tâvora, que o art. 2• do ·decretÓ 
legislativo estabelece: 

"Os diversos responsáveis da Administração Direta e In­
direta, que não apresentaram ao Tribunal de Contas da 
União os balanços anuais referentes ao exercíCio de 1975, no 
prazo estabelecido pelo Decreto nq 71.660, de 4 de janeiro de· 
t913, fiçam sujeitos às penalidades previstas no art. 53 do 
Decreto-lei n9 t 99, de 25 de fevereiro de t 967, e Resoluções 
daquele Tribunal. 

Art. 3q O Tribunal de Contas da União tomará as 
providências cabíveis para a aplicação das sanções a que se 
refere o artigo anterior." 

Ora, Sr. Presidente, quando o Chefe da Nação apresenta, 
exemplarmente, ao Trlbunal de Contas da União e ao Congresso Na­
cional. as suas contas e quando esse Tribunal, no articulado do seu 
decreto legislativo, estabelece que há orgãos omissos, que hã órgãos 
que não atenderam ao dispositivo constitucional e não apresentaram 
as suas contas, que o foram a destempo, desoradamente, fora de ho­
ra. é com certa melancolia que nós encararoos este artigo 2q do decre­
to legislativo. O Chefe da Nação, cumprindo dispositivo constitucio­
nal, atendendo a convocação da Constituição, remete as contas em 
tempo hábil, mas há órgãos da administração pública, reconhecidos 
no parecer do ilustre Senador VirgOio Távora, que foram omissos e 
não apresentaram, seja com essa ou aquela alegação, não entrara, na 
hora devida, com as contas que a Constituição pedia a cada um des­
ses órgãos. Por isso, o decreto legislativo chancela essas penalidades, 
e diversos responsáveis da administração direta ou indireta responde­
rão, amanhã, pelas aplicações de sanções que o Tribunal de Contas 
lhes imporá. 

Sr. Presidente, quando vemos o Chefe do Governo prestar con­
tas e outros órgãos subordinados deixarem de fazê-lo, recordo-me de 
quando o Senhor Presidente da República baixou dispositivo, por 
exemplo, para o uso de carros oficiais e sabemos que há carros ofi­
ciais, departamentos oficiais e órgãos do Governo que não cumprem 
as recomendações feitas. Isso é desobediência à lei, é falta de princi­
pio ético para com o Presidente da República e para com o Brasil. 

Diz, aqui. o Parecer do ilustre Senador Virgílio Távora, citando 
departamentos oficiais que não enviaram contas no prazo que a 
Constituição lhes prescreve. 

Cita o parecer todos os órgãos omtssos por essas ou aquelas ra-
2Ões, mas há, de parte do Ministério da Agricultura, três ou quatro 

órgãos que deixaram de fazer suas prestações de contas no tempo 
prescrito pela Constituição: exatamente no Ministério da Agricultu­
ra que, neste orçamento, ultrapassou suas ?erbas em 78%, também 
de acordo com o parecer do ilustre Relator, Senador Virgílio Távora. 

São esses órgãos omissos do Ministér o da Agricultura, entre 
eles: Superintendência do Desenvolvimento da Pesca, Empresa Brasi­
leira de Pesquisas Agropecuárias e outras entidades. 

Sr. Presidente, repito: é com certa melancolia que verificamos 
que alguns órgãos desta República não atenderam ao chamamento 
constitucional da Carta Magna. E vemos aqui, entre os dispositivos 
que na manhã de hoje dektreamos: o Poder Legislativo que, nesse 
Orçamento de 1975, consumiu duzentos e dezoito milhões e oitocen­
tos e quarenta e seis ríiil cruzeiros, para um quadro geral da Repúbli­
ca num total de trinta e cinco bilhões e dezessete milhões de cruzei­
ros, isto é, consumindo 6,2% do total das despesas da União. 

Assim. Sr. Presidente, todos, com exceção desses órgãos omis­
sos, atenderam exemplarmente o dispositivo :::onstitucional. ta justi· 
ficação de nossa presença; o próprio Presidente da República ao ler 
-se é que há de ter tempo de ler a resenha do decreto legislativo -
ao verificar esses artigos 29 e 3q que cominao apenas as entidades 
omissas, as entidades que desoradamente nào cumpriram com as 
obrigações constitucionais, aqueles departamentos que a destempo 
não atenderam a vocação do dispositivo com;titucional, há de sentir, 
no seu foro íntimo, que há auxiliares que não estão auxiliando, que 
não estão correspondendo à sua confiança, seja por este ou aquele 
motivo. Mas se ele, que é o Chefe, que é o responsável, é o vértice des­
sa pirâmide de tantos encargos e tantas responsabilidad~s. teve tem­
po e hora para remeter, dentro do prazo, as suas contas ao exame do 
Legislativo e do egrégio Tribunal de Contas da União, se teve tempo. 
por que os seus órgãos subordinados - alguns desses órgãos omis­
sos- alguns desses departamentos deharam de cumprir aquele man­
damento? Isso, Sr. Presidente, é uma questão ética, antes de qual­
quer apreciação forma\ística. E é assim que, em nome da Oposição, 
vamos aprovar as contas do Senhor Presidente da República, comes­
sa declaração de que Sua Excelência cumpriu o dispositivo constitu­
cional. 

O egrégio Tribunal de Contas, cumprida Tlente, estudando todas 
as contas, declarou que foram exemp\armente cumpridas. 

A Comissão da nossa Casa, tendo como relator essa figura ilus­
tre de Senador estudioso e competente, exam nando todas as contas, 
também apontou os departamentos omissos. 

Então, Sr. Presidente. ao aprovar essas contas, nós o fazemos 
com uma advertência aos omissos: que continuem na sua marcha de 
executar ou de acompanhar a marcha dos ol.ltros departamentos, 
mas que cumpram, a tempo e a li ora, o mandamento constitucional. 
Remetam aos órgãos superiores para que, por sua vez, seiam remeti­
das ao Tribunal de Contas e aU Congresso N acionai, as suas contas, 
e"ecutadas as suas obras e os seus programas administrativos, nos 
exatos tempos em que a Constituição prescreve. 

A Oposição, Sr. Presidente, vai aprovar, portanto, as contas do 
Senhor Presidente da Repóblica, apresentada~;. aprovadas e reconhe­
cidas pelo egrégio Tribunal de Contas da União, e pela Comissão da 
Casa, como se Sua Excelência tivesse, exemplarmente, são os termos, 
cumprido todas as disposições do orçamento da República, exem­
plarmente atendtdas e respeitadas todas as prescrições constitucio­
nais. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O Sr.llamar Franco (MDB- MG)- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra. 

O SR. PRF.SIDE'\TF (Petrc1ni,) Portella 1- Concedo a p:llavra 
ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRA.NCO (MDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sem,dores: 

Pedi a palavra para uma pequena análise dos aspectos do I Pia· 
no Nacional do Desenvolvimento e depois para uma análise, tam· 
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bém. da situação econõmica nacional, face às contas de 1975 de Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. 

Apenas quero destacar, perante o Senado, que o I Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento não atingiu as metas relativas ao aço, ao 
cimento. à produção de soda cáustica, barrilha, ácido sulfúrico e fer­
tilizantes. 

Encontramos, aqui, Sr. Presidente, as explicações pelas quais es~ 
"as metas não foram atingidas: 

a) ao s1gnificat1VO crescimento anual no consumo 
aparente de aço e às deficiências de abastecimento de maté­
fi"as-pl'imas para expansão de algumas usinas, além de 
tproblemas de financiamento: 

b) por não terem entrado em funcionamento, no prazo 
programado, alguns projetos considerados quando da elabo­
ração do I PND. 

Sr. Presidente, apenas neste aspecto, quero ·recordar - e feliz­
mente hoje o Governo federal superou esse obstáculo - que, desde 
1 q70. para a instalação de uma siderúrgica de aços não planos, na Ci­
dade de Juil de Fora, desde 1970, repito, discutia-se a instalação 
daquela siderúrgica primeiro para uma produção de 600 mil tonela­
das. depois veio a idéia da chamada "economia de escala". Alegaram 
que essa siderúrgica deveria ter uma produção de 2 milhões de tonela­
das de aço, para que ela fosse rentável e viável e, posteiormente, foi 
ela reduzida para 1.200.000 toneladas. Então, apenas para caracteri­
zar que, com relação ao problema siderúrgico nacional, havia qual­
quer coisa errada, quando se discutia a programação de determina­
das usinas, sobretudo na Chamada "economia de escala". Preten· 
diam, então, usinas para a produção de 2 milhões de toneladas, 
sabendo que o País não teria recursos suficientes, porque teria outras 
prioridades para aplicação de seus recursos em usinas desse porte. 

Aperias nesse aspecto o nosso registro, aqui, em relação ao pro­
blema do PND, referente à produção de aço e de cimento. 

Mas, Sr. Presidente, vale a pena destacar, e é claro que vamos 
deixar o nobre Líder Franco Montoro usar a palavra, que a Minoria 
não vai deixar de aprovar as contas de .Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da República. 

Mas vale a pena recordar, e fazer uma pequena comparação 
com o que está acontecendo hoje, em 1977, com o que diz aqui o rela­
tório referente à situação da economia nacional. 

Chamo a atençiio da Casa: 
O maior impacto inflacionário que se verificou em nossa 

economia no primeiro semestre de 1974, de 4c:'ç, em média, 
por mês, teve o seu abrandamento no segundo semestre para 
I, 7%, em decorrência da utilização dos instrumentos de políti· 
ca econômico·financeira pelo Governo. os quais resultaram 
em 1975, além da desaceleração da inflação de 5,\%, na 
manutenção dos programas para a consecução das metas 
definidas de forma a promover o desenvolvimento econômi­
co-social. 

Agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vamos ver o que aconte­
cia com o lndice Geral de Preços: 

Com respeito ao lndice Geral de Preços, que mede o 
comrortamento da infl<~çào, este situou-se em torno de 29,4% 
em 1975, contra 34,50í do exercício ariterior. 

Agora vamos tratar do otimismo do Chefe do Executivo. 
F.vldenlemente não estamos aqui culpando o Senhor Chefe do Execu­
tivo para aquilo que o otimismo de Sua Excelência previa e que, 
realmente, não aconteceu, mas cabe, pelo menos, um registro: 

"Tal resultado demonstra o relevante sucesso do pro­
cesso gradual de combate à infiação ... " 

Vou repetir, Sr. Presidente: 
Tal resultado demonstra o relevante sucesso do pro­

cesso gradual de combate à inflação, na medida em que essa 
sistemática, apesar dos contratempos surgidos, permitiu 
ainda um crescimento real do Produto Interno Bruto estima­
do em 4,2%, num mundo de desemprego e taxas de cresci­
mento negativos. 

Então, Sr. Pres1dente, poderia parecer, já em 1975 -e quem 
dera tivesse acontecido -, que essas medidas adotadas pelo Gover­
no. de combate à inflaçào, realmente tivessem resultado, agora, em 

1977, numa menos inflação. 

Mas. busco, Sr. Presidente, não dados da· Oposição, busco a 
Conjuntura Econômica. para ler o seguinte trecho, exatamente nesse 
aspecto lembrado aqui da situação econômica nacional, referente ao 
lndiceGeral de Preços: 

O lndice mais genérico- 1ndice Geral de Preços- que 
representa a síntese dos movimentos de preços contidos qos 
[ndices de Preço<; por Atacado, lndice de Preços ao Consumi­
dor e Custo de Construção, apresenta nesse semestre ele-.a· 
ção de 22.5% em seu conceito de Disponibilidade Interna e 
23,2% no de Oferta GlobaL 

Então, Sr. Presidente, vamos ler para recordar: 

"Em 1975, para o ano todo, esse índice girou na ordem 
de 29,4% e nós, agora, só no primeiro semestre, já temos 
22,5%." 

Os 1ndices de Preços ao Consumidor, calculados para 
algumas das principais capitais do País, por diferentes 
instituições de pesquisas econômicas, denotam no primeiro 
semestre de 1977 variações bastante diversificadas, flutuando 
entre um mínimo de 22,9% em Florianópolis e um máximo de 
31,\o/r_ em Belo Horizonte." 

Então, Sr. Presidente, vamos constatar que a situação econô­
mica nacional, em 1975, para uma inflação contida- que realmente 
foi menor que em 74, no índice geral de preços - isto já não se 
verifica agora em 1977, quando só de índice de preços ao consumi· 
dor, na Capital do meu Estado, nós atingimos, em 6 meses, J I, 1% e 

· no índice genêrico de preços, no primeiro semestre, nós atingimos 
cerca de 23,2%. Isso demonstra que algo não está correspondendo à 
expectativa do Governa no seu combate à inflação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Com muito pra-
zer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- A observação de V. Ex.• 
é muito importante e peço permissão para colocar em relevo a gra­
vidade, inclusive, do que V. Ex:• acaba dC afirmar. Com freqüência 
os representantes do Governo, na administração pública e no 
Congresso Nacional, através de seu Partido, têm reafirmado uma 
frase que é desmentida pela informação de V. Ex•: "A inflação está 
sob controle". O que V. Ex• acaba de revelar demonstra que este 
controle não existiu ou fugiu ao que havia sido anunciado. Lembro 
isto apenas para suscitar um debate--;- quem sabe sobre este aspecto, 
nào com o objetivo de rejeitar contas, que não é o caso, mas estamos 
apreciando as contas. em todos os seus requisitos, inclusive, sobre 
política econômica. E este debate deve valer como uma indicação 
para futura orientação da administração pública. 

O Sr. Virgílio Ttivora (ARENA - CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. 1T AMAR FRANCO (MDB- MG)- Muito obrigado 
pela intervenção de V. Ex•, nobre Senador Franco Montoro. 

Como Líder, V. Ex• já disse: o nosso objetivo não é rejeitar, em 
absoluto. as contas de Sua Excelência, o Senhor Presidente da Repú­
blica, mas o nosso dever e a nossa obrigação é analisar alguns 
setores. sobretudo, na parte econômica, como acabo de fazer, 

Ouço V. Ex•, nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - fnicialmente vamos 
deixar bem situado: há três anos, como daqui a pouco ensejo teremos 
de explicar a esta Casa, gozando da confiança do Presidente da 
Comissão respectiva, Comissão de Finanças, ora de um Partido ora 
de outro, fomos des1gnado relator das contas de Sua Excelência o Se-
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nhor Presidente da República. Todas as considerações feitas no 
relatório- óbvio- como viram se destinam e objetivam a elucidar 
da melhor maneira possível o exame das contas do ano em questão, 
no caso, o de \975. Feito este preâmbulo, acudiríamos, então, ao 
pregão do eminente Senador Franco Montara, que acha a ocasião 
excelente para que se discuta o problema d<k inflação; uma inflacào 
que, mercê da expansão exagerada dos meios de pagamento do se­
gundo semestre, ou mais precisamente do quarto trimestre, do ano 
passado, se apresentou, nos primeiros meses. deste ano, de forma 
alarmante, caindo para 1,3%; 1,9%; 2,3%; 2,7%; está ou não sob 
controle? Está. Pode não ter atingido os limites que V. Ex•s 
desejariam e que nós também almejaríamos que assim fosse, mas que 
houve uma baixa da curva, houve uma inflexão da curva 
ascensional da inflação, do primeiro semestre para o segundo, disso 
não há a menor dúvida; poderemos direr a V. Ex•, que é engenheiro: 
depois do zênite estafT!Os caminhando para o nadir. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex:• um ligeiro 
adendo, à fala do nobre Senador Virgílio Távora? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- f:: apenas uma observação 
que todos os brasileiros leram na imprensa de hoje. S. Ex• o Sr. Uder 
dâ. Maioria afirma que a inflação está sob controle, mas S. Ex• o Sr. 
Ministro da Fazenda, hoje mesmo, na imprensa, faltando pouco 
mais de um mês para findar o exercício fiscal disse que não se 
aventura a dizer a taxa de inflação do ano. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Ele não é futurólogo. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- E porque é um controle 
incontrolado. 

O Sr. Virgflio Távora (•ARENA- CE)- Porque S. Ex:• não é 
futurólogo. Desafiamos qualquer contestação que a curva de infla­
ção teve seu zênite e caminha para o seu nadir, no rol da inflexão 
dessa inflação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB - SP) - Ela subiu e desceu. 
Agora sobe outra vez. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - E.atamente, 
Senador Virgílio Távora, estamos, como V. Ex• disse, analisando as 
contas de 1975. 

Então, em 1975, encontramos aqui, 29,4% e uma adjetivação 
muito importante: "sucesso gradual do combate à inflação fez com 
que ela caísse de 34,5% para 29,4%: 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA - CE) - Mas. eminente 
Senador, permita-nos dizer a V, Ex• que está examinando as contas 
de 1975. Esteanoéode 1977! 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha) - Peço ao ilustre Líder, Senador Virgílio Tãvora, que só 
aparteie o orador com o seu consentimento. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Esse consentimento é 
nato, Sr. Presidente, e vice-versa. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- O Senador Virgl­
lio Távora, Sr. Presidente, tem toda a \iberdade de debater conosco 
mesmo sem pedir apartes. 

O SR. PRES1DENTE (Petrônio Portella)- Mas, acima de nós 
estâ o Regimento. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Peço desculpas a 
V. Ex•, Sr. Presidente. 

O Sr. Virgílio Tát·ora (ARENA- CE)- Mútuas. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Senador Virglho 
Távora, evidentemente, estou analisando 1975. E tenho que analisar 
as contas de 1975, porque aqui se dizia que o combate à inflação 
havia alcançado sucesso; então, se realmente alcançou sucesso deve-

ria estar dizendo aqu1, em \977, que o índice de preças seria menor 
que em 1975. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) --Atendendo ao dictat 
do Presidente, primeiro V. Ex• dá o aparte e depois explicaremos. 

O SR. lT AMAR FRANCO (MDB- MG)- Vou só terminar 
o meu raciocínio. 

Quero mostrar a V. Ex• que, sobretudo 1a situação .econômica 
nacionaf, algo não foi bem de 1975 para 1977. Se no primeiro 
semestre nós apresentamos o índice geral dt·. preços, que é o que 
estou adotando em relação às contas do Senhor Presidente da Repú· 
blica, e já encontro 22,6% em seis meses, eu perguntaria a V. Ex.', 
que diz que a curvi1 sofreu uma inflexão: nós vamos atingir apenas 
29,4%, se já estamos, em seis meses, com 22,6%? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Agora, temos o 
aparte? Muito bem! Eloqüência e inteligência não suprem fatos. O 
que foi afirmado, aqui, é que estávamos examinando as contas de 
1975. Foi a preliminar estabelecida .. 

O SR.IT A~AR FRAI';CO (MDB- MG)- Correto. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- ... e afirmamos a 
V. Ex's. que estavam analisando dados de 1975. No ano de 1977,1o­
go no iníc10. houve uma subida violenta do custo de vida, mercê da 
expansão exagerada dos meios de pag;J.mento do último trimestre do 
ano anterior; agor<~., houve uma inversão da curva e ela desceu. 
Entào, respondo a V. E r..•~ não estamos comparando o segundo 
semestre de 1977 com o ano de 1975. 

Tínhamos que comparar o ano de 1975 nos seus diferentes perío­
dos, assim como se compara o ano de 1977. Se V. Ex• perguntar se o· 
ano de 1977- e não fugimos à pergunta- apresenta maior inflação 
do que o ano de 1975. Respondemos, sim. 

O SR.IT AMAR FRANCO (MDB- MG)- Obrigado. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - O Governo não 
esconde coisa alguma. O que dissemos é que, com relação à inflação, 
que no ano de 1977 atingiu, no primeiro trimestre, números exagera· 
dos, mercê da ação do Governo, das medidas tomadas, a curva ascen­
sional sofreu inflexão, e a curva da inflação babtou. Não há aritrnéti· 
ca que prove o contrário, que no segundo semestre de 1977 houve 
bem menor índice de inflação do que no prime:ro semestre de 1977. 
Esta é a colocação que fizemos, e sobre ela é que temos que respon­
der. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG1- Veja V. Ex• que 
nós não estamos falando em eloqüência e us.an:lo artifícios da inte· 
ligência. 

O Sr. Virgílio Tá,-ora (ARENA - CE) -- Inteligência e elo­
qUência é o que não lhe faltam. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG:- Muito obrigado, 
Ex• Estou usando números de 1977. Mas por que faço esta compara· 
ção? É claro que estou em 1975, mas estou vivendo 1977, Então eu 
quero saber o que se passou de 1975 para 1977? 

O Sr. Virgílio.Távors. {ARENA- CE)- E nós estamos apre· 
ciando contas de 1975. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Se eu esperar até 
que as contas de 1977 cheguem ao Senado Federal para eu analisar o 
comportamento da economia nacional, vou ter que esperar muito 
tempo, Ex• 

t:. a razão pela qual tenho que mostrar que a ·inflação de 1975, ti­
da e havida como controlada, não correspondeu aos fatos. Vou 
recordar a V. Ex• uma coisa muito interessante: se não me falha a 
memória, em 15 de janeiro de l975, numa reuriào do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, os Ministras da á-ea econômica disse· 
ram ~Sua Excelência, o Presidente da República, que a inflação esta­
va sob controle. Por que ela já estava sob controle, já em janeiro de 
1975? b..a mesma argumentação que V. Ex• usa, agora, para mim. 

Todo fim de ano o Governo diz que a inflaç:io cai, está sob con· 
trole. 
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O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Diz, não. ~uma 
coisa de verificar. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- V. Ex•, agora, já 
começa a dizer que para o segundo semestre de 1977 a inflação vai 
cair. Pelo menos na Capital do meu Estado, isto não está aconte­
cendo não, Ex• Em Belo Horizonte, o índice de preços ao consumi­
dor é o mais alto do País. E eu terei oportunidade de mostrar a 
V. Ex• o índice geral de preços da Capital de Belo Horizonte. Já mos­
trei, aqul, o ]'>'semestre, o índice de preços do consumidor, este ano, 
31, \%,na Capital do meu Estado. 

O Sr. Virgí1io Távora (ARENA - CE)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Pois não. 

O Sr. Virgflio Távora (ARENA- CE)- Apenas para lembrar 
a V. Ex• como é tOmado o índice de inflação; a média ponderada do 
índice de preço por atacado, com coeficiente 6; o índice do custo de 
vida do Rio de Janeiro, com coeficiente 3; e o índice da indústria de 
construção civil com coeficiente I. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Poderia V. Ex• 
me dar esse cálculo, sem ser futurologista, em relação à inflação total 
no País em dezerhbro de 1977? 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não, porque não sou 
foturologista. Mas até o dia de hoje, V. EJt• o tem todo o dia. V. Ex• 
sabe que estão faltando apenas dois meses para o término do ano e 
mesmo que esses dois meses apresentassem um desempenho anor­
mal, de 2,9 para 3 cada um deles; dado ao que nós atingimos até 
agora 32,3%, chegaríamos ao máxímo 38,5% a 39% de inflaçiio. 
Porém, se continuassem os preços ascendentes, como estavam no l'>' 
semestre, e mais especificamente no primeiro trimestre, ai sim, teria­
mos uma inflação da ordem de 48% a 50%. Isso foi o que dissemos, 
sem esconder coisa alguffia, mesmo porque cuidãvamos, talvez por 
um pouco de vaidade, que V. Ex• achasse como ponto alto do relató­
rio o fato de não termos escondido coisa alguma. Poderíamos ter 
ficado, pura e simplesmente, na apreciação das contas do Senhor 
Presidente da República, isto é, os capítulos I, 2, 3, 4 e 5 poderiam 
inexistir, que o nosso relá.tório estaria em perfeitas condições de ser 
apreciado por esta Casa. Foi para não fugir ao debate, para não es­
conder nada, que o fizemos desta forma. E V. Ex• há de ver que, 
quando do primeiro resultado do I P~D. ainda acrescentamos uma 
nota de que, quanto ao primeiro resultado mais detalhado do I 
PND, com responsabilidade nossa -e fizemos questão de frisar que 
a responsabilidade era nossa -já demos conhecimento ao Plenário 
desta Casa, detalhadamente, daquilo que poderíamos chamar uma 
coletânea organizada de todos os relatórios de todos os diferentes 
Ministérios e de todas as atividades que informavam aquele Plano de 
Desenvolvimento. Poderíamos ter evitado tudo isso. Ma~ este Gover­
no não tem nada a esconder. Fizemos, sinteticamente, porque não 
podíamos fazê-lo com a extensão desejada, um relato completo da 
situação econômico-financeira ~ a nosso ver completa, ao ver de 
V. Ex• talvez incompleta- durante o ano em exame, ou seja o ano 
de 1975, o plano que, justamente, tinha como último ano de 
execução aquele que estava sendo apreciado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- MG)- Quero apenas 
deixar bem claro, sobretudo a V. Ex•, que jamais duvidei do 
relatório de V. Ex• Estou, inclusive, me louvando neste relatório 
para fazer algumas observações. V. Ex• sabe do conceito que tem, 
não digo perante a bancada da Oposição nesta Casa, mas perante o 
Senado Federal. O homem inteligente, defensor da política econômi­
ca do Governo, que leva a sério a sua missão de Senador. Creio que 
jamais V. Ex• poderia pensar, sequer, que eu poderia julgar que 
V. Ex• estivesse jogando com números, repito, não reais. 

O Sr. Virgfllo l'ávora (ARENA - CE)- Podfamos ter evitado 
toda essa discussão: era só não fazer menção a essa parte. 
Começaríamos logo, exatamente, nas contas orçamentárias do Presi­
dettte da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG) - O carãter de 
V. Ex• não permitiria jamais isso. Apenas para mostrar que a si­
tuação econômica nacional, de 1975, está deteriorada em confronto 
a 1977, sobretudo em relação ao aspecto inflacionário que 
apresentou, dados do Governo, um índice de 29,4% e, segundo 
V. Ex•. deveremos atingir pela casa de 39% a 40% até o fim do ano. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Não chegará a 40%, 
não. Em futurologia, não chegará a 40%. · 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Esperemos que 
.. não. 

Mas, Sr. Presidente, para encerrar essas rápidas considerações, 
registrando, mais uma vez, que a nossa intenção, em absoluto, não é 
o de rejeitar essas contas, mas de analisar alguns detalhes dessa 
prestação, lembrar mais uma vez, Sr. Presidente, que se dá ênfase ao 
aspecto econômico deste País. Ainda ontem, dizíamos que; em 
relação aos índícadorcs sociais fornecidos pelo próprio Governo, 
encontramos situações difíceis de serem explicadas e que não foram, 
ainda, modificadas, Sr. Presidente, em relação ao censo de 1970, 
quando ele diz - de acordo com os índices sociais do Governo -
que 35% da população econômica ativa de São Paulo recebia, em 
I 970, menos de Cri 200,00; em Recife, cerca de 64% da população 
econômica ativa recebia menos de CrS 200,00; em relação à Capital 
do Estado do nobre Senador Virgílio Távora, 73% da população 
econômica ativa percebia menos que Cr$ 200,00; e, em relação ao 
meu Estado, 63% da sua população ativa percebia menos que um 
salârio mínimo, em relação a 1970. , 

Essa estrutura não foi modificada no período de 1970/1975 e 
nem no de 1970f1977 e é por isso que, nesse instante, tornamos a 
chamar a atenção do Governo, mais uma vez, para os indicadores so­
ciais desta Nação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Continua em 
discussão a matéria. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra Para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gih an Rocha, para discutir o projeto. 

O SR. GIL V AN ROCHA (MDB - SE, Para discutir o projeto. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Mais uma vez a ressalva desnecessária, mas enfática: o MDB 
não pretende impugnar as contas do Senhor Presidente da Repú­
blica, mas não pode se furtar à oportunidade de fazer um balanço do 
desenvolvimento brasileiro, através do desempenho econômico de 
certos aspectos, que merecem, mais uma vez, a atenção desta Casa. 

Quero me referir, por exemplo, ao desempenho do setor agrí­
cola, aqui registrado na página 4 do relatório sobre as contas do 
Presidente da República. Leio um parâgrafo, Sr. Presidente: 

As realizações do I PND, comparativamente às metas 
previstas, são as constantes do quadro a seguir, onde se obser­
va que dos cinco setores - incluindo o de Abastecimento -
duas superaram as previsões, especificamente, no campo do 
desenvolvimento tecnológico e da assistência técnic'a e 
extensão rural. 

Lido isto, assim simplesmente, e se fazendo uma média aritm~ti­
ca, é dado a entender que o desempenho não foi tão ruim, já que, em 
cinco setores, dois superaram as previsões. 

Entretanto, Sr. Presidente, um exame mais detalhado mostra o 
seguinte: os dois setores que são apontados como exitosos consti­
tuem-se, os dois juntos, de cinco subsetores, enquanto que só um dos 
subsetores que não obteve sucesso, só um deles, repito, compreende 
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sete subsetores. Como são enganosas, às vezes, as estatísticas, que 
nos dãb a entender que um êxito foi parcialmente alcançado, 
quando, na conta aritmética simples e linear, vê~se que a verdade não 
é total. 

E o mais grave, Sr. Presidente, quando se faz a anâlise das metas 
e realizações nesse setor, referente ao 1 PND, verificamos que 
aqueles apontados como exitosos tiveram um aumento mãximo de 
67%, enquanto que aqueles fracassados chegaram até 82% de 
fracasso.- Vejamos, rapidamente, o que falhou naquele planejamento 
agrícola para o Brasil. Chamo a atenção para este aspecto, porque 
este é realmente o fulcro de graves problemas que continuam a 
desaftar o País, como o despovoamento do campo, como a desínte­
gração da agricultura artesanal brasileira. 

Vejamos: Desenvolvimento da Infra-Estrutura Agrícola, Progra­
ma de Irrigação do Nordeste, em hectares; meta para 1974,70 mil; re­
alizado, 35.674, menos 41% - praticamente a metade, Sr. 
Presidente. Eletrificação Rural, entre o proposto· e o realizado, 
menos 62%; potência instalada, menos 65% do previsto; proprieda~ 
des beneficiadas, menos 71% do previsto. Reforma Agrária e Colo­
nização, menos 82% do previsto. Centrais de Abastecimento em 
operação, menos 27% do previsto. 

Sr. Presidente, para um homem do Nordeste, que continua a ter 
a sua economia baseada no desenvolvimento do campo, é altamente 
constrangedor verificar-se, mais uma vez, comprovadamente por da~ 
dos oficiais, o tremendo fracasso da fixação do homem no campo, 
fixação esta que, evidentemente, só pode ser feita com o desenvol~ 
vimento da infra-estrutura agricola. 

Como representante do Nordeste, não poderÍ'a deixar passar 
esta oportunidade, realçando que não é do nosso interesse, 
novamente, pôr em discussão as contas presidenciais, mas fazer estes 
comentários, tristes comentários, de uma realidade mais uma vez 
evidente num documento oficial. 

Era, Sr. Presidente, o registro que queria fazer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora, como Líder. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE. Como Líder, 
sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Coube-nos, pela terceira vez, reafirmamos aqui, a tarefa de reJa. 
tar as contas de Sua Excelência, o Senhor Presidente da República. 
Dois caminhos poderíamos seguir: ou o relato seco e absolutamente 
contábil, e transcrição anexa a ele feita do Parecer final do Tribunal 
de Contas, ou, então, para orientação do Plenário, para que fique co~ 
mo uma documentação, não fugindo ao problema, mostrando o su~ 
cesso e o insucesso governamentais, apresentar sim, o que obtido 
com a execução do I PND que terminava àquela época e, ao mesmo 
tempo, aqui os recursos que aquela lei de meios havia proporcionado 
para a consecução dos fins colimados. 

Assim, Sr. Presidente, decidimos, após a introdução - como 
trabalho que se preza - dizer algo sobre o desenvolvimento nacio~ 
na!, desenvolvimento nacional e I PND, desenvolvimento nacional 
em 1975, a política econômica-financeira do Brasil e o panorama 
mundial, a situação econômica nacional, os resultados, as medidas 
adotadas, para, então, começarmos na parte propriamente contábiL 

Como vêem os Srs. Senadores, procuramos não esconder coisfs­
sima nenhuma, porque este Governo não tem nada a esconder dos 
seus sucessos e dos seus insucessos, aquilo que o trabalho diuturno 
de uma equipe chefiada por um homem que pensa no futuro do Pais 
conseguiu e aquilo que apesar de todo esses esforços não foi obtido. 

Já tempos atrás, atendendo a pregão do eminente Senador por 
Mínas Gerais, o Senador Itamar Franco, dada a inexistência à época 
de uma coletânea dos resultados do I PND, num trabalho que demo~ 
ro~ não pouco e que teve a colaboração do IPEA e, principalmente, 
-de todó'S Os Ministérios interessados na execução do Plano, apresen­
tamos para estudos, para exame deste Plenário, detalhadamente, tu­
do que aqui foi dito quanto ao I PND. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MO)- Permite V. Ex•? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Itamar hanco (MDB- MG)- Apenas pa:·a, mais uma 
vez, destacar o trabalho que V. Ex• teve, mostrando as metas alcan­
çadas pelo I PND, porque quando chegamos a esta Casa, todo mun· 
do falava no Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico, mas 
nós não sabíamos quais as metas atingidas. E V. Ex•. num trabalho 
exaustivo. cumprimentado por nós na época, mostrou realmente 
quais foram as metas alcançadas por esse Plano e quais as que o Go­
verno não pôde atingir. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (MDB- CE)- E por que afir­
mamos isso. Sr. Presidente e Srs. Sen'}dores? E. porque justamente to­
dos esses pontos aqui percutidos pelo eminente Senadc·r por Sergipe 
já foram por nós discutidos, apresentados, não são novidades. O 
Governo já confessou o que tinha conseguido obter e aquilo que não 
havia consegu1do atingir. E as razões, agora, para tornar um traba­
lho coerente e homogêneo, é que não nos furtamos de fazer essas 
apreciações iniciais. 

Dadas estas explicações, passaremos a dizer que fci, em seguida, 
atacada a parte propriamente das contas presidenciais. isto é, a dívi­
da pUblica mobiliária da União com a sua política monetária, a ad~ 
ministração tributária, a programação e desempenho d:~ Caixa do Te­
souro e, aí, o exame detalhado do orçamento, desde a lei orçamentá· 
ria, das alterações do orçamento, dos créditos adicionais abertos, da 
despesa total autorizada, do déficit presumível, da programação 
financeiru e execução orçamentária, da realização da despesa, impos· 
to territorial rural com uma apreciação extensa feita a respeito, da 
realização das despesas, das despesas impugnadas e do resultado da 
execução orçamentária, ao qual poderíamos nos cingir, sem ter feito 
aquele intróito que foi objeto de tantas considerações, aqui, ljos 
eminentes representantes d<l Oposição. 

Finalmente, um balanço financeiro, um balanço patrimonial, 
balanço das entidades da administração indireta, conclusão e o voto 
que era pela aprovação das contas. 

Mas, alguns pontos aqui percutidos pela Oposição hão que ser, 
pelo menos. explicados. 

Inicialmente, pela ordem cronológica, o eminente representante 
pelo Espírito Santo. quando da confecção do projeto de decreto legis­
lativo. que é o n~' 13/77, que corresponde ao n9 79/76, dá uma ênfa­
se especial ao art. 2'\ que assim diz: 

Art. 2~' Os diversos responsáveis da Administração 
Direta c Indireta. que não apresentaram ao Tribunal de Con~ 
tas da L'nião os balanços anuais referentes ao exercício de 
1975, no prazo estabelecido pelo Decreto n\1 71.660, de 4 de 
janeiro de 1973. ficam sujeitos às penalidac.es previstas no 
art. 53 do Decreto-lei nY 199, de 25 de fevereiro de 1967, e 
Resoluções daquele Tribunal. 

E, após considerações feitas sobre esse artigo, t<Lmbêm aborda o 
seguinte: 

Art. Jo;o O Tribunal de Contas da União tomará as 
providências cabíveis para a aplicação das !oanções a que se 
refere o artigo anterior. 

Esses doís artigos - temos que esclarecer- f:guram em todos 
aqueles Decretos Legislativos que aprovam conta de Presidente da 
República, porque, Sua Excelência e nós, estamos na vida pública há 
mais de 27 anos. Quando iniciando nossa aprendizagem parlamen~ 
tar, no Palácio Tiradentes, ensejo tivemos de aprovar as primeiras 
contas presidenciais: referiam~se elas ao período d(f eminent~ Gene­
ral Eurico Gaspar Dutra, já aparecíam, naturalnente com outra 
roupagem. esses dois artigos. 

A administração direta - O Senhor Presidente da República 
presta contas, exatamente como todos o fizeram aliás, dentro dos 
prazos regulamentares. Mas a constante dessas entidades de admi~ 
nistração indireta não prestarem as contas em un prazú devido é 
absolutamente incontestável. E justamente nem o Governo, nem o 
Tribunal de Contas, nem este Parlamento, passa-· como se diz- a 
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miio ptda cabeça de ninguém. Esses dois artigos são justamente para 
enquadrar os faltosos, que ficam sujeJtos à lei. Então, nada de mais 
nu existência desses dois artigos que, desde onde a memória nos 
alcance. existem sempre com roupagem diferente, porque, desde 
1951, nos recordamo~. existem esses dados da administração indire­
ta, variando em número conforme a ~ua existência global, que não 
prestam contas, por razões as mais variadas, dentro dos prazos prefi­
xados pela lei em questão. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. E~• um apar-
te? 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - V. Ex• confirma a 
existência dos artigos no contel(to do Projeto de Resolução. 

O SR. VIRG(UO TÁVORA (ARENA -CE)- Perfeito. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Mas V. Ex• não contesta 
que foi V. Ex~ mesmo que, no seu parecer, citou os órgãos omissos. 

O SR. VlRG(UO TÁVORA (ARENA- CE)- Nominalmen­
te, um por um. 

O Sr. Dirceu C'ardoso (MDB- ES)- Mas não aborda os arti· 
gos que se aplicam aos órgãos e departamentos ... 

O SR. VlRG(UO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas, não hâ 
dúvida a este respeito. Perfeito. Exatarnente isto que falamos. Eles 
têm um prazo preestabelecido. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Exatamente. Não estou 
dizendo que nem o Tribunal de Contas, nem o Congresso vão passar 
a mão sobre a cabeça de ninguém ... 

O SR. V!RGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - Perfeito. 
Nem nunca passaram. Estamos, nesta sessão, dando a ratão da exis­
tência desses dois artigos ... 

O Sr. Oir\:~U Cardoso (MDB- ES)- Faço votos que, nas futu­
ras prestações de contas, não figurem esses dois artigos, quando 
nenhum departamento, nenhum órgão do Governo deixar de 
atender ao mandamento constitucional. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) -Justamente o 
art. 211 e o 3~>, eminente Senador Dirceu Cardoso, jã prevêem as 
penalidades para quem, dentro desse prazo. estabelecido pelo 
Decreto-lei n~' 71.660, de 4 de janeiro de 1913, não atender ao 
disposto no Decreto, 

Segundo: foi aqui percutido a parte referente à inflação 
cremos que já está suficientemente explicado; terceiro: Setor 
agrícola, .. 

Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Estâ explicado, mas não 
aceita a explicação de V. Ex•, porque os números não correspondem 
à realidade. Vamos ressaltar: V. Ex• explicou, tentou explicar, 
tentou nos convencer. Mostramos os nUmeras oferecidos por 
V. Ex•. em relação à 1975 e comparamos com os de 1977. V. Ex• 
pode explicar, mas não está justificando essa alta em relação aos ín­
dices inflacionários do País. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos, mais 
uma vez. deixar bem claro que estão sendo julgadas contas de 1975 ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não estou discutindo, só 
estou CQmparando, Excelência, o qoe ... 

O SR. VlRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- A inflação de 
1975, desde o dia 111 de janeiro daqoele ano até o dia 31 de dezembro 
daquele ano! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• vai-me permitir o 
aparte? (Asse~timento do orador ) V. Ex• agora- está mostrando 
alcance e inteligência. Não estou discutindo; estou apenas comparao· 
do 75j77- V. Ext vai-me permitir comparar, não? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas é o que 
está escrito no relatório. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - País bem. V. Ex• estã 
vivendo em 75, e eu estou vivendo em 77. Quero mostrar que o 
Governo não controlou, como diz no relatório de V. Ex•, o aspecto 
inflacionário deste País. V. Ex• vai-me permitir, pelo menos, que 
confirme isto. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos, mais 
uma vez. deixar bem claro o que está escrito no relatório de contas de 
1975, em que - exabundantia - entramos até fia aPreciação dos 
resultados do PND, cujo último ano de execução seria aquele; 
quando num relatório assim procedermos, temos que apreciar -
está claríssimo - a inflação naquele ano. Não podemos, com o 
.relatório de 1975, estar apreciando a inflação de 1977. Tenha 
paciência! 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• permite? 

O SR. VlRG(UO TÁVORA (ARENA - CE) - Com todo 
prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Vamos tentar chegar a 
um acordo, pelo menos, no campo da inteligência. V. Ex• fez um 
relatório referente a 1975. Ninguém está discutindo isso- nem eu 
estou discutindo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mas V. Ex• 
está discutindo é. o ano de 75. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Excelência, por favor. 
Agora é a minha vez de lembrar o Regimento e pedir a V. Ex• que 
respeite, então, o meu aparte, senão o meu nobre Presidente vai-nos 
chamar a atenção. 

O SR. VlRGIUO TÁVORA (A RENA- CE)- Perfeito. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• apresentou um 
relatório de 1975. Não discuto isso- relatório apresentado. Que fiz 
eu~ Já que esse relatório se referia ao sucesso do controle in­
flacionário, neste País ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Em \915, 
como agora, em 1977. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Ao sucesso do controle 
inflacionário agora, em 197?'? 

O SR. V!RGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - Senão 
teríamos uma inflação aos cornos da Lua. Houve, no primeiro 
semestre, um excesso de inflação. Medidas foram tomadas e muitas 
delas reclamadas aqui como necessárias, inclusive, por membros da 
Oposição. A curva inflacionária, em 1977, in flexionou não tanto 
quanto talvez desejássemos, mas inflexionou e não atingiu o limite 
maior do que aquele que no primeiro trimestre deste ano prenuncia· 
va. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - V. Ex• quer viver em 
1975. Então, vou respeitar V. Ext-: continue sonhando com aqueles 
números de 1975, os doces números de 1975, quando a inflação atin­
gia a 29,4%. Então, V. Ex• hoje vai dormir sossegado porque vai di­
"Ler: em 1975, com a graça de Deus e de acordo com ~ po1itica 
econômica do Governo, nós tivemos um índice inflacionário de 
29,4%. V. Ex• ao acordar amanhã vai ver que estamos em 1977. Eu 
ontem chamei a atenção, se era possível termos um ponto de cancor·. 
dância, sem qualquer crítica mais dirigida, mas com toda isenção, 
para mostrar que a política econômica do Governo, no seu controle 
inflacionário, não teve os resultados que ele, Governo, esperava e 
que nós todos, brasileiros, esperávamos. ~. para esse aspecto, que 
chamo a convergência do pensamento de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pelo menos, 
num ponto, nós já estamos concordando. 1: que V. Ex•s e nós, ou o 



de que não gosto: vós e nós - lembramos a discussão de ontem -
desejaríamos que a inflação tivesse sido menor. Nem isso discutimos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nós discutimos o ponto 
de que ela não está sob controle_ 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- O que é estar 
sob controle, V. Ex• quer dizer? Vamos, então, codificar a palavra: 
inflação sob controle. O que é que V. Ex• compreende por inflação 
sob controle. Poderemos falar a mesma linguagem? Queremos 
apenas a definição, não é preciso números. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não quero nem falar em 
inflação sob controle. Vou ler para V. Ex•: 

"Demonstra o relevante sucesso do processo gradual de 
combate à inflação." 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- No ano de 
1975. Mas, Senador, permita-nos dizer ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Já permiti que V. Ex• 
continue no ano de 1975. Continue nesse doce sonho. V. Ex• tem to­
da razão: o Brasil de 1975 é o mesmo de 1977. V. Ex• continua no Se­
nado, como eu também. A inflação está toda sob controle, nós todos 
estamo~ vivendo bem, e vamos deixar .. Daqui a 10 anos, quando 
V. Ex~ for discutir 77- se tivermos aqui, se assim Deus o permitir 
-nós então vamos ver. 

O SR. VIRGII.IO TÁVORA (ARENA- CE)- Não é fácil 
chegar a um.termo de convencimento da Oposição. Mas, muito mais 
difícil ainda é chegar a um termo de acordo, porque vamos colocar o 
eminente representante por Minas Gerais 110 lugar do relator das 
contas de 1975. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Correto. 

O SR, VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Temos que 
apreciar um Relatório e fizemos o quê? Não estávamos obrigados a 
assim proceder. bastaria examinar a parte orçamentária. No entanto, 
fizemos uma introdução - repetindo - porque esse Governo não 
tem nada a esconder .. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- E ninguém da Oposi­
ção ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Mostrando o 
desempenho econômico-financeiro daquele ano em que terminava o 
PND. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Mas V, Ex• não permi­
tiu, com isso·, uma comparação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Tinha que di­
zer como se comportaram as diferentes coordenadas deste desenvol­
vimento, desta eco.nomia. Então, dissemos, claramente. Agora, 
V. Ex• está querendo comparar a inflação de 1975 com a inflação de 
1977 ... 

O Sr.ltamar Franco (M DB- MG)- Não. Estou querendo de­
monstrar que os mecanismos de controle inflacionário aplicados e.m 
1975 não foram, suficientemente, em 1977, eficazes, para dar o resul­
tado que se esperava em 1975. Essa afirmação V. Ex• não medes· 
mente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Só podería­
mos dizer a V. Ex~ que esses remédios tão drásticos, levantaram uma 
atoarda tão grande em 75: que estava se acabando com a economia 
pátria, ao qual chamavam de arrocho creditício ou parada do desen­
volvimento que estaria levando todas as fábricas à ruína. Foi grande, 
e V. Ex~ acha que foi pouco. Ê o caso de, em 1978, se tentar remé­
dios à base daquilo que V. Ex•s pediam em 1975. 

O Sr. Itamar l•ranco (MDB- MG)- V. Ex• está distorcendo 
o meu pensamento. Não vou mais interromper o ilustre Líder da 
Maioria e permitir que ele continue sonhando com 1975. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM)- Permite V. h• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- .>ois não. 

O Sr. Braga Junior (ARENA - AM) - Emirente Sena~or 
Virgilio Távora, chegamos aqui já no fim do debate a respeito do 
problema que V. Ex• está defendendo, hoje, nesta Ca~:a. Porém, foi 
o ~uficiente para que fizéssemos o nosso juízo. t: que o processo infla­
cionário deste País está, realmente, sob controle da> autoridades 
responsáveis pelo setor econômico-financeiro, cujas medidas vêm 
produzindo os melhores resultados, comprovando que o modelo 
econômico brasileiro é n que melhor vem consu\tandc os interesses 
desta Nação. Haja vista o exemplo que vamos dar: em plena crise 
econômico-financeim mundial, com o pandemônio do aumento do 
preço do petróleo, o Governo brasileiro não deixou dt: levar avante 
as suas metas de implantação das indústrias de insumos básicos no 
Pais, para. exatamente, a partir de 1978, começarmos a importar me­
nos do que vimos importando e, assim, dill,linuir, não só o índice 
inflacionário, como também a responsabilidade na balança de paga. 
mentos que, em 1977, também já melhorou considen.nelmente. Da­
mos nosso integral apoio a V. Ex• e à política econômica do Gover­
no. Mwto obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE)- Sr. Presiden­
te, vamos concluir porque a hora já vai adiantada. 

O terceiro ponto tocado pela Oposição foi a que::tão da Agri­
cultura. Mais uma veL vamos referir que esse assunto já foi discutido 
aqui em Plenário e apresentado com toda sua extensão desnuda. 

Assim, quando fal<l o eminente representante da Oposição, que 
dos cinco setores, dois superaram as previsões mas, um deles, cuja 
previsão não foi <iUperada, é aquele que tem cinco subi!ens, também 
se esquece de dizer que um daqueles que superou, tinha quatro 
subitem. 

De maneira que aqui não se estava também fazend:> jogo de pa· 
lavras: "elas por elas". 

Gostaríamos, por uma questão de consciência, tocar em um 
ponto que a nobre Oposição se esqueceu de que justamente cuidaría­
mos, que viria a ser o fulcro dos debates. Desta vez, tivemos um rela­
tório aprovado por unanimidade, e por quê? Porque, desta vez, o Tri­
bunal de Contas, após dois anos em que, no seu relatório, eram apre­
ciadas políticas de Governo, se absteve de ta-l fazer, ficando justamen­
te dentro daquilo que, expressamente, o Sr. Presidente da Corte de 
Contas diz como a doutrina certa e justa: apreciar a parte contábil e 
os efeitos: os objetivos, colimados pela aplicação daqueles recursos, 
se atingidos ou não. Foi o que o Tribunal de Contas fez. 

Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que acreditamos, sem 
vaidade, que a boa causa, a verdade estava do nosso lad:>. Veio ore­
latório do Tribunal de Contas, também por unanimidade, proceden· 
do de forma que os Senhores da Oposição tanto advogEVam: o exa­
me da aplicação desses recursos, e se os objetivos para O) quais esses 
recursos haviam sido destinados atingidos ou não teriam sido. Não 
sabemos se explicamos direitinho. A nossa divergência com a nobre 
Oposição se cifrava no ponto de que a nós, sim, caberia discussões, 
como as que travamos aqui, isto é, se a política do Governo estava 
certa ou não. Caberia ao Tribunal os exames contábil t: dos resul­
tados da aplicação daqueles recursos, se atingidos ou não. 

Eram essas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as apreciações que 
queríamos fazer de um relatório organ.izado a trouxe-mouxe, mas 
que tem o mérito de procurar, na medida das forças do relator, tradu­
zir aquilo que se lhe afigurava ser a verdade sobre o desempenho or­
çamentário no ano de \975. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Para discutir o 
projeto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senatio cumpre, no dia de hoje, uma de suas importantes fun­
ções, que é a de. aprovar ou rejeitar, enfim, apreciar as contas do Se­
nhor Presidente da República. 

Para a sua decisão, como é normal no processo parlamentar, 
incumbiu-se do exame da matéria a Comissão de Finanças, cujo rela­
tório, decorrente de estudo do nobre Senador Virgflio Távora, ê um 
documento que honra o Senado e o Congresso Nacional. 

O Sr. Virgílio Tát<ora (ARENA - CE)- Gentileza da parte de 
V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Em nome da 
Oposição, queremos prestar a S. Ex• nossa homenagem e reconheci­
mento, pela seriedade do trabalho apresentado. Muito mais do que 
aquele mínimo a que seria obrigado S. Ex•, o Sr. Senador Virg!lio 
Távora precedeu o seu estudo de uma introdução; analisou a politica 
financeira do Governo; destacou, ítem por item, a matéria submetida 
à apreciação; acompanhou o seu estudo de dados estatisticos; e con­
seguiu a aprovação unânime daquela Comissão para o seu relatório. 
1:: de rigorosa justiça que eu inicie esta apreciação por render a 
S. Ex• as homenagens da Oposição. 

Nobre Senador Virgílio Távora, creio que V. Ex• havia me 
solicitado um aparte. Ouço-o, com prazer. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Apenas para dizer 
que as palavras de V. Ex•, além de incentivo, traduzem justamente a 
elegância com que V. Ex• sempre tratou, em idos, conosco de todos 
esses problemas econômico-financeiros. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Faço apenas 
um ato de justiça. 

Mas, Sr. Presidente, o reconhecimento do alto valor dessa não 
impede que a Oposição faça, como fez, algumas considerações criti­
cas, com propósito de absoluta elevação, que é o de contribuir para 
retificar alguns rumos da política nacional. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, a primeira observação que deve­
mos fazer é a restrição a um certo ar de otimismo que consta do rela­
tório, e mais do que deste, das palavras com que S. Ext o nobre Lí­
der da Maioria, Senador Virgilio Távora, teceu considerações nesta 
sessão, e mais ainda, das palavras com que rebateu as criticas, ao nos­
so ver inteiramente procedentes, formuladas pelos nobres Senadores 
Itamar Franco e Gilvan Rocha. ~preciso não incidir num otimismo 
que não corresponde à realidade. 

As contas estão certas; houve contas impugnadas; S. Ex•, hones­
taruente, as destaca, e uma delas é de importância excessiva, superior 
a 60 milhões de cruzeiros. O relatório faz referência à reposição; não 
faz referência à promoção de responsabilidade ou à sua apuração, 
mas informa que aquela importância impugnada foi recolhida aos co~ 
fres federais. 

Gostaríamos, e nisto há um apelo, que o Tribunal de Contas ou 
os órgãos competentes promovam a apuração dos fatos e a respon~ 
sabilizaçào daqueles que, eventualmente, sejam culpados por essa ir~ 
regularidade, cuja impugnação foi comunicada no relatório do nobre 
Senador Virgílio Távora, que se transformou no parecer da Comis~ 
são de Finanças. 

O Sr. Virgílio Táfora (ARENA - CE)- Estamos certo de que 
aquela Corte de Contas não ficará surda ao apelo feito por V. Ex• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• a cooperação. 

Mas, desejo, Sr. Presidente, destacar um ponto fundamental, jâ 
aqui abordado pelo Senador Itamar Franco, que revela um fato 
incontestável; não ganharemos nada em negar a realidade. 

O Governo afirma, e insiste, que a inflação está sob controle e 
que a política econômica seguida no Brasil é a mais perfeira. 

Ora, os fatos depõem contra isso. A inflação, que aqui foi relata­
da, em 1975, com índices de diminuição cada vez maiores, não foi 
acompanhada nos anos seguintes. Se isto foi controle, o que não 

acompanhou fi. mesma marcha poderíamos chamar de descontrole. 
Esse aspecto da inflação é sério, porque é um desses dados genéricos, 
globais, de toda a Economia. E, bastaria esse ponto para desfaler o 
otimismo que está contido em todo o relatório e, principalmente, na 
sustentação desse parecer, feita pelos nobres representantes da Situa­
ção. 

O Sr. Evelásio Vieira {MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o nobre 
Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- A análise que V. Ex• está 
a fazer foi registrada, a exemplo dos demais companheiros, no senti­
do, também, de buscar ensinamentos para uma reorientação da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, em relação aos índi­
ces inflacionários. Em 1974, tivemos um índice inflacionário de 
34,5%; e em 1975, o Governo anunciou uma série de medidas no 
sentido de combater a inflação. Com todas as medidas anunciadas, 
com a grande expectativa verificada no Brasil, tivemos uma redução 
apenas de 5%. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Foi para 29%. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Foi para 29%- com a 
redução de apenas 5%. E em 1976, voltou a crescer; cresceu 15%, pas­
sando para 45%. O Governo seguiu anunciando novas e novas medi­
das. Em 1977, segundo o próprio Senador Virgílio Távora, especialis­
ta da matéria na Casa, deveremos chegar a 39%. Uma redução, por­
tanto, de 6%. Nobre Senador Franco Montara, o graVe problema 
está em que o Governo quer combater a inflação, mas adota medidas 
apenas no campo monetarista; não entra no problema mais grave, 
que é o de ordem estrutural. E o que está acontecendo com as me· 
di das monetaristas? O Governo retira, este ano, um volume maior de 
recursos dos meios de circulação, pratica a restrição de crédito ... E o 
que está acontecendo? Levando um maior número de empresas mé­
dias e pequenas à falência. Conseqüentemente, ocorrerá o desempre­
go. O Governo deveria adotar medidas efetivas no campo estrutural. 
Mas, o Governo não as adota; pelo contrário, contribui para o 
aceleramento da inflação. Estas, as ponderações que desejamos fazer 
na apreciação que V. Ex• faz das contas do Governo de 1975. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex•, como sempre objetiva e documentada. 

Bastaria o dado apresentado pelo nobre Senador Evelásio 
Vieira para demonstrar que não podemos ter, não podemos alimen­
tar o otimismo aqui proclamado: a afirmação de que este modelo ê o 
que convém ao Brasil. Inflação de 40%, em média, ê um índice grave 
para qualquer país. E a evolução que S. Ex• aponta revela os 
seguintes dados: a partir de 1974, inflação: 34%, 29%, 45% e, este 
ano, ·a previsão do próprio Governo é a de que chegará a 39%, 
praticamente 40%. ~ 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Diminuiu? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Poderia ser 
pior; mas é evidente que este critério não basta para reconhecermos 
que a questão está sob controle. Parece-me patente que a inflação 
está escapando ao controle; está escapando à previsão, aos desejos, 
aos projetos do Governo, que, no início do ano, afirma sempre que a 
inflação não crescerá, está sob controle, e não consegue isso. 

Não vamos fazer acusações de caráter pessoal, mas disseram 
muito bem os Senadores Evelásio Vieira, Itamar Franco e Gilvan Ro­
cha, quando apontaram defeitos da própria politica econômica que 
está sendo adotada. Não ê com medidas monetaristas que se resolve­
rá o problema econômico brasileiro. 

No relatório, há referência a uma medida adotada e anunciada 
em 1975: "Aprovação de amplo programa complementar para a pro­
dução do álcool". Sem dúvida, é uma medida concreta; medida eco­
nômica, daquelas que a Oposição vem pleiteando há muito tempo. 
Já em 1973, a Oposição reclamava medida nesse sentido. Foi aprova-
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do o programa: e a sua execução é fe1ta de forma satisfatória? Eviden· 
temente que não. 

Assistimos, hoje. o debate na Comissão de Economia sobre o 
problema do Nordeste, o Programa da Cultura da Cana. O Presiden· 
te do Sindicato dos Plantadores de Cana do Nordeste fez um depoi· 
mento dramático, hoje, na Comissão de Economia. E revelou a situa­
cão de~>esperadora, não apenas daquelas pequenas e médias empre· 
sas que cuidam desta matéria, rnas da população trabalhadora do 
Nordeste. O dado apresentado àquela Comissão é o de que 800 mil 
trabafhadores ds cana no Nordeste, o que representa uma população 
de mais de 3 milhões de pessoas, uma décima parte da população 
do :"Jordeste, estão numa situação desesperadora. 

Não foi o MDB que disse isso; foram os Senadores e Deputados 
da ARENA e do MDB que trouxeram o seu depoimento, confirman­
do a grave advertência e o apelo trilzido ao Congresso pelo Sr. Fer­
nando Rabelo. que ê o representante do Sindicato dos Plantadores 
de Cana de Pernambuco. Os dados comunicados à Comissão de Eco­
nomia foram realmente estarrecedores. Há situação de desespero; 
das usinas existentes na região, I 5 disseram que entregariam as cha· 
ves ao Governo, porque não podem continuar a sua atividade produ­
tint. Já não se paga a cana a quem a entrega no ato, e os trabalhado­
res não recebem. Situação de desespero, decorrente das medidas eco· 
nômicas inadequadas é o que isso representa. E falou-se, fundamen· 
tahnente, então, sobre o probleJlla do álcool. Temos o Jnstituto do 
Açúcar e do Álcool, que deveria ter previsto a crise que está marcan­
do a cultura da cana-de-açúcar, hoje. Porêm, ele foi o grande .acusa­
do pelos representantes da região. 

O SR. PRESJDE!STE {Petrônio Portella. Fazendo soar a cam· 
painha.)- Interrompendo o nobre Senador, comunico ao Plenário 
que, em face do iminente término do prazo destinado à sessão de ho­
je, proponho a prorrogação da rnesma. pelo prazo de 20 minutos, a 
fim de que o orador termine o seu discurso e possamos concluir avo· 
taçào da Ordem do Dia. 

O SR. FRANCO MONTOI\0 (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
faria uma ponderação a V. Ex•, visto que há outros oradores que de­
vern, também, falar, debatendo esta matéria. De modo que esta pror· 
rogação que V. Ex• propõe, e para a qual não existe quorum no 
plenârio para aprovação ou rejeição, não iria resolver o problema; 
poderia dar tempo para que eu concluísse as minhas considerações. 
Mas. outros oradores do Movimento Democrático Brasileiro que­
rem trazer também as suas contribuições ao esclarecimento destas 
contas, que serão, afinal, aprovadas por nós. 

De antemão, afirmo que não hâ nenhuma restrição do MDB às 
contas do Senhor Presidente da República, para que não pareça que 
exista, neste debate, alguma intenção de marcar como menos caneta 
esta prestação. O que queremos ê cumprir o nosso dever de ex.aminar 
essas contas. nos seus diversos a.spectos, trazendo ao conhecimento 
do Plenário e da Nação algumas considerações ligadas à política 
econômica e social, que nos parecem merecer, em alguns pontos bási~ 
cos, urna retificação importante. 

Então, ponderaria a V. Ex• a conveniência de que se prosseguis· 
se no debate desta matéria na sessão de amanhã. 

O SR. PRESIDE~TE (Pttrônio Portella) - Devo dizer a 
V. Ex.• que a prorrogação independe de votação do Plenário. Entre~ 
tanto, considerando exatamente a argumentação de V. Ex•. e consi~ 
derando de suma relevância a discussão desta matéría, que interessa 
ao País, e tenho certeza interes~a também ao Governo, colocado o 
problema nos níveis altos em que todos os oradores o colocaram, 
desisto da proposta de prorroga~ão do prazo. Neste caso, reduziria o 
tempo para 10 minutos, a lim de que o Ofddor -::om.:lua o seu díscur· 
so, e devendo prosseguirmos amanhã na discussão da matéria e na 
discussão e votação das demais matérias constantes da pauta da Or­
dem do Dia da sessão de hoje. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
compreensão e a decisão de V. E:x• 
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O Sr. Virgílio Tát'ora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTOI\0 (MDB- SP)- Ouço compra· 
2er o aparte de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Táfora (ARENA- CE)- Se houve compreen· 
sào da Presidência quanto aos reclamos da Oposição, haja também 
um pouco de compreensão da Oposição quanto à posição da Maio· 
ria. O silên(:io que estamos fazendo neste momento àquelas afirmati· 
vas apresentadas por V. Exf, não significa anuência. Apenas como a 
sessão estava em cima da hora e como não podíamc•s adivinhar essa 
prorrogação, ficamos calados. Não, Ex•, o Governo nào estâ 
desatento ao problema agrocanavieiro do Nordeste. Nós mesmos fo­
mos, a pedido desse Senpor que hoje depõs na Comissão de V. Ex•, 
portador das suas reivindicações. O Governo só com a equalização 
do preço da cana no Nordeste, este ano, já despendeu um bilhão de 
cruzeiros, e não de fundo nenhum de exportação, que não há. Mais 
ainda: par~ tornar viva essa atividad~. o Governo, ao contrário do 
que aqui afirmou, subsidia as exportações desses produtos aaroagrf· 
colas, como é o caso do açúcar, e em termos que, t!ste ano, jâ deram 
um peso na caixa do Tesouro Nacional de mais de quatro bilhões de 
cruzeiros, rnais do que o orçamento do meu próprio Estado natal. Is­
so queria dizer que não poderia passar como insensibilidade do 
Governo. Ao contrário, ele está estudando ag<Jra justamente as 
providências solicitadas por esses plantadores de cana. O problema 
da agroindústria açucareira vem do tempo de G:túlio VargtiS, vem 
do tempo da criação do IAA, não é algo que diz seja resultado do 
modelo econômico adotado. Eram estas as observações que quer[a· 
mos fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)-- Desejo fater uma 
retificação, porque dentro do espírito que orientou a solicitação do 
nobre Líder da Minoria, vou deixar de incluir e:;ta matéria na pauta 
da próxima reunião a realizar-se dentro de alguns minutos, exata· 
mente por força da exigüidade de tempo, pretendendo incluf-la 
amanhã, numa se~~>ào e.>:traordinária após a sessão especial. 

Assim, atendo melhor ao espírito da solicitação que orientou o 
nobre Líder da Minoria. 

O SR. FRANCO MO~TORO (MDB -· SP) - Agradeço a 
comunicação de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT) --Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Lembro aos ilus­
tres companheiros da Maioria que já houve ·.1m a prorrogação para 
que o Líder da Minoria concluísse o seu disCL1rso. Nós nào gostaría­
mos de atropelar o programa de uma outra sessão a realizar-se logo 
em seguida, razão pela qual pediria ao ílustre Senador Saldanha Der· 
li que fosse breve no aparte. 

O SR. FRANCO MO"'TORO (MDB -- SP)- Antes de con· 
ceder aparte ao eminente Senad0r Saldanha Derzi pediria permissão 
para responder ao aparte anterior, do r.obre Senador Virgílio 
Távora, para destacar a divergência de pontos de vista entre a 
Liderança do Governo e os membros da Comissão de Economia, e 
dos plantadores de cana do Nordeste. 

S. Ex' disse que o Governo faz tudo por eles, e eles provaram 
hoje que rle~ é que fa1t:m tudo pelo Govemo e pelo Brasil, por que, 
dos quatro produtos que salvaram a nossa balança comercial, dentre 
eles está o açúcar, que diminuiu a nossa dependência, salvou a nossa 
balança comercial, e não recebem apoio correspondente. Aos 
momentos propíci•).~, tiveram de~contoo; com que constituíram um 
lt.oJdo p<.~ra cuja ap1..1raçJo pt:diram yu.; "· Cui.'i .. n.~~ ._!,~ C..:vn.~;nia 

constituú;se uma subcomissão a fim de ~;e apurar o que foi feito 
desses recursos. 

Mas, o que é mais sério, ftzeram refep:ncia a diligência feíta pelo 
Senador VirgíliO Távora. e a informação prestada por S. Ex•, em 
resposta não a uma interpelação de representante da M"inoria, mas 
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da própria Maioría, um dos ilustres representantes do Nordeste, 
Senador por Alagoas, 'que havia feito comunicação dos reclamos 
daquela população de trabalhadores e de industriais da çana de 
açúcar do Nordeste. Foi dito que o Governo colocaria a matéria no 
Conselho de Desenvolvimento Econômico, para um exame cui­
dadoso. Foi dito mais que o Governo havia determinado a 
suspensão da execução em todas as agêncías do Banco do Brasil da 
regiiio, çomunicaçâo essa feita ao Plenário e contestada, hoje, na 
Comissão de Economía. Não houve e~sa suspensão, a execução foi 
feita e com todas as suas conseqüências. 

Essa divergência, que não é entre ARENA e MDB, mas entre 
ARENA e ARENA, porque foi um Senador da ARENA quem 
contestou a informação e disse que não foi feita a suspensão, pelo 
contrário, foi feita a execução. 

Esse ê o grito de desespero dessa população, o que mostra que 
não ê rósea a situação e que, na aprovação das contas, não podemos 
endossar esse ar de otimismo que transpira em todas as páginas do 
relatório, principalmente na defesa feita em plenário. 

O Sr. Virgílio Tá1'ora (ARENA- CE)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer, 

O Sr. VirgíJio Távora (ARENA- CE)- Dentro da defesa da 
verdade dos fatos, devemos dizer a V. Ex:•, que, por uma questão de 
gentileza, não citou o no!lso nome, somos nós mesmos. O que 
afirmamos consta das notas taquigráficas, porque não nos 
arvoramos em intérpretes do Governo, a não ser naquilo que 
transmitido nos é. Então, das três primeiras semanas, quando nos foi 
perguntado, tinha havido a ordem de suspensão, e as notas 
taquigráfícas estão ai exatamente para mostrar. Apenas dissemos 
que aquela retenção., reduzida em 50'1>, dependeria de acerto - está 
escrito c ainda li hoje de manhã, por coincidência, o discurso feito -
entre o Banco do Brasil e o ~r. Ministro da Fazenda, porque alguém 
teria que arcar com o peso de 236 milhões de cruzeiros que deixariam 
de entra_r na caixa do Banco do Brasil. Então, do que dissemos, não 
temos a retirar uma palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Portella}- Lembro ao orador 
que dispõe de 3 minutos para encerrar o seu discurso. 

O SR. FRANCO MO~TORO (~DB- SP)- Concluirei. Sr. 
Presidente. 

· Gostaria de esclarecer que, por uma questão de delicadeza, não 
quis entrar no âmbito da discussão. Relatei um fato incontestâvel. 
Na Comissão de Economia, hoje. nàu foram lidas as notas. taquigráfl­
cas, foi lido o discurso oficial e mostrado que isso não foi cumprido. 
Desejo apenas mostmr, pelo exemplo ocorrido hoje, em relação a um 
_problema atual, como a situação não é tão rósea. Não prestamos um 
:~erviço ao Governo, muito menos ao País. Entendo como benéfico e 
~audável modificar uma situação que é grave e que exige reparos. t 
preciso modificar. e não continuar essa politica económ~ca e financei~ 
ra no País. 

Este é o sentido da crítica que estamos fazendo e que, com a 
colaboração da Mesa, continuaremos na sessão de amanhã. 

Agradeço a V. Ex', Sr Presidente, e aos Srs. Senadores a contri­
buição prestada. Se houver tempo aínda, daria o aparte ao Senador 
Saldanha Derzi. 

O SR. PRESIDE:"\TE (Petrônio Portella) - S. Ex• atendeu à 
solicítaçilo da Mesa. · 

O SR. FRA:\CO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex~ pe!a atenção dispensada. (Muito bem~) 

O SR. PRE.SIDE!\iTE: (Petrônío Portella)- Esgotado o tempo 
regtmental da sessão e o de sua prorrogação, deixo de submeter ao 
P1enárío as matérias constantes dos itens seguintes da pauta, deter­
minando, porêm, a inclusão na Ordem do Día da sessão seguinte, 

• 
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dos Projetos de Resolução n9s 110 e 112, de 1977, constantes dos 
itens n<~s 12 e 13 da pauta da presente sessão. 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Portella) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente, designando para a ses-­
são extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convo­
cada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 109, de 1977 (n~' 3.892-B/77. na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza a reversão, à Mitra 
Diocesana de lpameri, do terreno que menciona, situado no Estado 
de Goiás, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 986 e 987, de 1977. das 
Comissões: 

-de Agricultura; e 
- de Finanças. 

-2-

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
no 26. de 1977 (n" !07-Bj77, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ter.to do Convênio de Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, 
estabelecimento federal de ensino agrícola para o Governo do Es­
tado da Paraíba, e dá outras providências., tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 984 e 985. de 1977, das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

-3-

Discussão, em tu mo único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 

26, de 1977 {n~' 107-B/77. na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Convênio de Sanidade Animal em Ãreas de Frontt;ira, 
firmado entre a Rep.lblica Federativa do Brasil e a República da 
Bolívia, em Brasília, a! 7 de agosto de 1977, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob nos 905 e 906, de 1977. das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Agricultura. 

-4-

Discussão, em turno .único, do Projeto de Resolução nq 110, de 
1977 (apresentado pela Comis~ão de Economia como condusão de 
se-u Parecer n9 979, de \Q77), que autoriza o Governo do Estado da 
Paraíba a realizar uma operação de crédito no valor de 
Cr~ 4,916.835,00 (quatro milhões, novecentos e dezesseis mil, oito­
centos e trinta e cinco cr .ueiros), tendo 

PARECER, sob n"' 980, de 1977, da Comissão: 
- de ('onsrituiçào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-5-

Disçussào. em turno único, do Projeto de Resolução n9 112, de 
1977 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n;> 1.002, de ! (H7), que autoriza o Governo do Estado do 
Piauí a elevar em C r.~ 80.000.000.00, (oitenta milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n~'l.003, de 1977, da Comissão: 
-de C'onstituicào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

d:Ide. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Está encerrada a 
sessão, 

f Lnanta~Je a Jessão âs IR horas e 40 minutos.) 
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ATA DA 211~ SESSÃO, EM 23deNOVEMBRO DE 1977 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDÊNCIA DO SR. JOSÊ LINDOSO 

ÃS /~HORAS E 45 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SI/S. SENADORES: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Braga Junior- Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque -

José Sarney- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Virgílio Távo­
ra- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé 
Freire - Domício Gondim - Milton Cabra! - Cunha lima -
Marcos Freire- Murilo Paraíso- Arnon de Mello- Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Augusto F"ranco - Gi\van Rocha -
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Víana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon- Amaral Pei­
xoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim Fa­
rah- Danton Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema­
Itamar Franco - Magalhães Pinto- Franco Montoro - Orestes 
Quércia - Ülto Lehmann - Benedito Ferreira - Lázaro Barboza 
- ltalívio Coelho- Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair Becker- Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- A lista de presença acu­
sa o comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. \0 -Secretário procederá à leitura do Expediente 
Ê lido a seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPCBLICA. 
Sl'BMETENDO AO SENADO A ESCOL/IA DE .\0.\fES 
INDICADOS PARA CARGOS CUJO PROVIMENTO DEPENDE 
DE SI·A PREVIA AQUIESCÉNCIA: 

MENSAGEM N• l9l, DE 1977 
( N~> 497/77, na origem) 

Ex.celentíssimos Senhores Membros do Senado Federal: 
Nos termos dos artigos 42, item 111, e 121 da Constituição, te­

nho a honra de submeter à consideração do Egrégio Senado Federal 
o nome do Doutor Lauro Franco Leitão, Advogado, pâ.ra exercer o 
cargo de Ministro do Tribunal Federal de Recursos, em vaga destina­
da a advogados que satisfaçam os requisitos do parágrafo único do 
artigo 118 da Constituição. 

Os méritos do Senhor Lauro Franco Leitão, que me induziram a 
escolhê-lo para o desempenho dessa elevada função, constam do ane­
xo Curriculum Vitae. 

Brasília, 18 de novembro de 1977.- Ernesto Geisel. 

CURRICULUM VITAE 

1. Dados Pessoais: 
1.1- Nome: Lauro Franco Leitão 
1.2- Endereço: SQN. 202- Bloco "K"- Apt• 404, Fone: 225· 

0647-226-8014 
1.3-DatadeNasdmento: 14·11-1918 
1.4- Naturalidade: Soledade, Estado do Rio Grande do Sul 
1.5- Nacionalidade: Brasileira 
1.6 - Filiação: Dr. Alvaro Rodrigues Leitão e Dona Branca 

Franco Leitão. 

2. Documentos: 
2.1 -Carteira de Identidade n~> 242024, expedida pelo Departa~ 

mento de Polícia Federal-Instituto Nacional de Identificação, com 
sede em Brasília. 

2.2 -.Carte1ra de Identidade n~ 352, e;<;pedida pela Câmara dos 
Deputados- Diretoria-Gera\, em \9 de fevt:reiro de 1975. 

2.3- Carteira de Identidade Profissional, sob n9 1312, expedi· 
da pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção do Rio Grande do 
Sul, em 18-8-1947. 

2.4 - Carteira de Identidade Profissional sob n"' 3\8- A, 
expedida pela Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de Brasflia. 
em26·2-1CJ71. 

2.5- Carteira de Identidade Militar, expedida pelo Serviço de 
Identificação do Exército, em 28-2·1944, e assinada pelo Chefe da Jt 
SecÇão do Estado Maior Regional da 3• Região Militar, então Major 
Orlando Geisel. 

2.6- Carteira de Identidade Profissional, sob n' 84.927, expe. 
dida pelo Ministério do Trabalho. 

2.7- Título de Eleitor, sob n\" 2.060, assinado pelo Dr. Juiz 
Eleitoral da 73• Zona Eleitoral, do Estado do Rio Grande do Sul. 

3. Instrução e Educação 

3.1 -Curso Primário 
3.1.1 -Local: Soledade, Estado do Rio Grande do Sul 
3. L2- Escola: Grupo Escolar Estadual "Doutor Álvaro Lei. 

tão" 

3.2- Curso de Ensino Médio 
3.2.1- Primeiro Ciclo (Gínásío) 
3.2.1.1 -Local: Passo Fundo, Estado do Rio Grande do Sul 
3.2.1.2- Escola: Colégio "Notre Dame" 
3.2.2- Segundo Ciclo (Pré-Jurídico) 
3.2.2.1- Local: Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul 
3.2.2.2- Escola: Colégio Estaduai"Jú\io de Castilhos"-

3.3- Cursos Superiores 
3.3.1 -Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais 
3.3.1.2- Escola: Faculdade de Direito da Universidade Fede. 

ral do Rio Grande do Sul (Porto Alegre) 
3.3.1.3- Curso de Preparação de Oficiais da Reserva 
Local: Porto Alegre 
Escola: CPOR 
Conclusàc: 1942 
Estágio como Aspirante a Oficial: 7~> B.C., depois 199 RJ., com 

sede em Porto Alegre Carta Patente de Oficial de Reserva de 2• Clas­
se, assinada em 1945, pelo Gal. Eurico Gaspar Dutra, então Presi­
dente da República 

3.4- Cursos de Extensão Universitária 
3.4.1 -Curso de Psicologia Jurídica, promovido pela Universi­

dade Federal do Rio Grande do Sul, soh a direção do Professor E. 
Mira y Lopez 

3.4.2 - Curso de Direito Processual Civil, promovido pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, sob a direção do Juris­
ta Pontes de Miranda 

3.4.3 -Curso Especial de Didática. promovido pelo Centro de 
Ensino L:nificado de Brasllia ~ (CEUB) ·-em 1970 

3.4.4- Curso sobre Organização, Funcionamento e Competên­
cia da Justiça Militar. promovido pelo CEUB. 

4. Atividades Profissionais: 
4.1- Advogado Militante 
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4.2- Profes~ur Titular da Cadeira de Direito Constitucional li, Q. TRABALHOS PL'BLICADOS 
da Faculdade de Direito do Centro de En'\ino Um ficado de Brasí\ia 

4.3 - Profes~or de Direito Financeiro, em substituição ao 
Mini'itro Aliomar Baleeiro, durante um semestre, na Faculdade de 
Oire1to do CH.JB 

4.4-- Professor de Direito Judiciáno Penal (4~ ano) durante um 
semestre. em sub~tituição ao Ministro Xavier de Albuquerque, na 
Fuculdade de Direito do CEUB 

4.5- Chefe do Departamento de Direito Público da Faculdade 
de DJTeito do Di~trito Federal. em 1973 e 1974. 

.'i. Funçôes Administrativas 

Públicas: 
5.1 - Prcrc1l!l \1 un1.:1p,d de Ira i, E~tadn do Rio Grande do Sul 

( J!J-I-1 :1 I tJ-17) 

5.2- Secretilrio de Estudo dos :-.J"egócios de Educação e Cultu­
ra. no E'itado do R10 Grande do Sul, no último Governo do 
Eng:enhe1ro lldo Meneghetti 

5.3- Secretário de Estado dos Negócios do Interior e Justiça, 
sub:o.tituto. no Rio Grande do Su\, no último Governo do Engenhei­
ro lido Meneghetti 

ó. Auvidades Admlni'itrativ<l'> 
:\a área l"nhero;itliria: 
6. I -Diretor da Faculdade de Direito do Distrito Federal {elei­

to para o período de \%H a JQ6Q) 
6.2- Atual Membro do Conselho Diretor do CEUB- (ree\ei­

tn.t·m ·\~~t:mhléld-(ier.tl. reJa J· \t!/) 
6 J- Atual Diretor Administrativo do CECB- (reeleito pela 

J• \TI, pelo C on'>elho D1retor 
6.4- Presidente em e-.;:erdcio do CELJB, durante a viagem do 

titular do cargo. à Europa. em 1976 

7 Atl\id~lde .. P<tr!amenlare'> 

7 .I - :\o Plano Estadual: 
7.1.1- DeputadL1 à A"'"embléia Legislativa do Rio Grande do 

Sul. durante dua~ legislaturas ( 1955 a 1962) 
7.!.2- Vice-Presidente da Comissão de Serviço PUblico e As­

\l<;têncJa Social 
7.1.3- Pre'ildentc da Comi'>silo de Divisão Territorial 
7.1.4- Presidente (J veles redeito) da Comissão de Constitui-

ção e Ju .. \IÇa 

7. I .5- Vice-Lidcr e Líder da Maioria 

7.2- :\·o Plano Federal: 
7.2.1 - Deputado Federal, durante 4 (quatro) legislaturas 

consecutivas ( 19!íJ a Janeiro de ! 979) 
7 .2.~- Vice-Presidente da Comissão da Fronteira Sudoeste 
7 .2 . .3- Presidente da Comissão da Fronteira Sudoeste 
7 .2.4- Ytce-Prc<;idente. por dua:o. vetes, da Comissão de Consti­

tuição e Ju'illça 
7.2.5- Presidente. por duas vezes. da Comissão de Constitui­

ção e Justiça 
7.2.6- Vice-Lider da Maioria, por dua<; vezes 
7.2.7- Pre'iidente da Comissão de Desenvolvimento da Região 

Sul. no período de março de 1Q7ó a março de 1917 

8. ~is~ões ao Exterior 
X.l - Viagem de estudo~ ~~ Síria, em 1964, a convite do respecti­

vo Governo 
8.2- Viagem de estudo~ à Repllblica Federal da Alemanha, em 

\Ció'il.. a convite do respectivo Governo 

8.3 - Delegado do Congresso Nacional junto à Assembléia 
Geral da C niào I ntcrparlamentar, realizada em Caracas, em 1971 

8.4 - Delegado do Congresso Nacional junto à Assembléia 
Geral d<~ \."nl:i.olnterparlamcntar, rcaliluda em Roma, em 1972 

8.5- Delegado do Congresso Nacional, como obsefvador par· 
lamentar. junto à 2~ Conferência sobre a Paz, realizada em Belgrado, 
em 1975 

9.1 - Conferências, trabalhos e pareceres, versando sobre 
temas diversos. principalmente de educação e de direito público 

10. OUTRAS QUALIFICAÇOES 

W.l -Relator. no seio da Comissão Mista, da Mensagem Go­
vernamental. que acompanhou Projeto de Lei Complementar, dis· 
ctplinando ~ organização e funcionamento do Colégio Eleitoral, 
para eleição de Presidente e Vice-Presidente da República 

10.2,- Membro e Vice-Presidente da Comissão Especial, que 
estudou e em1tiu parecer sobre o Projeto de Código de Processo Civil 

10.3- MembrLJ da Comissão Especial, incumbida de estudar e 
emit1r parecer ao Projeto de Código Civil, sendo relator do Livro 
"Direito das Coisas" 

10.4- Delegado de Partido Polítíco junto ao Tribunal Regia· 
na! Eleitoml do Estado do Rio Grande do Sul 

I 0.5- Delegado de Partido Político junto ao Tribunal Superior 
Eleitoral 

10.6- Vice-Presidente da Conferência ~aciona) de Educação, 
promovida pelo Ministério da Educação e Cultura, em Porto Alegre, 
e a que compareceram as mais altas autoridades educacionais do 
País e. também. representantes de entidades internacionais de edu· 
caçiio 

1\1.7 ~ ~1emhro da Comi~~;Jo Mista, incumbída de estudar e 
dar parecer à Proposta de Emenda Constitucional, relativa à re· 
forma do Poder Judiciúrio 

](J X- Cur"o 
'>Ido pela r-.-1e'><l 
I nterparlame!1ldr 

\O,q - Curso 
F rances&. 

t'>pcci:d de lnglés, durante 4 semestres. promo­
DJTC\IHa do Grupo Brasileiro da União 

Especial de Francês, promovido pela Aliança 

I .4 Comi.uào de Constituição e Justiça.) 

'IE:-;SAGE~I :-J• 293, DE !977 
( ~" 49Mf77, na origem) 

Excelentfssimo~ Senhores Membros do Senado Federal: 

1'\ot;, termos do_; artigos 42, item 111, e 121 da Constituição, te· 
nho a honra de submeter à cons1deraÇao do Egrégio Senado Federal 
o nome do Doutor Wa,-,hing.ton Bolívar de Brito, Curador do Mi­
mqério Púhlu.:o do Dl.,tri\,1 Federal, fl<lra e\ercer o cargo de Minis­
tro do Tribunal federul de Recursos, em vaga destinada a magistra-' 
dos ou memhros do Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal. 

lh méflltl" do Senhnr Wa~hing.ton Bolívar de Brito, que me 
JTldu!lr;lm a e-.culhC-Itl p,m1 o dc'>empenho dessa elevada função, 
cnmt,m1 Jo anexo ( "urrij·uhm l"irae 

Bm,ília, 1 H de novembro de I ()77. - Ernesto Geisel. 

Cl RR!Cl Ll .'1-f V/T4F 

DADOS PFSSOAIS 

1\ome: \\ a'>hington Bolívar de Brit9 
Profi.,.,ào: Advog,ldo 
Cargo Het1vo: Curadnr do 1\1ini<>tério Póblico do DF 
Data do :"'a<>cimcnto: ~5 de março de 1928 
Naturalidade: Jequié- Est;tdo da Bahiu 
J-iliadio: l:dg.:1rd de Queiro1 Brito e Umbelina Amélía Martins 

Brito 
! '>\<11.h1 (I\ 1!: C,h<tlln 
!\;orne do Cônjuge: Marinita Lins de '\.lrneida Brito 
Nomes dos hlho": Wa<;hington Bülívar de Brito Júnior e Maria 

de Fátima de Almeida Brilo 
Identidade: Reg.1'ilro Geral nQ 70.213-DPF (DFSP) 

! 1-7-1962 
Residêncía. SQS Ju(,, hloco "A"- apartamento 206 
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CURSOS 

Primário- inicíado em Cachoeira, Bahia, Asilo Nossa Senhora 
de Lourdes (Irmãs Sacramentinas), sob a direção da Professora lrrnã 
Tereza (JQ35) e concluído em Feira de Santana, com distin~ào,­
Profess.ora Margarida Brito de Oliveira (! 938}. 

Secundário- Colégio Santanópolis, Feira de Santana, Bahia.­
Prêmio "Ga.stào Guimarães", Presidente do Centro Cultural "Áu­

reo Filho". Orador da Turma de Licenciandos. (I 939~ 1942). 
Clássico- iniciado no Colégio Santanópolis (1943) e concluído 

em Salvador, no Colégio Eswdual da Bahia {1944-1945). 
Superior- Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito da 

Universidade da Bahia. Prêmio "Antilófio de Carvalho". Direito 
Público Internacional, tese "'O Panamericanismo- Conceito, Evolu­
ção e Resultados ... parecer unânime da Banca Examinadora, presidi­
da pelo Professor Lafayette Pondé (1948). Presidente do Centro 
Acadêmico "Ru) Barbosa". {I q46-1950). 

Militar - Curso de Artilharia, Centro de Preparação de Ofi­
ciais da Reserva- CPOR, VI Região Militar, concluído com a men­
ção "Bem" (194R-\Q49). 

Dt> Extensão t.'niven;itária 
-Curso Prático de Direito Processual do Trabalho", Instituto 

Bahia no de Direito do Trabalho (I 949). 
-"Curso de Psicologia Judiciária", Faculdade de Direito da 

Universidade da Bahia ( 1949). 

Em ~hei de Pós-Graduação 
- "Filo!>ofia Jurídica Contemporânea", Universidade de Brasí­

lia-UnS ( 1%3). 
-"Tendências Atuais do Socialismo", Universidade de Brasí­

ha-tJnB(I963). 
- "Sistema de Interferências lnterdisciplinares" (Metodologia 

do Direito Penal), Universidade de Brasília-UnS {1963}. 
- "Seminário de Teoria Geral do Direito Penal e Criminolo­

gia", Universidade de Brasílía-UnB {1964). 
-"Anteprojeto do Código de Processo Penal", Universidade 

de Brasília-UnS ( \964). 
- "Ciclo de Estudos Penais", Universidade de Brasília-UnS 

(1964). 
- "Novas Codificações Legais Brasileiras", Universidade de 

Bra::.í\ia-UnB ( 1'>64·1965). 
-··o Supremo Tribunal Federal", Universidade de Brasília­

UnS ( 19661. 
Diversos - "Curso de Parapsicologia", Grupo de Pesquisas 

Parapsicológicas de Brasília ( 1968). 
- da Primeira Semana do Ministério Público do Distrito Fede· 

ral, ~obre~ "Natureza Jurídica do Mandado de Segurança"; "Rela· 
çàes Administrativas''; "O DASP e a Reforma Administrativa"; 
"Problemas Penitericiários de Brasília"; "Sistemas Penitenciários"; 
"O Ministério Público na Atualidade Brasileira". (1970). 

- do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios: 
"AnteproJeto do Código de Processo Civif' (t 970}. 

-da Segunda Semana do Ministério Público do Distrito Fede· 
rale Territórios: •·crise da Justiça"; •'() Vigente Tratamento Consti· 
tucional do Ministério Público"; "Aproximações do "Common 
Luw" e do "Civil law"; "A Instituição Criminal e o Juizado de 

.Instrução'·. ( lq7J ). 
- "Fundamentos de Sistemas de Computador" {INESA­

IBM-1972). 

ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

I- Como Advogado 

- Solicitador Acadêmico, inscrito no Quadro de Solicitadores 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahía, em 28 de maio 
de 1949: e~tâgio de dois anos ( 1949~ 1 950), junto à 4• Vara-Crime de 
Salvador, .:~pós o qual foi elogiado pelo Juiz de Direito e atual 
Desembargador do Tribunal de Justiça da Bahia, Francisco Pondê 
Sobrinho. através do Ofício n"' 367 f 50, de 14 de novembro de 1950, 

enviado ao Diretor da Faculdade de Direito da Universidade da 
Bahia. 

-Advogado. - inlicriçào provisória no Quadrc1 dos Advoga­
dos da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção da Bahia, em 3 de 
abril de 1951 e definitiva em 27 de novembro de l9SI, Carteira 
n"' 1.07q - inscrição no;- 1.154. Inscrição princípat, 'Jor transferên­
cia, na Seção do Distrito Federal. sob n9 156, desd! 6 de abril de 
!962 e suplementar, sob n~ 64-A, na Seção da Bahia. a partir de 21 
de julho de 1972.- Conselheiro da Ordem dos Advogado!'. doBra­
siL Seção do Distrito Federal {biênio lq65-J966), tendo sido, então, 
o mais votado; - Presidente da Comissão de Í::tica e Disciplina. 
Advogado militante, exerceu a profisstio nos mais ,.ariados setores 
(criminal. cível. comercial, trabalhista, eleitoral, etc.), quer em 
Comarcas do interior do Estado da Bahia, quer perante Tribunais de 
Justiça, Regionais do Trabalho e Tribunais Supt:riores. Advoga, 
desde I q6 I. junto ao Supremo Tribuna! Federal. Janais perdeu qual· 
quer prazo processual ou sofreu qualquer punição disciplinar. 

- Membro fundador do Instituto dos Advog,ados do Distrito 
Federal. Vice-Presidente. no biênio JQ74-l'H6. 

IJ- Como membro do Ministério Público 

- Ingressou no Ministerio Público do Distrito Federal em 
1961, por concurso público de títulos e provas, no <:argo de Defensor 
Público; nesse período. inexistindo estagiários, funcionou sozinho, 
como Defensor Público, junto a todas as Varas do Distrito Federal, 
inclusive no Tnbunal do Júri, de cujo primeiro julgamento, realizado 
em Bra\í!ia. tomou parte,- Promotor Substituto (I%3), Promotor 
Público (1963) e Curador (1970), cargo efetivo que atualmente 
ocupa. exerceu todas as Curadorias.- Oeu inún-.eros pareceres, por 
delegação do Procurador-Geral da Jufotiça do Di;trito Federal e dos 
Territórios. Por designação especial do Professor Milton Campos, 
Ministro da Justiça, e•tteve no Territôrio Federal do Amapâ, em 
correição a toda.~ a~ Comarcas, auxiliando o Procurador-Geral. Tam­
bém como membro do Ministério Público jamai~ perdeu qualquer 
prazo proce.<>Sual ou sofreu qualquer punição disçiplinar. 

-Membro do Conselho Superior do Ministério Público {1964-
1965). 

- Prestdente da Associação do Ministérío Público do Distrito 
Federa! ( 1%5-1967). 

- Integrou li.;,ta tríplice para provimento de cargo de Desembar· 
g<tdor do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, por unanimidade. 
(1961). 

OUTROS C ARGOS E ATIVIDADES 

- Profes~or de Geografia Humana, oa Escola Técnica de 
Comércio de Jequiê; Paraninfo dos Contadores ( 1955). 

- Professor de Sociologia Educacional, da Escola Normal de 
Jequié, Estado da Bahia ( 1958). 

- Professor de Direito Penal e Proce~sual Penal. Academia 
Nacional de Polícia ( 1964}. 

-Vereador ã Câmara Municipal de Jequié, Bahia ( 1959--1963), 
da qual foi Vice-Presidente e membro da Comissão de Constituição e 
Justiça. Ao ingressar no Ministério Púb\i;;o do Distrito Federal 
(1<:161). afastou-se das atividades políticas, concluindo os dois 
últimos anos do mandato sob regime de licença. 

- Assi\tente do Consultor-Geral da República ( 1963-1964). 
-Consultor Jurídico do Ministério das Comunicações (l967-

196Q), 
-Representante da União (Ministério das Comunicações) nas 

Assembléias-Gerais da Empresa Brasileira de Telecomunicações -
EMBRATEL. 

- Membro do Grupo de Trabalho lnterministerial instituido 
pelo Decreto lei n"' 6 I .31 ! , de 8-9-6 7, como representante do Ministé­
rio das Comunicações. 

- Membro do Conselho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE -como representante 
do Ministêrio das Comunicações ( 1969}. 
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- Membro do Grupo de Trabalho constituido para estudar a 
regulamentação do artigo 78 do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão. 

-Membro da Delegação do Brasil à 24• Reunião do Conselho 
de Administração da União Internacional de Telecornunicações -
UIT, Genebra (1969). 

-Membro do Conselho Penitenciário Federal (1975). 
-Presidente do Conselho Penitenciário Federal (1975}. 
- Presidente do Conselho Penitenciário do Distrito Federa! 

(1975-1976). 
- Diretor-Geral do Departamento de Assuntos Judiciãrios, 

Mínistério da Justiça (1976). 
- Representante do Ministério da Justiça no Conselho Na­

cional de Comunicações (1977). 

PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS JUR!DICOS 

-li I Congresso Jurídico Nacional, Salvador, Bahia (1947). 
- H Congresso de Direito Penal e Ciências Afins, Brasília 

(1967); Membro da Comissão E:~~.arninadota de Teses. 
-I Congresso do Ministério Público de São Paulo (l97l). 
-"0 Homem e: a Cidade" - simpósio sobre política urbana, 

patrocinado pela Fundação Milton Campos(l975). 
· _ .. Q Homem e o Campo", patrocinado pela Fundação Milton 
Campos (1976). 

CONDECORAÇÕES 

- Medalha do Mérito Jornalista Assis Chateubriand, do Ins­
tituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal (1968). 

-Oficial da Ordem do Mérito Brasí!ía(l976). 

ASSENTAMENTOS FUNCIONAIS- ELOGIOS 
Na folha de assentamentos individuais, como membro do Minis­

tério Público, constam, entre outras, as seguintes anotacões: 
- serviço público relevante, como Conselheiro da Ordern dos 

Advogados do Brasil (lei n~' 4.215, de 27-4-63, art. 147); 
-elogio do Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, Dr. Walter Cenevi~<'a (Portaria n~' 80/61); 
-elogio do · Procurador·Geral, Dr. Leopoldo Cesar de 

Miranda Lima Filho {Portaria n~' 37/63, Diârio da Justiça de 28~8-
63); 

-elogio do Procurador-Geral, Dr. Áttila Sayo1 de Sã Peix.oto, 
pela "dedicação, inteligência e espírito público revelado durante o 
Concurs.o para pro~<'imento de cargos de Defensor Público", como 
Secretário da Comissão Examinadora (Portaria nll 29~Af63, Diário 
da Justiça de !6-10-63); 

---------------------
-elogio mandado consignar pelo Procurador-Geral, Dr. José 

Júlio Guimarães Lima, por solicitação do Consu1tor·Geral da Repú­
blica, Professor Adroaldo Mesquita da Costa, .. pela probidade fun­
cional, competência e dedicação, no trato dos assuntos jurídicos, de­
monstrados quando de sua passagem pela Consultoria-Geral da Re­
pública" (Portaria n~' ! 8U, de 8-5-64, Diário da Justiça de 12-5-64); 

-elogio do Exmll Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
Professor Carlos Furtado de Simas, pelo "patriotismo, competC:ncia 
e alto espírito público demonstrados no ex.ercícío do cargo de 
Consultor Jurfdico" (Avisos nO?s 261 e 262, endereçados ao Exm~' Sr. 
Ministro da Justiça e ao Procurador-Geral da Justiça, respectiva­
mente ( 1969); 

-elogio do Exm\1 Sr. Ministro de Estado das Comunicações, 
Coronel Hygino Caetano Corsetti, pela "sua inteligência e cultura, 
patriotismo e espírito públíco, elevada cornpreensão dos deveres e 
grande preparo técnico, demonstrados no e'l.ercfcio do cargo" (Aviso 
nO?s 295 e 296/69-GMC, também endereçados ao Ministro da Justiça 
e Procurador-Geral). 

OBRAS PUBLICADAS E OUTRAS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Além de discursos, conferências, artigos de doutrina jurídica, 
razões. memoriais, etc., alguns publicados em revistas especializadas, 
foram também pub!ícados, pelo Ministério das Comunicações e 
edição do Serviço Gráfico do Senado Federal, 3 (três) volumes de 
"'Pareceres da Consultoria Jurídica" e a separata do parecer n9 18/68 
-"Transformação do DCT em Autarquia'1

• 

Enquanto exerceu o cargo de Consultor Jurídico do Ministério 
das Comunicações, a União não perdeu nenhum dos mandados de 
segurança impetrados, quer no Tribunal Federal de Recursos, contra 
atos do Ministro de Estado, quer no Supremo Tribunal Federal, 
contra atos do Excelentíssímo Senhor Presidente da República. 

Colaborou na elaboração do Anteprojeto de Lei de Organiza~ 
ção Judiciária do Dittrito Federal e dqs Territórios, parte da. 
Reforma Judiciária, ora em estudos no Ministério da Justiça. 

Até 30 de setembro de 1975, quando deixou a Curadoria de 
Resíduos do Ministério Público do Distrito Federal para assumir a 
Presidência do Con~elho Penitenciário Federal, recebeu e devolveu, 
no prazo legal, 1 .080 (hum mil e oitenta) processos. Ao se afastar da 
referida Curadoria, deixou o serviço público a seu cargo rigorosa· 
mente em dia, conforme, aliás, sempre ocorreu nos anos anteriores, 
segundo atestam os Cartórios. 

Presentemente, dirige o Departamento de Assuntos Judiciários 
do Ministério da Justica, diligenciando pela sua definitiva implanta· 
ção. 

; I ••..,' ,,,;;. ·-··~······ -·- .. ~-- .. ··-- ---·-----
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1.4 Cumi.uàn de Constituição e Justiça. i 

~lE~SAGEM No 294, IJE 1977 
(nv 499/77, na origem) 

F\cdentí.,_ .. imm, Senhores ;\-lembras do Senado Federal: 
:"Jos termos do» artigo<> ..f.:Z, item fi!, e 12! da Constituição, te· 

n!w a honra de ~ubmetcr à consideração do Egrégio Senado Federal 
o nome do Doutor Antõmtl Torreào BraL, Procurador da República, 
p;~r;1 excn:cr t) C<irg:o d..: Ministro do Tribunal Federal de Recursos 
em vag:<.~ dc:-tin<.~da a m..:mbros do Ministério Público Federal. ' 

o.., mérito" 1.k1 Scnhnr Antônio Torre-ão Braz, que me induziram 
a e..,culhê-lo para o dc~emp..:nho dessa elevada função, constam do 
an~\u Curnculum ~-itoe 

Brasília. !!4 de nm emhro de !977.- Erne-sto GeiS("I. 

"U'RRICL'Lé'M V/TAE 

l\l1m..: Antônio Torreào Braz 
l. D,\DOS PrSSOAIS 
! .l -Data do nasdmentcr 28 de setembro de I928; 
! .2- hliaçào: Otaviano de Souza Braz e :\<laria do Carmo Tor-

reão Br;v; 

DF: 

l.J- l.tv,:a!· Prince.~a h:.abel, Estado da Paraíba; 
1.4- Estado C1vil: cusado: 
I .5- Cargo atual: 3Q Suhprocurador Geral da República; 
1.6- Residêncía: SQS. }()9, B!ow "A", ap. to! -Brasília-

2. ~IVH D~ FORMAÇÃO 
~-l -Curso primário na E<;cola Pública de Sumé, Paraíba; 
2.2- Curso ginasial no Ginásio Diocesano Pio XI, de Campina 

Grande, Puraíba: curso colegial (c"lássico) no Ginásio Pernambucano 
e no Colégio Carneiro Leão, ambos em Recife, Pernambuco; 

~-3- Cur~o de Ciências Jurídicas e Sociais na Faculdade de Di· 
reito da Universidade Federal de Pernambuco. 

J. CONCURSOS PúBLICOS 
3.1 -Aprovado, em concurso público de provas e títulos para o 

C<~rgo de Promotor Público rto Estado da Paraíba, em 1956; 
:I.~ - Aprovado, em concurso público de provas e títulos, para 

o cargo de Procurador do Tribunal de Contas do Distríto Federal, 
em 1962: 

3.3- Aprovado, em concurso públíco de provas e títulos, para 
o o;;arg.o de Auditor do Trihunal de Contas do Distrito Federal, em 
!9f.2: 

.1.4- Aprov<~do. em concurso público de provas e títulos, para 
o c<~rgo de Defensor Público, inicial da carreira do Ministério Públi­
co do Di'l-trito federal, em !%3. 

4. ATIVIDADES EXERCIDAS 
4 .. 1- Promotor Público na Paraíba, ::le 1956 a 1963, com ir1ter· 

rupçào para o e)l\ercicio de cargos em comi~-sào. 
4.2- Consultor-Jurídico da "Saneamento de Campina Grande 

S.A.-SANESA",de 1962a 1963: 
4.3 - Governador ínterino do Territ?rio Federal de Roraima 

(ex-Rio Branco), de 5 a !S de julho a 26 de ag.Jsto de !%1; 
4.4- Secretário-Geral do mesmo Território, de março a setem· 

brode 1961; 
4.5- Membro do Conselho Consultivll do Banco de Crédito da 

Amazór1ia. no ano de !q61; 
4.6- Promotor Público no Distrito Federal, efetivo, de 1963 a 

novembro de 196Q: 
4.7- E1.erdcio das funções de Procurador da República, como 

requisitado junto à Procuradoria-Geral da República, de 1965 a 
\967: 

4.~ - Membro, em substítuíçào, do Cnnselho da Ordem dos 
Advogados do BrasiL Seção do Distrito Fedenl, de 1965 a 1967; 

4.9- Advogado da "Companhia Docas de Santos", no Distri· 
to FederaL de !964 a 1973; 

4.lll - Advogado do "Banco Nacional de Crédito Cooperati­
vo" no Di<>trito Federal. de 1964 <:1 1967: 

4. li- Procur;.1.dor da República efetivo, a partir de 3 de novem­
bro de !%9; 

4.12- Membro da Banca Examinadora (!Jireito Penal e Direi­
to Proce.vmal Penal) do concurso para Procurador da República, rea­
!izudo em 1973; 

4. !3- Membro da Banca Examinadora (Direito Penal e Direi­
to Processual Penal) do concurso para Procurador da República, rea­
lizado em 1974: 

4.14- 3~' Subprocurador Gera! da República, a partir de l3 de 
abril de !973. 

5. OBRAS E TRABALHOS DIVULGADOS 
5.1- Pareceres-.emitidos como Consultor Jurídico da "Sanea­

mento de Campina Grande S.A.- SANESA, publicados em fascí· 
cu lo pela uludida em]iresa: 

5.2 - Pareceres emitidos como Procurador da República em 
recursos no Supremo Tribunal Federal, alguns p.;bticados na "Revis­
ta Trimestral de Jurisprudência", volumes diversos; 

5.3 - Memóri<Js sobre matérias de Direit0 Constítucional, 
Administrativo, CivíL Comercial e Processual, distríbu!dos entre 
Ministros do Supremo Tribunal federal, no exercício da advocacia; 

5.4- Arrazoados diversos como advogado e membro do Minis· 
tério Público: 

ó ELOGIO FUNCIONAL 
6.1 -Consignado pelo Procurador-Geral da República, através 

du Portaria no 65. de 1965; 
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fi 2- ( nn-.1gnudo pelo Procur:uior~Gerat da Justlça dOJ Distrito 

f·cderal.<~tf,t\é-.d.l Portaria n9 I '\J, de 1%5. 
r :t (·omüsào de C OJUTituií<1o e Jusrira.) 

O SR. PRESlDE~TF. (José Lindoso)- O Expediente lido v~i à 
publicação. 

A Presidência recebeu as Mensagens n'ls 295 a 320, de 1977, pe~ 
las quais o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, 
Jtem Vr. da Constituiçdo. submete ao Senado Federal propostas do 
Senhor Ministro de Estado da Fa<!enda para que as Prefeituras Muni­
cípa·~ de Aracaju (SE), Santos (SP), Río Branco (AC), Contagem 
(MGl. Araxâ (MG), João Pessoa (PB), São Paulo (SP), Sertãozinho 
(SP), Bonito (MT). Belo Horizonte (MG), São Josê do Rio Preto 
(SP), Cuba tão (SP). Reserva (PR), Jtaporanga D' Ajuda (SE), lndaia~ 
tuba (SP), Unhares {ES), Fortaleza (CE). Jaboatào (PE). Florianó~ 
po!is (SC), e a Companhia de Construções Escolares do Estado de: 
São Paulo, a Fundação Universídade Estadual de Maringá (PR), o 
Hospital das CHnicu~ da Universidade de São Paulo, a Fundação de 
Saúde e Servíço Socídl do Estado de Alagoas e a Universidade Esta~ 
dual d.e Mato Gro~w. ~ejam autorizados li elevar. temporariamente, 
os parâmetros fixados pelo art. 2~ da Resolução n9 62,175. destaCa~ 
sa, e possam realitar operações de crédito, para os fins que especifi.~ 
cam. 

As matéria~ serão despachadas às Comissões de Economia e de 
Constituição e Justíça. 

O SR. PRESJDEi'\TE (José Undoso)- Sobre a mesa requeri~ 
mento que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido e ap.rm-ado o st:'guínte 

REQl'ERI:VIENTO No 4\16, DE 1977 

Nos termos do artigo 3\3 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de interstício e prévia distribuiçào de avulsos para o Projeto de 
Decreto Legis.[atiVO n"' 29, de !977 (n9 Jli·B/77, na. Câmara dos 
Deputado!>). que aprova os textos do Tratado de Cooperação para o 
Aproveitamento dos Recursos Naturai:. e o Desenvolvimento da Ba­
cia da Lagoa Mirim (Tratado da Bacia da Lagoa Mirirn) e do Proto­
colo para o Aproveitamento dos Recursos Hídricos do trecho limí­
trofe do Rio Jaguarào. anexo ao Tratado da Bacta da Lagoa Mirim 
(Protoc:o!o do Río Jaguarào), concluídos entre a República Fe­
derativa do Brasil e a República Oriental do Uruguai, em Brasília, a 
7 de julho de 1977, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se­
guinte. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1977.- Hehídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O projeto a que se refe­
re o requerimento figurará na Ordem do Dia da próxima sessão_ 

Sobre a mesa requerimento que serâ lido pelo Sr. \~'~Secretário, 
E lido D seguinte 

REQVERI-..IENTO N' 497, DE 1977 

Requeremos urgência. nos termos do art. 371, alínea b, do Re­
gímento, para o Projeto de Lei da Câmara. I?~' 124. de 1977, que auto­
ri7a o Poder Exccuuvo a abrir a Encargos Gerais da União- Recur­
sos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, o crédito especial ate o limite de dois bilhões e quinhentos 
mifhõc~ de cruzeíros, para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de 1977.- Eurico Rezende. 
lider da ARENA_ 

O SR. PRESlDtNTE (José Undoso)- O requerimento Jido se­
rá apreciado após a Ordem do Dia, na forma do art. 375, inciso II, 
do Regimento Interno, 

O SR. PRESlDE~TE (José Lmdoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câms.ra 
n9 I09, de 19'77 (n'> 3.892-B/77, na Casa de origem), de iniciativa do 

St:nhor Presidente da República, que autoriza a reversão, à Mitra 
Dloccsana de Jpameri. do terreno que menciona, situado no Estado 

de Goiás, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, ;ob n's 986 e 987, de 1971, das 

Comissões: 
-de Agricultura; e 
- de Finanças. 
Em díscussão o projeto. {Pausa,) 
Não havendo quem queira. discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Sentldores qlle o arrovam permaneçam sentados. 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado, 

PROJETO DE LEI DA C AMARA No 109, OE 1917 
(N"' 3.892-B/17, na C~sa de origem) 

DE IN !CIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE DA REPúBLICA 

Autoriza a rtversào, à Mitra Oiocesana de lpamerl, do 
terreno que menciona, situado no Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL \? Fica autor\:i_ada a. reversão, à Mitra Diocesana de 
lpamen, do terrt:no com a área de 1.216.725,00 11ll (um milhão, 
duzentos e dezesseis mil, setecentos e vinte e cinco metros, qua­
drado<;), situado no !oca! denominado Lagoa, Município de Santa 
Cruz de Goiás. Estado de Goiás, doado à União, por intermOOio das 
escritur<J.s de 20 de setembro de 1955, 16 de agosto de 1956 e 28 de 
julho de l%0, tramcrita!. no Cartório do Registro de Imóveis de 
Santa Cruz de Goiá:;;, sob os números tS82 e 767, no livro 3·9, às Os. 
129 e !58, resoecttvamente. 

Art. 2'~ bta Let entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3~ Revogam-si! as disposições em contrário 

O SR. PRESIDENTE (José Lindolõo) -Item 2: 

Dí.t,cuss.ào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n"! 10, de !977 {nP 3.598~Bj77, na Casa de origem), de Jnicia· 
tiva do Senhor Ptesidente da Repüb!ica, que dispõe sobre a 
transferência de estabelecimento federal de ensino agrícola 
par<l o Governo do Estado da Paraíba, e dá outras provi­
dénda'-, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 984 e 985, de 
1977. das C omissões: 

- de Educação e Cultura; e 
- de Finan~as. 

Em discussão o projeto. {P<wsa.) 
Não havendo quem queria discuti-lo, declaro· a encerrada. 
Em vqtaçào. 
Os Sr":.. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE lEI DA CÁMARA No 110, DE 1m 
(N9 3.598-B/77, na Otsa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBliCA 

Dispõe sobre a transferência de estabelecimento federal de 
{'nsino agrícola para o Go"erno dl) Estado da Paraíb.a. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" É considerada aceita pela União a doação que lhe fez a 

Prefeituw Munic1pal de Cato!é do Rocha, no Estado da Paraiba, do 
terreno onde foí construído o Colêgio Agrícola de Catolê do Rocha 
efetivada pela escrltura públíca de doação de 23 de outubro de 1953, 
lavrada no Cartório do 2~> Ofício daquela localidade e transcrita sob 
o n~> 2.313, Os, 62/63 do livro 3-G. 
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Art. 2" Fica o Poder Executivo autorizado a transferir ao Esta­
do da Paraíba o Colêgio Agrícola de Catolé do Rocha, sediado em 
Cajueiro, no M uníc:ípio de Catolé do Rocha, naquele Estado, 
compreendendo terreno e benfeitorias, considerando-se, para esse 
fim. de nenhum efeito, o disposto no item 3 do art. l"' do Decreto 
n? 62.11\l., de 25 de janeiro de l%8, na parte referente à transferência 
do Colégio Agricola de Catolê do Rocha para a Universidade 
Federal da Paraíba. 

Parágrafo único. O estabelecimento a que se refere este artigo 
somente poderá ser utilizado nas atividades escolares do ensino técni­
co-agrícola., cabendo ao Estado da Paraíba adotar as medidas neces­
sárias para o funcionamento dos cursos respectivos e arcar com as 
despesas de manutenção do colêgio, inclusive pagamento de pro­
fessores. 

Art. JP A transferência do imóvel far·se-â mediante contrato 
com força de escritura pública (art. \0 da Lei nl' 5.421, de 25 de abril 
de 1968), a ser lavrado em livro próprio do Serviço do Patrimônio da 
União. 

Art. 4" A inobservância do disposto no parãgrafo único do 
art. 2<~ desta lei acarretará, automaticamente, a reversão do imóvel à 
propriedade da União. 

An. )9 A União, por intermêdio do Ministério da Educação e 
Cultura, prestará assistência técnica e financeira, nos limites das 
possibilidades orçamentárias do corrente exercício, objetivando a 
recuperação do prédio do referido colégio, e a aquisição do equipa­
mento escolar. 

Art. 6P Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- hem 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
leg:islati'-"O n9 26, de 1977 (n"' 107-B/77, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Convênio de Sanidade 
Animal em Áreas de Fronteira, firmado entre a República 
Federativa do Brasil e a República da Bolívia, em Brasília, a 
17 de agosto dé 1977, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 905 e.906. de 
1977, da.<; Com1ssões: 

-de Rela~,;ões Exteriores: e 
-de Agricultura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira duscuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
o~ Sr.~. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão de Redação. 

E v sP~:uime. o projero aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'26, DE 1977 
{n"' 107-b/17, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio de Sanidade Animal em 
Áreas de Fronteira. firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Bolívia, em Brs.s.í1ia, a 17 de agosto de 
1977. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~' E aprovado o texto do Convênio de Sanidade Animal 
em Áreas de Fronteira. firmado entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Bolívia, em Brasilía, a 17 de agosto de 1Q77. 

Art. 29 Este Decreto Legislatívo entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso}- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
I lU, de 1971 (apresentado pela Comissão de Econom1a como 
conclusão de seu Parecer n\f 979, de 1977), que autoriza o 

G~v~rno do Estado da Paraíba a. realizar umr. operação de 
Credito no valor de Cr\ 4.916.835,00 (quatro milhões 
novecentos e dezesseis mil, oitocentos e trinta e dnc~ 
cruzeiros), tendo 
PARECER, sob nv ll8D, de W77, da Comissão: 

- de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidude. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
l:m votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaMcam sentados. 

tPausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Com1ssào de Redação. 

O Sr. Presidente (José Lindoso) -lt~m 5: 

Di~cussào, em turno único, do Projeto de Resolução o? 
112, de 1977 (apresentado pela Comiss.ào de Economia como 
conclusão de seu Parecer n9 1.002, de 1977), que autoriza 0 
Governo do Estado do Piaui a elevar em Cr\ &0.000.000,00 
(oitenta milhões de cruzeiros) o montance de sua dívida 
consofidada interna, tendo 

PARECER. sob n9 1.003, de 1977, da Comissão: 
- de ('onstítuiçào c Justiça, pela corstitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira di~cuti-lo, declaro--a encerrada. 
Em votação. 
Os sros. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A mathía vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindos())- Esgotada a matéria da 
Ordem do 01a. 

Passa-se à votação do Requerimento n"' 497, lido no Experlientc:, 
de urgênciJ. para o Projeto de Lei da Câmara n~> 124, de 1977. 

Em votação o requerimento. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Peço a palavra, Sr. Presj. 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Lindo~o) - Tem a palavra, para 
encaminhar a votação, o nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO {MDB- MG. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presid~nte, Srs. Senadores: 

Ainda na sessão ordinãria, o Senado Federal deixava de votar 
uma lei de máxima importància para o País, a Lei do Inquilinato. 

Agora. esta Casa submete à votação e vai aprovar- porque vai 
aProvar- o Projeto de Lei da Câmara, n9 \24, que chegou ao Se­
nado Federal. se não me engano, no dia 18 dêste mês; hoje estamos a 
23, portanto há cinco dias apenas. Mesmo assim há tempo para o Se­
nado Federal votar esse requerimento de urgência, para aprovação 
desse projeto, com o qual a Opo~ição deve oncordar porque se trata 
de um créd1to espe<:ial de 2 bilhões e 500 milhões para a Secretaria de 
PlaneJamento da Presidência da República. 

Sr. Presidente, é contra isto que levantamos nossa voz aqui da 
Tribuna do Senado, e vamos continuar falando até que um dia pos· 
samos realmente ser ouvidos nesta Casa. Vamos votar um projeto 
que chegou no dia 18 do corrente, vai ser relatado hoje, em plenário. 
Mas. o Senado Federal atrasou, para ma~ço, a Lei do Inquilinato, 
cl.epoi~ de adia. r por Jll dias e mais 30 dias, 1:1 apreciação daquela ma tê· 
ria 

Sr. Presidente, é contra isso que levantamos a nossa voz, no 
sent1do de que, um dia, possamos entend.:r que, se há leis importan­
tes. como esta que vamos votar, há também aquelas que interessam, 
sobremaneira, ao povo brasileiro. 

Era o que tinha a diLer. 
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o SR. PRESIDE:\TE l)osé Lindoso)- Em votação o reque­
rimerlto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pau~a.) Aprovado, 

Aprovado 0 requerimento, passa~se à apreciação da matéria. 

DisçUssào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 124, de t977 (n'? 4.40J~BJ77, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir a Encargos Gerais da União - Re­
cursos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Pre­
sidência da República - o crédito especial até o limite 
de C r~ 2.500.0útJ.OUO,(lU (dois bilhões e quinhentos mílhões 
de cruzeiros), .para os fins que especifica (dependendo de 
pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e de 

Finanças.) 

Solicito ao nobre Senador ltalívio Coelho o parecer da Comis­

são de Constituição e Justiça. 

O SR. ITAL!VIO COELHO (ARENA - MT. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Poder Executivo vem ao exame da Comissão de 
Constituição e Justiça, projeto de lei que autoriza o Poder Executivo 
a abrir a Encargos Gerais da União- Recursos sob Supervisão da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República, crédito 
especial até o limite de CrS 2.500.000.000,00, para fins que especifica. 

A matéria foi encaminhada à apreciação do Congresso Na­
cional, nos termos do artigo 51 da Constituição e mereceu aprovação 
da Câmara dos Deputados. 

Ao justificar a abertura do crédito especial até o limite de 
C r' 2.500.000.000,00. enfatizao Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaría de Planejamento da Presidência da Repúbli~a argumen­
tos plenamente satisfatórios. 

O crédito será aberto a Encargos Gerais da União- Recursos 
sob a supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, para permitir a subscrição, pela União, de cotas dos Fun­
dos de Investimentos, bem assim o reforço das contribuições para o 
PIN e o PROTERRA de forma a assegurar a execução orçamentária 
desses Fundos e Programas. 

Cumpridos O!> dispositivos constitucionais e legais que regulam 
a abertura de créditos especiais, nada temos a opor a proposição sob 
exame. 

Por estas razões, con~!uímos pela constitucionalidade e juridici· 
dade do projeto. 

f:: o parecer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Solicito ao nobre 
Senador Gi!van Rocha o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. GlLVAN ROCHA (MDB- SE. Para proferir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de !er o parecer~ desejo fazer uma ressalva absolutamente 
importante para os companheiros do Nordeste, nesta Casa. 

Minha Bancada foi ouvida sobre o mérito do projeto, 
principalmente a do Nordeste, realmente interessada na tramitação 
deste projeto de lei. 

Quanto ao mérito, não há por onde discutir. Mas não podemos 
calar, de maneira alguma, à urgência intempestiva de um projeto que 
envolve 2 bilhões e 500 milhões de cruzeiros, sem as devidas cautelas 
que seriam mais que necessárias. Cautelas que se evidenciaram num 
maior tempo de exame deste projeto. 

Farei esta ressalva antes de ler o parecer, para ser coerente com 
a posição que nossa Bancada externou claramente, na voz do ilustre 
Senador Itamar FranCo. 

Originário do Poder Executivo vem a esta Comissão de Finan­
ças o projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a abrir a Encar~ 
go.<. Gerais da União Recursos sob Supervisão da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, o crédito especial atê o limite 
de Cr.l 2.500.000.000,00 para o fim que específica. 

A propo!\ição é submetida a.o Congresso Nacional com base no 
artigo 51 da Constítuição, tendo sido aprovada na Câmara dos 
Deputados, após tramitar nos órgãos técnicos daquela Casa do'Con­
gresso nacional. 

Em sua Exposição de Motivos, afirma o Senhor Ministro de 
Estado Chefe da Secretana de Planejamento da Presidência da Repú­
blica: 

"A proposição constante da Exposição de Motivos n~ 
284, aprovada por Vossa Ex.ce!ênda em 26 de setembro de 
1977, relativa ao excesso de arrecadação previsto para o exer­
cício de !977, não incorporou essa diferença, agora estimada, 
que concorrerá para elevação da receita da União, no cor· 
rente exercício. 

Com a arrecadação e destinação apenas dos montantes 
registrados como opção para incentivos fiscais, poderá 
tornar-se impraticável a realização dos valores previstos para 
os Fundo~ de Investimentos conforme consta da Exposição 
de Motivos n9 COE 04, aprovada por Vossa Excelência em 
20 de outubro de t 971, com sérios prejuízos para os progra­
mas de desenvolvimento que financiam. 

Para o atendimento da programação dos Fundos de 
Investimentos, nos níveis anteriormente aprovados, deverá 
ser necessária a destinação dos recursos excedemes das 
opções apuradas para incentivos fiscais, como subscrição de 
cotas por parte da União, conforme preconizado no ítem ll 
do anigo 39 do Decreto-lei n9 1.376/74, após seu registro 
como receita do Tesouro Nacional e procedidas as deduções 
normais. para os Fundos de Participação dos Estados e M,uni· 
cipios." 

Destina-se crédito especial a Encargos Gerais da União -
Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, para tornar possível a subscrição por parte da 
.União Federal de Cotas dos Fundos de Investimentos e para reforço 
das contribuições para o PIN e o PROTERRA com o objetivo de 
assegurar a execução dos orçamentos desses Fundos e Programas. 

Sob o aspecto finançeiro, deve-se ressaltar que as despesas re~ml· 
tantes sérão atendidas na forma prevista no artigo 43, § lq, item H, da 
Lei nQ 4.32U, de 17 de março de 1964. 

Cumpridas as normas relativas à abertura de créditos especiais, 
nada temos a opor a proposição em exame. 

E por assim e_ntendermos, na linha do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE: (José Lindoso)- O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade e juridici­
dade do projeto e o parecer da Comissão de Finanças ê favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o pwjeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 

encerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovado. A matéria vai à sanção. 
E o uguinre o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 124, DE 1977 
(N'" 4.403~B/77, na C•sa de oriR;tm) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir a Encargo~ Gerais d• 
União - Recursos sob Supenisio da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República- o crédito e-special até o 
limite de Cr$ 2.500.000.000,00, pafll os fins que üpeclflca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir a Encargos 
Gerais da Uníào- Recursos sob Supervisão da Secretaria de Plane~ 
jamento da Presidência da República- o crédito especial até o limi­
te de Cri 2.500.000.000,00 {dois bilhões e quinhentos milhões de cru~ 
zeiros), para atender despesas com a subscrição, pela União, de cotas 
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dos fundos de Investimento de que trata o Decreto-lei n~' 1.376, de 
12 de dezembro de 1974, e reforço das contribuições para o Progra­
ma de Integração Nacional e Programa de Redistribuição de Terras 
e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste. 

A r!. 2'~ Os recursos necessários à execução desta lei serão os 
provenientes da incorporação, como receita da União, da parcela 
correspondente a opções para incentivos fiscais não realizadas pelos 
contribuintes, na forma da legislação em vigor. 

Art. J~ Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, redações 
finais dos Projetos de Resolução n~'s 110 e t 12, de 1977, aprovados 
na Ordem do Dia da oresente sessão e que, nos termos do parágrafo 
único do art. JSS do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, serão lidas pelo Sr. !9-Secretârio. (Pausa.) 

São lidas as seguinles: 

PARECER N• 1.032, DE 1977 
Da Comissão de Reda~ão 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n9 llO, de 1977# 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 110, de 1977, que autoriza o Governo do Estado da Parafba a 
realizar uma operação de crédito no valor de Cr' 4.916.835,00 (qua­
tro milhões, novecentos e dezesseis mil, oitocentos e trinta e cinco 
cruzeiros). 

Sala das Comissões, em 23 de novembro de 1977. - Adalberto 
Sena, Presidente - Helvídio Nunes, Relator - Saldanha Derzi -
Virgílio Távora. 

ANEXO AO PARECER N• 1.032, DE 1977 

Redação final do Projeto de Resolução n9ll0, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI. da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado da Paraiba a realizar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 4.916.835,00 (quatro 
milhões, novecentos e dezesseis mil, oitocentos e trinta e cinco 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. I'~ É o Governo do Estado da Paraíba, nos termos do art. 
2'~ da Resolução n~ 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizado a contratar uma operação de crédito, no valor de 
CrJ 4.916.835,00 (quatro milhões, novecentos e dezesseis mil, 
oitocentos e trinta e cinco cruzeiros), junto à Caixa Econômica 
Federal, com recursos do fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS), destinada ao fmanciamento da implantação de 4 
(quatro) Centros Sociais Urbanos, do tipo "C" nos Muncípios de 
Patos, Sousa, Cajazeiras e Guarabira, naquele Estado. 

Art. 2q Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

PARECER N• 1.033, DE 1977 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n'l 112, de 1917. 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n'~ 112, de 1977, que autoriza o GQverno do Estado do Piaui a elevar 
em Cr~ 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, em 23. de novembro de t 977. - Adalberto 
St>nB, Presidente- Helvídio Nunes, Relator- Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• I.OlJ, DE 1977 

Redação final do Projeto de Resolu~ão nt112, de 1977. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1977 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a elevar em 
CrS 80.000.000,00 (oitenta milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 11' É o Governo do Estado do Piauf autorizado, nos 
termos do art. 2~' da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, a elevar em Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de contratar 
uma operação de empréstimo, junto à Caixa Econômica Federal, me­
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada ao financiamento da conclusão do 
Estádio Olímpico de Teresina. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi# 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. Jt#Secre­
tário. 

São lidos e aprovados os seguint~s: 

REQUERIMENTO N• 498, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para imediata discusslo e votação, da redação 
final do Projeto de Resolução n~' I to, de 1977. 

Sala das Sessões, em 23 de novembro de 1977. -Cunha Lima. 

REQUERIMENTO N• 499, DE 1977 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata di!;cussão e votação, da re# 
dação final do Projeto de Resolução n9 t 12. de 1977. 

Sala das Sessões, 23 de novembro de I 977. - Helvldlo Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Aprovados os re­
querimentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais 
anteriormente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução nt 110, 
de 1977. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à apreciação da redação final do Projeto de Resolu­
ção n~' 112, de 1977, anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a apro .. am queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em Parati, no Estado do Rio, há uma localidade denominada 
Ilha das Cobras, onde residem, há mais de dois anos, 1.500 (mil c 
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quinhentos) famílias, de baixo rendimento. Lá se estabeleceram cons­
tituindo ra7oável núcleo habitacional, na suposição de que tinha 
solucionado, em definitivo, seu problema habitacional. Evidente 
que, apesar da renda baixa desses moradores, do seo estabelecimento 
naquele lugar, situado na zona urbana norte de Parati, resultou 
expressiva valorização de uma área até então abandonada. 

Segurança e tranqU1lidade dessas mil e quinhentas famílias veio 
a ser quebrada, pela interferência de suposto proprietário da área, 
que desde algum tempo faz visitas intranqüilizadoras aos moradores. 
Simultaneamente, são eles igualmente perturbados por ação de pes­
soa que se diz agente da Capitania dos Portos em Parati. 

O problema é sobremodo comum entre nós e desnecessário é 
dizer que sossego e paz daquelas mil e quinhentas famílias brasileiras 
desapareceram por inteiro, ora acutiladas por pretenso proprietário, 
ora peta Capitania dos Portos. 

Desprovidos de maiores recursos, os moradores se empenharam 
em obter esclarecimentos junto às autoridades de Para ti, na esperan­
ça de uma solução que lhes seja favorável e faça cessar a insegurança 
em que passaram a viver. Mas, nada conseguiram, razão pela qual 
me vem o apelo para que interfira, desta tribuna, em favor dessas mil 
e quinhentas famílias. O mesmo me é solicitado, por carta, por dili­
gentes companheiros de Parati, Srs. José de Oliveira Reis e Manuel 
Felix. da Paz, do d1retório municipal do MDB. 

Após breve, simples e emocionante relato do problema, os dois 
correligionários dizem em sua carta: 

"Pelo exposto, dirigimo-nos à V. Ex•, suplicando-lhe 
intercessão junto ao Ministro da Marinha para que sejam 
enviadas ao nosso Município, pessoas de reais conhecimen­
tos de Terrenos de Marinha junto ao Patrimônio da União, 
para que dentro do pos~ível, seja resolvido o suplício des­
sas 1.500 famílias que residem na referida localidade há mais 
de 2 (dois) anos." 

Sr. Presidente, é possível que a área ocupada seja da Marinha, 
como pode não ser. Creio que o pedido que se faz ao Ministro da Ma­
rinha. e ao Patrimônio da União é procedente, certo, e demonstra, ca­
balmente, a boa (é das mil e quinhentas famílias que lá se estabelece­
ram. Nada mais justo do que averiguar o problema, a fim de que o 
mesmo possa ter solução legal,justa e humana. 

Este o apelo que faço ao Presidente da República e ao Ministro 
dà Marinha, absolutamente seguro de que essas altas autoridades te­
rão empenho e desvelo em resolver o caso, libertando mil e quinhen­
tas famílias brasileiras de uma situação aflitiva e insegnra, capaz, 
inclusive, de envolvê-las em sérias dificuldades e até mesmo conflitos. 

Aqui deixo, portanto, meu apelo, expressando a confiança que, 
como aqueles brasileiros, coloco tanto no Chefe do Governo como 
no Ministério da Marinha. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 27 de setembro passado, expus, aqui, os excelentes resul­
tados já obtidos pelo Programa de Crédito Educativo, "um dos 
maiores programas de assistência ao estudante já executados no mun­
do''. segundo declaração do Ministro Ney Braga. 

Agora, o Conselho Consultivo do Programa de Crédito Educati­
vo se reunirá. esta semana, para promover uma reavaliação do siste­
ma governamental de empréstimos financeiros a estudantes de 
cursos superiores. A reunião servirá, também, pàra uma análise das 
perspectivas do programa para 1978, e do número de universitários 
atendidos de junho do ano passado até outubro deste ano. 

Segundo os especialistas do Conselho constituído pelos Ministé­
rios da Educação e da Fazenda, Banco Ce~tral, B"anco do Brasil e 
Caixa Econômica Federal, o Programa do Crédito Educativo aten­
deu, desde a sua implantação, até julho deste'ano, duzentos e oitenta 
e três mil e novecentos e dezoito estudantes, com recursos de, aproxi-

madamente, três bilhões de cruzeiros, ultrapassando, assim, confor­
me as informações, as previsões do atendimento. 

O total de beneficiados pelo Crédito Educativo, de acordo com 
os técnicos, representa 21% dos alunos de ensino superior no País, 
que é de um milhão e trezentos e trinta e oito mil estudantes. Desse 
total de beneficiados, a maior parte contraiu empréstimo para manu­
tenção, cujo valor mensal ê de seiscentos e quarenta cruzeiros. 

Conforme as informações, a partir de janeiro do próximo ano 
deverá ter início a etapa de ressarcimento da dívida, contraída pelos 
estudantes que se formaram no ano passado, e que se beneficiaram 
com o programa, no último semestre do curso. 

O pagamento do empréstimo também deverá ser discutido pelos 
técnicos do Conselho Consultivo do Programa, com vistas a elaborar 
um plano prãtico de reinvestimento dos recursos. Acreditam os es-pe­
cialistas que a grande parte dos universitários beneficiados restituirá 
o dinheiro emprestado pelo Governo, o que, segundo eles, proporcio­
nará um aumento das verbas destinadas ao programa. 

Sr. Presidente, nessa reunião se procederá a novo ex:Jme do Pro· 
grama e seus resultados, visando ao aprimoramento de sua mecânica, 
de forma a torná~lo mais eficiente e accessível aos estudantes caren­
tes de recursos financeiros. É a demonstração do esforço incessante 
do Governo do eminente Presidente Geisel em favor da classe estu­
dantil, bem como do entusiasmo e abnegação com que o Ministro 
Ney Braga age à frente do Ministério da Educação e Cultura, com ra­
ra capacidade criadora e entusiasmo patriótico! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Franco Montoro. 

O SR. fRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em abril do próximo ano, em Campos do Jordão, os municípios 
pautistas voltarão a reunir-se em congresso para estudar o problema 
do desenvolvimento dos municípios e a defesa da ecologia. É a 
oportunidade de os vales do Paranapanema. Tietê, Piracicaba, Tur­
vo, Moji Guaçu e Pardo, que sofrem e bradam contra a poluição dos 
rios, defenderem teses que levadas à prática, possam contribuir de 
maneira efetiva para .1iHar nossos rios da degradação e morte. 
Provavelmente não haverá instrumento mais adequado para o desen­
volvimento dessa luta que a Associação de Municípios. A luta em 
favor da naturez.a, dos nossos recursos e pela formulação de projetos 
adequados às várias regiões, precisa ser debatida e aprofundada. 

Na Tribuna da Câmara, o Deputado José Zavaglia acaba de for­
mular graves denúncias sobre a poluição que atinge os municípios 
brasileiros. 

Mais uma cidade paulista ressentiu-se da falta de prevenção 
para a preservação do meio ambiente, afirmou o ilustre Deputado. 
Desta vez, porém, o caso atingiu gravíssimas proporções. A 
Anjinomoto lnteramericana Indústria e Comércio Ltda, cuja lícença 
de funcionamento foi cassada a título precário pela CETESB, lan­
çava às águas do Rio Jaguari e outros rios a juzante, os afluentes 
líquidos de !>Ua fábrica. Esse expediente causou a paralisação do 
sistema de abastecimento de água do município de Americana. 

Não nos cabe analisar se o fato se deu por irresponsabilidade da 
empresa, que ignorou uma falha operacional grave, ou se se trata de 
um acidente como foi alegado. Cabe-nos, isto sim, çomo já fizemos 
anteriormente no caso da Braskraft, reclamar por Providências que 
venham permitir uma prevenção minima a essas investidas contra o 
meio ambiente. 

A gravidade da situação pode ser comprovada pelo Jevan· 
tamento feito pelo jornalista José Casado. 

A Companhia Brasileira de Chumbo- COBRA C-, vem des­
pejando há dez anos cargas diárias de cádmio e chumbo no rio 
Suabés, em Santo Amaro da Purificação, no interior da Bahia. Em 
con_.seqüência, a população local está sofrendo de crônicos pro­
blemas ósseos. 

Ao longo do rio Tietê. em São... Paulo, as usinas de açúcar, fá­
bricas de papel, celulose, prensados de madeira, têxteis, curtumes e 
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químicas jogam diariamente nas águas, grandes quantidades de sais 
de potãssio, enxofre, cálcio, nitrogênio, magnésio e fósforo, eliminan­
do completamente a fauna aquática. 

O mesmo destino atinge também os rios Sorocaba, Jundiaí, 
Capivari e Piradcaba. Os rios Moji-Guaçu, Pardo e Grande são 
permanentemente contaminados pelos despejos de mais de 200 indús­
trias. Apenas uma delas, a Champion Papel e Celulose despejou 
numa só descarga 90 mil metros cúbicos de lixívia negra. eliminando 
a atividade pesqueira da região. 

O mesmo problema é encontrado nos rios do Sino e Guaiba, nc 
Rio Grande do Sul, poluídos por duas indústrías de papel e celulose, 
a Rioce!! t-x-Borregard) e Facelpa. Em Minas Gerais, o vazamento 
num dos tanques de armazenamento da Celulose Nipo-Brasileira 
(CENIBRA) jogou no rio Doce 20 metros cúbicos de lixivía, 
formando uma mancha negra que percorreu mais de 300 quilômetros 
sobre o rio. 

Em Campos, no Estado do Rio de Janeiro, as usinas de açúcar 
provocam uma concentração "perigosa" de vinhaça no rio Paraíba, 
que ainda recebe despejos de indústrias químicas, de alimentos e me­
tahirgicas instaladas em Resende e Barra Mansa. 

A Siderúrgica Mannesmann e a Minerações Brasileiras Reuni­
das poluem os córregos que cruzam Belo Horizonte. 

A Baia de Todos os Santos está se tornando um depósito de mer­
cúrio da Titânio do Brasil (TlBRÁS), de derivados de cloro ex­
pelídos pela Dow Química e Companhia Química do Recôncavo e de 
resíduos carbonados da Companhia de Cimento Ara tu. 

É preciso que os Municípios brasileiros se unam para debater e 
enfrentar o problema da poluição, em defesa da ecologia e do meio 
ambiente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTIO LEHMAN!'l (ARENA -SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As grandes empresas nacionais fazem parte inamovível da histó­
ria do País, fruto que são do esforço comum empregado para cons­
truir o Brasil pelas mãos dos seus filhos. Os Diários Assocíados, obra 
ciclópica de Assis Chateaubriand, ocupa lugar de destaque entre 
essas empresas que marcaram a nossa história recente, modernizan­
do o campo das informações com a poderosa cadeia de jornais, revis­
tas, rádios e televisões que conhecemos. Semelhante patrimônio 
pertence à Nação, tanto pelo seu significado profundo como pela 
extensão do seu alcance em termos de vida nacional. Assim todos os 
brasileiros não podemos senão nos regozijar com a indicação que 
acaba de levar à frente do império do "velho capitão" a personalida­
de marcante de Mauro Sa!les, jo\'em "tenente" possuidor do mesmo 
idealismo e da mesma criatividade nordestina que sopraram em 
Assis Chateaubriand, permitindo-lhe realizar a obra majestosa que 
nos leJ!:OU. 

Filho de Apolônio Sa!!es, Ministro, Senador, Administrador, 
homem de empresa e patriota - Mauro Salles tem na sua carreira 
fulgurante um paralelo natural com aquela figura de que vai, 
inventivamente, ser o sucessor. Menino de formação tradicional, 
bom aluno do Colégio de São Bento, carioca, aos vinte e um ano~ ele 
já é o redator político e diretor do O Mundo Ilustrado . Repórter 
fotográfico de êxito, com trabalhos estampados em revistas 
americanas de grande penetração, logo se tornaria relações públicas 
da Rio Gráfica, a organização que edita as revistas da empresa 
Globo ainda em Jl;)54. Nessa empresa faria carreira rápida e marcan­
te, pois dez anos depois, em 1963, já dirigia a TV Globo, após 
ocupar, na redação do grande vespertino carioca, todos os cargos, 
desde subchefe da reportagem a chefe de redação. Logo em seguida 
criaria a "Mauro Sal\es Publicidade" - uma das mais significativas 
agências deste campo no Pais, quase ao mesmo tempo em que 
assumia o cargo de professor de Jornalismo na PUC do Rio de 
Janeiro, Esta ê assim a figura dinâmica que acaba de assumir a 
coordenação dos Diários A~ociados e certamente haverá de levá-los 

pelo caminho que melhor se coaduna ao setJ destino de grande 
empresa nacional. da forma mais consentânea com o nosso tempo e 
as nossas n·ecessidades. Pois, conforme escrevia há pouco um ilustre 
jornalista, Mauro Sa\les gostaria talvez de ser "o Assis 
Chateaubriand de um Brasil disposto a esquecer os ideais agressivos 
do capitalismo selvagem", realizando, acrescentamos nós, a obra 
harmoniosa em que informação e opinião se fundam num consenso 
de bem público e coletivo que ajude ao Brasil a ser mais o Brasil que 
desejamos para os nossos filhos e netos. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nada teria a acrescentar ao meu discurso anterior sobre a visita 
do Presidente da Venezuela, Sr. Carlos Andrés Pérez, ao Brasil, não 
fosse o fato de ela ter superado, pelo seu êxito, os objetivos a que se 
propusera. Cobrimos o vazio de 160 anJs de distanciamento, 
preenchemo·lo com fatos plenos de esperanças e abrimos persf)«ti~ 
vas para o futuro que, sem nenhuma dúvida. conduzirão venezuela­
nos e brasileiros a uma estreita, firme e frutuosa convergênci:;.. 

A maior repercussão da visita do Pn~sidente Carlos Andrés 
Pérez vamos encontrá-la, porém, no ato de d:sfazer equivocas, que a 
distância, o isolamento e os adversários ocultos tinham levantado 
entre os dois países e que já, pelo seu número, constituíram, na reali­
dade, um festival de equívocos. 

Há me.~es atrás, ·quantos de nós, com a leitura de despachos 
telegráficos vindos de Caracas e de Washington, não tínhamos sobre 
o Presidente Carlos Andrés Pérez uma imprt:ssão de que era uma voz 
a contrariar alguns dos nossos objetivos atuais da maior importân­
cia. qual seja, o nosso plano de nuclearização? 

Daí, portanto, a importància do diálogo. Sem este, não é possf­
vel a civilização. Não é com arsenais atômi::os, com o domínio side­
ral, com o segredo sob.re as armas invencive1s, que se constrói a civili­
zação. Certo que precisamos de vitôrias sobre os inimigos, conter os 
nossos adversários e, por outro lado, consolidar as grandes ami­
zades. Mas para nós latínó-americanos de!.te Hemisfério, somente a 
última idéia é válida e sê~lo~ã pelos séculos até que o trabalho civili­
zatório nos torne um só povo sobre um só continente, guardadas, po­
rém, as características nacionais. 

Simón Bolivar, ·talvez ainda hoje o maior sonhador da integra 
ção latino-americana filho de Caracas, sempre teve em mente a 
associação da América-Hispânica. Sua visão de estadistas somente 
indicava como caminho a seguir a unificação dos povos ibéricos para 
aqui transplantados para a Conquista e c Descobrimento de terras. 
Depois do ciclo da Independência, algumas proclamadas, como a 
nossa, outras, como quase todas as_demai:;, inclusive a da Venezuela, 
conquistadas pelos seus Libertadores, século e meio suportamos de 
desafio a integração. 

E esse, pelo que se pode depreender das palavras do Presidente 
da Venezuela, Sr. Carlos Andrés Pêrez e do Presidente Ernesto Gei­
sel, um objetivo supremo, que transcendt: as fronteiras e paira sobre 
o mundo latino~americano t:omo uma esperança de paz e de fraterni· 
dade invioláveis. 

Não poderia resumir, em tão poucc tempo, ao fim da visita do 
Presidente Carlos Andrés Pérez, todos os atos e acontecimentos que 
a envolveram e que a ela deram dimensúes extraordinárias, extrapo­
lando do simplório objetivo diplomático de uma visita para se cons­
truir, como vemos, num acontecimento de caráter hemisférico. 

A maneira mais prática, portanto, de alcançar o objetivo que 
nos propomos, é o de solicitar desta Casa a transcrição nos Anais 
dos discursos proferidos pelos Presidentes da Venezuela e do Brasil 
e, também, a entrevista que o visitante concedeu à imprensa brasilei­
ra, abordando os mais variados problemas da problemática entre a 
Venezue\a e o Brasíl, como também a continental. 

Nessas condições, pe~o a transcrição nos nossos Anais dos 
discursos proferidps, na recepção do ltamarati, no dia 16 do correo-
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te, pelos Presidentes Carlos Andrés Pérez e Ernesto Geisel; e que são 
os seguintes; 

t a seguinte a íntegra do discurso com que o Pre!ldente 
Geisel saudou, ontem à noite, o seu colega venezuelano: 

"Senhor Presidente 
Pela primeira vez. Brasília acolhe um Chefe de Estado 

da Venezuela. Sua presença, nesta cidade voltada para o futu­
ro, enche-nos de satisfação. Atesta a amizade que ex.iste entre 
nossos dois povos. 1'::, também, estou certo, augúrio de um 
relacionamento mais estreito entre os dois países. 

Não obstante a extensão da fronteira comum, a impor• 
tância dos interesses regionais de que compartilhamos. e a 
coincidência em tantas de nossas posições no campo da políti­
ca internacional, o relacionamento entre o Brasil e a Venezue· 
la, por muito tempo, esteve marcado por distorções carac· 
terísticas das relações entre países em desenvolvimento, exces· 
sivamente dependentes de suas vinculações a países desenvol· 
vidas. f:. mêrito nosso, da Venezuela e do Brasil, havermos si­
do dos primeiros e dos mais ativos países a propugnar por 
um reordenamento econômico internacional que diminua es~ 
sas distorções. Por outro lado, a reflexão sobre a própria 
experiência fez-nos ver que o subdesenvolvimento não é o 
resultado de determinismos êtnicos, dimáticos ou culturais, 
encontrando~se suas causas ao contrário em forças e con~ 
dicionantes bem identificadas, algumas internas, outras inter· 
nacionais, sobre as quais o homem pode e deve exercer con­
trole. 

Não resta dúvida de que o primeiro e mais importante f a· 
tor de mobilização para o desenvolvimento ê o esforço nacio· 
na!. A recente evolução de nossos dois países demonstra 
quanto pode realizar uma Nação, motivada por ideais nobres 
de progrçsso, num clima de paz e de justiça. 

Mas, se e mdiscutível a prioridade do esforço interno, 
não menos certo ê que a luta pelo desenvolvimento encontra. 
freqüentemente, sérios obstáculos externos, resultantes do 
desejo de países mais avançados conservarem estruturas de 
privilégio. No empenho de atrair esses países para um diálo­
go propício à revisão de tais estruturas, encontramos crescen­
tes coincidências entre nossos dois Governos. 

Atitudes, como essas, de refletida matundade no plano 
econômico são o resultado de uma clara consciência das 
responsabilidades que ambos os países fomos chamados a as~ 
sumir, também no plano político, no cenário mundial. A 
herança do subdesenvolvimento, que tende a orientar os vin­
culas econômicos no sentido de dependências verticais, não 
deixa menores distorções na forma de encarar os relaciona­
mentos políticos. E, assim, julgou-se por muito tempo que, 
pelo menos no plano internacional, os interesses politicos d-as 
países em desenvolvimento devessem simplesmente 
enquadrar-se nas concepções estratégicas mals amplas dos 
países de maior poder. No entantÇl. sob o influxo dos mesmos 
ideais de respeito à individualídade soberana dos países que 
ímpulsionam o desenvolvimento econômico, reconhece-se ho­
je e de maneira mais ampla o direito de cada um a autêntica 
expressão política nacional no plano mundial, livre de 
ingerências e livre de imposições. 

Nossos paises, em razão de suas potencialidades e do 
grau de desenvolvimento que já atingiram passaram a ter 
uma crescente participação na vida internacional. Essa evolu­
ção, aceitamo~la com senso de responsabilidade. Pois bem 
sabemos que ela nos cria obrigações novas, tanto no plaoo 
universal, como no regional e no bilateraL 

Não obstante a vizinhança que nos une, as característi­
cas de crescimento histórico a que me referi de início, fizeram 
com que nossos interesses comuns maiores se manifestassem 
a partir de coincidências nos planos mais vastos da coopera­
ção internacional. 

Já mencionei as posições que nos aproximaram do diálo­
go político e econômico entre o Sul e o Norte. Desejo agora 
referir-me às coinddências no plano regional. Creio que a am­
bos os Governos nos animam propósitos semelhantes quanto 
à natureza do relacionamento !atino-americano e ao papel de 
nossos países nessa comunidade. 

Para o Brasil, ser latino-americano é, mais do que uma 
circunstância geográfica, um estado de espírito. O sentimento 
que lhe cor responde é mais genuíno do que a retórica, sobre o 
mesmo elaborada, poderia deixar supor. E, se, assim, genui­
no é o sentimento de comunidade, mais autêntica é a preocu­
pação de que ele floresça ao influxo de ideais de fraternidade, 
de igualdade soberana e de não·ingerência nos assuntos dos 
outros pa\ses. A cooperação e o respeito mútuos são a inspi­
ração de nossa convivência com os vizinhos do Continente e, 
estamos certos, a chave para que esse relacionamento prospe­
re de modo a trazer, a todos, o progresso e a paz que entende­
mos só serem definitivos se solidârios. Dentro dessa ótica, 
não cabem aspirações hegemônicas nem ambições çle prepon­
derância entre as nações do Continente. Vossa Excelência já 
o disse muito bem e é com satisfação que recordo suas pala­
vras no sentido de ressaltar a compreensão que tem o Gover­
no da Venezuela de que ao Brasil anima idêntico espírito de 
não aceitar e de não desejar ~egernonias. 

Em nossa ação externa no Continente, guiamo~nos pela 
fidelidade irrestrita ao ideal pacifista do povo brasileiro e a 
seu espírito de cooperação, de conciliação e de amizade com 
os povos todos da América. Sentimentos esses que encon­
tram a mais perfeita correspondência nos ideais da unidade 
com que sonhou o maior dos compatriotas de Vossa Excelên­
cia, o libertador Bolivar, grande entre os grandes na admira­
ção e afeto de (Odos nós. 

Tal é o espírito que tem animado tantas iniciativas vene­
zuelanas em busca de uma integração maior dos países latino­
americanos. A criação do SELA é uma dessas iniciativas, à 
qual o Governo brasileiro vem emprestando apoio c partici­
pação. Sentido igual têm iniciativas como a que tomamos no 
âmbito sub-regional, quando propusemos a conclusão de um 
Pacto Amazônico. O caráter sub-regional não lhe diminuiu a 
importância para toda a América Latina. t que o exercício a 
que nos propomos é o de colaboração para preservação e ex­
ploração de recursos, que nos são comuns, garantindo, ao 
mesmo tempo, através dessa cooperação, o pleno aproveita· 
mento de uma área sobre a qual podem debruçar-se interes­
ses estranhos aos países da região. 

Em ambos os casos, do SELA e do Pacto Amazônico, o 
que realmente se busca, em graus diferentes em hora, é a har­
monização e conjugação de interesses no âmbito da América 
Latina. 

Senhor Presidente, 
Através da cooperação multilateral de caráter universal 

ou regional, aprendemos a nos conhecer melhor. Agora, as 
iniciativas que pretendemos tomar em conjunto no plano sub­
regional, ainda mais nos aproximarão, entre outras razões pe­
lo simples fato de que a floresta amazônica, que nos separa, 
será dominada pelo homem, um traço de união. 

No plano estritamente bilateral, muito ainda podemos. 
fazer para trazer o intercâmbio de toda ordem, entre nossos 
países. a níveis compatíveis com as dimensões e possibilida­
des das respectivas economias. Nosso comércio pode ser am­
pliado e diversificado, pois substancial é a complementarida­
de entre nossas pautas de exportação. Ricas são as possibili­
dades que existem para a prestação recíproca de serviços e pa­
ra um intenso intercámbio tecnológico. Esperamos ver es­
praiada essa cooperação também a outros setores, nos cam­
pos científico, técnico e cultural. 
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A viagem de Vossa Excelência ao Brasil é um estímulo 
para que as atenções de ambos os países, tanto no setor ofi­
cial quanto privado, se voltem para a identificação dos mui­
tos caminhos que aguardam o trabalho fecundo de nossa co­
open:.ção. 

Com esse convite à ação, quero pedir a todos os presen­
tes que se unam a mim no brinde que levanto pelo constante 
êxito e felicidade pessoal de Vossa Excelência o senhor Presi­
dente Carlos Andrés Pérez, assim como pela prosperidade 
crescente do valoroso e fraterno povo venezuelano." 

Em resposta ao discurso do Presidente Geisel, no 
Itarnarati, o Presidente Pérez destacou as amplu posslblllda· 
des de cooperação entre o Brasil e a Venezuela, principalmente 
no tocante ao projeto de integração da reglio amazônica. Na 
íntegra, foi este o discurso: 

"Pela primeira vez, o Chefe de Estado da Venezuela visi­
ta o Brasil. O histórico passo deste encontro das duas Pátrias 
com n'Ossa presença em Brasília haverá de constituir um fato 
histórico que terá repercussões de extraordinária significação 
para as duas nações, para os comuns propósitos e ao compro­
misso inextingUível latíno-amerícano. Haveremos de assentar 
as bases para a recíproca e concreta conveniência do Brasil e 
da Venezuela, da Venezuela e do Brasil, e de nossa comunida­
de latino-americana. 

Não é explicável e não nos deteremos em comentários 
que nada de positivo poderiam trazer, que as relações entre a 
Venezuela e o Brasil não superaram o plano exclusivamente 
diplomático. Os dois mil quilômetros de fronteira comum 
não foram até o presente motivo suficiente para que nossas 
relações se afiancem em uma ativa e criadora cooperação. Os 
contatos entre nossos países não têm sido diferentes dos que 
podemos ter com os países mais distantes da terra. 

Dizer isto com esta franqueza, envolve um propôsito 
mais além do que uma retificação. Nos convida à ação para 
responder ao compromisso histórico insofismável para o 
qual já não se pode esperar mais tempo." 

Por isso recebemos com entusiasmo a iniciativa da Repú­
blica do Brasil, sob seu brilhante governo, ao convidar-nos 
para a discussão de um tratado sobre a região amazônica, 
que estará destinado a modificar definitivamente, a médio e 
longo prazo, esse mútuo isolamento que, sem dúvida, prejudi­
ca o avanço de nossas nações nos programas de integração. 
Os povos de origem hispânica, entre eles a Venezuela, 
constituímos uma metade que não aicançará seus grandes 
objetivos sem a outra metade ibérica de origem portuguesa. 
O Brasil é uma nação sul-americana fundamental e chave pa­
ra a ação integradora da região. Qualquer de nossas nações 
que volte sua atenção e sua preocupação para a integração 
latino-americana terá que encontrar-se "na curva de cada es­
quina", com o BrasiL Proclamar esta verdade não é expres­
são de impotência e muito menos alusão hostil à evidente sig­
nificação latino-americana desta grande nação. 

Os mitos inventados pela imaginação ou criados pelos 
interesses, que pretenderam ver no Brasil e na Argentina os 
extremos de uma bipolaridade para o predomínio, cedem já o 
passo à racionalidade e as experiências de nosso continente. 
O Brasil tem consciência da realidade que nos leva da mão 
frente ao reconhecimento da interdependência e do ineludfvel 
imperativo da integração latino-americana. Não cabem 
pretensões hegemônicas nem ambições de prepotência entre 
as nações da América Latina. Nós reconhecemos mutuamen­
te o direito a individualidade das instituições nacionais sem 
ingerências estranhas ou imposições de qualquer índole. 

A Amazônia é um marco multilateral que permite por 
uma parte coordenar planos em uma escala latino-ameri­
cana, e por outra contribuir para a prosperidade e o bem· 
estar de cada uma das nações que integramos. 

Gratíssimo há de ser o tempo ·:{Ue passamos no Brasil. 
Pese à diferença de idiomas que ademais não logra a falta de 
comunicação entre nossas gentes, o Brasil e a Venezuela são 
os povos mais idênticos, que avançam numa dimensão hu­
mana que a cada dia os unirá mais e mais. A amizade sem 
reservas da Venezuela pela República Federativa do Brasil se 
afirmará agora sobre tangíveis realidades, que iremos 
construir com nossa vontade de trabalhar. São muitos os 
campos em que o diálogo que iremos começar agora encon­
trará férteis espaços para o coordenado esforço que permita 
o aproveitamento cabal de ~assas amplas possibilidades de 
intercâmbio, de comunicação e de complementação, e esti­
mulados pelo dever de dar seguimento a unidade da América 
Latina e ao progresso e bem-estar de nosso povos. 

A circunstância de que existam diversas fórmulas políti­
cas e outras características diferenciadas entre nossos povos 
não podem apontar divergências nem distanciamentos. Se há 
diferenças na maneira de conceber e de resolver situações 
pecualiares, uma é a orientação funC.amental de nossas metas 
e objetivos, nos quais não podem predominar fatores de 
discórdia, que não existem na realidade, quando os caminhos 
nos fa'rão chegar a um mesmo destino firmemente arraigado 
numa solidariedade indestrutível. 

Há um mandato histórico que nos corresponde realizar 
para os latino-americanos dessa geração. Minha visita traz o 
objetivo de afirmar este propôs to Brasil e Venezuela 
coincidem, nos foros internacionais, mantendo posições 
comuns entre os países do Terceiro \.1undo para a criação de 
uma nova ordem econômica internacional e, assim mesmo, 
temos estado de acordo em aderir ao pluralismo ideológico, 
como princípio que regule a convivêrlcia entre nossos 
Estados e faça possível o grande fim da integração, que é o 
objetivo que nos propomos, os povos do Brasil e da 
Venezuela. 

Subscreveremos os documentm fundamentais que orien­
tam as grandes lutas da humanidade, contra toda atitude ou 
conduta discriminatória ou as qu<: pretendam violentar o 
respeito à dignidade humana ou a \'Ontade soberana dos po­
vos. Decidimos defender a soberania econômica e proteger os 
recursos naturais, colocando-os a serviço de nossos povo!', da 
integração latino-americana e da humanidade inteira. 

Reclamamos nosso direito de participar sem discrimina­
ção de natureza alguma nos avanços da ciência. Cumpre-nos 
uma participação nos esforços para a paz no mundo. 

O controle da energia nuclear. que requeremos para o 
progresso de nossos povos e repuoiamos como instrumento 
para a ação militar, e a limitação de armamentos, são áreas 
de ação internacional nas quais dt:vemos identificar pontos 
de vista e conseguir que a América Latina impeça que a sorte 
de nossas Pâtrias a decidam as grandes potências que divi­
diram o mundo em blocos. 

Falamos num mesmo tom e com uma só voz para expres­
sar preocupações comuns pela sorte da América Latina. 
Assim foi com o Panamá, quando reclamou sua plena sobe­
rania sobre o território da República. Nos encontramos 
unidos Brasil, Venezuela e todos os povos da América Latina 
para expressar a mais ativa solidar:edade. A Conferência so­
bre o direito do mar, para defender nossos recursos marinhos 
e o mar como patrimônio comum da humanidade, encontrou 
a mesma voz solidária das nações latino-americanas. A 
integraçào do Sistema Econômico Lati"no-americano 
(SELA), com a participação do Brasil, se constitui em nova 
esperança para a integração e darã :naiores oportunidades pa­
ra a ractonal utilização dos recursos naturais, econômicos e 
tecnológicos. Somos sinceros partidários do fortalecimento 
da Organização dos Estados Americanos; cremos na neces­
sidade de uma cooperação, a mai~ estreita possivel, entre os 
americanos. 
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O mesmo esforço cumprimos dentro do Terceiro Mun· 
do, para que se estabeleça um novo modelo econômico 
mternacional, que se traduza numa justa divisão interna­
cional de trabalho e se fundamente na equivalência e na 
eqüidade das relações de intercâmbio entre os países desen· 
volvidos e as nações em desenvolvimento. No diá\ogo Norte 
- Sul, onde nos corresponde a honra de sermos porta·vozes 
dos países em desenvolvimento, temos procurado as fórmu­
las que tornem possível a justiça internacional. 

Todas as matérias em que se pôs à prova a solidariedade 
latino·americana encontraram juntos o Brasil e a Venezuela. 

A solução definitiva à mediterraneidade da Bolívia 
interessa à comunidade latino-americana. Assim proclama· 
mos a 9 de dezembro de 1974, data sesquicentenária da Ba· 
talha de Ayacucho, em Lima, Argentina, Bolívia, Colômbia, 
Chile, Equador. Panamâ, Peru e Venezuela. 

A Venezuela reconhece o extraordinário e afortunado 
esforço que realiza o Brasil para atingir um desenvolvimento 
independente a serviço do povo brasileiro e da integração 
latino·americana. Nossa obrigação se faz agora peremptória 
para coordenar a ação do Pacto Andino que abre possibili· 
dades ao fortalecimento da ALALC, contribuirà a realização 
dessa iniciativa feliz do Pacto Amazônico e a unidade de ação 
da América Latina. 

A g\oba\idade de muitos problemas da região nos faz 
pensar na contribuição que poderiam prestar os comitês de 
ação do SELA como instrumentos ágeis e pragmáticos. Po­
rém, se receberem a partldpação e apoio dos países mais 
iinportantes da região que temos obrigações com os mais fra­
cos no processo de desenvol"imento. Têm sido criados vârios 
comitês da maior importância para todos os nossos países. 
Como o de fertilizantes e de complementos alimentícios, para 
atender os problemas nutrícionais que afetam em todo o 
continente a nossa juventude. A presença do Brasil se faz 
indispensável. Confio que poderemos contar com a contribui· 
ção oportuna e eficaz de seu País para assegurar o êxito dos 
comitês que mais sustentem seu interesse. A criação de 
empresas multinac\onais é uma ne~::essidade ajustada às r~l· 
dades de nosso tempo e à aspiração legítima de uma conex.ào 
de nosso continente, como o expressa a própria iniciativa de 
seu País ao estabelecermos o Pacto Amazônico. 

• Como V. Ex• assinalou com inequívoca precisão, se o 
esforço interno é insubstituível, nossa luta pelo desenvol· 
vimento encontra sérios obstáculos externos nos países indus· 
trializados que pretendem conservar privilégios. Estabelecer 
o equilíbrio entre as prioridades nacionais e a satisfação de 
interesses que estimulem a presença de fatores modernos e 
avançados para o aproveitamento eficiente das riquezas bási· 
cas poderia lograr·se melhor estabelecendo um regime CO· 

mum para a região. Corremos o perigo de caminhar rtesse 
sentido, cujo proveito será para aqueles que fomentam e se 
aproveitam de nossas discrepâncias. 

Senhor Presidente: 
Do que fizermos hoje depende a América Latina para 

empreender, com atividade e constância, com confiança e 
com esforço, a formação do seu grande destino. O sêculo 
XXI nos espera como um compromisso ineludível com as no· 
vas gerações da grande Pátria latina~americana. Estas 
expectativas certas me levaram a aceitar com entusiasmo o 
seu convite para vir dialogar sobre questões tão substanciais. 
Nosso diálogo inicial e as cordiais e estimulantes palavras 
que acaba Vossa Excelência de pronunciar confirmam que 
haveremos de chegar à concretização de convênios e acordos 
que correspondam às. eli.pectativas que os nossos povos têm. 
Esses entendimentos, aos quais concluiremos com autêntico 
espírito de compreensão, serão de franca e ampla coope· 
ração. Eu venho a Brasília com satisfação. Senti que estava 

cumprindo com um velho compromisso do meu País, com 
uma dívida que noss0s povos nos compelem a saldar. 

Devo dizer com .sincera satisfação que compartilhamos 
confiança e otimismo pela evolução política, econômica e 
soc1al do fraterno povo brasileiro. Sobre essa confiança e so~ 
bre os objetivos comuns que nos unem, se irá afirmando o 
futuro do Brasil. da Venezuela e de nossa identidade com os 
demais povos latino·arnericanos. 

Saúdo, em nome da Venenaela, este nascer de um mun· 
do novo que em verdade haveremos de provocar no Novo 
Mundo". 

DOCC'ME.\TOA QUE SE REFERE O SR. JOS!ô SAR­
NEY. EM SEU DISCL'RSO: 

PtREZ DENUNCIA AÇi\0 
DAS MULTINAC!ONAIS 

O Presidente Carlos Andrés Pérez. em sua entrevista coletiva à 
imprensa, ontem, à ta-:-de. no Itamarati, voltou a defender a 
"uniformização do trataMento aos capitais estrangeiros nos países 
latino-americanos como fundamental para a integração regional. 

Pêrez comparou as companhias transnacionais a verdadeiros 
"cavalos de Tróia" introduzidos para dominar as economias dos 
paises e manejá-los à vontade. 

A nucleanzaçào da· América Latina foi outro tema abordado 
por Pérez, que afirmou tratar·se de "um dos problemas mais trans· 
cedentais e mais graves" enfrentados pela região. A proliferação nu· 
clear. a seu ver, deve ser combatida em todo o universo, devendo 
desaparecer o trato discnminatôrio para os Estados Unidos e União 
Soviética. 

Na íntegra, foi esta a entrevista de Pérez à imprensa: 

1 ~ Pergunta - Quais os reflexos que estes acordos nrmados hoje 
terão sobre os outros países da América latina? (TV Cultura - São 
Paulo). 

Presidente Péret· Com esta visita ao Brasil e como conseqiiência 
das reuniões que mantive com o presidente Geisel e as que mantive· 
ram meus assessores com os ministros e assessores do Governo do 
Brasil. se abnu uma nova era nas relações entre os dois países, que 
vai significar uma cooperação ativa e um intercâmbio permanente de 
pontos de vista e de opiniões para manter uma identidade na polftica 
exterior de nossos países, dentro da integração latino·americana e 
nas relações bilateral!> entre a Venezuela e o Brasil. 

2' Pergunta- O Sr. há poucos instantes, no Congresso Nacional, 
apregoou a experiência democrática na Venezuela. F: possível uma 
democracia com concentração de renda? (TV Bandeirantes - São 
Paulo) 

Presidente Perez: O Sr. tem razão. O regime capitalista leva, em 
sí mesmo, uma tendência a violenta concentração da riqueza em 
poucas mãos e precisamente a meta das democracias é buscar dentro 
do sistema uma justa redistribuição das riq-.ezas. Isto é o que está 
acontecendo na Venezuela. Se estudamos o produto interno e a 
renda interna de nosso país, vemos que progressivamente está 
aumentando a remuneração ao trabalho e está diminuindo a 
remuneração ao capital. E neste processo nos temos empenhado e já 
tomamos medidas de importância. Neste momento, se estã dis· 
cutindo uma reforma tributária que irá estabelecer novos esquemas 
e novas escalas para a contribuição dos setores capitalistas do país. 
Declaramos em uma reforma da lei do trabalho que a antiguidade e 
o auxílio à infância são direitos adquiridos pelos trabalhadores. 

Estabelecemos que estas prestações que ficam nas mãos dos 
patrões e com as quais os patrões trabalhavam passarão aos bancos, 
em benefício dos trabalhadores. Assim, temos realizado uma série de 
modificações em nossa legislação, para procurar uma mais justa 
distribuição de riqueTa no país, mas sem nenhuma dúvida, não a 
alcançamos e é este o grande desafio da democracia venezuelana. 
Enquanto persista esta excessiva concentração do capital em poucas 
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mãos. os regimes democráticos serão uma contradição com seus pró: 
prios principias e povos irão perdendo fé neles. Mas, o importante é 
que a vigência do sistema de liberdades em nosso país permite uma 
controvérsia permanente, sem que haja meios coercitivos para evitá· 
la e nessa discussão constante vamos transformando o país numa de· 
mocracia econômica e social, e não somente política. 

3• Pergunta - Sr. Presidente. Gostaria de saber 5e na!l conversa· 
ções de V. Ex • com o Presidente Geisel ficou acertado o estabele­
cimento de uma ligação flm·íal entre os dois paÍse\? (Rádio Ah·orada) 

Presidente Pérez: Nas conversações acordamos e será subscrito 
um Convênio de Amizade e Cooperação que é e será a marca para as 
novas relações, em todos os âmbitos, entre o Brasil e a Venezuela. 
Não concretamos especialmente nenhum convênio sobre. 
navegação, mas estes convênios estão incluídos no Pacto Amazô­
nico, que vamos começar a discutir no próximo dia 28 de novembro. 

4' Pergunta - Sr. Presidente. Nos úJtimos dias foram felta!l pela 
Anistia Internacional denúncias comprovadas de torturas a preso!l poUa 
ticos no Brasil. Como o Sr. se senlt, sendo um democrata, visitando 
este país, que dá este tratamento a presos políticos? (0 E!ltado de S. 
Paulo). 

Presidente Pérez~ Eu não estou capacitado de julgar ou comen· 
ta r fatos que ocorram nesta fraterna República do Brasil. Não tenho 
tampouco direito para julgar ou indicar ao Governo do Brasil uma 
determinada tendência. Acordarmos em levar adiante a nossa liberta­
ção econômica: nossas relações serão baseadas no pluralismo ideoló­
gico. A Venezuela, que respeita os direitos humanos, proclama cons· 
tantemente a obrigação de todos os países do mundo a respeitar a 
Carta das Nações Unidas. a Carta dos Direitos do Homem, que subs· 
crevemos e a Carta da Organização dos Estados Americanos, que 
nos obriga também a dar um caráter supranacional ao respeito dos 
direitos humanos em todos os países da Terra. Eu não posso opinar 
especificamente sobre um fato determinado em um pais por minha 
condição de Chefe de Estado e o respeito pela soberania dos demais 
países. Nossa decisão de manter-nos unidos para continuar a luta do 
Terceiro Mundo e pela integração latino-americana, nos leva a esta 
determinação. Mas, desde agora, não renunciamos a seguir procla· 
mando que sem liberdades, sem a livre manifestação do pensamento, 
sem a controvérsia ideológica, não haverá progresso espiritual e por 
consl!guinte não haverá tampouco um firme progresso material. 

5• Pergunta - Sr. Presidente, V. Ex• Crê que esta Revoluçio 
brasileira seria proveitosa para os outros paises da América Latina? 
(Jornal do Brasil) 

Presidente Perez: Eu olho o Brasil com um firme otimismo. Este 
povo é de uma grandeza extraordinária. Não o digo como lisonja. Is­
to foi provado na sua longa e triunfante luta frente a natureza. E o ve­
mos avancar pelos camtnhos da democracia, por uma decisão irrevo­
gável. Eu creio que o destino do Brasil, como o destino de toda a 
América Latina, está na democracia, e na medida em que aperfeiçoe· 
mos o sistema de democracia representativa, na medida em que as li­
berdades sejam vigência plena e não capricho dos mandatários do 
momento, nossos países progredirão e se irá conformando e afirmao· 
do-se, com solidez. a integração latino-americana. Não há dúvida de 
que a pluralidade dos regimes na América Latina deve ser temporal e 
que nào poderemos conseguir os objetivos da integração senão quan· 
do a democracia impere real e autenticamente em cada uma das Pá­
trias latino-americana<;. Eu vejo no Brasil um aperfeiçoamento cons· 
tante do ststema democrático, acabo de falar com um Congressista 
do Governo e a um Congressista da Oposição e as palavras que ouvi 
as posso subscrever com um apoio da democracia venezuelana. Po· 
der-se-ia dizer que muitas vezes em nossos países existe uma grande 
distância entre as palavras e a realidade, mas eu pertenço a um setor 
da humanid<.!de que alimenlou uma filosofia otimista, que crê no ho~ 
mem. que crê no poder e na força da moral e estou seguro que com a 
palavra é que se construiu a humanidade e com a palavra que se foi 
conformando a democracia no mundo e com a palavra o Brasil con~ 
formará sua democracia. 

6• Pergunta- O Sr. tem defendido a lntel:ração latino-americana 
e sabe que, como membro da OPEP, os altos Jueços do petróleo !lio a 
causa principal da dívida atual dos paises em dt~senvoh,lmento e de !lUas 
dificuldades econômicas. A Venezuela é um membro da OPEP. Como 
concilia V. Ex' a posição de postulante da inte:~ração com a de um dos 
membroS da OPEP? (ISTO t) 

Presidente Pérez: A OPEP é um dos imotrumentos da América 
Latina e de todo o Terceiro Mundo para conseguir convencer 
mediante o diálogo aos países industrializado• para a criação de uma 
nova ordem econômica internacional. O prob1ema não ê quanto va­
le, quanto custa um barril ou· uma tonelada de petróleo. O problema 
é quanto nos custa a cada ano os bens de capital, as manufaturas e as 
transferências de tecnologia que somos obrigados a obter dos países 
industrializados. O problema é quantas tone adas de minério de fer· 
ro o Brasil tem que pagar a cada ano, para comprar um vagão de 
trem, para transportar aos portos este mesmo mineral. Desta manei­
ra, o problema está colocado em um equilíbrio intercâmbio 
internacional e que tenha um mesmo valor o trabalho e as matérias­
primas de nossos países em desenvolvimento e as manufaturas e as 
tecnologias dos países desenvolvidos. Não há contradição entre a 
OPEP e nenhum dos países do Terceiro Mundo, não há contradição 
nenhuma entre a OPEP e o Brasil, entre a OPEP e a integração lati­
no~americana. 

O problema não é quanto vale o café, quanto vale o ferro, quan­
to vale a soja, e se estes preços não são manipulados nos grandes mer­
cados internacionais. Se estes preços os vamos fixar soberanamente 
nós mesmos, de acordo com o trabalho que tem nossa popuhlção e 
com o valor que justamente devemos designJr às matérias-primas. E 
aí que está o grande connito da humanídede. A OPEP é um ins­
trumento para esta luta e a integração !atine-americana será um ins­
trumento para esta luta. Vejam vocês o que ~oignilicou apenas o acor· 
do entre dois países, a Colômbia e o Brasil a respeito dos preços do 
café. Bastou que a Colômbia. e o Brasil dissessem que não venderiam 
mais café se o preço não estiver mais alto, para que o preço começas­
se a subir. Imaginem vocês, jornalistas de Brasília, se ao Brasil e à 
Colômbia. se unem os países da América Central, o Mêxico e a Vene· 
zuela que representam mais de 70% do café que se exporta no mun­
do, e dizemos que não vendemos mais café ~enão a tal preço. Então, 
os países industrializados teriam que ouvir a nossa palavra e teriam 
que aceitar nossa justa reivindicação. Isto é o que fizemos com o 
petróleo. Este é o único poder de decisão nas mãos dos países do Ter­
ceiro Mundo. E os estamos usando, não para explorar, não para 
especular. mas para buscar termos justos c.e intercâmbio. Entretan­
to. os países petrolíferos, os países da OPEP, estamos prestando 
cooperação aos países em desenvolvimentu, aos países que não têm 
petróleo e aos países pobres. Embora o mundo industrializado gaste 
0,05% em cooperação internacional. os países da OPEP estão gastao· 
do mais de 3% de seu produto interno bruto em cooperação interna· 
cional. De tal maneira que não há nenhuma razão para pensar que 
existem contradições entre a OPEP e os outros países. Vemos o pro­
blema que enfrenta o Brasil, com um consumo de petróleo próximo a 
um milhão de barris diários, com uma produção muito baixa mas 
que se o café estivesse valendo mais de dois dólares a libra e o açúcar 
mais de 500 dólares a tonelada, outra seria a capacidade do Brasil pa­
ra comprar o petróleo. 

7• Pergunta - Sr. Presidente, em sou converuçõe!l com o 
Presidente Geisel V. Ex• ten algum comfli'omiMo formal para que o 
Brasil, País que tem sido permanentemente acusado de olhar !lempre a 
Europa, participe, numa ação ativa pela ir1tegraçio latino--americana, 
e quais seriam os rnenacanismos para conse1:ui-la? (Agência Latln) 

Presidente Pérez: Você que é jornalista de uma agência sabe que 
as grandes nações não manipulam somente as economias de nossos 
paí!'.es, mas que tambêm manipulam a noticia_ E uma dao; táticas 
preferidas dos países industríalízados t<~m sido a de manter-nos 
divididos porque enquanto estivermos divididos, eles nos poderão 
manejar bilateralmente e não poderemos levar adiante nossos 
propósitos. Essas notícias falsas, essas opiniões adulteradas sobre a 
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realidade de pensamento de nossos povos formam parte desta tática 
para dividir. 

O Brasi\ é um Pais com vocação intcgracionista. O Brasil sabe 
que apesar de ser a metada geográfica da América Latina e a metade 
humana da América Latina, que sem a outra metadade não será 
nunca um País economicamente livre. E isto é o que encontrei nas 
conversações com o Presidente Geisel e também nas conversações 
com os outros funcionários e as demais personalidades brasileiras 
com quem falei. Que todos já temos consciência que a integração é 
um imperatjvo, é o único caminho que se abre a nossos povos. 
QuandO o Brasil propõe um Pacto Amazônico, sendo o dono da 
maior porção da Amazônia, não somente o faz por um sentido de 
justiça global, mas porque tem consciência de que a Amazônia deve 
desenvolver-se e deve trabalhar como um todo homogêneo, porque 
do contrário não se poderá obter os benefícios que para nossos 
países e para o mundo poderá dar' a Amazônia. Aqui está a melhor 
expressão do Brasil para reconhecer que a integração é uma realida­
de que se impõe a nós, acima do que nós possamos pensar individual­
mente. Concluo dizendo que minhas conversações com o Presidente 
Geisel fortaleceram e estimularam minha fé. Vou embora mais 
seguro do que nunca de que seguiremos avançando com i!:xito pelo 
caminho da integração econômica dos países latino-americanos. 

8• Pergunta- Sr. Presidente. V. Ex• defende o tratamento: 
comum ao capital estrangeiro como condição fundamental para Integra­
ção latino-americana. Eu pergunto se o Sr. trouxe alguma proposta ao 
Brasil, em que termos foi feita esta proposta e qual a reação brasileira? 
(0 Globo) 

Presidente Pêrez: Existe uma velha história, ou uma velha len­
da, a do cavalo de Tróia. Os adversários não podiam tomar a cidade 
de Tróia e resolveram introduzir um cavalo que era precisamente o 
recipiente dos soldados invasores. Essa história a conhecemos todos. 
Isto nos pode suceder se não conseguirmos um critério único para 
tratar o capital estrangeiro na região. As companhias transnacionais 
podem vir neste cavalo de Tróia, para dominar nossas economias. 
Desde logo, nenhum País pode dizer que tem em suas mãos, os 
mecanismos e as fórmulas para estabelecer o tipo de tratamento que 
deve dar-se ao capital estrangeiro. Não adianta nada, os países do 
Pacto Andino terem uma fórmula de tratamento do capital 
estrangeiro se os demais países da região não têm a mesma forma de 
tratamento. Então isto nos obriga a que nos ponhamos de acordo, 
sem posições preconcebidas, a fazer um tudo global na América 
Latina e determinar qual é o tipo de tratamento que podemos dar 
globalmente ao capital transnacional em nossos pafses. Eu afirmo 
que se não chegamos a esse entendimento não haverá integração na 
América Latina e que as companhias estrangeiras nos manejarão à 
sua vont,ade. Se poderia dizer que o Brasil ê um Pais suficientemente 
forte e poderoso para estabelecer controles próprios e soberanos 
sobré o capital estrangeiro. Mas podemos dizer o mesmo de todas as 
nações latino-americanas? E não poderia assentar-se em qualquer 
nação de todas as Ílações de nosso cohtinente o capital estrangeiro 
das tran~hat:ionais para manipular nossas economias, para intro­
duzirem~~ subreticiamente, como o cavalo de Tróia, na soberania 
econômica de nossos países. Esta é a proposta que faz a Venezuela e 
estou ~eguro q.ue..,,esta .proposta tem. receptividade no Brasil e em 
todos os países da América Latina. O que penso igualmente é que é 
impossível. que possamos chegar a uma fórmula da noite para o dia. 
Isto serã um processo de alguns anos, mas eu confio que logo haverá 
um tratamcn.to comum para o capital estrangeiro, do qual não 
poderemos prescindir, e não somente porque carecemos de capital 
suficiente para desenvolver nossas economias, mas porque junto ao 
capital vem também a tecnologia que é uma transferência que 
precisamos. Por isto é necessário, mas as condições, as devemos fixar 
nós e.~o-eles. Vejam vocês, o Presidente Carter nos Estados Unidos, 
que é o pai das transnacionais, esta acusando às empresas petrolífe­
ras que e.<;tào postergando aos interesses da nação c estão 
prejudicando a política energética que neste momento diffcil da 
·~umanidade devem seguir os Estados Unidos. 

9• Pergunta- No seu entender, qual o papel que podem jogar as 
empresas estatais na integração d!l América Ladrta e em pactos 
regionais como o Pacto Amazônico? (Agências Interpress) 

Presidente Pérez: Eu creio que as empresas estatats devem ser 
proprietárias de todas as empresas básicas de cada um dos nossos 
países. Porque se cada uma dessas empresas básicas forem para a 
economia privada não somente não as desenvolverão na medida que 
requer o progresso do País, mas requererão o apoio do capital 
estrangeiro, pelas grandes inversões que requer sempre uma empresa 
básica. Esta seria uma maneira de transnacionaliz:ar as empresas 
básicas de nossos países. Por isso, penso que nos é fundamental, que 
entremos em acordo quanto ao exerCício pleno da soberania 
econômica e ao manejo dos Estados latino~ americanos das empresas 
básicas. O Pacto Amazônico é um pacto multilateral e estatal e estã 
plenamente enquadrado dentro da estratégia de integração latino­
americana. O Pacto Andino não é h.ostil a nenhuma das nações que 
não formam parte dele, senão. é uma escala, um caminho à 
integração latino-americana. O Pacto centro-americano não é hostil 
ao Pacto Andino nem à integração latino-americana. O Pacto 
Amazônico não é uma ameaça ao Pacto Andino, senão uma 
complementação e é outro instrumento para a integração latino­
americana. De tal maneira que podemos dizer, com otimismo e 
·entusiasmo, que o que está surgindo em todos os países, as proposi­
ções de pactos multilaterais entre os Estados, nos está indicando que 
há uma consciência criada sobre a necessidade inadiável de se chegar 
a integração latino-americana. 

10• Pergunta-Sr. President~. Como o Sr. vê o processo de 
nuclearizado da América Latina, no sentido de que o átomo seja usado 
para fins pacíficos. :'\Jão desperta, por exemplo, na Venezuela, a 
suspeita de que o átomo seja desviado para nns militares? Isto ê o que 
os Estados Unidos, que detêm a tecnologia na região, sempre 
argumentam. (Correio Braziliense) 

Presidente Pérez: Este é um dos problemas mais transceden~ 

tais e mais graves que enfrenta a América Latina. Afortunadamente, 
conversando hoje com o Presidente Geisel e há vários meses, com o 
Presidente Videla, da Argentina, estes são os dois países de nossa 
região que tem o empenho justo de desenvolver a energia atômica no 
momento; em ambos os mandatários, eu senti a sinceridade com que 
me falaram de que a finalidade de sua ação no campo da tecnologia 
atômica é exclusivamente dirigida ao uso pacífico da energia nuclear, 
Eu creio na sinceridade com que eles me falaram, mas como estamos 
pensando em termos de nações e em termos de região, e não em ter­
mos de pessoas, é necessário que se criem na região, todas as salva­
guardas indispensáveis para assegurar que no futuro, a nenhum 
mandatário, a nenhum sistema político na América Latina, se vai 
ocorrer, iniciar a corrida atômica, para a produção de armas. Esta 
proposta o faz a Venezuela com toda a sinceridade. Temos confiança 
no que se está fazendo no Brasil, mas teremos mais confiança 
quando chegarmos a um convênio interamericano que assegure de 
maneira a não deixar dúvidas, a desnuclearlzação da América Latina. 

Levo de Brasília as mais amplas e seguras esperanças de que 
chegaremos a formar um sistema que assegure, fora de toda a dúvi­
da, que não haverá armas atômicas na América Latina. Ao mesmo 
tempo, compartilhamos com o Brt~.sil o critério de que a desnuclea­
rização deve ser universal, que o trato discriminatório para os 
Estados Unidos e a U niào Soviética deve desaparecer. Devemos 
lutar, todos os países, para que algum dia desapareça a ameaça da 
destruição do homem pela ação de 1.1ma guerra atômica que surja no 
mundo. 

Com estas palavras, senhores jorr1alistas, termino esta entrevista 
e quero dizer-lhes que faça'11 chegar ao povo do Brasil, não em meu 
nome, mas em nome do povo, em nome do sentimento nacional da 
Venezuela, a mais solidária expressão de amizade. Nós cremos no 
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BrasiL Nós necessitamos do Brasil e aspiramos que o Brasil, como 
uma grande nação dê um grande exemplo de democracia, de liber· 
da de, de cooperação e de integra~ào. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Benjam1m Farah_ 

O SR. BE;\iJA!\11M FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)-. Sr. Pre-.idente, Srs. Senadores: 

A Comunidade \ttaronita de todo o Mundo está de parabéns. 
porque sobe aos altares um Santo Libanês, São Charbel Makluf, 
monge asceta, que segundo os informes, é o primeiro Santo Oriental, 
canonisado pela<. leis da Igreja. 

A longa vida de São Charbel, simples, v.asada na humildade, 
obediência, pureza. penitl!ncia e pobreza, apôs as provas mais 
áusteras para as Comissões que pesquisaram essa delicada matéria, 
juntamente com 11.;, milagres do Santo. 

0:-. marontta:-. do Brastl, marcaram o acontecimento, com uma 
bela e grande programação através de uma comissão de festejos 
comemorativos. a que tive a honra de presidir. O ilustre Ministro das 
Comunicações houve por b~;m determinar a confecção de carimbo 
alusivo ao ato. 

A so!cn1dadt: dt: ~ncerr<tmento no Rio contou com a presença do 
Repre.;;;entante do CardeJ.I Arcebispo do Rio de Janeiro, D. Eduardo 
Koaik; o Revmq B1~pt1 D. Ch.edid, maronita e que pertenceu à Comis­
são de Canonização de São Charbel; o representante na CNBB; o 

Mini~tr0 Luiz Ga!otti; o Pe. Charbel, Superior da Missão Maronita 
do Brasil; o Dr. Jorge Zovain: o Diretor Regional dos Correios e 
TelégrJ.fo..;, Ccl. Paulo Zovain; os Deputados Gama Lima e Frederi­
co TroltJ.; diversa., ordens ali representadas; o Dr. Salomão Saad, 
Presidente rJo Cbh~ Monte Líbano; o Dr. Elias Richa, Presidente do 
Sírio lihanês, c dn cr~:1s entidades de Classe, entre outras, o Corpo 
de Bombeiros, e J. Policia Militar, cuja banda ahrilhantou a solenida­
de, que lambém contou com uma grande presença da comunidade 
realigiO'iJ. da Tijuca e do Rio, c o famoso coral da Igreja. 

Com os fc'ilejo., na igreja N:S. do líba.no na Tijuca, encerrou-se 
as comemoraçúes da <.-Ir.tificaçào de São Charbel. 

Sr. Prc-.idcnte, Sr.<;.. Senadores: 

A Comumdade Maronita do Brasil, e do mundo, hoje está em 
festas, porque a Igreja Católi..::a, pelas mãos de Paulo VI, o chefe 
supremo da cri<.tmdJdc, faz subir aos altares, pelas leis canônicas, o 
primeiro -.unto do Oriente: São Charbel Makluf. 

E para t' 1'tgu\ho do povo libanês, na sua nação pequenina, 
engastada entre a tt:rra e o céu, liberal, culta e brava, foi ali mesmo, 
na região dos cedro'. em Beka~Kafra, que, em 1828, nasceu o me­
nmo José. que ao galgar o noviciado denominou-se Charbel, nome 
de um mártir d..1 Igreja Antioquina, no ano 107. 

~-o que .. ão cos mdfnnitas'? 
·Sem dO:I\·id<t o~ católicos, apostólicos, romanos do Oriente. Dou 

ênfase aipda que eles ;,ão o<. herdeiros imarcesíveis dos cristãos. 
Que bela doutnn:J. a d\1 Cristo, Filho de Deus, o homem que cu­

rou os ce)!m, o~ paralíticos, os leprosos: ressucitou a filha de Naim e 
l.áuro, irmào de Marta c Magdalena. 

Quem era esse homem. suave e bondoso, que afagava as 
criancmhas'! Quem era esse homem que veio redimir a toda a 
humanidade'? Quem era e~se homem cheio de amor, de tal modo, que 
morreu pelos outros homens'? Era um sonhador? Um revolucionário? 

Não. Era Deus que se fez homem, em sua infinita humildade e 
amor para igualar-se ao homem na forma, no aspecto físico, 
elevando-o c dtgniticand->-o. 

Ele disse: "quem perder a vida por minha causa, achá-ta-á." 
(Mt. 16)4 25). 

Ou ainda: "1 orna a sua cruz e siga-me". 
A"J 1 \OfTl<lf a l'íll/ .: •.q'u!r' 
{)ut:m LjUI>t:. n.dí '·' ,)eu:. <,e torna divino. Ma~ tem um 

preço, mesmo essa amtzade. "se alguém vier após mim, a si mesmo se 
negue. Porquanto, quem quiser salvar a sua vida, perde-ta-á". 

Certa vez, o Nazareno peregrínava ao longo da praia, nas 
margens do lago da Galiléia. Ele viu dois itmaos, Simào. também 
chamado Pearo, e André, ambos num bote, J:tescando com uma reae, 
pois eram pescadores profissionais. Jesu~ falou-lhes: "Venham 
comigo, eu lhes mostrarei corno pescar as a1.mas dos homens". "No 
mesmo instante eles deixaram suas redes (Mt. 4, 18 20) e o seguiram! 

Depois mais dois irmãos, na praia igualmente: .,Tiago e João, 
sentados num bote, com Zebedeu, o pai dele !I, emendando as redes; e 
Ele os chamou para que viessem com Ele também". Eles suspende­
ram seu trabalho imediatamente e, deixando o pai, seguiram-No! 

E assim convocou os seus discípulos, ·homens simples, humil~ 
des, pobres e ignorantes, que tocados pela graça divina, tornaram-se 
os apóstolos preparados, combativos e valentes, dispostos a todos os 
riscos e sacrificios. A Igreja os fixou e venera seus nomes. 

Vieram os primeiros adeptos da nova ~~eita. Mais tarde, após o 
drama do Calvário, aparece Estevão, um judeu que perseguido pelos 
romanos, graças a Pedro, se converte. E, de tal modo se atira à 
prática e pregação, que atraí o ódio dos anticristãos, tendo como 
mais fanático inimigo - Saulo, o cor1vertido na Estrada de 
Damasco. 

Estevão foi o primeiro mártir cristão em Jerusalém, Saulo ou 
Paulo, torna~se o mais vigoroso, o mais ativo, e o mais culto dos 
antigos apóstolos. Após oferecer em Roma a própria vida em 
holocausto a Deus. deixa um vasto legado, .as suas cartas, repositório 
de sabedoria e fé cristã, monumento de beleza e cultura, que tem sido 
um esteio da grande doutrina. 

Ele, mais e melhor que qualquer outro, difundiu naqueles 
tempos os Evangelhos, vale dizer, a palavra de Cristo. 

Toma a sua cruze vai. 
E, nessa caminhada, quantos mártires, quantos santos que 

deram tudo de si pela fé. 
O que afasta o homem de Deus é a soberba. O antidoto é a 

humildade, traço dominante no monge que nos reúne aqui e agora. 
Certa vez, ouvindo o chamado do Se:1hor, Charbel abandonou 

a família, deixou a sua aldeia humilde e pobre, renunciou a tudo. E 
seguiu. Em l8Sl ingressou no Convento C.e São Maron, em Anaya. 
Data daí um longo período de obediência, humildade, pobreza, 
penitência, mortificação. Alimenta-se poLca; e das vinhas e outras 
fruteiras que cultivava, os produtos distribuía com as populaçdes 
pobres das aldeias vizinhas. 

Tem o pensamento voltado para o salmo: "O Senhor é o meu 
Pastor, nada me faltará". 

"Sofreu com Cristo, para ser glorificaJo com Ele". 
"Porque a sua cidade é no céu (Paulo F'ilip. 3,2). 
"Sim, quanto mais perto de Cristo padecente, tanto mais perto 

Dele estarei na glória". 
''Toma a sua cruz e vai''. 
Vai ao mundo perdido no erro e no vicio, esquecido de Deus. 

Vai ao jovem, decepcionado e sem horizo,te, e diga-lhe: "Levanta-te 
e vem". Vai ao pobre, diga·lhe que ele é um bem-aventurado. Vai ao 
adulto, já de coração fno c duro, aqueça o seu coração e aponte o 
caminho do céu. Vai à criança e repete as palavras do Nazareno. 
"Deixai vir a Mim as criancinhas, porque delas é o reino dos céus". 

Ele poderia dizer como São Paulo <JO Cristo: "Por amor de ti, 
somos entregues à morte o dia todo, fomos considerados como 
ovelhas para o matadouro" (Rom. 8,36). 

"Quem nos separará do amor de Cristo? Será a tributação ou 
angústia, ou perseguição, ou fome, ou nudez, ou perigo, ou espada?" 

Com essa disposição Charbel se ent~egou de todo, morreu para 
o mundo, ficou com Cristo e para Cristo. Os seus sacriffcios eram o 
excesso de amor pelos semelhantes; queria convertê·los. Queria a 
Igreja de Cristo mais querida, mais forte t: bem maior. 

lmpregnou~se com as recomendaçôes do Mestre: "Amarás ao 
Senhor teu Deus, de todo o teu coração, de toda a tua alma, com 
todas as tuas forcas". (Lc. 10,277. 

Srs: Já se disse que o mundo tende a ruir. v~ ,;...,; .-.. ;,\, ...... , .. 
dos de Deus, dão expansão ao egoísmo, ao ódio, a toda espéc1e de 
maldade, manifestada através de crimes freqüentes e de atos desuma-
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nos. E os g.overno"., sem amor a Deus, levaram as nações a duas 
guerras terríveis. Até hoje se estuda e pesquisa armas cada vez mais 
modernas e mortíferas. 

O pensamento é destruir. A pobreza assola mais de quatro 
quintos das Nações. A fome campeia. E a preocupação num mundo 
meihdr é cada vez mais remota, porque as nações industrializadas 
estão sempre mais distantes das que são subdesenvolvidas. E a misé­
ria se agr<wa com sérias ameaças. Se não vier uma reação grandiosa 
com a volta do homem a Cristo, o mundo ruirá mesmo. A Igreja 
Católica nos dá hoje, mais um santo- o PadreCharbe\, o eremita. 

Ele vai compor. também, essa constelação imensa de servidores 
da fé, ao lado do filho de Maria, mãe de Jesus Menino, que o santo li­
banês t,anto adorava. E agora, mais do que nunca, nôs vamos procu­
rá-lo. Vamos pedir a sua proteção. Proteção para o Líbano e para o 
Brasil. onde libaneses e seus descendentes, aos milhões, vivem na 
maior fraternidade com o povo desta grande nação, que nasceu para 
o mundo sob a proteção da Cruz. 

Os maronitas daqui e de toda parte estão de parabéns. A Igreja 
Católica, que insere no seu corpo mais um Santo, evidencia, com São 
Charbel, uma mensagem de caridade, concórdia, confiança, paciên~ 
cia, resignação para o sofrimento e dá nova mensagem de amor. 

O homem desfigurado pelo erro e pelo pecado, morto, para o 
céu, será chamado mais uma vez. Por isso, lembro aqui o grande 
Ruy: "Quem, senão Deus, mesmo nesse soçobro final de todas ases· 
perança~. poderia evocar f o abismo taciturno, onde só se ouve o cair 
da terra sobre os mortos, esta alegria, este alvoroço, este azul, esta ir· 
radiação resplandecente, este dia infinito, a ressurreição?" Com 
Charbe\, portanto, outras esperanças! 

E para a felicidade dos católicos, principalmente dos maronitas, 
para o encontro com Cristo Jesus, a Igreja nos oferece, nesta data, 
mais uma caminho, mais uma ponte, mais um amigo, mais um mode~ 
lo que é São Charbe\. (Muito bem1.) 

O SR. PRESlDE:STE (José Lindoso} - Devendo realizar-se 
amanhã, às 15 horas, sessão especial do Senado, a Presidência comu­
nica ao Plenário que. logo após essa sessão, haverã uma outra, ex­
traordinária, a qual fica desde já convocada, com a seguinte Ordem 
do Dia: 

-I-

Vota~ào, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n\> 173, de 1976, do Senhor Senador José Lindoso, que altera a reda­
ção dos artigos 27 e 61 da Lei nq 5 .682, de 2! de julho de 1q·n, acres­
centando novos itens e parágrafos e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'ó's 56 e 934, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça~ I~ pronunciam~nto: pela constitucio­

nalidade e juridicidade e, no mérito, favorável; 29 pronunciamento: 
favorável às emendas de nqs l a 3 de Plenárío. 

-2-

Discussão. em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação como conclusão de seu Parecer n9 907, de 
1977), do Projeto de Decreto Legislativo n9 23, de 1977 (n9 I 05-
Af77, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Comércio e Pagamentos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Socialista Federativa da Iugoslávia, assinado em Brasília, 
em 8 de julho de \977, 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n9 951, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n~> 119, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carnei­
ro, que altera a redação do parágrafo único do arL 4q da Lei 
n9 5.890, de 8 de junho de 1973. 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu parecer n"' 100\, de 1977}, do Projeto 

de Lei do Senado nq 123, de 1977, do Senhor Senador José Lindoso, 
que altera a redação do art. 778 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n" 5.452, de I q de maio de 1943. 

-5-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer nq 950, de 1977), do Projeto 
de Lei do Senado n" \71, de 1977 ~ DF, que dispõe sobre o Conselho 
de Disciplina na Polícia Militar e no Corpo de Bombeiros do Distri­
to Federal, e dá outras providências. 

-6-

Discussão, em t·urno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nq 13. de 1977 (n9 79/76, na Câmar'd dos Deputados), que aprova as 
Contas do Presidente da República, relativas ao exercfcio de 1975, 
tendo 

PARECER, sob nq 916, de 1977, da Comissão: 
-de Finanças, favorável. 

-7-

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nq 29, de 1977 (nQ li. Bj71, na Câmara dos Deputados), que apro­
va os textos do Tratado de CooperaÇão para o Aproveitamento dos 
Recursos Naturais e o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa Mirim 
(Tratado da Bacia da Lagoa Mirim) e do Protocolo para o 
Arquívamento dos Recursos Hídricos do trecho limítrofe do Rio }a­

guarão, anexo ao Tratado da Bacia da Lagoa Mirim (Protocolo do 
Rio Jaguarào), concluídos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguaí, em Brasília, a 7 de julho de 1977, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n9s 1030 e 1031, de 1977, 
das Comissões·. 

são. 

-de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Pú.bllcas. 

O SR. PRESIDE:\ITE (José Lindoso) - Está encerrada a ses-

1 [{!l'anta·se a sessão às 19 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO pRONl'NCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÀO DE 23-3-77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil do dia 10 do corrente publicou uma nota enci­
mada pela seguinte manchete: "Deputado quer reabrir CPl sobre 
IBAD''. Nota esta que, em seu final, assim se ex: pressa: 

A CP\ do IBAD. em suas conclusões, não incluiu uma 
relação daqueles que teriam participado da campanha de 
1962 com dinheiro de entidade. Ao longo do parecer do Sr. 
Pedro Aleixo, porém, sào citados os Srs. Hugo Ramos, Lopo 
Coelho, João Cleofas, Lomanto Júnior, Edmundo Macêdo 
Soares, Fernando Ferrari, Petrônio Portella, Amaral Neto, 
Menezes Cortes, Ranieri Mazilli, Leandro Maciel.· 

E continua a nota: 

Nos autos da Comissão Parlamentar de Inquérito cons­
tam, porém, nomes entre outros, os dos Srs, Martins Ro­
drigues, Paulo Sarazate, Armando Falcão, Djalma Marinho, 
Ernani Sátiro, Costa Cavalcanti, Nilo Coelho, João Mendes, 
Dirceu Cardoso, Daso Coimbra, Raimundo Padilha, Amaral 
Peixoto, Aliomar Bale~iro, Amaral Neto, Armando. Ngs:uei-
~.e~. , , . 

Sr. Presidente, ao ler esta notícia no dia seguinte atrasei com o 
Senado, em pronunciamento aqui feito, que na primeira oportu· 
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nidade da semana seguinte traria esclarecimentos sobre a nota. 
Porque, da relação de personalidades ilustres que constam da nota, a 
maioria, Sr • Presidente, é de mortos, que não podem mais se defen­
der, cujo túmulo não pode falar por eles, cujas lápides tambêm não 
podem prestar homenagem à verdade, rechaçando a notícia, 

Sr. Presidente, ainda assim, guardei a notícia, esperando que o 
jornal explicasse a nota, vez que ela é ambígua, porque fala que nos 
autos da Comissão Parlamentar de Inquérito constam nomes, entre 
outros. mas não faz diferença se são de beneficiados pelo dinheiro do 
IBAD; se foram testemunhas; se foram interrogantes; se foram mem­
bros da Comissão ou se foram relatores desta Comissão. 

A comissão constituída na Cãmara tinha a participãção dos 
seguintes Deputados da época: Ulysses Guimarães, de São Paulo; 
Bocaiúva Cunha; do Estado do Rio; Adauto Lócio Cardoso, da 
Guanabara; Pedro Aleixo, de Minas Gerais; José Maria Alkmin, de 
Minas Gerais; Bento Gonçalves, de Minas Gerais; Jeremias Fontes, 
do Estado do Rio; Magalhães Melo, de Pernambuco; Temperâni 
Pereira, do Rio Grande do Sul e Getúlio Moura. do Estado do Rio. 

Pede o ilustre Deputado Genival Tourinho o desarquivamento 
dessa Comissão Parlamentar de lnquérito, cujos trabalhos constam 
de 13 volumes nos arquivos da Câmara dos Deputados e que regis· 
tram velha luta entre os integrantes do ISEB, naquela época, contra 
os integrantes da ADEP, da qual eu fazia parte. O ISEB, Sr. Pre-­
sidente, apoiado pelo Governo João Goulart de c:ntão eram os 
esquerdistas. E a ADEP. Associação Democrática Parlamentar, 
eram aqueles que, filiados aos princípios democráticos e fiéis a eles, 
lutavam, Sr. Presidente, naquela hora, contra o ISEB e contra o 
Governo Federal instituído. naquele tempo - o Governo do Sr. 
João GoularL 

Mas, Sr. Presidente, como disse no meu pronunciamento do dia 
seguinte, aguardava que o jornal melhor explicasse essa notícia, que 
envolve nomes sem declinar se são beneficiados, se são testemunhas, 
se são inter~ogantes, relatores ou membros da comis.são. 

Mas, chegou-me às mãos, Sr. Presidente. um jornal ~o meu Es~ 
tado. jornal oficioso, alimentado pelas arcas empobrecidas do meu 
Estado, o Espírito Sant9. Pertencente à família do ex·senador e 
ilustre homem público que engrandeceu o meu Estado, aqui no Se­
nado, que ê o ex-Senador Carlos Lindenberg. Dirigido pelo seu 
cunhado, General Darci Pacheco de Queiroz, cuja S/ A ê presidida 
pelo filho do ex-Senador, que na época, em 1963, era o diretor de A 
Gazeta. Este jornal tece o seguinte comentário, Sr. Presidente, sob o 
título "lBA O ti": 

"Nos autos da CPJ, aparecem nomes importantes que, 
de acordo com a relação, são acusados de corrupção. Dentre 
os mai~ conhecidos surge - sabem quem? - Dirceu 
Cardoso, o Senador capixaba. 

Enquanto o Senador Eurico Rezende chega ao nosso Es· 
tado, cercado de admiração pela sua elevada missão de Líder 
do Governo, o apagado Sendor Dirceu Cardoso ê envolvido 
num processo de corrupção." (A Gazeta, 13-3·17) 

Sr. Presidente, em face desta nota, primeiro, injusta; segundo 
mentirosa: terceiro, injuriosa e caluniadora; quarto, difamadora; 
quinto, que quer atingir o Senador que luta contra o Governo do 
Estado, e este. incapaz, por covardia moral, de atacá-lo de frente, 
quis envolvê-lo, em conclusão apressada, num processo de 
corrupção de que ele não tomou parte. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Permite V, Ex• um 
aparte: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
O Sr. Virgílio Tát"ora (ARENA- CE)- Eminente Senador, 

bem compreendemos a justa ira de que se julga possuído. Mas, 
V. Ex' está há muito tempo na vida pública para saber per­
feitamente como se jogam com nome e com coisas. Voltando a um 
passado. que já. não é tão longe assim, recorde V. Ex• como foi feito 
esse inquérito, em que época e em que cidade; como se levantou um 
clamor de todas as esquerdas aqui no Brasil, que visavam atíngir 

muito menos o iBAD do que a Ação Democrática. E como eram 
feitos determinados depoimentos. V, Ex•, no inicie, citou o Jomal 
do Brasil. Poderíamos citar a Veja. que também conseguiu, em um 
furo de reportagem ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) -- Naquela época 
não existia a Veja 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE) - Não, mas estamos 
dizendo agora, V. Ex' citou o Jornal do Brasil, que noticiou o fato; a 
Veja também o fez, e com riqueza de detalhes, mostrando dc:poi· 
mentos de pessoas. E para V. E.11.• se recordar bem do que era aquele 
tempo. como se depunha naquele tempo, diremos que até o Presi­
dente desta Casa, na época, e o Líder da Maioria que fala a V. Ex•, 
não foram poupados. Não podiam acusar que tinham recebido 
dinheiro do IBAD, nada disso: então, presu·11iam que talvez 
tivessem. Vê V, Ex• como é muito fácil atacar. Úbvío, não nos recor· 
damos quais as providências tomadas pelo então Presidente da Casa, 
mas quanto ao Governador do Ceará, e naquele caso o éramos, 
mandamos nosso tey,oureíro com todas as contas de nossa campanha 
faz::er o depoimento e mostrar de onde havia "indo até o último 
tostão. É muito fácil dat notícias e envolver pess<Jas, principalmente 
quando se procura usar de eufemismo. V. Ex• está muito acima, o 
conceito de V. Ex• estã muito acima dessas podridões que estão 
jogando. É como di1 o poeta latíno: "oon ragioniam di lor, ma 
guarda e passa"- ou "não olha para o lado e passa". 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te de V. Ex• Mas, homem sofrido na vida pública, admito o seguin­
te; aqueles que não defendem. nunca mais encontrarão defensores, 
Eu poderia me calar díante da nota do Jornal do Brasil porque, de fa­
to, não situou bem aqueles envolvidos no pro~,..'e!'iso, inclusive cinco 
ex-Governadores, dentre os quais o Sr. Nilo C.:Jelho, o Sr. Peracchi 
Barcelos, o Sr. Ernâni Sátyro. o Sr. Raymundo Padilha e mais ou­
tros. 

Mas. Sr. Presidente, o jornal do meu Es·.ado tirou conclusões 
afoitas, tirou conclusão como se eu estivesse e.nvolvido em um pro.­
cesso de corrupção- o homem que eles conhecem e respeitam ... 

O Sr. Virgílio Tât"ora {ARENA- CE)- Estamos dando razão 
a V. Ev 

O SR. OIRCEV CARDOSO (MDB- E.S)- ... como se eu es­
tivesse envolvido num processo de corrupl;àO. Eu que tenho atacado 
frontalmente o jornal; eu que nos comícios. da campanha ataquei-os 
quase defronte da redação, como envolvido na corrupção do meú Es­
tado, vivendo às custa.'> do dinheiro sangrado do erário público, o di­
nheiro dos nossos contribuintes pobres, dinheiro que o Estado não 
tem para pagar funcionários mas tem para aFmentar o jornaL 

Esta nota me atinge como se eu estives~,e envolvido no processo 
de corrupção. Mandei ao Diretor do jornal a seguinte carta: 

Brasília, 18 de março de 1977. 
ExmiiSr. 
General Darci Pacheco de Queiroz 
Diretor de A Gazeta 
VITÓRIA 

Li, num exemplar a mim enviado por um amigo, a nota que A 
Gazera publicou, no seu número de 12 do corrente, à página 4, na sua 
secção Praça Oito. sob o titulo IBAD H que tão ampla repercussão 
teve no País por volta de 1963, em que declara: 

"Nos autos da CP! aparecem nomes ·.mportantes que, de acordo 
com a relação são acusados de corrupção, 

Dentre os mais conhecidos surge, sabem quem? Dirceu Cardo­
so. o Senador capixaba". 

Tal afirmação constitui, sem sorrbra de dúvidas, crime de 
imprensa, caracterizado pela difamação, injúria e calúnia que o en· 
volvem. 

• 
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A notícia do Jornal do Brasil a que se faz referência. A Gazeta 
declara que: 

"Nos autos da Comissão Parlamentar de Inquérito constam no­
mes entre outros; do Sr. Armando Falcão, (Ministro da Justiça), 
Petrônio Portella (Presidente do Congresso Nacional). Aliotna.r Bale~ 
eiro (Ministro do Supremo Tribunal Federal), Deputado José 
Bonifácio (Líder do Governo na Câmara dos Deputados), General 
Costa Cavalcar1te (Presidente de ltaipú Binaciona!), Perachi Barcelos 
(ex-Governador do Rio Grande do Sul)., Nilo Coelho (CJ~;.·Governa~ 
dor de Pernambuco), Raimundo Padílha (ex-Governador do Estado 
do Rio), Ernani Sátiro (ex-Governador da Paraiba), Daniel Faraco 
(Diretor do Banco do Brasil) e outros nomes de brasileiros ilustres. 

Dentre esses nomt5 destacados da \"ida pública brasilei­
ra, constava o meu obscuro e apagado nome. 

Mas não indica o jornal se esses nomes são de 
testemunhas, de integrantes da Comissão, ou de participantes 
da equipe que inquiria as testemunhas. 

Maldosamente. criminosamente, A Gaztta fez a nota 
Injuriosa, como se meu nome estivesse envolvido no inquéri­
to como um dos beneficiados pelo IBAD. 

Repto, pois, A Gazeta a indicar, dentro de 72 horas, a 
contar da data do recebimento de.sta carta. lida da tribuna do 
Senado, a corrupção indicada na noticia, num envolvimento 
que o jornal faz de pessoas integrantes do Poder Legislativo 
do País e até do nome do próprio Ministro da Justiça. 

Para quebrar os dentes do caluniador autor' da nota, 
basta que citemos, alguns tópicos de jornais da época, quere­
gistraram o comportamento deste obscuro Senador como a 
seguinte, do Jornal do Bf'tlsil: 

"No seu depoimento, o Sr. Antônio Leopo1dino, 
Secretário Nacional da ADEP, disse: 

"Nos demais Estados não soube informar, dizendo 
apenas que, com relação ao Espírito Santo, da 1ista divulgada 
pelos jornais, podia dizer que o único não ajudado foi o Sr. 
Dirceu Cardoso que, inclusive. recusou 500 mil cruzeiros, sen­
do chamado de doído pelo Sr. Arthur Junqueira". (Do Jor~ 
naldoBra.lílde ll-10-1963). 

Outro jornal assim se referiu ao caso: 
"Que o Deputado Dirceu Cardoso, do PSD Espírito 

Santo, recusou a ajuda de 500 mil cruzeiros para sUa 
campanha eleitoral. Que o fato foi muito comentado pois 
sabia a ADE que o candidato ê um homem pobre. Que, por 
isso, atribui a recusa por parte do Deputado Dirceu Cardoso 
a motivos de consciência e principias morais". (Do Correio 
da Manhã, de 16-10-1963). 

O Globo, do Rio, assim noticiou o fato: 
"O Sr. Dirceu Cardoso, Deputado capixaba que não 

aceitou o auxilio do IBAD, frisou que o fato de não ter aceito 
os quinhentos mil cruzeiros não implicava em que censurasse 
os colegas que aceitaram a ajuda". (O Globo. 15-10-1963). 

Ai eslão, em três jornais da época. as notfcias sobre meu 
comportamento no caso do financiamento do IBAD, os par· 
lamentares do Brasil. 

Onde, pois, descobriu A Gazeta o envolvimento do meu 
nome no caso do IBAD. 

a) que aponte, pois. A Gauta sob pena de responsabili~ 
dade criminal, dentro de 72 horas, se em qualquer tempo ou 
lugar requeri algum terreno do Estado? 

-Sr. Presidente, es!a pergunta tem endereço certo.-

b) se fui intermediário de qualquer empreiteira ou se 
representei qualquer empresa junto a qualquer secretaria, 
nestes sessenta anos? 

-Também tem endereço certo.-

c) ~e. em f 963. época a que se refere o jornal, estava eu 
a favor ou contra a Revolução e qual a posição de A Gazeta, 
em relação â Revolução. à mesma êpoca: 

- Tambêm tem endereço.-

Eu estava pela Revolução. contra o Governo Federal. A 
Ga::eta. Sr. Presidente, apoiavu a república sindicalista, e por 
isso seu diretor foi defenestrado pela Revolução, foi tirado da 
direção da Gazela naquela época. 

Peço-lhe. poi'>, que mande publicar em A Gazeta, no 
mesmo local. na me~ma seção, esta carta notificação que está 
sendo enviada ao Juit Crímin<Jl competente. para o aten; 
dimento que me faculta a le1 de Imprensa, em vista da sórdi­
da injúria assacada contra meu nome, 

Atenciosamente,- Dirceu Cardoso. 

O Sr. Heitor Dias (ARE:'\~ A- ES)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCF:l' CARDOSO (MDB- ES)- Concedo o apar­
te ao nobre ~enador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (1\RE:\'A -- ES) - ~obre Senador, no 
momento de fazer justiça, a mim não interessa se o companheiro ou 
um adversário. V.' Ex.~ é reconhecidamente, na vida pública brasilei; 
ra, um homem de bem. Nunca ouvi, de qualquer colega, quer da 
Câmara quer do Senado, de ambas a;o, bancadas, uma palavra que 
pudesse susceptibi!izar a sua dignidade. o seu nome e a sua honra. 
V. Ex• teve a oportunidade de, na leitura das cartas e dos 
documentos, fa7er referência à publicação de algum jornais, nos 
quais encontrava uma relação de nomes da mais a(ta projeção nacio~ 
naL Esse simples fato bastaria para evidenciar que se esses homens 
participaram de qualquer daquele" fatos foi porque se tratava de ato 
lícito e honesto, porque homens. como V. Ex• citou, da altitude de 
um A!iomar Bq.!eeiro, de um Adauto Cardoso- e, a este me refiro 
de ·modo especial, porque está morto - sào inatacáveis, sob qual~ 
quer aspecto ·por que se queira olhar-lhes a vida, particular ou de 
homem púh!ico. V. Ex~ deve sentir que,, nos últimos tempos, não 
apenas no Brasil - e o Brasil não faria exceção - há uma 
preocupação nào apenas de :-.e atingir os homens, mas de se atingir, 
também, as instituições. E a maneira mais prática de se derrubar as 
bases, os pilare!' que ~ustent..tm esc.as instituições. V. Ex• foi vítima 
por duas vez:es: vítima de um engano e vítima de uma má;fé. Mas, de 
qualquer forma, a maneira como V. Ex• reage, a maneira como 
V. Ex4 tem pautado a sua vida bem demonstram que V. Ex• está 
acima desses ataques pequenino<> e desses julgamentos grosseiros. 
V. Ex• fez bem em defender·:-.e, porque, como bem disse, quem não 
se defende agora não encontra defensoreo;, mais tarde. De qualquer 
forma, o seu nome estâ acima de'>sas ninharias, dessas questiúnculas 
que o tempo vai demonstrar que passam. mas os grandes homens 
sobrevivem por suas obra" e pela boa memória que deixa na 
consciência do:o. seus concidadãos. 

O SR. DIRCEt: CARDOSO {MDB- ES)- Agradeço o apar­
te do ilustre Senador pela AR F::\' A da Bahia. Registro com certa 
efusão porque parte da hancad<! da -\RF.:-.:A, a que me oponho neste 
plenário. Quero crer. nobre Sc:~ador, que suas palavras aqui profe­
ridas no calor do meu di.!.cur..,n se m ... crevem na minha memória, 
como se fossem palavr;h de mármore. Que nem o tempo, nenhum 
acontecímento, nada apagarú da minha memória, do meu coração. 
Devo dizer a V. Ex' que homem preocupado com a sua reputação é 
o único bem que vou deixar ao<; meus filho;;,. Sou um homem que fui 
"cigarra" e nunca fui "formiga". Sou homem que ao fim dos 
sessenta e poucoo; anos "1vido~. Sr. Presidente, trago as mãos vazias. 
Lutei pela constituiç~o de doi<; gr..wernl1S de Estado, vencemos. A eles 
nada pedi, nem uma nomeação, nem um cargo, nada. Tenho um 
pobre jorn<JI no interinr. Sr Pr~,;,:dcnte. nunc1 pedi ao governo do 
Estado nem ao governo do Munidpio uma página uma tamanhinha 
que fosse de pub!icid~lde oficial. É por is<>o que eles saem contra mim. 
porque os ataco frontalmente. 
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O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Permite V. Ex• um af!ar~ 
te? 

O SR. DIRCElT CARDOSO (MDB- ES)- Eles estão ceva~ 
dos na gamela do Governo, vivem do dinheiro sacrificado do gover~ 
no, vivem do dinheiro minguado do nosso povo sacrifi~ado. Esses 
homens, que não tendo a elegância e nà(f tendo a atitude moral de 
atacar~me de frente, se servem de uma notícia para, criminosamente, 
envolver-me num processo de corrupção. Eles me conhecem; eles que 
me respeitem. 

Concedo o aparte, ao nobre Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• faz muito bem 
em trazer estas explicações ao Senado, se bem que desnecessárias, 
porque esta Casa o conhece bem de perto. V. Ex~ sempre o diz, que é 
um homem sofrido. Mas, é homem de bem, um idealista, que faz da 
atividade pública a procur1 do bem comum. A sua carta à A Gazeta, 
õrgão de imprensa do Espírito Santo, é a atitude que nós todos espe~ 
rávamos de V. Ex•. Neste instante, em nome do MDB, pela sua Lide· 
rança, prestamos a V. Ex• nossa solidariedade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço, nobre 
Líder do MDB, esta expressão de solidariedade. Na hora amarga 
que estamos vivendo, registro com gosto, com satisfação, com gran­
de alegria, a solidariedade partida das hastes pelas quais tenho sido 
um dos vanguardeiros do meu Estado. Lutador incansável de todas 
as horas, mesmo daqueles, Sr. Presidente, que põem em risco a vida 
dos que tomam parte dessas lutas. 

Assim, Sr. Presidente, quero, possuindo documentos, todos so­
bre o ISEB e sobre a ADEP, tendo sido secretário e me desligado, na 
época. da ADEP, quando houve esse favorecimento financeiro, que 
consta de documento aqui trazidos, e tenho em mãos até o relatório 
apresentado pelo saudoso Deputado e Vice~ Presidente da República 
Pedro Aleixo, que foi o Relator da CPI instaurada pela Câmara. 

Trago. Sr. Presidente, como parte apenas ilustrativa e que com· 
prova minha posição, um discurso feito no dia 10 de março de 1977, 
poucos dias antes da nota. do Sr. Deputado Francisco Rocha, do 
Rio Grande do Norte. a quem não conheço. No seu discurso, na Cã~ 
mara, assim se refere à CPI que o Sr. Deputado Geníval Tourinho 
procura restaurar através do requerimento apresentado à Mesa. E 
apóio a restauração ou o restabelecimento dessa Comissão, que vai 
mostrar à Nação brasileira a responsabilidade daqueles homens que 
lutaram. na época, contra o Governo e contra os homens do JSEB e 
que por isso sofrem, até hoje, na luta contra as esquerdas, essa posi­
ção definida naquela hora crucial. 

Diz o Sr. Deputado Francisco Rocha: 
"Ora, naquela oportuni.dude, além da recusa do Senador 

Daniel Krieger, foi publicada na imprensa igual reação do en­
tão Deputado e hoje Senador capixaba Dirceu Cardoso, que 
apesar de pertencer à ADEP recusou qualquer ajuda financei­
ra eleitoral do IBAD." 

Este é um di<;curso. Sr. Presidente, do dia 10, portanto, antes do 
aparecimento da notícia do Jornal do Brasil, porque sabedor do fato, 
pu ledor da notícia, ou tendo compu1sado relatório de Pedro Aleixo, 
ou os atos, até, da Comissão Parlamentar de Inquérito, saiu a públi· 
co &da tribuna da Câmara, relatou o fato. 

Assim. Sr. Presidente, quero, ao ler esta carta, lançar em rosto 
da direção de A Ga::eta do meu Estado, o maior jornal do meu Esta­
do. o Jornal oficioso do meu Estado, o jornal, Sr. Presidente, alimen· 
tado pelas generosas contribuições do Governo estadual, que chegou 
ao cúmulo de receber cerca de CrS 800.000,00 por mês de publicida· 
des oficiais, por nós denunciadas nesta Casa e para o qual pedimos a 
instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que o 
MDB não pôde criar na época, porque somos vinte e a criação de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito exige vinte e duas assinatu· 
ras. 

Não encontrei nos meus colegas, da ARENA -pedindo a to~ 
dos, que me dessem - a solidariedade de dois nomes, para que atra· 
vés de uma Comissão Parlamentar de Inquérito mostrasse que num 
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Estado, sem dúvida. a ajuda mensal do Govt:rno Federal sobre fun­
dos perdidos para pagar o seu funcionalisrro alimenta regiamente 
um jornal que assim noticia, deturpa e criminosamente, a posição de 
um humilde e obscuro Senador eleito pelo povo capixaba. 

Assim, Sr. Presidente, apóio o restabelecimento da CPI da Câ­
mara. para que a Nação conheça, então, o envolvimento de nomes 
ilustres que prestaram serviços relevantes, que não receberam dinhei­
ro do 1BAD em hora alguma e muito menos o dinheiro americano. 
Esse dinheiro americano, Sr. Presidente, que estã enodando o mun­
do, esse dinheiro americano que compromete os Governos de todos 
os países, através do escândalo Lockhead, que quer abrir aqui, ago~ 
ra, o escândalo do IBAD, quer mostrar que também somos suscepti­
veis à cobiça e às fraquezas humanas, quando nos Estados Unidos 
um presidente foi obrigado a renunciar e renunciou também o seu vi~ 
çe-presidente. envolvidos em corrupções que estarreceram o mundo. 

É isto, Sr. Presidente, esta ê a nossa posição e continuo firme ne~ 
la, até o fim dos meus dias cansados e já agora tristes. Mas, quero ser 
fiel a mim mesmo, fiel a meus filhos, quero encará-los de frente, ho­
mem pobre como talvez não haja outro aqui n:> Senado da Repúbli· 
ca, que não corteja ninguém, que não corteja nem a imprensa, Sr. 
Presidente, que nos nossos pronunciamentos silencia, não dá nenhu­
ma nota, quando tais pronunciamentos às vezes merecem um regis­
tro pálido, um registro pequeno, um registro insignificante, de um 
homem que tem demonstrado. através de sua vida, e .. pautado seus 
atos com o desejo, o ideal apenas de ser digno daqueles que o elege­
ram e digno dos pares com os quais convive. 

Assim. Sr. Presidente, aguardarei a public:ação da nota na A 
Gazela, que quero crer não vá publicar a nossa c:arta, mas, através 
do meio judlcial, iremos forçar o jornal, oficioso, dirigido por um 
ilustre General do Exército, que foi meu companheiro do glorioso 
PSD, e cunhado do acionista maior do jornal, homem público que 
dignificou, engrandeceu e serviu com brilho e patriotismo ao Estado 
do Espírito Santo, aqui no Senado, que é o ex~Senador Carlos Un~ 
denberg. Aguardando a publicação da carta, Sr. Presidente, tenho a 
dizer que voltarei ao assunto, a qualquer instante, com documentos 
e, inclusive. a relação de todos os participantes da ADEP, para mos­
trar à Nação que, naquele instante, éramos a vanguarda perdida da 
democracia, contra a qual se insurgiram os moços atrevidos e insur­
reitos do ISEB, capitaniados por um grupo que a Revolução pouco 
tempo depois cassou. 

São essas as palavras que desejava dizer no plenário do Senado 
da República. (Muito bem~ Palmas.) 

DISCURSO PROA'C.VCIA DO PELO SR. VIRG{L/0 
TÃVORA NA SESSÃO DE 22-Ji-77 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTF 

O SR. \'IRGIUO TÁVORA (ARENA - CE. Pronuncia o se~ 
guinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

No aguardo de que S. Ex• o Sr. Senador lt;:,mar Franco \eia as 
explicações dadas pelo Governo sobre a PORTOBRÁS, hoje vamos 
percutir assunto de há muito discutido nesta Casa, e que parece estar 
a exigir da parte do Governo, de uma vet. por tocas, explicações que 
não deixem mais dúvidas a respeito. 

Todos nós estamos cansados de ouvir que a solução para o 
problema brasileiro é deixar este "modelo concentrador, iníquo, 
desumano, voltado para o exterior" e nos conce1trarmos em outro 
que seja "socialmente justo e baseado na expansão do mercado 
interno". Perfeito. A enunciação bonita, de acordo com a eloqUência 
do portador, ainda se torna mais atraente. Vamos, porém, fixar 
determinados pontos e, a partir deles, o discurso poderá oferecer, en­
tão, base para debates não mais apenas act:rca de conceitos 
opinativos rnas sobre realidades que hào de ser ou não discutidas. 

A primeira constatação - e procuraríamos seguir aproxima­
damente a metodologia adotada quando discutido o assunto perante 
as classes interessadas o foi, vezes várias, pelo Ministro responsável 
pela Pasta da Fazenda - seria a afirmativa de que nenhuma nação 
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pode consumir mais do que produz, a menos que se descapitalizc ou 
se endivide externamente. Como nenhum banqueiro empresta a 
quem se descapitaliza, a única maneira sustentável de elevar os 
padrões de consumo consiste em aumentar os meios de produção. 
Parece-nos que essa afirmativa não pode sofrer contestação. 

Pass<l.mos, então, a ver como se consegue esse aumento de pro­
dução. Só pode ser através da c-apitalização da sociedade, via investi­
mento, e esses investimentos só podem ser financiados pela poupan­
ça interna ejou a externa, complementarmente. Cuidamos também 
que este segundo ponlo que não pode sofrer discussão. 

Terceiro: há padrões de consumo reais, há padrões de consumos 
nom:tnais: há salários, rendimentos nominais e há rendimentos reais. 
ia~bêm quanto a esta conceituação não há o que contestar ares­
peito. Estamos dando as bases para podermos discutir após. 

Qualquer na~ão absorve de poupanças externas - é outrG 
enunciado que aqui fazemos e que ê conhecido de: qualquer compên­
dio de Economia ..,.... na medida em que seu consumo, mais investí­
ruento, exceda ao produto nacional bruto, e.tceto a absorção líquida 
das poupanças externas. 

Isso coincide, em termos reais - aí vêm os valores reais - com 
o que nós chamamos de dêfrcit de conta-corrente do balanço de paga­
mento; isto é. o déficit da balança comercial mais o déficit da balança 
de serviço, mais as chamadas transferências \In i laterais. 

Um país, mesmo que queira, não vive com suas çontas externas 
num permanente estado de equilíbrio; ora ele atinge déficit, ora 
apresenta superávit. Os exemplos da história de países corn balanças 
de pagamento 100% equilibradas rareiam cada vez mais. 

Outro ponto: para cobrirem esse déficit apresentado em conta­
corrente, temos fórmulas das quais não podemos nos afastar. Primei­
ro aumentamos a dívida externa; então, toma mais financiamentos 
para fazet com que haja uma contrapartida de entrada de capital que 
contrabalance o déficit da conta-corrente. 

Podemos ser muito felizes e ter investimentos em tal quantia, de 
tal forma, investimentos diretos que correspodam a esse déficit não é 
o caso do Brasil. Geralmente os investimentos diretos anuais exter­
nos beiram a ordem de grandeza de um bilhão de dólares; passa um 
pouco, diminui um pouco, mas a ordem de grandeza é de um bilhão. 
Terceiro. Em determinadas circunstâncias, em determinadas conjun­
turas, apelamos para uma diminuição drástica das reservas: po­
demos juntar essas três maneiras de agir como muitas vezes ocorreu 
no Brasil; em 1974, por exemplo, tivemos que utilizar um 
endividamento forte; um incentivo aos investimentos externos, o 
máximo possível, e uma queda das reservas internacionais, bem 
pronunciada. 

Fora dessa hipótese, está para aparecer algum mago que consiga 
obter formas e maneiras de fazer com que seja coberto um deficit da 
chamada conta-corrente da balança de pagamentos. 

Mais ainda: a dívida líquida. Todo aumento de dívida liquida é 
igual ao déficit em conta-corrente menos o aumento de 
investimentos feito pelo alienígena do país, naquele ano. 

Também outra noção que gostaríamos- seguindo a metodolo­
gia de Mârio Henrique Simonsen- ficasse aqui bem consignada, pa­
ra, então, em função disso discutirmos, se o modelo que o Governo 
apresenta, até o dia de hoje, como aquele que mais convém aos 
interesses do País, está certo ou não. 

Então, até agora - parece- estabelecemos premissas que não 
podem sofrer contestação. Não é verdade? 

Mais outra: Agora, começamos em parte bem objetiva. Pafs de 
moeda fraca, como o Brasil, só pode pagar a sua divida externa em 
rnoeda fOrte. Não adianta termos cataratas de cruzeiros que, se não 
convertidos em moeda forte, não poderão saldar dívidas que pos~ 

~.i 1) ~~mos. E. \'amos mais adiante; não poderão, também, dar base 
"'' · · para qu(: façamos importações fundamentais ao nosso desenvol­

vimento. 
Poderíamos, também, fixar outro ponto. f! fora de dúvida que 

temos alsuns compromissos básicos. De um lado, o nosso serviço de 
dívida externa, isto é, pagar amortização correspondente ao ano e os 

juros do montante da dívida. De outro lado: as importações básicas 
incompressíveis para o nosso desenvolvimento. Isso em qualquer 
país, e muito mais no Brasil. E como se apresentam essas 
necessidades? As importações a que nos referiamos são aquelas de 
petróleo, de trigo, incompressíveis, portanto 1 na medida em que niio 
tenhamos novas descobertas em funcionamento, novas fontes de 
ouro negro e, ao mesmo tempo, que não haja um aumento de proáu­
ção de trigo de forma a superar o consumo. 

Outros itens: Insumos básicos, sejam petroqulmicos, sejam 
fertilizantes, sejam siderúrgicos, sejam nào~ferrosos. Dai o grande 
empenho que tem o Governo em dirigir investimentos maciças, no 
setor público e privado, para este setor e para o de bens de capital; 
aquele, embora de maturação longa1 o é de menor que este. 

Nesses últimos (bens de capital) não poderemos ter, por mais 
que nos esforcemos, uma auto·suficiência completa. Temos, pois, na 
incompressibi1idade dessas importações, determinados pontos limi­
tativos de todo e qualquer raciocínio, isto é, o necessário para fechar 
um balanço de pagamento se tem, como visto, utilizando aqueles três 
itens ditos como básicos para a solução do problema, quais sejam, 
vamos repetir: primeiro: investimento diretos massicos (Já vimos que 
a nossa tradição histórica de anos, a esta parte desses investimentos 
alien~genas, da ordem de um bilhão de dólares, um pouco mais, um 
pouco menos, ordem de grandeza; redução drástica, como foi em 
1974, das reservas internacionais; e financiamentos e empréstimos, 
dados, seja pelos fornecedores, seja por empréstimos em moeda. Sair 
deste dilema, ê algo que estâ a desafiar a arg6cia, a competência dos 
soi disant inventores, autores de modelos salvadores de Governos; de 
modelos salvadores da economia pátria. 

Mas, vamos para diante. O equilfbrio de um balanço de 
pagamento, não é alternativa não! ~ uma condicionante de sobre• 
vivência que haveremos de ter a prazo bem curto. Uma nação, a não 
ser que decrete moratória e, então, passe a viver em termos de 
execração internacional, comprando e vendendo à vista os seus pro­
dutos, ela há que, a curtíssimo prato, procurar equilibrar o seu balan­
ço de pagamento. Mas este equillbrio do balanço de pagamento 
presupõe uma expansão de exportações que cria as condíções neces· 
sârias para o crescimento de um mercado interno. 

Na situação atual. é um apelo sentimental, é algo que pode ser 
defendido em termos de rendimento eleitoral dizer que temos de vol~ 
tar as costas para o exterior e expandirmos rapidamente o mercado 
interno. Apenas ninguém expande mercado interno a médio e longo 
prazos quando quer e sim quando pode. E, ao mesmo tempo, não há 
expansão de mercado interno, vistos aqueles pressupostos que atrâs 
citamos, que vá produzir divisas fundamentais para a solução do pro· 
blema aqui citado. 

O SR. Eve(ásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex• permite um 
.aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ora, com 
prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC)-- No enunciado do pro­
nunciamento de V. Ex• em relação às conceituações, às posições, es­
tamos de pleno acordo. O erro foi termos partido para um desen­
volvimento industrial em que a tônica foi a produção de bens tidos 
como sofisticados para um mercado ... 

O SR. VIRGILIO TÀ VORA (ARENA - CE) - Ajudamos 
V. Ex•: bens de consumo duráveis, para podermos falar na mesma 
linguagem. Continue ... 

O Sr. Evelásío Vieira (MDB- SC)- As expressões, o uso das 
palavras tem valor, pois dá uma sintonia e um entendimento entre 
nós. 

O Sr. Gilvan RO(:ha (MDB- SE)- T~m que falar economês ... 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB- SC)- Esse utn erro, em nosso 
entendimento. A partir de 1968. 1969, 1970. 1971, 1972, quando se 
registrou aquele. boom, fomos para grandes projetos, em número 
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elevado, sem termos capacidade. Recorremos a empréstimos exter~ 
nos, de iniciativa do Governo; o Governo induziu e estimulou empre~ 
sários industriais a modernizarem seu parque para avançarem na 
produção de bens de consumo para um mercado consumidor restri· 
to: as nossas dividas externas, por iniciativa do Governo e de parti­
culares. cresceram extraordinariamente. Como não temos mercado 
interno. chegamos a um ponto de, obrigatoriamente, forçosamente, 
ir para as exportações. Não tendo uma tecnologia industrial, não ten­
do know-how, nãO tendo mercado interno, tivemos de nos submeter 
aos incentivos f1scais, aos estímulos. Começou a reação do mercado 
externo. com as restrições. Hoje, estamos produzindo e não temos 
mercado suficiente externo e muito m'enos mercado interno. Um ·dos 
erros. de buscar os empréstimo~ externos, este da parte do Governo, 
para aplicação, para investimento em projetos sem rentabilidade a 
curto e médio prazos. Situação diflcil para a Nação, situação diffcil 
para o povo brasileiro pelO erro de estratégia econômica estabelecida 
nos últimos anos neste País. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Vamos res­
ponder ao aparte-discurso, ou discurso - aparte de V. Ext, que 
aliás sempre nos é muito agradável ouvir. Dessa vez estendeu-se um 
pouco mais do que o costume. 

Diríamos: inicialmente, sim, o desenvolvimento industrial brasi­
leiro foi efetuado, principalmente, a partir da década de 50, à base de 
bens de consumo durável. Perfeito. Ai vamos defender governos bem 
antes da Revolução. Poderíamos ter feito como a Rússia, se aqui 
houvesse um governo autocrãtico em que a base, a locomotiva do 
nosso desenvolvimento, fosse a indústria de base, a indústria de bens 
de capital, mas essa indústria era, primeiro, grandemente exigente de 
capital, e já vamos referir-nos a ela; segundo, tal como a dos insu­
mos básicos, sua irmã geminada, exigente de muita tecnologia; tercei­
ro. tal qual também a dos insumos básicos, de maturação longa. Pre­
cisávamos rapidamente, nos industrializar. Vejam bem, não estamos 
fazendo defesa de governos da Revolução, porque foi o infcio, a de­
rnarragem, digamos, do período áureo da industrialização, mercê da 
substituição de importações da década de 50, o que estamos abordan­
do. Não ti:nhamos tecnologia, mas, sim, pressa em nos industrializar; 
não tínhamos capital, donde, como e quando os técnicos de Jusceli­
no, os técnicos de Lucas Lopes poderiam pensar em, estando este 
País com o Parlamento aberto, estando este Pa[s num regime demo­
crático em que a opção está a cargo do usuário, dirigir toda a econo­
mia deste País fazendo um planejamento absolutamente centraliza­
do, e este, sim, desumano, para criarmos, a exemplo da Rússia, a 
exemplo da China, uma indústria de base? 

À que/que chose malheur esc bon e este foi o caso da crise de 13. 
Em 1973, já tínhamos tomado a maturidade necessária para pensar 
em ir mudamdo o perfil industrial do nosso de~nvolvimento. Foi o 
caso da implantação daqueles projetos de insumos básicos e de bens 
de capital que, maturando nos anos de 1976, 1977, e possivelmente 
em 1978 estarão na maturação completa, evitaram que este Pafs en­
trasse numa depressão, como OLltras nações bem mais adiantadas. 

Fala-se aqui, então, que o Governo se lançou para um progra­
ma de exportação premido por necessidades do orçamento cambial, 
esquecidos de que justamente foi esse mercado que se nos abriu, foi 
esse modelo exportador que permitiu que o Brasil, ao contrário da 
lndia, pudesse enfrentar as crises que sobreviveram a 1973, sem se de­
clarar em prática insolvência internacional. Foi graças ao acúmulo 
de reservas - e nos recordamos quando, nesta sala, tantas vezes dis­
cutimos com o eminente Senador por São Paulo sobre a conveniên­
cia da manutenção de reservas, e S. Ex• achava que era um desperdí­
cio, estão aí os Anais da Casa a confirmar- foi graças a esse acúmu­
lo de reservas, foi graças a essa política de extroversão que possível se 
tornou a nós atravessarmos, sem desemprego, sem recessão, com difi­
culdades, claro, mas sem traumas básicos na' nossa economia nem 
fraturas em sua espinha dorsal, esse período angustioso, que foi aque~ 
!e de 1974. 1975 a 1976. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) -- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Ouviremos 
pela ordem. o aparte do nobre Senador Evelásio Vieira, e, em segui­
da, o de V. Ex•. eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Nobre Senador, não 
falaremos nos acertos praticados na década de 50, mas num dos erw 
ros-a implantação da indústria automobilística. Correto, quanto à 
implantação, mas ultrapassamos aos limites da nossa capacidade 
quando deveríamos, ao implantar a indústria automobilística, 
irmos mais para a produção de caminhões, de: veículos de transpor­
te da nossa produção. Veja V. Ex~ q<:~e ganhamos ali e foi crescente o 
índice de produção de automóveis, particularmente de automóveis 
de luxo, quando não tínhamos capacidade para tal. Demos 
desenvolvimento ao rodoviário, desprezando o ferroviário, o fluvial 
e o de cabotagem. Deveríamos ter ingressado. também, na fabrica­
ção - que deveria ser prioritária - de mác:uinas agrfcolas, para 
explorarmos as nossas potencialidades agrícolas. Portanto, aí já resi­
diu um dos graves erros praticados neste Pais. Este o registro que 
desejava fazer ao aparte de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA CE)- Esta é a 
maneira de ver de V. Ex• Responderemos a V. Ex• após ouvir o 
aparte do eminente Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA}- N-;,bre Senador VirgíHo 
Távora, V. Ex•, com muito acerto, se referiu às medidas de orienta­
ção adotadas pelo Governo que evitaram o desemprego, a recessão, 
etc., apenas quero frisar que a recessão foi iniciativa aqui pregada 
abertamente pela Oposição, . como remédio para a situação 
econômica nacional. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Não só reces­
são, como racionamento. Ê a base de documento apresentado no ini­
cio do ano, base de proceder, não só racionamento como recessão, 
como também, é preciso que se diga, um combate à inflação às 
avessas, com o subsidio puro a dieta do trabalhador. E na ocasião, 
dizíamos, orçava em 22 bilhões de cruzeiros. no mínimo. O que 
corresponderia i!>so, àquela época'? Hoje faça V. Ex• a correção 
monetária, para ver a que altura chegaríamos. 

Para ter uma pequena idéia, emínente Sena:\or, só com o proble­
ma que hoje anige tanto o Nordeste, o problema da agroindústria 
canavieira, em matéria de subsidio para a ex.pmtação do açúcar, este 
ano, o Governo gasta mais de 4 bilhões de cruzeiros. Para a equaliza­
ção do preço da tonelagem de cana, cujo subsidio dado é de 
Cri 29,60 por tonelada se não enganamos, o Governo vai gastar, 
este ano, mais de I bilhão de cruzeiros. 

Então, quando se apresentam aqui soluções salvadoras, como 
subsidiar determinado produto, antes de mais nada mister se torna 
saber o preço da empreitada, o preço daquilo que se quer obter e 
verificar que tudo isso, paradoxalmente, tem saído de uma caixa de 
tesouro, que é alimentada por tributos, hoje tão debatidos neste 
plenário e julgados excessivos. Não vamos ertrar no mérito se é 
excessivo ou não. Apresentamos o problema como ele se nos afigura 
ser e mostramos que, na realidade, nós temos ·Jma tabela de dupla 
entrada: possibilidades e necessidades. 

t na comparação de necessidades com possibilidades que se 
pode ter um resultado satisfatório para a solução de qualquer proble­
ma econômico. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
já estava custando o aparte. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Não desejaria ficar na. 
solidão. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Estâ V. Ex•, 
tal qual o Senador Roberto Saturnino, inquilino habitua\ de noss.os 
discursos. Com muito prazer. 
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O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Com muita honra, Excelên­
cia. Na verdade, ouvindo atentamente o discurso de V. Ex•, não 
cheguei, ainda, à conclusão se V. Ex~ está fazendo a defesa de um 
fato consumado, isto é, esta tendência que o Brasil teve, desde eras 
remotas, de entrar na produção de bens de consumo duráveis- para 
falar a linguagem do agrado de V. Ex• - ou se realmente V. Ex• 
está fazendo a elegia a este modelo que está aí. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- A dúvida é 
essa? 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE)- A dúvida é, realmente, 
esta, porque o que estamos sentindo, com o modelo, é que estamos 
dentro de um círculo vicioso. Tem V. Ex• completa razão quando 
diz que precisamos lastrear nossa moeda, ou pelo menos ter moeda 
forte, equivalência em moeda forte, para pagarmos nossas dividas 
externas. Acontece que este modelo que aí está não fez reversão 
alguma daquele defeito inicial -e acho que V. Ex• há de convir que 
foi defeito, pois não se pode conceber um país continental como o 
nosso, com homens em extrema pobreza, lançar-se numa 
industrialização tipicamente de país capitalista avançado. O que 
houve historicamente? Foi o aumento do círculo vicioso. Tanto isso 
é verdade que os índices, no fim deste ano, são mais ou menos os 
seguintes; 4Uc:t de inl1ação, dívida externa de, aproximadamente, 30 
bilhões de dólares e concentração de renda inequívoca. e por isso, 
E11celência, que o MDB pregqu, e continua a pregar, uma certa 
humildade neste País. no sentido que enfrente, com resignação e 
seriedade, este problema que, comprovadamente,. é um círculo 
vicioso e sem saída. Esperando que o cruzeiro, enquanto o dólar cai 
no mercado internacional, caia também e que tenhamos uma moeda 
forte, palmilhando pelos mesmos caminhüs errados da década de 
1950. fazendo geladeiras sofisticadas e automóveis de luxo, evidente. 
mente, não serã a melhor .solução. E tanto não será que a Balança de 
Pagamentos diz isto, Excelência: 40% de inflação, 30 bilhões de 
dólares de dívidas e concentração de renda inequívoca. ~ por isso 
que, na verdade, eu di1ia: não sei se V. Ex• defende o fato consuma­
do ou está a fazer a elegia deste modelo que nos deu este resultado 
numérico no ano de IQ77. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, inicialmente, vamos satisfazer sua curiosidade. 

Efetivamente estamos defendendo o modelo, Excelência, não 
tenha a menor dúvida. Mesmo porque , desafiamos que a curto 
prazo se apresente qualquer coisa que o substitua com eficácia. 

O que falamos a respeito de 1950 foi respondendo, em termos de 
esclarecimento, ao aparte do eminente Senador por Santa Catarina. 
E mostramos, justamente, que governos anteriores à Revolução, 
quando trilharam a industrialização e a substituição de importações 
pelos caminhos da indústria de bens de consumo durável, os bens 
supérnuos a que V. Ex~ alude, andaram certíssimos, porque àquela 
época tínhamos pressa em nos industrializarmos. Não tínhamos 
capital. não tínhamos tecnologia e a outra saída que se apresentava 
para a industrialização, que era partir dos bens de capital e dos insu­
mos básicos, exigia bem maior maturação, acúmulo de capital, que 
não possuímos, e tecnologia de que, só agora, aos poucos, num 
longo aprendizado, fomos sendo senhores. 

Isto é que é conversa franca, sem rodeios; quando apresentamos 
todos aqueles itens: I, 2, 3 e 4, era para, cartesianamente, um por um, 
serem absolutamente incontestáveis e em função deles estendermos o 
raciocínio que estamos agora procurando iniciar. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Só que os resultados são 
àecepcionantes, Excelência. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Não. São 
decepcionantes no ver de V. Ex~. Um País que apresenta o 
desenvolvimento do Brasil, um País que se vê retratado na 
EXi>Q. 77, em São Paulo,. não pode dizer que os resultados tenham 
sido decepcionantes. Ninguêm pode dizer também que ficássemos 
num beco sem saída; ao contrário dos demais países que tiveram que 

apelar para o desemprego, que tiveram que aceitar a recessão, o 
Brasil mercê, justamente do modelo que adotou, pôde enfrentar a 
borrasca que se abateu sobre a economia ocidental. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• poderia citar esses 
países? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- E diríamos 
mais: onde é que nós estaríamos, onde é que o País estaria, se 
tivéssemos optado por uma solução que não uma abertura para o ex.· 
terior, se não tivéssemos com que pagar nem a metade do consumo 
de petróleo, nem aquilo que, em 1974, tivemos que importar de aço, 
nem a metade do total do que teríamos que ter naqueles insumos 
básicos outros, de não-ferrosos, de fertilizantes e de produtos 
petroquímicos? Foi, justamente pela abertura de exportação que não 
sucumbimos. 

O Sr. Gill'an Rocha {MDB- SE)- V. Ex• poderia citar esses 
países'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Se algum dos 
Senhores puder demonstrar que, com menos de um e meio bilhão de 
dólares, que era o patamar máximo de exportação que tínhamos até 
1966, poderíamos com este amount de moedas fortes, atender àquelas 
necessidades minimum-minimorum que tínhamos para as importa. 
ções anuais, para a nossa vida cotidiana, os senhores mostram algo 
que a Economia não conhece. 

O Sr. Gih·an Rocha {MDB- SE)- Permite":· Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -·CE)- Com prazer. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Eu estimaria ouvir os 
nomes dos países que não aproveitaram a bela lição econômica do 
Brasil e que enfrentaram recessão, desemprego e caíram na 
bancarrota, enquanto que o Brasil é uma ilha do paraíso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não caíram 
na bancarrota. Aqui, não foi afirmado bancorrata. Foi dito que caí­
ram na recessão e no desemprego. Se V. Ex• quer que a citem, o fa­
lo·ei: Alemanha, Estados Unidos e Inglaterra. Todos três caíram na 
recessão e no desemprego. Eles podiam - como países industria­
lizados, altamente capitalizados, pelo seguro-desemprego que 
possuem - justamente suportar esse impacto. O Brasil poderia 
suportar uma taxa de desemprego de 6%, 7%, 8% de sua população 
economicamente ativa? Responda V. Ex• 

O Sr. Gihan Rocha (MDB - SE) - V. Ex• permitiria eu 
concluir o aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Bem, exatamente eu estava 
esperando o exemplo de V. Ex• .. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Claro. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- ... que destrói a argumen­
tação de V. Ex' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- De modo 
nenhum. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• diz que o Brasil es­
colheu o caminho certo. A Inglaterra, os Estados Unidos e a Suíça 
escolheram o caminho errado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Suíça não. 
~ão foi citada a Suíça. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Está implícito. O Brasil 
preferiu o outro caminho para evitar a recessão e o desemprego. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Simplesmente 
porque não podia o Brasil sofrer recessão nem desemprego. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• vai permitir que eu 
conclua. Esses países, que são exemplo, hoJe, de economia sadia, têm 
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moeda forte e comuntiam a t:.o.:lmnmia mundial. Então, o exemplo 
peCU por SU<I ['fOf)rÍ<! origem . .-\ ]Jçào que O 13ra!>i! pretendeU dar ao 
mundo. peca por j.,so_ :\ú~ temo-; - ouçu hem, Ex•. sem falar nos 
índices soci:.tis que t1 Srn~1dor l!amar Franeo já está folheando para 
perguntar a V. Fx~. ~ 'lào índice~ pur;.~mente aritméticos, numéricos 
-temos 4US de int1a~Jo. ne.~te ;mo 

O SR. \'IRGILIO TAVOR' (ARE~ A- CE)- Nào' 

O Sr. Gíhan Rocha (\fDB- S!:)- Somos um País com uma 
dívida externa de Jll f:lilhôe.-. de dô!;Jres. 

O SR. \'JRGII.IO TÁ\CJRA (ARENA - CE) - Não! 
Seremo.\! 

O Sr. Cihan Rocha (".1DB- ~F)~ Somos um Pais com gran. 
de concentração de rend.t 

O SR. \'IRG(I.IO TA \ORA I \RENA- CE)- E dai? 

O Sr. Gihan Rocha (\1DB- SF)- E pretender que nós demos 
um exemplo para o mundn e o mundo nàll quis aprender a magnífica 
lição brasileira. (e o rc~ultad.1 aí e..-,tá: a pobre fng!aterra, os pobres 
Estado' Unido..-,) Fx•. é exugcrar um pouco. 

O St. Hl'itot Oias (i\ R f.:\\ - B.\)- Permite V. Ex• um 
aparte'1 

O SR. \"IRLILIO T-\. H>RA (-\R E~ A - CE)- Terminado o 
aparte de V. Fx• di;cmm. que V. Ex•. e faça bem uso dos Anais da 
Casa paru nilo desta eM nn;;-;,1.., aftnnativas. 

O que d!..-,s.emo" era que o Brasil nJo rwdia seguir o exemplo de 
países capitalizado'>. Os exemplos dos Este~dos Unidos, da Inglaterra 
e o da Alemanha foram n.., de ultrapassagem de uma crise à base de 
desemprego em ma..,sa e de: rccc""Jo. E por que e~ses países puderam 
suportar desemprego em mas<.a e re~e<isào~ Porque suas condições 
eram muito diferente">; eram r~IÍ">es industrializados, tinham seguro 
de desemprego e po ... wíam reservas ..-,uftcientes, por uma já secular 
capitalização. para -;uportar o rcmêdio heróico que adotaram. 

O Sr. Gihan Rocha lMDB- SE.) - Finalmente estamos de 
acordo. 

O SR. \'IRGILIO TÁVORA (\RF~A- CE)- Se adotás­
semos j..,so no Brasil. c<>taríaml'" ~base da recessão, do desemprego e 
da convulsão socwl. 

Agora. ouv1mos o nohn: Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (,\RE!\:·\- BA)- Nobre Senador Virgílio 
Távora. economi~ta~ .-.ohre est~: assunto já se têm pronunciado ao 
analisarem a s1tuaçào que sl1brevcio com o aumento do custo do 
petróleo às vária.;; naçôe" importadoras. I:: por que algumas consegui· 
ram sa\var·se. em menor tempo reequi!ihrar a sua situação? V. Ex• 
disse- e o~ economi'>tas estàl' ai a mostrar, -em uma expressão 
menor, sintetitada e bem mte!igente; estes países tinham infra·estru­
tura, o que nó-; não tínhamos e e':)távamos batalhando por ter. Um 
país que depende de fertililante. pnr exemplo ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex~ está ajudando a 
Oposição. 

O Sr. Heitor Dias {ARfNA - BA) - ... como nós depen· 
demos, a<; soluções que poderia mo~ adotar não poderiam ser as mes­
mas dos países indu~triJ.!indos, como hem afirmou o nobre Senador 
Virgílio Tá.,.ora. 

O Sr. Gih-an Rocha {~1 DB - SE.)- Nobre Líder, permita só 
uma frase para conclUir o racmcínio, que ficou um pouco embotada 
porque V. E\• atropelou o ml!u pequeno aparte. 

O SR. VIRG(UO TA\'ORA (.\RE~A- CE)- Nós somos 
generosos no acolhimento da Opnsiçào. 

O Sr. Gihan Rocha (M DB- SE)- Apesar de muito inteligen­
te o sofisma que V. Ex• usou no fim. nós chegamos a uma conclusão 

e que é a seguinte: o modelo brasileiro não serve. Para estas nações 
que enfrentaram o problema, o modelo brasileiro não serve. A con~·· 
c!u.sà:o é est~. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - CE) - Não vã 
adiante, nobre Senador. · 

Pela primeira vez até que, afinal, a Oposição concorda conosco; 
o modelo "brasileiro não serve absolutamente para os Estados 
Unidos, não serve para a Inglaterra, não serve para a Alemanha. O 
modelo brasileiro serve é para o Brasil"; pelas suas cor:dições. Não 
.~erve. absolutamente. para países industrializados Ex• Nem de 
longe! Loucos seriam eles, já industrializados, se seguiss-em as nossas 
pegada.~. Não serve nào; serve é para nós. Não queremos fazer 
modelo que sirva a outro País. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB - SE) - Essa é urra inteligente 
desculpa. O nosso modelo nào pode entrar em discussão porque só 
serve para nós; é um sapato que só serve para um pé. Então não se 
pode discutir se ele é bom ou ruim. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Perfeito; cada 
modelo serve para o País para o qual ele é criado. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Se o pé é aleijado, só serve 
aquele determinado tipo de sapato.~ um argumento absolutamente 
infeliz, permita-me, que só serve para os nossos defeitos. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA -CE)- Nào. Só serve 
para nós. para as nossas condições. 

O Sr. Giban Rocha (MDB - SE) - Os nosso·; defeitos não 
podem ser comparados e, por isso o nosso modelo só serve para um 
aleijão. É isso que V. Ex• acaba de dizer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. E.l\• permite um 
aparte'? 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (ARENA -CE)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Aproveitando as pala~ 
vras de V. Ex• eu diria que, sapato só serve para pês iguais; quem 
tem pés desiguais não pode calçar o mesmo sapato. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• não entendeu o que 
eu quis dizer. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Se toda a 
argumentação da nobre Oposição for esta, acreditamos que o 
modelo estâ a salvo de críticas. 

Concedemos o aparte ao Senador Itamar Franco. 

O Sr. Itamar franco (MDB ..-- MG)- Senador Virg.ilio Tâvo­
ra, eu não quero, no momento, nem me referir .ao problema da con­
centração industríai preconizado pelo ll Plano Nacional de Descn· 
volvimento e que não deu resultado. A concentraçJo no eixo Rio· 
São Paulo, hoje, é ainda por demais conhecida. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE}- V. Ex• fala 
em desconcentração? 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Não. Falo em concentra· 
çào, porque essa desconcentração não houve. 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA - CE} - V. Ex• diz 
que quer se referir à desconc~ntração não é? 

O Sr. Itamar franco (MDB- MG)- Não. Eu não quero me 
referir à concentração, porque quero focalízar outro aspecto desse 
desenvolvimento que V, Ex• estã preconizando da tribuna. f:: em re­
lação ao problema do aspecto social. Eu, coincidentemente, tenho 
aqui em minhas mãos os chamados indicadores sociais para as ãreas 
urbanas, documento que não é da Oposição, como deve: ser do 
conhecimento de V. Ex• Então apenas para lembrar esses dados 
a V. Ex•. para ver a que ponto levou esse progresso, esse modelo, tão 
bem defendido por V. Ex• na tribuna, inclusive em relação à Capital 



7002 Quinta-feira 2~ DIÁRIO 00 CO:\í~RESSO i\A{")()J\AL (St>çào li) 

do Estado que V. Ex~ muito bem representa nesta Casa. Vou dar o 
exemplo em relação ao Estado de Minas Gerais: para 1970, baseado 
no censo, de acordo com os indicadores sociais, teríamos 63% da sua 
população ativa, percebendo menos do que um salário mínimo. Na 
região de São Paulo teríamos 35%. Na região de Recife teríamos 64% 
e na região da Capital de V. Ex• teríamos 73%, senão me engano. En­
tão. vej:; V. Ex• que são diferenças estruturais, que não podem ter si­
do alterada.~ nestes seis ou sete anos. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Então, quería­
mos perguntar a V. Ex•: a pergunta é feita de cá para lá? V. Ex• 
acha que essa diferença estrutural ia ser resolvida em quatro, cinco 
ou sós unos? 

O Sr. ltarnar Franco (MDB- MO)- Não. Exatamente a isso 
é que eu queria chegar. Eu ia perguntar a V. Ex•: houve modificação 
estruluraL neste aspecto, face ao modelo, tão bem defendido por 
V. Ex.•. em relação aos seus aspectos sociais, aos indicadores sociais 
das regiões metropolitanas. nas cidades de maís de cinqüenta milha­
bitantes, nas cidades de grandes conglomerados urbanos deste Pais, 
face a industria\Í7açào crescente? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não fora as 
providências do Governo, não seria muitíssimo pior? Teríamos uma 
concentração muito maior. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Pelo amor de Deus! 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Se assim não 
tivesse agido o Governo a concentração seria muitíssimo maior! 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Esta resposta não faz jus· 
tiça a V. Ex• 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Podia ser pior. É a velha 
tese. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Se não 
houvesse a ação sacia! do Governo, nesse campo, não seria muitfs. 
sim o pior? 

O Sr. ltam11r franco (MDB- MG)- Sinceramente, assim não 
podemos continuar com a argumentação. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Le déluge. Depois disto, o 
dilúvio. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)-Apréo•ou•. 
Sr. Presidente, ao início deste ano, as cassandras, aí da Oposi­

ção. vós .. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - As cassandr.as são os 
indices, Ex• 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Afirmavam: 
"crescimento vai ser zero; desemprego em massa; inflação 60%". 
Esses temas podem ser objeto do próximo discurso nosso, ou seja, a 
leitura, para gáudio dos Srs., do que aqui se discutiu. 

O Sr. Itamar hanco (MDB - MG) - A inflação vai ser de 
quanto? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Sessenta por 
cento. E quanto foi~ Resposta: 40%. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG} '-Vai ser de40%? 

O SR. VlRGIL!O TÁVORA (ARENA- CE)- Em dezembro 
não chegará a 40%. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não na capital do meu 
Estado. Em Belo Horizonte não vai ser de 40%. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- "O balanço 
de pagamentos, este ano, não poderá nem fechar, porque os nossos 
credores no exterior já estão com as portas cerradas." Isso foi dito 
aqui. 

Pois bem, "não poderá o Brasil, este ano, ter entrada de re­
cursos que façam pagar, pelo menos, os juros". E o que vimos, Ex"? 
Crescimento zero? Ao contrário. O Governo freando ao máximo o 
crescimento para que pudesse termos a necessária pausa, o neces. 
sãrio tempo, para tomar, outra vez, um novo impulso, sem uma }nfla­
çào exagerada e sem pressões exageradas de importações sobre nossa 
balança comercial, o que vimos? Vimos este País crescer ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Um momen­
to, estamos terminando; depois, com todo o prazer ouviremos o 
aparte de V. Ex• 

O que vimos? Vimos já agora, em novembro, faltando um mês, 
vimos que as previsões de aumento, neste ano, de nossa economia 
são de 6 a 8%, o que tínhamos de superavir da balança comercial, 
quando as cassandras - permita-nos repetir, V. Ex• - no fim do 
ano passado, diziam, que, neste ano, iríamos ter uma balança comer­
cial completamente desequilibrada. E permitimo-nos ler - porque, 
num fim de tarde, a cabeça jã está cansada - os nUmeras tomados 
atê outubro deste ano. Contando três meses em que o cate prati· 
camente pouco contribuiu, pouco representou em nossas exporta~ 
ções, vejamos: neste mês de outubro, exportações no valor de 
905.580 mil dólares; importações no valor de 973.622 mil dólares. O 
que dá um superavir. até agora, de 182 milhões 436 mil dólares. Pode­
ríamos dizer que, com essa exportação mínima de café nos últimos 
três meses, tivemos: em agasto, um deficit de 46 milhões; em setem­
bro, de 57 milhões; e em outubro, de 68 milhões, que retirados do 
superav{I que possuíamos, ainda nos permite ostentar, a essa época, 
um superavit anual de 182 milhões 436 mil dólares. Então, não era 
esse apocalipse que aí estava retratado em quadros dantescos. 

O Pais vai fechar o ano, assim o esperamos- e somos inimigos 
de futurologia- com um superávit na sua balança comercial, depois 
de ter, em 1974, apresentado um déficit de 4,5 bilhões de dólares; em 
1975, de 3,5 bilhões em 1976, aproximadamente de 2,5 bilhões pas­
sando então para um superávit que estimamos entre 250 e 300 
milhões de dólares, e outros mais otimista~ calculam até um pouco 
maior. 

O Sr. Gih'an Rocha (MDB- SE)- Permite v: Ex• um aparte? 

O SR. VlRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- Termina­
remos aqui o raciocínio e deoois V. Ex.• terá o aparte. 

Um país que supera uma crise, que passa de deficítârio a 
superavítário em sua balança comercial, sem traumas, sem fraturas 
na espinha dorsal de sua economia, é porque está seguindo um mode­
lo que pode nào ser perfeito, mas é um modelo que o levou a bom 
porto, nesses anos de tormenta, até atingir a enseada tranqUila que 
-esperamos- sejam os anos da década de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque. Faz soar a cam­
painha.)- V. Ex• dispõe, nobre Líder, de apenas dois minutos para 
o término da sua oração. 

O SR. VlRGILlO TÁVORA (ARENA- CE) - Ouviremos 
agora o aparte de V. Ex•, Senador Gilvan Rocha. 

O Sr.-Gilvan Rocha (MDB- SE)- Procurarei ser o mais gentil 
possível com V. Ex~. resumindo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Não. Gentil 
vamos ser nós. dando-lhe um minuto dos dois que disporemos. 

O Sr. Gil"an Rocha (MDB -SE)- Perfeito! Estava aqui na 
tentativa de fazer um resumo do discurso de V. Ex• para eventuais e 
futuras discussões. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Temos tempo 
para discutirmos até o dia 30 deste mês. 

O Sr. Gihan Rot:ha (MDB- SE) - Primeiro, ~tá definitiva­
mente caldo o mito de que a escolha do Brasil foi para não incorrer 
no risco que outros países sofreram. Segundo, os nossos índices so-
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ciais: 05. índices de inflação: de dívida externa: de concentração de 
rendil- insistimos, J Oposição- continuam apocalípticos. Tercei­
ro. V. Ex" estâ e.xultando-se com a m·inima vitória, a da balança 
comercial positiva. depois de a: nos terríveis. E V. Ex• vê que isso 
nem arranhará a situação gravíssima, que todo brasileiro consciente 
sabe, pela teimosia da conservação de um modelo, que - insístimos 
-não sei se V. Ex.• elogia ou apenas o considera um fato consumado 
por aros paswdos. Er:.~ este o registro que eu desejaria ficasse bem 
claro. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA- CE)- E mais clara 
ainda vai fl('af a resposta. que não concordamos com os itens um. 
dois e três, de V. Ex• pelas razões já aqui, em plenário, expostas. 

E diremos mais. Ai do Brasil se não tivesse aberto sua economia 
para o exterior. Desafiamos a qualquer dos ilustres membros da Opo­
sição que mostra~"e como iriamos pagar o que necessitávamos, não 
para a totalid<1de do petróleo, mas para a metade do petróleo que tí­
nhamos que importar: não para a totalidade dos insumos básicos, 
mas para a metade dos insumos básicos que deveríamos importar; 
não para a tota!idüde do.\ fertílilantes, .dos não fer~osos, de todos es­
ses itens que constituem os insumOs básicos, mas justamente para a 
fraçào que atrâs nos referimm., a sua metade. 

Não haveria maneiras e modos, como não haveria também 
maneiras e modos de enfrentarmos a crise internacional se não tivés­
semos. Sr. Presidente, Srs, Senadores, aquelas reservas tão profliga­
das pela Oposíçào como desnecessárias nos anos de 1972 e 1973, ob­
jeto que foram de tantas discussões neste plenário. 

Sr. Presidente, hoje é o dia vinte e dois, e até o dia cinco de 
dezembro ainda teremos bastante tempo para mostrar a esta Casa 
que justamente o Brasil escolheu o modelo certo, o Brasil escolheu 
aquele caminho que permitiu chegar, como estamos chegando, a um 
porto seguro ante a!i procelas que se desencadeiam no mundo inter­
nacional. após a crise do petróleo. 

E.ra o que tinha a dízer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA-GERAL 
Parecere n• 91/77 

Sobre requerimento de Valdetário Ferreira, Artífice 
Especializado, Classe "n••, do Quadro de Pessoal CLT. 
solicitando pagamento de Adicional de Periculosidade. 

VALDETÂRIO FERREIRA. Artífice Especializado, do 
Quadro de Pessoal CLT. alegando trabalhar com produtos inflamá· 
v eis, solicita pagamento de Adicional de Periculosidade. 

11 - O processo encontra-se devidamente informado pela 
Subsecretaria de Pessoal. 

111 - O Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, onde 
atualmente o Postulante encontra-se lotado, informa que o mesmo, 
desde a sua contratação pelo Senado Federal, em 21 de fevereiro de 
1973, vem desempenhando as funções de Pintor de Automóveis. 

IV- A Lei n<? 2.573, de 15-8-55, que instituiu o Adicional de 
Periculosidade, determina: 

.. Art. I~' Os trabalhadores que e.xercerem suas ativida­
des em contato permanente com inflamáveis, em condições 
de periculosidade. terão direito a uma remuneração adicional 
de JU% (trinta por cento) sobre os salários que perceberem. 

Art. 2<) Consideram-~-e. para os efeitos desta Lei, como 
condições de periculosidade, os riscos a que estão expostos os 
tra.balhadorel; decorrentes do transporte, de carga e descarga 
de inflamáveis, da reabastecimento de aviões ou de 
caminhõe~·tanques e de postos de serviço, enchimento de 
latas e tambores. dos serviços de manutenção e operações em 
que o trabalhador se encontre sempre em contato com 
innamúveis, em recintos onde estes, são armazenados e 
manipulados ou em veículos em que são transportados." 

E~.,<! Lei foi regulamentada pelo Decreto n<~ 40.119, de 15 de 
outu!vo de \956. que em seus artigos 59 e 6~ prevê: 

"~n .. 59 Periculosidade com innamável, em qualquer 
operaçao, e o rt.,l:ll Inerente ao trabalho nJo eventua! com 
infl:1mávei~. podendo decarrer da possibilidade de falha ou 
defeit_o do sistema de segurança que deve ser obrigatório para 
a dev1da proteção <w tmbalhadnr. 

Art. ó" Os empregadores delimitarão, ad referendum 
da Di\'i.,Jo de Hig.iene c Segurança do Trabdho, do. Ministé­
rio do Tr<.~balho. Indústria e do Comercio, a'; áreas dos locais 
de trabalho considerados perigosos, em conformidade com o 
artigo 5<? deste Decreto." 

Por outro lado. a Portaria 608,,de 26 de ou·.ubro de 1965, do 
Ministério do Tmb<.Jlho. em seu artigo 6" aprovou a relação das 
ativid<~.des periogosas com intlamdveis, a saber: 

~ - POSTOS DE SERVICOS .. BÔMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE Jl'o;FlM!AVEIS L!QUIDOS. 

a} atividades ligadas diret;.~mente ao abastecimento de 
\-iatumo, com motor de e,~plosào: todos os operadores de 
bombas de inf1umúv!es llquidos (gasolina); 

b) outras ati~·idade.~ quaisquer, tai!i çomo: manutenção, 
de !ubnficação. de lavagem de vüttura·;, de mecânica, de 
elctricid<.Jde, de cscrítôril1, de venda.•; e de gerências, 
executadu~ dentro d<J.s <\.re;,.ts delimitada~,, ad referendum do 
MTPS, 

"\I -SERVIÇOS DE OPERAÇ.\0 E .\1ANUTEN­
ÇÃO Dr. EMBARCAÇ0ES. TANQUES. VIATURAS, 
BOMBAS E VASILHAMES DE INFLAMAVEIS. 

cl ati\idndes de manutenção, reparos, lavagens, pintura 
de embarcações, tanques, viatL ras de abasteci­
mentos. e de quaisquer vasi!h<1mes che1os dC inflamáveis ou 
va1ios não desgaseificudos: 

e l (\Uaisquer outras ativ1dades de manutenção ou 
operação tais como: serviço de almoxarifado, de escritório, 
de laboratório de in~peçàu de segurança, de conferência de 
estoque, de ambulatório médico, de engenharia, de portaria, 
de oficin<ls em gera!. de caldeiras. de mecânica. de eletricida­
de. de so!dagens, de enchimento. de fechamento e arrumação 
de quaisquer va.~ilhames com substâncias consideradas 
in!lamáveis, desdt.' que essas ~tivid:~de.~ sejam executadas 
dentro das áreas consideradas perigosas ad referendum do 
MTPS." 

V- Como s.c verifica, a função de Pirtor de Automóveis não 
está contida nu relação das atividades per gosas e isto porque foi 
colocada entre as atividades insalubres, con·;Orme se vê nos Quadros 
que ac.ampanham a Port<~ria n<? 49\, de 16 de setembro de 1965, do 
Ministério de Estado dos Negócios do Trabalho e Previdência 
Social. incluída nos autos. 

Segundo, ainda, o disposto nessa Pc.rtaria (artigo 1"'. § !<~) a 
caracterização da insalubridade e os meios de proteção do empre­
gado serão determinildos pela repartição OJmpetente em segurança e 
higiene do trab;.~iho ou por esta t10mologadas, quando fixados por 
órgãos credenciL!dos, nos casos. de convênio. 

Na espêcie. é indiscutível que o Requerente, sendo Pintor de Au­
tomóvel. exerce uma atividade insalubre. ntas o seu grau de insalubri­
dade- máximo. médio ou mínimo~ <>Ó o Departamento de Higie­
ne e Segurança do Trabalho, pelos seus mi:dicos especializados, pode­
rá determinar. 

Essa especificação do grau de insalubridade, a que alude o ar­
tigo JP da Portaría a<::\ ma indicada, é indispensável, para efeito de se 
fixar o adicional a que terá direito o Sup1.\ca.nte, adicional que poderá 
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ser de 40Ç (frau máximo) 20% (grau médio) ou )0% (grau mínimo}, 
tomado por base o salário mínimo que vigorar para o trabalhador 
adulto locaL 

Cabe wnsiderar. l1il hipótese, que, diferentemente do que suce­
de em relação às atividades perigosas (que só são beneficiadas com o 
respectivo adicional y,e executadas em caráter permanente) os servi­
ços executados eventualmente nos setores insalubres poderão ser, 
igualmente. favorecidos com o adicional de insalubridade, desde que 
(§ 41;1 do artigo 2\' da Portaria 491), "a critério da autoridade técnica 
competente. o ageme de insalubridade possa ser nocivo à saúde du­
rante o tempo de e1(posiçào do empregado no local de trabalho". 

No caso do presente processo não se cuida, como pretendeu o 
Postulante, de atividade perigosa, por trabalhar com produtos infla· 
máveis (wnsoante o disposto no artigo 2\> do Decreta.lei n9 40.119, 
de 5- !O- !956, que regulamentou a Lei n9 2.573, de 15-8· 1955), e, sim. 
de serviço insalubre, conforme vimos na Portaria 491, conquanto a 
tinta possa ser. também, passível de fácíl combustão. 

t: claro q~e um Pintor de Automóveis, poderia, em suas. ativida· 
des, estar correndo perigo, se, por exemplo, exercesse a sua função de 
Pintor em local próximo a tambores de óleo ou depósito de gasolina, 
mas isso é outra coisa, e, de qualque modo, seria necessário que se de­
limitasse a área em que estivesse atuando e que essa área fosse ca­
racterinda como perigosa. 

VL No caso em estudo, o que se tem a fazer, como aliás, suge­
riu a digna Diretora dJ Subsecretaria de Pessoal, e solicitar do De­
partamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho um pro­
nunciamento técníco, amplo e definitivo, sobre as atividades e áreas 
de trabalho onde, no Senado, os seus servidores possam estar sujei~ 
to~ a riscos de acidentes ou de saúde. 

V li. Deve, assim, o Senado, ajustar~se à legis.lação reguladora 
da matéria, a fim de que. delimitadas as áreas consideradas como pe~ 
rigosa<; p:ua o exercício de determinadas atividades, ou fixados os 
gnlU~ de insalubridade de certos serviços, possam ser concedidas, aos 
empregados que a tanto façam jús, as gratificações correspondentes. 
de insalubridade ou de periculosidade. 

VIII. Jsso posto, nosso parecer é no sentido de que, em tese, o 
Requerente tem direito a perceber, não um adicional de periculosida­
de, mas de insalubridade, que poderá ser de lO%, de 20%, ou de 40%, 
sobre o salário minimo !oca!. 

O pagamento dessa gratificação (que deverá ser feito a partir de 
19 de agosto do corrente ano, data em que solicitou o benefício) hã 
de ficar, porêm, condicionado ao parecer técnico dos médicos ~spe­
cialistas do Departamento de Higíent! e Segurança do Trabalho, cujo 
pronunciamento deve ser solicitadO a respeito. 

Brasília, 12 de novembro de 1977.- Paulo .\'unes Augusto de Fl~ 
gueiredo, Consultor~Geral. 

PARECER N•9l/77 

Sobre reajustamento em contrato de prestac;ão de senlços 
de SIEMENS Sj A ao Senado Federal. 

O Senado Federal firmou contrato com a SIEMENS- Socieda­
de Anônima, com a finalidade de aquela empresa prestar maouten~ 
ção preventiva ao equipamento por ela própria fabricado e 
pertencente a esta Casa do Congresso. 

fl -O ajuste, firmado a 23 de setembro de 1916, teve seu termo 
fi~ado para 3 ~ de dezembro de 1976 (cláusula quínta). 

UI - Por força do parágrafo único da Cláusula Quinta, foi o 
contrato prorrogado até 3 t de dezembro do corrente ano. 

l V - A prestadora de 'ierviços, através de correspondêncía 
datada de lU do corrente mês e dirigida ao Senado, solicita 
reajustamento da tarifa mensal de manutenção, estipulada na 
cláusula 3~ do contrato. 

V - A Subsecretaria de Patrimônio. diante do pedido, encami­
nhou o processo a esta Consultoria, para exame da legitimidade da 
preten.r.ào. 

VI- O ínstrumento contratual em vigor prevé em sua cláusula 
quarta: 

"Reajustamento de Tarifas- A Tarifa de manuten­
ção estipulada no presente contrato baseia-se no salário 
vigente após o último di<>sidio da da!'lse dos metalúrgicos e 
estará sempre sujeita a reajustamento, de acordo com as 
alterações salariais determinada' pelo Sindicato dos Metalúr~ 
gicos de São Paulo, entendendo-se que essas alterações 
salariais só terão valor quando devidamente homologadas 
por decisão do TRT.'' 

VIl- O Egrégio Tribunal Regional do Trabalho. em sessão de 
9~11-76, houve por bem homologar o Acordo Coletivo dos traba­
lhadores metalúrgicos, conforme acórdão (10.576/76) publicado no 
Diário Oficial da Ju.rtiça do Estado de São Paulo, de 13-11-76 às fls. 
32, no sentido de conceder um reajustamento sa(arial para aqueles 
trabalhadores, da ordem dt! 43tt (quarenta e três por cemo), 
com vigência a partir de J9 de novembro de 1976. 

VJIJ- O preço estipulado na cláusula terceira para a manuten­
ção das. tele impressoras, face à cláusula de reajustamento (quarta) e à 
decisão do Tribunal Regional do Trabalho acima citada, deve, pois, 
ser reajustado na proporção indicada no V Acórdão l0.576j76 
supramencionado, com vigência a partir de \9 de novembro de 1976, 
data em que pa!õisou a vigir o rea.ju-Hamento salarial da categoria que, 
eventualmente, como foi demon'itrado. serviu de base ao 
reajustamento da tarifil. 

Ê o parecer. 
Brasília, 23 de novembro de 1977. - Paulo :"~unes Augusto de 

Figu~iredo, Consultor-Geral. 

PARECER :->•93/77 

Sobre requerimento de Vitória Régia :\lardns Melo, 
Assistente Legislativo "B" do Quadro Perman~nte do Senado 
Federal. 

Vitória Rêgia Martins Melo. A<:.!\istente Legislativo "8", do 
Quadro Permanente do Senado Federal, pleiteia se1.1 aproveitamento 
na classe "C" desta mesma Categoria Funcional, em vaga a ser aber· 
ta quando se efetivar a exoneração rt!querida por sua colega Cristina 
Maria Moura V eras Bezerra. 

li. Alega a Postulante, em defesa de sua pretensão, haver sido 
classificada em primeiro !ug.ar no processo seletivo realizado pela 
COREGE, para preenchimento dos claros da classe "B" da Catego· 
ria Funcional de Assrstente Leg-islativo. 

O proce'iSO se acha instruído com um comprovante de con­
clusão do Curso Ginasral e, de~idamente informado pela Subsecre­
taria do Pessoal, foi encaminhado a esta Consultoria-Geral, pelo Se­
nhor Diretor-Geral. 

111. O pedido ora examinado configura a chamada "progres­
são funcional", a qual foi disciplinada atravê<õ da Resolução n9 18, de 
1973, em seus artigos \3, 14 e 16, a seguir transcritos: 

"Art. 13. 0-; candidatos à progres.sào e ascensão 
funciona além do atendimento ao grau de escolaridade fixa­
do para ingresso na categoria funcionJJ, deverão ser submeti­
dos a treinamento e~pecffi~o." 

"Art. 14. A progressão funcional far-se-á pela elevação 
do furtcionário à cla~se imediatamente superior àquela a que 
pertença, observada a respectiva especialidade, e obedecerá 
ao critêrío de merecimento, na forma estabelecida em Reso­
lução. 

Parágrafo único. O interstício para progressão fun­
cional é de 3 (três) anos, para as cJa,ses iniciais das Cate­
gorias funcionais de Técnico Legi.,;\ativo, e de 2 (dois) anos 
para as dt:mais. ch~sses e Categorias Funcionais, e será apura­
do pelo tempo Hquido de efetivo exercício do funcionário na 
classe a que pertença''. 

"Art. 16. A época da realização das progressões e 
ascensões funcionais, bem assim as normas para o respectivo 
processamento, serão ec,tabelecidas em Resolução." 
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IV. Verifica-st:, pol.,, que é condição para a realização da 
progrt:s!'ão funcional. sejam. ante~. traçadas as normas para o seu 
processamento. em Resolução, o que não ocorreu até o momento. 

V. Além disto. vale ressaltar que as regras já estabelecidas e 
a·óma transcritas, e)(igem para que se proceda à progressão: 

a) gmu de escolaridade; e 
b) interstício. 

Para o ingresso na classe "C" de Assistente Legislativo é exigido 
do candidato e"colaridadc equivalente a curso de nível superior 
(Resolução n"' \3, de 1975). A Requerente segundo documento 
anexado a este processo, possui apenas o primeiro grau completo. 

No que tange ao interstício. a Resolução n~" t8, de 1973, estabe­
leceu um período mínimo de dois anos para que ocorra a progressão 

funciona! para a Classe "C" da Categoria almejada. As informações 
prestadas pela Subsecretaria do Pessoal dão conta de que a Reque­
rente possui, apenas, 313 {trezentos e treze) dias de efetivo exercício, 
considerado até a data do pedido. 

VI. Em conclusão, o pedido não poderá ser atendido pela 
Egr~ia Comissi'ío Diretora, por não haver sído aínda editada a Reso­
lução que irá dis.ciplinar a realização das progres~;ões funcionais, no 
âmbito do Senado Federal e, em segundo lugar, por não atender a 
Postulante a duas das exigências fundamentais já estabelecidas pelas 
normas reguladoras da matéria: grau de escolaridade e interstício 
funcional. 

Ê o parecer. 

Brasília. 2J de novembro de 1977.- Paulo Nunes Augusto dt H­
gueiredo, Consultor-Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 
C0\1JSS.l.O DE FINA-.ÇAS 

24• REUNIÃO, REALIZADA EM 
~I DE NOVEMBRO DE 1977 

Às deJ: horas do dia vinte e um de novembro de mil novecentos e 
setenta e sete. n11 Saia Ruy Barbosa, presentes os Senhores Senadores 
Ruy Santos, Saldanha Derzi, Cunha Lima, Braga Júnior, 
Alexandre Co:-.ta. Virgílio Tãvora, Helvídio Nunes, Wilson Gonçal­
ves e Cattete Pinheiro. reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Finança~. 

Deixam de comp.1reccr os Senhores Senadores Teotônio Vilda, 
Domício Gondim. L:noir Vargas, Mattos Leão, Tarso Dutra, Maga­
lhàe.'> Pinto. Paulo Brn.\osard. Evelásio Vieira, Gi\van Rocha e 
Roberto Saturnino. 

Ao constatar a existênc1a de quomm regimental, o Senhor 
Senador Ruy Santo ... ocupando a Presidência de conformidade com 
o Ç I Q do art. QO do Regimento Interno, declara abertos os trabalhos, 
sendo. em seguid<t, lida e aprm·ada a ata da reunião anterior. 

Logo após. são emit1dos pareceres favoráveis às seguintes 
proposiçõe:-.: 

Projeto de Lei da Câmara n9 107 f77 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Fundo !'Jacional de Desenvolvimento- Recur­
sos sob Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
Repúblil..:a - o crédlttl especial atê o limite de Cr$ 460.000.000,00, 
para o IIm que especifiça. (Relator: Senador Virgílio Távora). 

Projeto de Lei da Câmara n9 108/77 - Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Mmhtério da Aeronáutica crédito especial até o 
limite de Cr~ 345.110!1.0011,00. para o fim que especifica. (Relator: 
Senador Saldanha Deu i) 

Os pareceres hdn:-., após discutidos c colocados em votação, são 
considerados aprovados. 

1\ada mai" ha\cndtl a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cãnd1do Hippertt. i\<;sistente da Cumissão, a presente Ata, que, lida 
e aprm·Jda, será a~'iirwda pelo Sr. Preúdente. 

COMISSÃO rn: TRA~SPORTES, COMC~ICAÇ0ES 
E OBRAS PCBUCAS 

12• R[LNIÃO, RlALJZADA Df 
22 Dé 1\0\ lMBRO DE 1977 

À!' dez hora:-. do dia \-in te e dois de novembro do ano de mil 
novecentos e ..,etenta e ..,ete, na Sala "Ru1 Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores LourivJJ Bapthta - Presidente, Alexandre Costa, Braga 
Junior c Wil<;on Gonçalves. reúne-se a Comissão de Transportes, 
Comunicaçôes c Obras Públicas. 

Deixam de compam.:cr. por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Lui;r Cavalcante. Mattos Leão, Evelâsio Vieira e Evandro Car­
relr:L 

Verificada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada <l leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constante.~ da pauta, são relatadas as seguintt~s matérias: 
Pelo Sr. Senador Alexandre Costa 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 65, de 1977, 

que "acrescenta o item XL ao artigo 89 da Lei n~' 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)"; 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei de Senado n9 37, de 
1977, que "dispõe sobre a obtenção de autorizaçãJ especial de trânsi­
to. nos casos de veículos novos em processo de registro e licencia­
mento": e 

Parec\!r pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 163, de 
\977, que ··isenta os veículos automotores, não novidos por deriva­
dos de petróleo. da taxa rodoviária única". 

Pelo Sr. Senador Braga Junior 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nQ 116 de 1977, 

que "inclui ligação ferroviária do Rio Grande do Sul na relação 
descriti\'a das ferrovias do Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n9 5.917, de 10 de setembro de \973, e dá outras providências'; e 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara n~' 68, de 
1977, que "'introduL modificações no Código Nacional de Trânsito, 
no que diL respeito à fixação de multas pã.ra o exc:sso de velocidade''. 

Submetidos à discussão e votação, os citados pareceres são 
aprovados sem restrições. 

Em seguida, o Sr. Senador Lourival Baptistz. passa a Presidência 
ao Sr. Senador Alexandre Costa- conforme preceitua o parágrafo 
único do artigo 94 do Regimento Interno -, a fim de relatar 
favoravelmente o Projeto de Decreto Legislativc n9 29, de 1977, que 
"apro\'a os textos do Tratado de Cooperação para o Aproveitamen­
to dos Recur.,;os Naturais e o Desenvolvimento da Bacia da Lagoa 
Mirim (Tmtado da Bacia Mirim) e do Protocolo para o 
Aproveitamento dos Recursos Hídricos do trecho limítrofe do Rio 
Jaguarào. anexo ao Tratado da Bacia da Lagoa Mirim (Protocolo do 
Rio J;;~guariio). concluídos entre a República Federativa do Brasil e a 
República Oriental do Uruguai, em Brasília, a 7 de julho de 1977". 

SubmetidO à discussão e votação, e o parecer aprovado sem 
restnções. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a r!uniâo, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco. A.~sL~tente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e apro\'.tda. será as:-.inada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
26' REUNIÃO, REALIZADA EM 

22 DE NOVEMBRO DE 1917 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e dois de novembro 
de mil nm-·ecentos e setenta e sete. na Sala "Rui Barbosa", presentes 
os Senhores Senadores Magalhães Pinto- Presidente, Marcos Frei­
re, Augusto Franco, Danton Jobim, Saldanha Derzi, Otto Lehmann, 
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Itamar Franco e Nelson Carneiro, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores. 

Deixam de compdfecer os Senhores Senadores: Alexandre Cos~ 
ta, V\rg\lio 'Távora, Jes">é. Freire, Arnon de Mello, José Sarney, João 
Calmon, Gilvan Rocha e leite Chaves. 

Ao constatar a existência de "quorum" regimental, o Senhor 
Presidente declara abenos os trabalhos, sendo, em seguida, lida e 
aprovada a ata da reunião anterior. 

logo após, são apreciadas as seguintes proposições: 
Projeto de Decreto Legislativo n9 17/77 - Aprova o texto do 

Tratado de Amizade, Cooperação e Comérdo entrt a República Fe­
derativa do Brasil e a República da Bolívia, assinado em Brasília, a 
17 de <J.gm.to de 1q77. (Relator: Senador Augusto Franco) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 18/77 - Aprova o texto do 
Acordo Comercial, celebrado em Brasflia, a 22 de junho de 1977, 
entre a República Federativa do Brasil e o Governo do Império do 
Irã. (RelatOr: Senador Otto Lehmann) 

Projeto de Decreto Legislativo q9 29/77- Aprova os textos do 
Tratado de Cooperação para o AProveitamento dos Recursos Na­
turais e o Desenvoh imento da Bacia da Lagoa Mirim (Tratado da 
Bacia Mirim) e do Protocolo para o Aproveitamento dos Recursos 

Hídricos do trecho limítrofe do Rio Jag,uarào, anexo ao Tratado da 
Bacia da Lagoa Mirim (Protocolo do Rio Jaguarào), concluídos 
entre a República Federativa do Bras\\ e a República Oriental do 
Uruguai, em Brasília, a 7 de julho de 1977. (Relator: Senador 
Dantol"l Jobim) 

Projeto de Decreto Legislativo n9 30/77 - Aprova o texto do 
Acordo de Cooperí\ção Económica e Técnica, celebrado em Bagdá, a 
11 de nmio de 1977, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do lraque. (Relator: Senador 
Itamar Franco) 

Os parecere~ emitidos, após discutidos e colocados em votação, 
são considerados aprovados. 

A seguir. torna-se secreta a reunião, oportunidade em que é 
apreciada a Mens<tgem n9 270, de 1970. do Senhor Presidente da 
República, "submetendo à aprovação do Senado Federal a escolha 
do Senhor Geraldo Egídio da Costa Holanda Cavalcanti, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Organização das Nações Unida~ 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO)". (Relator: Senador 
Marcos Freire) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hipperu, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será asstnada pelo Senhor Presidente. 


